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RESUMO 
 
A  presente  pesquisa  buscou  identificar  elementos  que  possibilitaram  e/ou  limitaram  o 
desenvolvimento da Formação Continuada de Professores em Serviço nas escolas municipais 
de  Uberaba  –  MG  e,  ainda,  construir,  mediante  o  processo  metodológico  da “pesquisa 
coletiva”, contribuições teórico-metodológicas para o desenvolvimento de tal formação. E foi 
realizada  mediante  parceria entre a Universidade de Uberaba  –  UNIUBE e a Secretaria de 
Educação de Uberaba – SEduc, de abril a dezembro de 2005. A metodologia utilizada foi a da 
“pesquisa coletiva” que, conforme Alvarado Prada (2005), pretende conhecer a realidade de 
um coletivo para transformá-la, mediante a construção de conhecimentos, em um processo de 
pesquisa-formação, no qual são confrontados diversos tipos de conhecimentos, inclusive os 
das experiências dos docentes. Os dados foram construídos no processo de desenvolvimento 
do curso “A Gestão Escolar da Formação Continuada de Professores em Serviço”- escolas de 
Uberaba – MG, com este processo contínuo e permanente de devolução dos dados aos 
participantes,  para sistematização, análise e validação se pretendia a construção coletiva de 
uma proposta institucional. Articular um tempo  comum para os  encontros foi  um  limite 
importante para  a  formação  continuada  de professores  em  serviço,  tornando-se  objeto  de 
estudo  dos  coletivos  escolares  e  desta  forma  contribuindo  para  que  a  reflexão  sobre  uma 
situação-problema real se constituísse em possibilidade de transformação. Sendo tal formação 
um direito dos professores, e tendo eles constatado, mediante experiências pessoais, que esta 
não acontece de forma satisfatória, o processo de pesquisa-formação se constituiu e pretende 
continuar sendo uma maneira de construir conhecimentos que alicercem a luta pelo direito a 
esta formação e por sua vez, supere limitações ultrapassando a mera denúncia de dificuldades. 
 
Palavras–chave:  Escola.  Formação  continuada  de  professores  em  serviço.  “Pesquisa 
coletiva”. Pesquisa-formação. Construção de conhecimento. 
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RESUMEM 
 
 La  presente  investigación  busco  identificar  elementos  que  posibilitaran  o  limitaran  el 
desarrollo de la Formación Continuada de Profesores en Servicio en las Escuelas Municipales 
y Centros Municipales de Educación Infantil de Uberaba – MG e, aún, construir, mediante el 
proceso metodológico de la “investigación colectiva”, contribuiciónes teórico-metodológicas 
para el desarrollo de tal formación. La investigación fue realizada mediante convenio entre la 
Universidad de Uberaba –  UNIUBE y la Secretaria de Educación – SEduc, de abril  a 
diciembre de 2005. La metodología utilizada fue la de “investigación colectiva” que, según 
Alvarado Prada  (2005) pretende conocer la  realidad de  un colectivo para transformarla, 
médiate la construcción de conocimientos, en  un proceso de investigación-formación, en el 
cual son confrontados diversos tipos de conocimientos, inclusive, los de las experiencias de 
los docentes. Los datos fueron construidos en el proceso de desarrollo del curso “La Gestan 
Escolar  de  la  Formación  Continuada  de  Profesores  en  Servicio  –  Escuelas  del  Uberaba  – 
MG”, con este proceso continuo y permanente de devolución de los datos a los participantes, 
para sistematización, análisis e validación, se pretendía la  construcción colectiva de una 
propuesta  institucional.  Articular  un  tiempo  común  para  los  encuentros  fue  un  límite 
importante  para  la  Formación  Continuada  de  Profesores  en  Servicio,  tornándose  objeto  de 
estudio de los colectivos escolares y de esta forma contribuyendo para que la reflexión sobre 
una  situación-problema  real  se  constituyese  en  posibilidad de  transformación.  Sendo  tal 
formación un derecho de los profesores y teniendo ellos constatado, mediante  experiencias 
personales, que esta no es satisfactoria, el proceso de investigación-formación se constituyo e 
pretende continuar siendo, una manera de construir conocimientos que fundamenten la lucha 
pelo derecho a esta  formación e por  su vez, superen limitaciones, ultrapasando la mera 
denuncia de dificultades. 
Palabras – clave: Escuela. Formación continuada de profesores en servicio. “.Investigación 
colectiva”. Investigación-formación. Construcción de conocimientos. 
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INTRODUÇÃO 
 
“Se não posso, de um lado, estimular os sonhos impossíveis, não devo, de 
outro, negar a quem sonha o direito de sonhar. Lido com gente e não com 
coisas.” (FREIRE, 1996, p. 144) 
 
  O ponto de partida deste trabalho são as memórias, os sonhos, os ideais e os princípios 
de  uma  professora  que  busca  viver  sua  profissão  como  possibilidade  de  contribuir  na 
construção de um mundo melhor, a despeito dos limites e condicionantes históricos, culturais, 
conceituais, teóricos, práticos, políticos e ideológicos da ação docente. 
  Sou professora. Sempre quis ser professora. Desde criança a idéia me fascinava. 
Admirava o ideal e a dedicação dos muitos professores e professoras que tive. 
  Fiz  o  curso  de  Magistério  das  Séries  Iniciais  e  aos  17  anos  formei-me 
professora, mas o casamento, logo após, os filhos e a rotina de dona de casa afastou-me por 
muito  tempo da  profissão docente. Só depois  de  18  anos  fora  da  escola  foi  que  comecei  a 
exercer  minha  profissão  e  voltei  a  estudar.  Em  1995  fui  aprovada,  em  2º  lugar,  para  a  1ª 
Turma de Licenciatura Plena em Geografia. Durante alguns anos trabalhei como professora 
dos anos iniciais. Fui professora alfabetizadora e também trabalhei, com adolescentes, como 
professora de Geografia na Rede Municipal de Ensino de Uberaba -MG. Foram momentos de 
descobertas importantes. Dentro de mim surgia uma profissional que eu mesma desconhecia. 
Neste período, a Secretaria da Educação, mediante a implantação de políticas públicas 
voltadas  para  a  construção  do  Projeto  de  Escola  Cidadã,  começava  a  questionar,  no 
município,  a formação de professores  e a necessidade do  investimento constante na sua 
formação continuada para a consolidação de uma educação de qualidade e de acordo com a 
formação para a cidadania. 
Era  um  momento  de  construção  de  novos  pressupostos  teórico-metodológicos  já  se 
percebia que, se os alunos têm dificuldades de aprendizagem, os professores têm dificuldades 
de  ensino.  Percebia-se  que  a  dita  “formação  inicial”  não  era  mais  capaz  de  dar  conta  da 
dimensão e do contexto global da prática educativa. Portanto, seria necessário, ao professor, 
estudar  continuadamente  com  o  objetivo de melhorar sua ação e os resultados dos anos  de 
escolaridade de seus alunos. 
Em  2001,  trabalhando  na  Escola Municipal Professor  Anísio  Teixeira  -  EMPAT 
participei de um projeto escolar de Formação Continuada de Professores em Serviço. Foi na 
realização deste projeto escolar, desenvolvido em uma parceria da escola com a Universidade 
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de  Uberaba  –  UNIUBE,  que  conheci  o  professor  Luis  Eduardo  Alvarado  Prada,  um 
pesquisador do cotidiano docente e da formação continuada de professores em serviço. 
Em parceria com a diretora da escola, Renilda Maria Rosa, o professor Luis Eduardo 
coordenava este projeto que, mediante uma metodologia de trabalho inovadora, reconhecia e 
valorizava os  conhecimentos construídos  pelos  professores  em sua  prática profissional  e, 
considerava para tanto os saberes de experiência dos docentes, dos pais, dos alunos, enfim da 
comunidade escolar, confrontando-os, no estudo constante e na reflexão coletiva, com aqueles 
universalmente sistematizados
1
. 
O envolvimento com este projeto e, consequentemente com as concepções  sobre 
formação continuada  em  serviço,  defendidas pelo  professor  Luis  Eduardo, descortinou,  a 
mim, o universo da pesquisa, propiciando a aproximação entre a ciência e o cotidiano, ou seja, 
uma  maior compreensão da  relação teoria-prática e, das possibilidades de, por meio  da 
pesquisa  e  reflexão  sobre  minha  prática,  junto  ao  coletivo  em  que  eu  atuava,  superar 
situações-problema  e  contribuir  para  promover  a  transformação  da  realidade.  Assim  eu 
descobri-me pesquisadora. 
Esta descoberta provocou em mim, como professora e como coordenadora pedagógica 
de  projetos na escola, novos olhares sobre a  formação continuada de professores e um 
interesse cada vez maior pelo estudo, a pesquisa e a minha própria formação. Foi assim que, 
em 2004, fui aprovada como aluna do Programa de Mestrado da Universidade de Uberaba – 
UNIUBE. E, em janeiro de 2005 fui convidada, pela Professora Renilda Maria Rosa, agora 
diretora do Departamento de Formação Continuada, a trabalhar na Secretaria de Educação do 
Município. 
Este Departamento é  responsável pela elaboração e desenvolvimento de ações de 
formação continuada para todos os profissionais da educação da Rede Municipal de Uberaba 
–  MG.  Desse  modo,  de  janeiro  a  maio  de  2005,  participei  da  equipe  que  acompanhava  e 
assessorava o Projeto Escolar de Formação Continuada de Professores em Serviço da Rede 
Municipal de  Ensino de  Uberaba  – MG.  Porém, como  aluna do  Mestrado,  participei  do 
processo  seletivo  para  uma  vaga  de  bolsista  da  CAPES  e  fui  aprovada,  mas  precisei  me 
afastar do trabalho na Secretaria de Educação. 
Como pesquisadora-bolsista participei, ao longo de 2005, do curso “Gestão escolar da 
Formação Continuada de Professores  em Serviço”, voltado para  a formação das  equipes 
            
1
 Conforme  Alvarado Prada  (2005a,  p.4),  “preferimos falar  “conhecimentos  universalmente  sistematizados”, 
em  vez  de  conhecimentos  científicos  para  evitar  reforçar  a  carga  ideológica  e  crença  de  superioridade  com 
respeito  a  outros  tipos  de  conhecimentos  que  este  último  termo  simboliza  para  a  sociedade,  inclusiva,  para 
muitos pesquisadores profissionais”. 
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gestoras  das Escolas  Municipais  e  dos  Centros Municipais  de  Educação  Infantil,  sob  a 
coordenação  do  Professor  Dr.  Luis  Eduardo  Alvarado  Prada  e  da  Professora  Ms.  Renilda 
Maria Rosa. 
O curso, no qual foi desenvolvida a presente pesquisa, foi uma parceria da UNIUBE 
com o Departamento de Formação Continuada/SEduc e possibilitou a construção coletiva de 
uma  Proposta  Institucional  de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço,  assumida 
como política pública pela administração municipal. 
Portanto, o questionamento permanente, as muitas perguntas sem respostas suficientes 
para darem conta da dimensão da minha profissão e, a descoberta de que as perguntas e as 
reflexões  que  elas  provocam  são  caminhos  enriquecedores  para  a  construção  de  melhores 
respostas, é que me moveram até aqui como professora e como ser humano. 
Considerando para tanto que, diante dos avanços da  tecnologia da comunicação que 
universalizaram  o  acesso  à  informação  e  ampliaram  a  concepção  de  Educação,  ampliou-se 
também a possibilidade de construção de um outro mundo possível, no contexto da sociedade 
do conhecimento e da informação. Mas, para que isto se dê, a Educação e a Escola, em todos 
os níveis, precisam se  articular como novos espaços de identidade, trabalho e formação 
docente, na compreensão de que conhecer é muito mais do que obter informações. 
Deste modo, entendemos ser tarefa da Educação e da Escola contribuir na formação de 
pessoas que transformem informação em conhecimento, visto que, conforme afirmam Rivero 
e Gallo (2004, p. 9), “o conhecimento é, hoje, a principal moeda de troca, o principal bem que 
um indivíduo, uma instituição ou uma comunidade pode possuir”. 
Porém, transformar informação em conhecimento significa “trabalhar as informações, 
analisar, identificar suas fontes, estabelecer as diferenças destas na produção da informação, 
contextualizar, relacionar as informações e a organização da sociedade” (PIMENTA, 2002 in 
CONTRERAS, 2002, p. 17) e isto é tarefa dos professores que precisam contribuir para que, 
mediante  o  processo  educativo,  tanto  eles  quanto  seus  alunos  assumam  o  papel  de 
construtores  de conhecimentos que  respondam às  necessidades de seu cotidiano, não se 
perpetuando,  nem  eles  nem  seus  alunos,  como  repetidores  de  informações,  conceitos  e 
concepções alheias e que não correspondem aos desafios de sua prática. 
Reconhecer tal fato evidencia a necessidade de assumirmos a formação de pessoas e, 
em  especial, dos professores como  processo contínuo  e permanente de construção e  de 
reconstrução  de  conhecimentos.  Mas,  com  regras  ditadas  por  uma  sociedade  mercantilista, 
exigente e competitiva a formação docente, orientada para o mercado e a serviço da economia 
global, pode assumir conceitos relacionados a “qualificação”, “competência” e “eficácia”. O 
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que, mediante a exigência de um aprendizado contínuo de habilidades cada vez mais amplas, 
explicita  um  modelo  de  educação  percebida  como  ferramenta  vital  na  “sociedade  da 
informação” que, “em essência tem a ver com o modo como gerenciamos a informação no 
trabalho” (MEISTER, 1999, p. 8). 
  O  conceito  de  utilidade  imposto  à  educação  e  as  diferentes  concepções  que  o 
envolvem  parecem  indicar  que  tanto  o  conhecimento  como  a  informação são  descartáveis. 
Tem-se a  impressão de que  a velocidade com que ambos circulam  pelo  mundo, provocada 
pela globalização e facilitada pela Internet e pela melhoria dos demais meios de comunicação, 
os coloca na condição de objetos que podem ser substituídos a todo o momento, rapidamente 
tornando-se obsoletos e superados. 
  O universo empresarial, orientado por estes conceitos, promove ações de formação 
contínua em que a capacitação e o treinamento de habilidades e competências praticamente 
ignoram os  saberes de  experiência  construídos no cotidiano  das profissões. Estes conceitos 
têm orientado as atuais políticas públicas relacionadas à formação continuada de professores. 
Mas entendemos que se faz necessária  uma melhor compreensão dos elementos que os 
constituem e suas relações intrínsecas com a Educação. Visto que: 
[...] a educação é  um fenômeno  complexo,  porque  histórico,  produto  do 
trabalho de seres humanos, e como tal responde aos desafios que diferentes 
contextos políticos e sociais lhe colocam. A  educação retrata e reproduz a 
sociedade; mas também projeta a sociedade que se quer. Por isso vincula-se 
profundamente  ao  processo  civilizatório  e  humano.  Enquanto  prática 
histórica tem o desafio de responder às demandas que os contextos lhe 
colocam. (PIMENTA, 2002 in CONTRERAS, 2002, p. 17). 
  Portanto,  as  concepções  neoliberais  que,  em  geral,  têm  orientado  as  políticas 
governamentais de formação docente, apesar de impor normas e currículos para a formação 
inicial  e  de  investir  altos  recursos  financeiros  no  desenvolvimento  de  caros  programas  de 
formação continuada, desconsideram as dimensões históricas, políticas, culturais, ideológicas, 
éticas e sócio-econômicas do  trabalho docente.  Entendem professores  como produtos  ou 
mercadorias. Cada novo diploma significa apenas “capacitação” para melhor “qualificação”, e 
o  conhecimento  vira  moeda,  tornando-se  credencial  para  novos  cargos,  garantindo  a 
empregabilidade, a sujeição ao mercado global e a regras institucionalizadas. 
  Estas  concepções  transferidas  para  a  área  da  Educação,  especialmente  quando 
consideradas em relação à formação continuada de seus profissionais, não têm contemplado, 
em seus discursos e ações, a valorização e o reconhecimento do trabalho dos professores, as 
questões salariais,  as condições em que se  dá  sua prática e nem mesmo  a  dimensão sócio-
cultural  da  ação  educativa.  Particularmente,  quando  contrariam  a  clara  concepção  de  que 
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“educar não é transferir uma mercadoria de alguém que a vende para outro, que não a possui e 
compra” (SACRISTÁN, 1999, p. 246). 
  As  origens  das  mudanças  ocorridas  ao  longo  do  desenvolvimento  humano  estão 
presentes  na  sociedade,  na  cultura  e  na  história,  constituindo  assim  as  práticas  sociais, 
entendidas como processos de transformação humana e, conseqüentemente, do mundo. E, em 
especial, isto acontece com a prática educativa e na relação professor-aluno-conhecimento. 
  A prática cultural está sempre relacionada à prática social e esta, ao longo do tempo 
é, historicamente acumulada e construída, e para essa construção concorrem as experiências, 
os  hábitos,  as  atitudes,  os  valores,  assim  como  a  história  e  a  cultura  dos  sujeitos  que,  na 
interação com outros sujeitos, vão constituindo identidades, saberes, papéis e funções sociais. 
  Portanto,  mediante  a  compreensão  de  que  as  pessoas  e,  especialmente,  os 
professores enquanto  seres humanos, não  são  produtos culturais,  mas sujeitos ativos  que 
criam cultura e transformam a realidade e pretendendo investigar as implicações da formação 
continuada de professores, tendo em vista as atuais políticas públicas, as complexas e urgentes 
questões da Educação, algumas considerações surgem como elementos de reflexão. 
  Especialmente quando observamos que: 
[...]  o  mercado  opõe-se  à  educação  pela  lógica  interna  de  ambos  os 
processos:  enquanto a  finalidade  do mercado  é  a  obtenção  dos  máximos 
benefícios econômicos possíveis, a educação tem como função fazer avançar 
e  disseminar  o  conhecimento  ao  maior  número  de pessoas  possível.  A 
motivação do mercado é satisfazer os desejos daqueles que têm meios para 
adquirir  bens,  a  educação  persegue  a  compreensão  do  mundo,  da  ciência, 
etc., seja demandada ou não. (SACRISTÁN, 1999, p. 246). 
  Nesse sentido, podemos afirmar que a lógica do mercado se contrapõe ao conceito 
de  educação  como  prática  social  e  disseminação  do  conhecimento  e  à  uma  concepção  de 
educação comprometida em contribuir para a formação da sociedade em geral, e não só de um 
grupo  ou  parcela  da  população,  que  poderia  a  ela  ter  direito  mediante  seus  recursos 
econômicos. Pensamos a educação como forma de intervenção e transformação do mundo, a 
qual  precisa  se  constituir  em  um  meio  para  a  possível  construção  de  uma  sociedade  mais 
igualitária, em quê todos tenham direito de exercer sua cidadania plena. 
 

  Educar  para  a  cidadania,  paradigma
2
  assumido  pela  área  educacional,  convoca  a 
Educação  e  a  Escola  a  se  expressarem  perante  a  sociedade  como  pontes  entre  o 
desenvolvimento (social, político e econômico) e a democracia, colocando-as como elementos 
            
2
 Um paradigma é entendido, segundo Aranha (1996), como um modelo, um conjunto de idéias e valores capaz 
de situar os membros de uma comunidade em determinado contexto, de maneira a possibilitar a compreensão da 
realidade e a atuação a partir de valores comuns. (ARANHA, 1996, p. 236) 
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que  podem,  ou  “devem”,  contribuir  para  associar  o  processo  educativo  à  melhoria  da 
qualidade de vida e à consolidação da imagem de um país moderno e desenvolvido. Mas, a 
construção de valores como ética, cooperação, trabalho coletivo, autonomia são o tempo todo 
confrontados  com  a  agressiva  competitividade  da  sociedade  global  e  mercantilista.  O  que 
coloca a Educação em um contexto complexo, diante dos diferentes fatores que a envolvem. 
 

  Em meio a um cenário de crise
3
 faz-se necessária uma reflexão aprofundada que nos 
permita  entender  seus  motivos,  seus  limites  e  possibilidades  de  superação.  Buscar  a 
compreensão da trama de relações, passadas e presentes, que atuam no sistema educacional 
brasileiro,  diante  da  profunda  complexidade  da  sociedade  globalizada,  traz  à  tona  amplas 
discussões sobre o papel/função da Escola, a identidade dos professores e os caminhos de sua 
formação, no contexto ideológico, sócio-econômico e político-cultural em que hoje se insere a 
instituição escolar brasileira. 
  O processo histórico da formação de professores e a constituição de sua identidade, 
seus saberes, papéis e funções são permeados por elementos ideológicos, culturais, políticos, 
sócio-econômicos  que,  aliados  às  constantes  e  aceleradas  transformações  do  processo 
produtivo mundial, colocam à escola e seus profissionais questões cada vez mais complexas e 
desafiadoras  que  confrontam,  cotidianamente,  os  limites  e  as  possibilidades  da  prática 
pedagógica e da formação continuada docente. 
 Na Teoria da Complexidade, conforme Morin (2000, p.38), “Complexus significa o 
que  foi  tecido  junto”.  E,  de  fato,  há  complexidade  quando  entendemos que  a  formação  de 
professores é fruto de um tecido histórico, permeado por elementos sociais, culturais, políticos 
e  econômicos,  entre  muitos  outros,  inseparáveis  e  constitutivos  do  todo  que  se  tem 
entrelaçado, de forma intrínseca, às questões educacionais. 
  Desse  modo,  a  presente  pesquisa  assume  a  Formação  Continuada  de  Professores 
como fio condutor na busca pela compreensão dos muitos conceitos, papéis ou funções que 
perpassam os diferentes cenários políticos, culturais, sociais e ideológicos ao longo da história 
da Educação. E busca compreender como tal formação pode, ou não, ser percebida enquanto 
proposta de superação dos limites impostos à ação educativa e possibilidade de construção de 
novas relações dos professores com seus conhecimentos da prática e com os conhecimentos 
universalmente sistematizados. 
            
3
 De acordo com Aranha (1996), a palavra de origem grega crise indica o sentido de situação difícil, de desafios, 
mas tem a mesma raiz de julgamento, e, portanto de crítica. Ou seja, significa a constatação do envelhecimento 
de alguma coisa que não serve mais, e ao mesmo tempo o esforço para entender, julgar e escolher – ou melhor – 
inventar os novos caminhos. (ARANHA, 1996, p. 163). 
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  No  contexto  da  pesquisa  realizada,  a  concepção  de  Formação  Continuada  de 
Professores em Serviço - FCPS significa, segundo Alvarado Prada (UNIUBE, 2005), por uma 
parte, que ela seja desenvolvida no local em que estes exercem seu serviço profissional; por 
outra parte, que seja dentro do tempo remunerado de seu trabalho e, ainda, que este serviço 
seja tomado como objeto de estudo e objetivo de transformação. 
  É  mediante  tal  contexto  teórico  que  pretendemos  provocar  novos  olhares  sobre  a 
Educação,  a  Escola,  a  Formação  Continuada  de  Professores,  as  quais,  permeadas  por 
diferentes  fatores,  formam  uma  teia  de  relações  que  ora  limita,  ora  possibilita  o 
desenvolvimento  profissional  dos  professores.  E,  em  especial,  vamos  nos  referir  aos 
professores, gestores e ao princípio de gestão democrática voltado para a tomada de decisões 
coletivas,  mais  autônomas  e  participativas  no  espaço  escolar,  que  realmente  promovam  o 
desenvolvimento e as transformações necessárias. 
  A pesquisa a que nos propomos considera, para seu desenvolvimento, o sujeito que 
age, transforma a realidade, e suas relações com a construção de conhecimentos. Um sujeito 
que, inserido em um processo coletivo e participativo, se dedique a pesquisar seu “quê fazer” 
cotidiano para conhecer, compreender e transformar sua realidade, mediante a construção de 
novos conhecimentos a partir dos saberes da experiência. 
   Entendemos que, além dos professores, também os  gestores escolares precisam 
assumir-se como profissionais responsáveis na construção de propostas realmente promotoras 
de  mudanças,  que  possibilitem  novas  perspectivas  de  formação  continuada  em  serviço.  E, 
nesse  sentido, tais  profissionais poderão  contribuir na  constituição  de espaços,  nas escolas, 
para reflexão coletiva sobre as concepções e práticas educativas e sobre o planejamento  de 
ações  que  transformem  a  realidade,  buscando  a  superação  de  problemas  e  dificuldades 
cotidianas, enunciados pela comunidade escolar. 
  Entretanto,  as  condições  necessárias para  a constituição de  espaços  coletivos  de 
estudo e reflexão não são “oferecidas”, e nem vão se constituir por si só. Elas precisarão ser 
construídas cotidianamente a partir de uma gestão mais democrática, a qual contribua para a 
formação  de um  coletivo docente  que  atue  ética e  politicamente, ao assumir posturas  mais 
críticas em relação ao poder político e ideológico da Educação, da Escola e seus profissionais. 
Mas, é preciso, nesta construção, considerar algumas questões historicamente constituídas no 
processo de formação dos professores, e em especial na institucionalização de uma conjuntura 
excludente e geradora de hierarquia, presente na relação entre Escola, sistema educacional e 
sociedade, tendo em vista que: 




[image: alt] 
 
18
 

[...]  numa  conjuntura  em  que  o  discurso  das  políticas  públicas  enfatiza  a 
importância  da  educação,  negam-se  a  ela  os  meios  indispensáveis  e 
exacerba-se a deterioração das condições de trabalho dos educadores, a 
quem,  dessa  forma,  se  subtraem  as  oportunidades  para  pensarem  e 
realizarem suas propostas político-pedagógicas. (MARQUES, 2003, p. 35) 
  Tal conjuntura, instituída mediante profunda desvalorização profissional e descaso 
com  a  escola,  entende  os  professores apenas como  executores de  políticas e  currículos 
definidos por aqueles “autorizados a pensar a educação”. E tem reservado aos profissionais da 
educação o papel de mantenedores do “status quo”, disciplinadores sociais e transmissores de 
informações,  o  que  significa  “introduzir  disfarçadamente,  portanto  ideologicamente,  na 
escola, o gérmen do esvaziamento do seu papel social e político, reduzindo-o ao cumprimento 
de suas funções técnicas” (GADOTTI 1995, p. 148). 
Vivemos um momento contraditório, que tem propiciado a instalação de uma “crise” 
envolvendo  conceitos/representações
4
  de  categorias  institucionalizadas  como  a  Educação,  a 
Escola  e  os  professores.  Visto  que  nossa  sociedade coloca  a  Educação  e  a  Escola  como 
respostas,  quase  que  exclusivas,  a  praticamente  todos  os  seus  problemas,  mas  ao  mesmo 
tempo desconsidera o caráter profissional dos trabalhadores da Educação, relegando sua ação 
à simples transmissão de informações acumuladas nos currículos oficiais, e ao “cuidar” dos 
“tios e tias” ou se fazerem “babás”. Num contexto em que: 
[...] contraditoriamente, por um lado, o professor desenvolve uma atividade 
profissional reivindicada como sendo cada vez mais necessária em face dos 
desafios e da complexidade da realidade contemporânea, por outro, constata-
se amplamente que seu prestígio e seu reconhecimento profissionais, se não 
declinam, pelo menos não correspondem à afirmação de destaque que se diz 
lhe atribuir. (GUIMARÃES, 2004, p.18) 
  Assim,  professores  são  confrontados com  a  “obrigação”  de  tomar  para  si  funções 
assistencialistas,  em  um contexto de  políticas públicas populistas de um país recordista em 
desigualdades  e injustiça  social,  e  em  descaso histórico  com  os  profissionais  da Educação. 
Descaso  evidente  nos  baixos  salários, na  precariedade da  formação  e das  condições de 
trabalho,  no  intenso  controle  externo,  na  excessiva  regulamentação  e  normalização,  e, 
principalmente,  diante  de  decisões  legais  e  curriculares.  A  eles  são  impostos  programas  e 
projetos, definidos por uma “elite pensante” para uma “categoria executante”. 
A  escola,  em  nosso  país,  é  hoje  um  espaço  social  permeado  por  intensas  e 
conflituosas relações e, está, de maneira significativa, comprometida com o seu “quê fazer” 
            
4
  Segundo  Lefebvre  (1983),  uma  representação  é  um  sistema  de  significados  por  meio  do  qual  os  processos 
culturais  não podem  ser  compreendidos  quando  dissociados  dos  signos  e  dos  sentidos  a  eles  atribuídos  nas 
relações concretas que os engendram. (Lefebvre (1983), Hall (1999,2003) e Silva (2003), apud CARVALHO, 
2005, p. 97) 
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hierarquizado, burocratizado e demarcado pelo tempo dos calendários, cronogramas, reuniões, 
currículos,  horários,  disciplinas  e  conteúdos  fragmentados,  e  papéis  individualizados. 
Encontra-se, também, sobrecarregada com projetos externos que, impostos ao espaço escolar, 
literalmente  ignoram  seu  Projeto  Político  Pedagógico,  a  comunidade  em  que  se  insere  e  a 
realidade cotidiana em que se dá sua ação educativa. 
 Os professores sentem-se cansados, explorados, desvalorizados, com a auto-estima e 
a vida  pessoal comprometidas, pressionados  pela  família que  reclama sua  presença, pela 
sociedade que os responsabiliza pelos resultados da escolaridade e pelo sistema que avalia e 
exige deles o compromisso com sua formação continuada, como forma de melhorá-los, 
capacitá-los. 
Assim, são “obrigados” a se dedicar a ações individualizadas, geralmente oferecidas 
extra-turnos,  que  neles  têm  gerado  certo  descaso  e  até  mesmo  descompromisso, 
caracterizados por alheamento ou por “resistir” passivamente às novas propostas e projetos, 
devolvendo ao sistema o mesmo descaso com que têm sido tratados. 
Não é difícil perceber que a Escola no Brasil tem passado, ao longo de sua história, 
por  variadas  propostas  e  modismos  pedagógicos  que,  ao  sabor das  políticas  públicas e 
principalmente  dos  interesses  ou  desinteresses  políticos,  públicos  e/ou  privados,  não 
conseguem elaborar as mudanças que propõem. 
As políticas  de formação  de professores e  as ações homogêneas e  externas que 
pretendem a superação  desse quadro  estão geralmente fundamentadas  em concepções de 
treinamento,  capacitação,  qualificação,  certificação,  titulação,  reciclagem,  formação 
continuada,  entre  outras.  Tais  concepções  se  configuram  em  cursos  aligeirados,  palestras, 
seminários,  congressos,  oficinas e encontros  realizados  por pessoas alheias ao  ambiente 
escolar, e não têm conseguido “dar conta” da crise. 
Tais políticas, por não considerar os saberes de experiência e os coletivos escolares, 
têm-se  mostrado  distantes  da  realidade  cotidiana  dos  professores.  E,  por  isso,  inócuas  na 
escola,  mais  especificamente  na  sala  de  aula,  limitando,  ou  até  mesmo  impossibilitando,  à 
comunidade escolar de refletir e tomar decisões com maior autonomia e, também de construir 
uma visão mais crítica e política para atuar de maneira coletiva, buscando soluções possíveis 
para problemas, dificuldades e necessidades reais do seu espaço cotidiano de trabalho. 
O que se observa é que a autonomia, a identidade, a gestão democrática e a formação 
continuada  de  professores  tornaram-se  apenas  slogans  nos  atuais  discursos  políticos  e 
pedagógicos,  sem  se  constituir  em  possibilidade  de  superação  dos  conflitos  presentes  nas 
instituições  escolares.  Em  geral,  as  propostas  de  mudança  têm  dificultado  e/ou  limitado  o 
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desenvolvimento de ações que atendam a suas necessidades, interesses reais e à constituição 
de  um  coletivo  escolar  que  reflita,  analise  e  construa  conhecimentos  para  transformar  sua 
realidade cotidiana. 
Esta reflexão precisa contribuir para a compreensão de que, 
[...] formar o profissional não é simplesmente dotá-lo de uma bagagem de 
conhecimentos  e  habilidades,  mas  levá-lo  à  competência  de  aliar  a 
sensibilidade  para  os  fatos  empíricos  à  reflexão  sobre  os  sentidos  que 
assumem  no  conjunto  das  determinações  amplas,  que os  fazem  reais  e 
historicamente situados. (MARQUES, 2003, p. 96). 
Tal concepção nos instiga a buscar, na pesquisa, uma maneira de contribuir para a 
ampliação  dos  olhares  de  todos  os  envolvidos  com  a  Educação  sobre  elementos  “reais  e 
historicamente situados”, presentes no complexo cenário educacional brasileiro. De modo a 
identificar os limites (dificuldades) e as possibilidades (superação das dificuldades) culturais, 
institucionais, políticas,  pedagógicas, profissionais  e pessoais, individuais e  coletivas que 
permeiam as ações voltadas à formação continuada de professores. 
Visto  que,  em  minha  trajetória  profissional,  o  eixo  norteador,  sempre  foi  o 
questionamento constante sobre a identidade, o trabalho e a formação docente de maneira que, 
mediante  o estudo  e  a  reflexão  permanente  eu,  como  ser  humano,  pudesse  construir  e 
contribuir para que outros, também, construam uma nova compreensão do mundo e da escola 
diante dos novos valores, interesses e necessidades globais e locais. 
Assim, para a pesquisa, pretendemos considerar, ainda,  quais são os elementos que 
podem  limitar  e/ou  possibilitar  a  constituição  da  Escola  como  um  espaço  coletivo  de 
Formação Continuada de Professores em Serviço. Para tanto vamos recorrer ao diálogo entre 
algumas importantes questões que a permeiam: 
•  A gestão democrática é um elemento possibilitador para que a escola assuma e desenvolva 
uma proposta fundamentada na concepção teórico-metodológica de Formação Continuada 
de Professores em Serviço? 
•  Quais são as reais  condições  de espaços  e tempos coletivos definidos e organizados 
legalmente, nas escolas, para o desenvolvimento da Formação Continuada de Professores 
em Serviço? 
•  A  aproximação  da  “pesquisa coletiva”  à  realidade  cotidiana, constitui-se  como fator  de 
formação  profissional  docente,  da  junção  teoria/prática  e  da  superação  da  simples 
denúncia de problemas e dificuldades? 
•  A concepção de Formação Continuada de Professores em Serviço desenvolvida mediante 
um  processo de  pesquisa-formação pode  contribuir para  que a valorização  dos  saberes, 
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interesses e necessidades reais dos gestores, professores e da escola como um todo, sejam 
elementos considerados no planejamento e elaboração de políticas públicas? 
•  Que elementos limitam e/ou possibilitam a constituição de espaços coletivos de Formação 
Continuada de Professores em Serviço nas escolas municipais de Uberaba – MG? 
Na  busca  por  compreender  a  constituição  da  escola  como  espaço  coletivo  de 
formação  continuada  de  professores  em  serviço,  a  pesquisa  desenvolvida,  tem  como 
objetivos: 
1.  Identificar  elementos  que  possibilitam  e/ou  limitam  o  desenvolvimento  da  formação 
continuada de professores em serviço nas escolas municipais de Uberaba – MG, no âmbito da 
administração municipal que se inicia em 2005; 
2.  Construir,  mediante a  compreensão  e  desenvolvimento  do  processo  metodológico  da 
“pesquisa  coletiva”,  contribuições  teórico-metodológicas  para  o  desenvolvimento  da 
Formação Continuada de Professores em Serviço. 
 Os dados foram construídos no curso “Gestão Escolar da Formação Continuada de 
Professores em Serviço”, realizado mediante uma parceria entre a Universidade de Uberaba - 
UNIUBE e o Departamento de Capacitação Docente da Secretaria de Educação – SEduc do 
município de Uberaba – MG. O curso pretendia, em seu próprio desenvolvimento, a formação 
dos gestores  para  que  atuassem  como  mediadores  na  construção coletiva de  uma  Proposta
5
 
Institucional  de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço,  a  partir  da  realidade  de 
cada escola e possibilitada como política pública municipal. 
  A metodologia utilizada foi a de uma pesquisa qualitativa, desenvolvida mediante a 
“pesquisa coletiva”, entendida, de acordo com Alvarado Prada (2005), “como construção de 
conhecimentos  que se faz com  os  outros  pretendendo conhecer  a  realidade de  um  coletivo 
para transformá-la, mediante o desenvolvimento de um processo de pesquisa-formação” (Fl. 
01 a). 
 Segundo o mesmo autor (2005a), esse processo implica a participação do coletivo 
como  um  todo, partindo do  princípio de que suas experiências contêm conhecimentos para 
serem confrontados  com conhecimentos  universalmente sistematizados. A  construção dos 
dados é realizada num processo de coleta, sistematização, análise e  devolução dos mesmos 
para  serem corrigidos, lidos,  relidos,  reinterpretados  e socializados, continuadamente, pelos 
            
5
 A Proposta de  Formação Continuada de Professores em Serviço das Escolas Municipais  de Uberaba – MG, 
construída coletivamente  no curso: Gestão Escolar de Formação  de Professores em Serviço – Escolas  de 
Uberaba é apresentada como Apêndice B, ao final do presente trabalho. 
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próprios participantes, gerando a formação do coletivo, a conscientização, enquanto sujeitos e 
a compreensão da totalidade e particularidade da sua própria realidade. 
Os dados construídos no referido curso de Gestão, foram diversos.  Entretanto, para 
esta pesquisa tomamos os relacionados com a identificação dos limites e das possibilidades da 
constituição das escolas como espaços coletivos de formação continuada de professores em 
serviço, enquanto  política  pública da  Secretaria  de  Educação –  SEduc
6
,  do  município  de 
Uberaba – MG. 
Os dados mais específicos referem-se à constituição da identidade de cada unidade 
escolar, seus interesses, “sonhos” e necessidades, a compreensão sobre a formação continuada 
em  serviço  e a  construção  do  coletivo  escolar.  Outros  dados  tidos  em  conta  foram  os 
relacionados  com  as  contribuições  para  a  transformação/superação  de  problemas  reais, 
enunciados  pelos  próprios  participantes,  propiciando  o  contraste entre  o  conhecimento  que 
estes  já  têm com  aqueles  universalmente  sistematizados. Contribuições  com a  formação 
continuada de professores em serviço e o que esta tem a ver com a identidade e a autonomia 
dos professores e da gestão escolar. 
O  processo  de  construção  dos  dados  implicou  na  pesquisa  bibliográfica  e  análise 
documental da legislação municipal e federal relativa à formação continuada de professores. E 
observação  mediante  participação  no  referido  curso,  em  reuniões  e  encontros  com 
responsáveis,  direta  ou  indiretamente,  pela elaboração,  planejamento  e  desenvolvimento  de 
políticas públicas municipais de formação continuada de professores, em seus aspectos legais, 
políticos  e  econômicos,  tais  como  a Comissão  de  Educação  da  Câmara  de  Vereadores  e  o 
Secretário Municipal de Educação. 
 O texto da dissertação, que aqui apresentamos, está organizado em três partes. Na 
primeira  parte  abordamos  algumas  considerações  relativas  à  Formação  Continuada  de 
Professores em seus aspectos conceituais, históricos e legais, em uma construção que busca as 
aproximações  necessárias à sua  compreensão  e,  ao reconhecimento do papel  mediador  dos 
gestores  na  constituição  da  escola  como  espaço  coletivo  de  Formação  Continuada  de 
Professores em Serviço. 
Na segunda parte, apresentamos a abordagem metodológica, que aponta os caminhos 
da  investigação  mediante  a  “Pesquisa  Coletiva”  e o  processo  de  “pesquisa-formação”:  a 
construção  de  conhecimentos  como  possibilidade  de  transformação  da  realidade  e  o 
            
6
 Usamos, ao longo da dissertação, o termo SEduc por ser este o utilizado oficialmente no ano de realização da 
pesquisa, mas a partir de 2006 houve uma alteração no nome da secretaria que passou a usar o termo SEMEC – 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
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desenvolvimento  da metodologia  da  “pesquisa  coletiva” na construção  de uma  proposta  de 
Formação Continuada de Professores em Serviço nas escolas municipais de Uberaba – MG. 
Na  terceira  parte  apresentamos  algumas  considerações  derivadas  da  pesquisa,  sem 
pretensão de concluir, pois entendemos que tal processo não se encerra aqui. 
Apresentamos ainda, no Anexo A o texto da proposta do curso “Gestão Escolar da 
Formação Continuada de Professores em Serviço – Escolas de Uberaba - MG,” e no Anexo B, 
o Organograma da Secretaria de Educação - SEduc. 
 Como  Apêndice A,  temos  um  quadro de códigos  que  identificam  os  participantes 
com um número, seguido de uma letra minúscula que identifica o local em que as falas foram 
produzidas.  Estas  falas  aparecem  em  itálico,  ao  longo  do  texto.  Neste  quadro  são  também 
identificadas algumas siglas que se referem às instituições envolvidas na pesquisa e usadas ao 
longo  do  texto.    O Apêndice  B  traz o  texto  final da  Proposta  de  Formação  Continuada de 
Professores em Serviço  das Escolas Municipais de Uberaba – MG,  construída por estes 
coletivos escolares. No Apêndice C temos o Memorial – Memórias de uma professora - em 
que apresentamos nossa trajetória profissional. 
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PARTE I  -  CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS: Formação Continuada de 
Professores 
 
 Aspectos Conceituais 
  A presente pesquisa, delineada a partir do curso “Gestão Escolar da Formação 
Continuada  de  Professores  em  Serviço  –  Escolas  de  Uberaba  –  MG”,  teve  por  objetivo  a 
formação  de  equipes,  gestoras  das  escolas  municipais  e  coordenadoras  dos  Centros 
Municipais de Educação Infantil –  CEMEI’s e  visou à  inserção  dos professores,  destes 
coletivos escolares, na construção de uma proposta institucional de Formação de Professores 
em Serviço fundamentada em seus interesses e necessidades docentes. 
  Buscou-se, para tanto, mediante o reconhecimento dos “saberes de experiência” dos 
professores,  a  valorização  da  Escola  como  espaço  de  formação  continuada  e  de 
desenvolvimento profissional, vinculada às  construções ideológicas,  políticas e  sociais  da 
instituição escolar e da profissão docente. 
  A Parte I, ao pretender tratar teórica e conceitualmente a Formação Continuada de 
Professores  aborda  três  elementos  que,  apesar  de  distintos,  são  aqui  considerados 
interdependentes: 
•  A  construção  da  identidade  profissional  –  historicamente  constituída  e  observada 
conforme os novos desafios impostos ao professor no desenvolvimento de seu trabalho. 
Na compreensão de que este trabalho entendido como princípio educativo significa: “não 
apenas dar ao homem a possibilidade de ser autor/criador do seu trabalho, mas também de 
se educar pelo trabalho” (PRAIS e SILVA, 2000, p. 12). 
•  A  Escola –  instituição  entendida  como  espaço  coletivo  de formação  continuada e  de 
desenvolvimento profissional docente. 
•  A  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço  –  percebida  como  maneira  de 
possibilitar,  nas  escolas,  a  construção  de  um  trabalho  coletivo,  democrático  e 
participativo, desenvolvido com autonomia bastante para superar os problemas e desafios 
do cotidiano, transformando a realidade. 
  Estes  elementos são  considerados  fundamentais  para  a compreensão  da presente 
pesquisa  e  do  contexto  em  que  ela  se  desenvolveu,  considerando  que  as  mudanças 
paradigmáticas  pelas  quais  tem  passado  a  Educação, associadas  às  intensas transformações 
mundiais, os têm colocado em discussão especialmente quando, 
[...]  a  identidade  está  se  tornando  a  principal  e,  às  vezes,  única  fonte  de 
significado  em  um  período  histórico  caracterizado  pela  ampla 
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desestruturação  das  organizações,  deslegitimação  das  instituições, 
enfraquecimento de importantes movimentos sociais e expressões culturais 
efêmeras. Cada vez mais, as pessoas organizam seu significado não em torno 
do  que  fazem,  mas  com  base  no  que  elas  são  ou  acreditam  que  são. 
(CASTELLS, 1999, p. 41) 
  A identidade docente, no que se refere ao ofício ou à profissão, é entendida como 
conseqüência  de  um  processo  de  construção  que  se  dá  no  contexto  das  relações  sociais  e 
institucionais.  Essa  questão  assume  significado  importante  diante  dos  conflitos  que 
atualmente  envolvem  os  professores  e  sua  atuação  profissional,  quando  referências  do 
passado não são mais suficientes para o exercício de seu trabalho cotidiano. 
  Partindo  do  pressuposto  de  que  diferentes  fatores  sociopolíticos,  em  diferentes 
contextos, têm sido condicionadores e, muitas vezes, determinantes da identidade profissional 
docente, podemos dizer que atualmente os professores estão sendo chamados a (re) definir sua 
identidade, seu papel e função perante a Escola e a sociedade, mediante a construção de novos 
paradigmas, conceitos, representações. 
 Hoje,  mais  que  nunca,  os  docentes  estão  sendo  confrontados  com  suas  verdades, 
seus objetivos  e  suas ações  educativas,  ou seja,  com seu  lugar  e  função na Escola  e  na 
sociedade, sendo que não lhes cabe mais o papel de simples transmissores de informações, e 
sua influência não se limita à formação intelectual ou acadêmica. 
 Características  mais  amplas  têm  sido  construídas  e/ou  assumidas  ou  não  pelos 
professores  em  seu  trabalho,  e  passam  mesmo  a  identificá-los  frente  à  sociedade  e  às 
mudanças  e  transformações  globais.  Mas  quando  se  diz  “passam  a  identificá-los”  não 
significa  necessariamente  afirmar  que  os  professores  “são  identificáveis”.  Ou  seja,  “a 
profissionalidade que se quer, ou que se defende teoricamente, nem sempre é a identidade que 
se tem socialmente”, (GUIMARÃES, 2004, p. 29). 
   Mas, neste contexto de transição paradigmática quem é o professor? Qual seu papel e 
sua  função?  Que concepções, conceitos  e/ou  representações  permeiam a sua  identidade?  O 
quê  ou quais características definem o profissional docente? Como ele é  visto em uma 
sociedade que exalta seus deveres e a importância do seu papel, mas nega e/ou minimiza seus 
direitos de trabalhador e de profissional? 
   No sentido lexicológico (FERREIRA, 2001, p. 596), “professor é aquele que ensina 
uma ciência, arte, técnica; mestre” e profissão é: 1. “ato ou efeito de professar”. 2 “atividade 
ou ocupação especializada, da qual se podem tirar os meios de subsistência”. Mas entendemos 
que estas definições já  não  são  suficientes para caracterizar  os  professores e sua  profissão, 
tendo em conta a dimensão que assume hoje a Educação e o trabalho docente. 




[image: alt] 
 
26
 

     Estes  conceitos  lexicológicos  são  representações  socioculturais,  políticas  e 
ideológicas  que  evidenciam  a  histórica  e  ambígua  relação  missão/profissão  que,  em  geral, 
caracterizam  a  identidade  docente,  e  têm  contribuído  para  “um  processo  de  crescente 
desprofissionalização dos professores, visível, principalmente, na separação entre concepção e 
execução,  padronização  de  tarefas,  salários  ínfimos  e  desvalorização  de  status”  (TARDIF, 
LESSARD & LAHAYE,1991, p. 226 apud CHAKUR, 2001, p. 26). 
 Pois, “o sistema está organizado propositalmente para o professor não pensar, só 
executar o que foi determinado, o que explica também nossos salários, nossa falta de tempo, 
nossa desunião, nosso descompromisso”. (Fl.01 a)
7
. Esse cenário nos possibilita identificar 
diferentes elementos históricos e sócio-culturais inseridos na identidade docente, e que vêm, 
ao longo do tempo, provocando a desmobilização político-ideológica  da categoria e seu 
desgaste profissional perante a sociedade. 
    Em  pesquisa  realizada,  voltada  para  identificar  conceitos  e  representações  que 
permeiam a identidade e o papel dos professores, Mello (1998, p.105), já enunciava algumas 
questões que evidenciam os conflitos atuais e certa ambigüidade na definição do profissional 
docente. Para grande parte dos  professores participantes da  pesquisa, “de modo  geral, o 
professor é alguém que trabalha por amor e vocação; em todo professor existe um idealista”. 
Para outros, porém, “de modo geral o professor é alguém que trabalha porque precisa”. 
    Conforme  Mello (1998,  p.107),  “é, sobretudo  no  modo  de entender  seu  próprio 
papel  que  os  professores,  da  amostra,  mais  claramente  evidenciam  essa  tendência  de 
absolutizar a dimensão afetiva da relação pedagógica”, colocando lado a lado duas questões 
importantes: as representações simbólicas do magistério como doação afetiva e o conseqüente 
esvaziamento de seu significado profissional. 
    Especialmente quando nos referimos à escola pública, percebemos que o Estado, que 
controla  e  normatiza  o  trabalho do  professor,  alimenta  a  relação  ambígua  deste  com  sua 
profissão,  mediante  vínculos  individuais  e  coletivos  que  carrega:  o  de  professor  com  seu 
grupo  profissional  e  o  de  professor  como  funcionário  público.  A  este  respeito,  Contreras 
afirma que “a necessidade de depender do poder do Estado para a defesa de seus interesses e 
do  capitalismo  monopolista  modificaram  as  condições  de  trabalho  dos  profissionais, 
            
7
 Os trechos destacados em Itálico, ao longo do texto da dissertação, apresentam falas e concepções construídas 
no curso  por  diferentes  participantes  da  pesquisa  nas escolas,  entre  outros espaços  de  discussão e  reflexão, e 
foram por eles mesmos enunciados nas diversas atividades desenvolvidas. Como Apêndice A, apresentamos um 
quadro  de  códigos  que identifica,  mediante  um  número  seguido  de  uma  letra  minúscula,  os  participantes,  os 
locais e/ou situações em que estas falas foram enunciadas. 
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tornando-os  agora  um  especialista  assalariado  em  uma  grande  organização  empresarial  ou 
burocrática” (CONTRERAS, 2002, p. 59). 
  Essa situação expõe os docentes a uma relação complexa entre a autonomia necessária 
à  atividade  educativa  na  sala  de  aula  e  a  submissão  à  burocracia  estatal  que  garante  seu 
emprego  e  seu  sustento,  dividindo  suas  opiniões:  ou  delegam a  outros  funções  que  seriam 
suas, gerando certo “descompromisso” profissional, ou se recusam a cumprir outra função que 
não a educativa, no espaço coletivo do seu trabalho. 
  Tal situação tem contribuído para o surgimento de soluções individualistas baseadas 
em relações impessoais, formais e burocráticas, “visando a individualização dos papéis e/ou 
dos atores sociais e produzindo a alienação do professor com relação aos fins do seu trabalho” 
(CARVALHO, 2005, p.102-103).  
  Segundo Nóvoa (1991 apud CHAKUR, 2001, p. 31), “a identidade não é um dado 
adquirido, não é uma propriedade, não é um produto, a identidade é um lugar de lutas e de 
conflitos, um espaço de construção do professor como sujeito histórico e de suas maneiras de 
ser e  de estar  na profissão”. Mas “quem são os professores?” São os profissionais da 
educação que sabem e conhecem sua profissão, mas o professor é também um trabalhador, 
tem uma série de deveres a cumprir e está sendo cobrado por isso, mas como trabalhador 
também tem seus direitos. (Fl.01a). 
  Reconhecer o  professor enquanto trabalhador e profissional, politizado, consciente 
dos  seus  direitos  e  deveres  e  da  dimensão  ética  do  seu  papel  na  sociedade,  implica  uma 
referência  a  fatores  definidores,  como  autonomia,  participação  e  reflexão  coletiva  sobre  a 
prática cotidiana mediante a construção de uma escola também autônoma. 
  Em busca da  compreensão  desses fatores  no  contexto  da escola,  e  da  relação  dos 
professores  com  sua  profissão  e  com  a  comunidade  escolar,  é  preciso  entender  que 
“autonomia não é fazer o que eu quero. Eu não estou sozinho, faço parte de um coletivo”. 
(Fl. 02b). 
  É  preciso  entender  também  que  no  trabalho  docente  a  autonomia  possibilita,  aos 
professores,  condições  de  elaboração  de  uma  leitura  mais  crítica  dos  diferentes  elementos 
políticos e ideológicos relacionados à escola como instituição. Leitura que propicia o desvelar 
da realidade, mediante a discussão e reflexão sobre sua própria prática, a partir da  construção 
de conhecimentos e de concepções. 
  No desvelar da realidade é preciso considerar que 
[...]  a  palavra  autonomia,  vem  do  grego  autos  (si  mesmo)  e  nomos  (lei), 
significando, portanto a capacidade  de auto determinar-se, de autoconstruir-
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se,  de  autogovernar-se.  Assim,  a escola  autônoma  é  aquela  que  se auto-
organiza,  se  auto-constrói,  se  auto-governa.  Mas  não  existe  autonomia 
absoluta,  ela  está  sempre  condicionada  pelas  circunstâncias,  portanto  a 
autonomia será sempre relativa e determinada historicamente. (PRAIS e 
SILVA, 2000, p. 09). 
   Em uma  escola  autônoma,  e na  relação  dos  professores com  seu  trabalho  e sua 
identidade, a autonomia precisa ser entendida como elemento dialógico, ideológico, político e 
ético,  de  forma  a possibilitar que os docentes, ao  assumirem a condição de sujeitos  de  sua 
ação educativa, dialoguem e reflitam coletivamente sobre suas práticas. E, mediante o diálogo 
e a reflexão, busquem a superação das dificuldades a partir da construção e reconstrução de 
conhecimentos, com independência para adotar, no coletivo, posturas e atitudes próprias. 
 Entendemos  então  que  “a  autonomia,  enquanto  amadurecimento  do  ser  para  si,  é 
processo, é vir a ser. Não ocorre em data marcada”, conforme Freire, (1996, p. 107). Ela se 
constitui  ao  longo  da  história  profissional  e  pessoal,  em  que  o  professor  constrói  sua 
identidade na experiência de várias, inúmeras decisões que vão sendo tomadas. 
 Portanto, cabe dizer que autonomia é, essencialmente, uma questão de atitude para a 
aprendizagem, que se constrói nas relações com os outros, que exige um indivíduo/sujeito que 
interroga,  reflete  e  delibera com  liberdade, consciência  e  responsabilidade:  “a  autonomia  é 
uma  construção permanente  em  uma  prática  de relações”  (CONTRERAS, 2002,  p. 275),  o 
que significa capacidade de intervir nas decisões como condição básica para conviver com as 
incertezas e os conflitos da sociedade. 
  Para realização de uma prática docente fundamentada na autonomia, a condição de 
sujeito singulariza e distingue os professores permitindo-lhes se assumirem como construtores 
de  sua  identidade  profissional.  Isso  torna  fundamental  a  participação  do  coletivo  no 
desenvolvimento de argumentos que justifiquem e afirmem essa prática, de maneira que os 
professores  tenham  voz  própria  e  compreensão  da  complexidade  do  mundo  educativo,  de 
maneira a intervir e transformar a realidade. 
  Neste  contexto,  as  políticas  públicas,  inseridas  no  Projeto  “Escola  Cidadã”
8
, 
surgiram como “resposta à burocratização e excessiva centralização do sistema de ensino e à 
sua  ineficiência”  (PRAIS  e  SILVA,  2000,  p.08)  e  sugerem  a  democratização da  educação. 
Democratização essa que precisa existir também na relação do Sistema com o trabalho dos 
            
8
 Coforme Prais e Silva (2000), A “escola cidadã” significa espaço sócio-cultural, público, popular e autônomo. 
É aquela que busca a formação do ser humano capaz de participar da vida da comunidade, cumprindo todos os 
seus  deveres  de  cidadão  e  exigindo  seus  direitos,  dentro  dos  princípios  morais  da  solidariedade,  da 
responsabilidade  e  do  respeito  a  si  próprio,  ao outro,  ao  meio  ambiente,  à  nação  e às  suas  crenças, tendo 
conhecimento para usufruir dos bens que a sociedade produz. 
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docentes, em termos que confiram, a estes, maior autonomia e participação como exercício de 
cidadania. 
  Portanto,  em  um  projeto  de  escola  democrática,  popular  e  autônoma,  faz  se 
necessária a construção de novas relações que implicam a compreensão de que, 
[...]  preparar  culturalmente  os  indivíduos  significa  possibilitar-lhes  a 
compreensão  da  visão  de  mundo  presente  na  sociedade,  para  que  possam 
agir – aderindo, transformando e participando da mudança dessa sociedade. 
[...]  significa  o  desabrochar de  sua capacidade plena para  participar do 
processo decisório da direção da sociedade. Esta é, portanto a dimensão da 
participação  política,  que  implica  deveres  de  cidadania.  (RODRIGUES, 
2000, p. 58-59) 
  Mas, em geral, essa concepção não se sustenta no cotidiano das escolas. Pois, formar 
alunos cidadãos implica na formação de professores cidadãos, o que não tem sido uma prática 
comum.  Em  seu  trabalho  cotidiano  os  professores  têm  ou  exercem  uma  autonomia 
historicamente  limitada  por  relações  verticais,  observáveis  na  imposição  de  currículos,  de 
políticas  homogêneas,  na  descontinuidade  das  mesmas,  na  hierarquia  burocratizante  do 
sistema educacional, na desconsideração dos seus “saberes” e na desconfiança no poder 
transformador da Escola. 
  Contraditoriamente, o contexto educacional que objetiva a formação de pessoas para 
a autonomia, participação, consciência crítica, capacidade de intervenção e transformação da 
realidade  reafirma,  sob  aspectos  legais,  exames  nacionais  de  avaliação,  avaliações  de 
desempenho institucionais e sistêmicas, entre outros, um alto grau de normatização e controle 
do trabalho docente.  E demonstra certa incoerência entre objetivos, meios e fins da Escola 
Cidadã. 
  Esse  panorama  é  indicativo  da  necessidade  de  se  criar  um  novo  senso  comum,  a 
começar pelos educadores, “fundamentalmente, porque  eu penso  que a educação  para a 
cidadania  tem  de  começar  por  todos  eles,  porque  se  assim  não  for,  afirma,  não  é  preciso 
escola para coisa nenhuma”, conforme Sousa Santos (2001, p. 29). 
  O poder público, ignorando sua parcela de responsabilidade, tem culpado a escola e 
os professores pelo “fracasso escolar”, amplamente divulgado e evidenciado por avaliações 
institucionais que, ao desconsiderar todos os demais fatores envolvidos, os convence de 
incapacidade e do determinismo de que “não há o quê fazer”. 
  Essa “culpa”, entre outros fatores, tem provocado perda da identidade profissional 
do professor. E passa  a assumir ares de “descompromisso” com a ação pedagógica e a 
transformar a atividade docente num trabalho individual, fragmentado, solitário, e confinado à 
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“autoridade/autoritarismo/autonomia”,  exercida  no  espaço  restrito  de  “sua”  sala  de  aula  e 
manifestada sob forma de reação pacífica ao sistema, às instituições e à própria Escola. 
  Aquino e Mussi (2001) consideram que os professores têm sido confrontados com 
“uma ordem tal de problematizações sobre os limites e possibilidades de sua ação, que está a 
provocar um desassossego ímpar em seus protagonistas concretos”, o que reforça a discussão 
e  os  desafios  impostos  a  sua  profissão  e  ao  desenvolvimento  de  seu  trabalho  nas  últimas 
décadas. 
  Esses desafios têm alterado significados e representações construídos pelos próprios 
docentes,  e  consequentemente  pela  sociedade,  em  relação  à  Escola  e  sua  função  no  atual 
contexto.  Porque,  “na  medida  em  que  os  professores  deixam  de  ser  responsáveis  pela 
produção dos objetivos, conteúdos e métodos de seu trabalho (transferidos para equipes 
técnicas, pacotes de ensino, livros didáticos e outros), ocorre um estranhamento entre eles e 
sua produção/trabalho”. (CARVALHO 2005, p. 99). 
  Não é  difícil  entender o  porquê dessa  situação de  “estranhamento”, especialmente 
quando se percebe que muitas das políticas públicas destinadas à educação criam expectativas 
de  melhoria  nas  condições  de  trabalho,  e  até  mesmo  financeiras,  que  comumente  não 
acontecem conforme o esperado. Isto tem gerado descrédito, descontentamento e desinteresse 
dos professores nas escolas, ao entenderem que, “política educacional séria se realiza através 
de  processo  no  qual  é  fundamental  ter:  horizonte  bem  definido,  compromisso  com  a 
manutenção das conquistas, propostas claras e firme decisão de implementá-las, não só por 
parte dos profissionais da educação, mas prioritariamente pelo poder público, primeiro 
responsável pela qualidade do ensino. (PLANO DE GOVERNO 2005-2008) 
  Esse “estranhamento” tem-se refletido na escola e, especialmente, na ação educativa 
e na relação dos professores com seu trabalho e desenvolvimento profissional, provocando, 
nestes,  aparente alienação e desresponsabilização pelos  resultados  de  sua ação  no  processo 
ensino-aprendizagem.  Pois,  “quando  os  professores  passam  por  estas  situações  e  não 
observam  mudanças,  nem  mesmo  nos  sistemas educativos,  eles sabem  que  não  adianta 
continuar tentando” (ALVARADO PRADA, 1997, p. 135). 
  O panorama enunciado é indicador dos muitos fatores presentes nos vários conceitos 
e  representações  da  identidade  docente,  em  sua  dimensão  histórica,  cultural,  político-
ideológica e social. Fatores que nos conduzem a uma reflexão importante para a investigação 
a que nos propomos. No contexto de desenvolvimento desta pesquisa, entendemos que essa 
identidade  nunca  será  neutra  porque,  “o  respeito  que  devemos  como  professores  aos 




 
 
31
 

educandos  dificilmente  se  cumpre,  se  não  somos  tratados  com  dignidade  e  decência  pela 
administração privada ou pública da educação” (FREIRE, 1996, p. 96). 
  A continuidade dessa situação de confronto nas relações entre a comunidade escolar 
e o sistema educativo tem provocado o descaso às propostas de mudança, a resistência 
pacífica e  o  desânimo  dos docentes, caindo  no uso  de  um  discurso  acomodado  que  não se 
pode mais  aceitar,  “se  queremos uma Educação transformadora é  preciso  refletir  sobre  os 
problemas  da  escola”  (Fl.05).  “Aproximar  o  que  fazemos  do  que  falamos.  O  que  se  quer 
mostrar e o que se quer esconder”. (Fl. 01a). 
  A  escola,  enquanto  instituição  submetida  a  um  intenso  processo  histórico  de 
descaracterização  e  esvaziamento  de  seu  papel  ético  e  político,  precisa  ser  compreendida 
mediante suas relações cotidianas, que influenciam o desenvolvimento profissional, individual 
e  coletivo  de  seus  professores,  o  que  implica,  também  e  principalmente,  em  conhecer  sua 
realidade, no contexto de complexidade em que se encontra hoje. 
  Entendendo  que  conhecer  é  um  ato  essencial  ao  desenvolvimento  humano,  nossa 
atitude diante de algo complexo é buscar elementos que possam nos ajudar nesta tarefa. Não 
aqueles que se apresentam à primeira vista, mas  a realidade na sua  essência, descrita e 
analisada por aqueles que habitam e convivem no seu ambiente cotidiano e nele desenvolvem 
seu trabalho e sua profissionalidade.  
 Nesse sentido, buscamos entender a realidade conforme Kosik, admitindo que, 
[...] a atitude primordial e imediata do homem em face da realidade não é a 
de um abstrato sujeito cognoscente, de uma mente pensante que examina a 
realidade  especulativamente,  porém  a  de  um  ser  que  age  objetiva  e 
praticamente. De um indivíduo histórico que exerce a sua atividade prática 
no  trato  com  a  natureza  e  com  os  outros  homens,  tendo  em  vista  a 
consecução  dos  próprios  fins  e  interesses,  dentro  de  um  determinado 
conjunto de relações sociais. (KOSIK. 1976, p. 9-10). 
  Na  ânsia  de  encontrar  caminhos  que  nos  permitam  compreender  a  escola,  no  seu 
papel de espaço coletivo de formação continuada e, especialmente, de diferentes relações com 
o conhecimento no cotidiano profissional dos professores, e mediante os limites dos conceitos 
e representações que buscam defini-la no atual contexto sócio-político, desejamos empreender 
o caminho da investigação como o “sujeito” em Kosik, que pesquisa para conhecer a essência, 
reflete  para  compreender a  realidade  e  age,  de  maneira  consciente,  prática e sensível,  para 
transformá-la. 
  Nos  caminhos  da  investigação  buscamos  o  conceito  “instituição”,  na  tentativa  de 
compreender melhor as relações, às vezes conflituosas, estabelecidas entre Escola, sociedade 
e professores. Segundo Ferreira (2001, p. 423), instituição é “o conjunto das leis, das normas 
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que regem uma sociedade política” e ainda “o conjunto das estruturas sociais estabelecidas, 
especialmente as relacionadas com a coisa pública”. 
 Buscando  tais  concepções  de  escola  como  instituição  para  compreender  suas 
relações com os conceitos e representações que tem assumido frente à sociedade, encontramos 
também: 
[...]  instituição  é  um  espaço  singular.  É  o  lugar  clausurado,  marcado, 
recortado  no  espaço  e  no  tempo  sociais;  lugar  submetido  a  normas 
imperativas, refletindo  em parte as normas sociais da classe dominante, 
acentuando-as, e instaurando em parte normas especiais, desprezando tanto 
as regras jurídicas quanto a “lei natural”. (LOURAU,1995, p. 25-26) 
  Assim,  a  escola,  enquanto  instituição,  se  vê  sob  controle  intenso  das  normas  da 
classe dominante, representada pelo sistema educativo, reproduzindo-as na sua interioridade 
através de regras, regulamentos, regimentos etc. E, especialmente, na relação de autoridade 
que assume com todos os envolvidos na ação educativa, transformando-se e transformando-os 
em instrumento de manutenção do poder constituído. 
  A  compreensão  do  sentido  de  instituição  está  diretamente  relacionada  aos 
significados e representações que permeiam a escola, como instituição que se mostra, devido 
a vários fatores, aparentemente impermeável às propostas de mudanças. Ora ignorando a vida 
e  tudo  que  acontece  do  lado  de  fora  de  seus  muros,  insistindo  na  função  de  transmissora 
passiva  de  conhecimentos  universais.  Ora  adotando  slogans  que  pretendem  que  as  escolas 
formem cidadãos/profissionais para o mercado, sem refletir criticamente sobre o que, como e 
porque faz o que faz. 
  É  necessário  perceber  que,  em  muitas  situações,  a  comodidade,  a  experiência,  e 
principalmente a sujeição passiva às normas, sanções e ao controle externo do trabalho 
docente  são  fatores  que  explicam  a  solidificação  de  práticas  institucionais.  Já  que  “muitos 
vêem a  institucionalização do ensino,  por  exemplo, como  uma tradição tão  natural como a 
paisagem,  sem  chegar  a  entender  porque  ela  existe,  pois  vivemos  nela  e  para  ela  de  certa 
forma alienados”. (SACRISTÁN, 1999, p. 86). 
  “Quando se perde a referência do passado, que é o que constitui as instituições ou os 
hábitos,  seu  poder  é  anônimo:  não  sabemos  muito  bem  o  que  é  que  nos  controla  e  guia”, 
(SACRISTÁN, 1999, p. 86). Por isso, os professores, ao assumirem a escola e o seu trabalho, 
reiteram práticas, normas e costumes. Ao oficializar a instituição, por insegurança frente ao 
novo ou diferente, os docentes abrem mão do seu papel de sujeito construtor de cultura que 
faz a história humana. 
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  Sacristán  (1999,  p.  87),  afirma  ainda  que  “o  mundo  que  nos  cerca  deixou  de  ser 
transparente para nós na medida em que, sendo herdado, não participamos pessoalmente de 
sua  construção –  é  um  mundo objetivo”.  O  que,  em  parte,  explica a  atitude de  certos 
professores  que  seguem  repetindo  velhas  fórmulas,  ignorando  seus  próprios  saberes, 
ignorando propostas de mudanças, desvalorizando sua profissão e, igualmente, sendo por ela e 
pela sociedade desvalorizados. 
  Responsabilizados pelos resultados ruins da escola e pressionados pela necessidade 
de manter o emprego, os docentes se sentem ameaçados, com medo de perder as referências 
do passado e  sem condições de criar ou experimentar algo novo.   Já que em sua formação 
“inicial” e sua prática, nas quais saberes prontos e acabados, são impostos e determinados em 
forma  de  programas,  currículos,  projetos,  livros  didáticos,  entre  outros  materiais  que 
sustentam  o  seu  trabalho  diário,  também  não  lhes  possibilitaram  a  construção  de 
conhecimentos a partir da vivência cotidiana. 
  Entendemos que, “não se trata de responsabilizar o professor ou a escola por esse 
estado  de  coisas.  Temos  clara  a  compreensão  dos  muitos  elementos ideológicos,  políticos, 
econômicos,  socioculturais  e  históricos  que  envolvem  estas  questões.”.  (Fl.03  a).  Mas,  é 
preciso  e  urgente  “desmascarar  o  caráter  histórico  proporcionado  por  certo  anonimato  de 
objetivos herdados ao habitus e às instituições” que, de acordo com Sacristán (1999, p. 87), 
“leva à reificação, quando os produtos da atividade humana são tomados como se não fossem 
resultados humanos”. Então, a história da Educação, a Escola e a identidade docente, como 
resultados de processos históricos humanos, não podem mais ser vistas como algo pronto e 
determinado. 
  Como diz Heller (1985, p. 87), “a função 'papel social' não nasce casualmente, nem 
do nada, mas resulta de numerosos fatores da vida cotidiana dados já antes da existência dessa 
função  e  que  continuarão  a  existir  quando  ela  já  se  tiver  esgotado”.  Fica claro, então,  que 
certo determinismo,  advindo  destes  fatores,  se  apresente  na  prática  educativa,  geralmente 
como parte da cultura escolar. 
  Tal reflexão busca provocar, na sociedade, nos professores e na comunidade escolar 
como  um  todo,   novos olhares  sobre  o  espaço escolar, sobre o trabalho do professor e sua 
identidade. Um olhar que reconheça este espaço coletivo como sendo do professor junto aos 
outros, e que este coletivo reconheça neste espaço, mediante o desenvolvimento do seu 
trabalho, o lugar de aprender/ensinar continuamente, num intenso processo de construção dos 
“saberes de experiência”. 
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  Para que, nesse movimento, os docentes possam “transformar a escola em espaço 
de  troca  e  de  reconstrução  de  novos  conhecimentos  numa  formação  contínua,  reflexiva  e 
crítica sobre sua prática. Visando à construção de uma cultura docente diferenciada, que dê 
sentido à identidade pessoal e coletiva do educador e possibilite a reinterpretação de suas 
práticas pedagógicas frente  às novas  exigências  educacionais decorrentes  das  profundas 
transformações pela qual vem passando a sociedade atual”. (Fl. 03 a). Entendemos que esta 
seja, conforme também afirma Sacristán (1999, p. 87), “a forma de possibilitar-lhes que sejam 
protagonistas de sua própria história”. 
  A institucionalização da escola e as relações de poder que dela advêm contrariam os 
ideais  de  cidadania,  autonomia  e  participação  democrática  que,  contraditoriamente,  as 
próprias políticas públicas assumem em seus discursos e slogans, negando-os aos professores 
no desenvolvimento de seu trabalho e até mesmo no direito à formação continuada. 
   Apesar de legalmente instituído como “momentos para que professores se encontrem, 
discutam  sobre  temas  de  interesse,  para  a  boa  qualidade  da  escola”  (Fl.  03  a),  o 
espaço/tempo destinado à formação continuada dos docentes, nas escolas, não atende a suas 
necessidades  de  trabalhadores  da  educação,  “visto  não  termos  o  direito  de  realizar  os 
encontros durante o período letivo, no horário de trabalho” (Fl. 05). 
  A própria implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 e 
a carência  da tão  esperada reforma educacional, que  não tem ocorrido  como  desejada,  têm 
acarretado aos professores sobrecarga de trabalho, de compromissos extra-turno e aumento do 
controle  nas  instituições,  através  de  avaliações  sistemáticas  realizadas  periodicamente  que, 
apesar dos resultados pouco satisfatórios, não apontam ou definem soluções que envolvam a 
discussão coletiva e democrática dos seus diferentes componentes. 
  No  sentido  de  constituir  novos  olhares  para  melhor  compreender  os  interesses 
políticos, ideológicos e econômicos que envolvem as questões da Educação, da Escola e do 
trabalho docente, entendemos que, 
[...] a escola é um espaço de estudantes, professores, pais, da comunidade em 
geral,  onde  geram-se  muitas  relações  relativas  à  educação.  Ela  pertence  a 
todos  e,  por  conseguinte,  a  ninguém,  mas  é  um  instrumento  que  serve  ao 
Estado para através dela manifestar o seu poder, ou seja, o das classes 
dominantes que ele representa. (ALVARADO PRADA, 1997, p. 113). 
  Se  a  Escola  serve  aos  interesses  do  Estado  e  representa  o  poder  das  classes 
dominantes,  mas,  contraditoriamente,  assume  políticas  ditas  democráticas  que  buscam 
promover  a  transformação  dessa  realidade,  mediante  a  construção  de  maior  autonomia, 
participação  e  constituição  de  um  trabalho  coletivo,  tais  questões  precisam  ser  discutidas 
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pelos  professores  no  espaço  escolar.  Tal  compreensão  demonstra  a  necessidade  da  análise, 
reflexão e atuação crítica, ética e política, levando em conta a Escola, a identidade docente e a 
sua formação no contexto de educação para a cidadania porque, 
[...] a educação só pode ocorrer pela  assimilação crítica da realidade, pelo 
domínio  da  cultura,  com  vistas  à  transformação  social.  Se  educar  é 
conscientizar,  a  educação  é  ato  essencialmente  político.  Portanto  ninguém 
educa ninguém sem clareza política de saber se trabalha contra ou a favor 
dos privilégios. Além disso, não educa para a mudança aquele que ignora o 
momento em que vive, aquele que pensa estar alheio ao conflito que o cerca. 
(PRAIS e SILVA, 2000, p.11) 
  Neste momento, velhos valores estão sendo revistos e ainda não temos outros novos 
para  colocar  no  lugar,  estes  precisam  ser  construídos,  apreendidos,  mediante  ações  de 
formação  continuada  que  realmente  contribuam  para  o  desenvolvimento  profissional 
individual e coletivo, a construção de uma identidade política e ética dos docentes e a 
transformação da realidade.  “O  grande desafio  é saber se  os estados  e municípios  estão 
interessados  em  financiar  uma  escola  que  não  está  a  serviço  deles,  a  serviço  do  futuro”, 
(SOUSA  SANTOS, 2001, p. 31).  Porque “tudo isso  envolve dinheiro  e, acima  de tudo, 
vontade política. Para que a formação continuada aconteça de verdade é preciso investir no 
professor,  em  sua  formação,  atualização,  satisfação  pessoal  e  profissional,  ou  então  tudo 
continuará como está e todos os esforços serão em vão” (Fl. 03 a). 
  A intenção de responsabilizar os professores pelo dito “fracasso escolar” e submetê-
los a uma tecnização do ensino está, em alguns casos, diretamente relacionada às propostas e 
projetos que pretendem a formação continuada como forma de “melhorar a qualidade” do seu 
trabalho: 
[...] as entidades, principalmente as estatais, oferecem a “capacitação” como 
objetivo de melhorar  a  qualidade da  educação  e  satisfazer as  necessidades 
dos professores.  Mas  estas, quando  insuficientes e  de má  qualidade ou 
quando enunciados programas e projetos que posteriormente não se realizam 
ou apenas se realizam parcialmente, incrementa a desconfiança dos docentes 
nesta “capacitação”, e é possível que paralise processos incipientes de auto-
formação ou  diminuindo a freqüência de  sua ocorrência.  (ALVARADO 
PRADA, 1997, p. 96). 
  Assumidas  como  políticas  públicas,  a  qualificação,  atualização,  capacitação  e 
treinamento em serviço, formação permanente, formação continuada, entre outros, em geral 
defendem concepções que colocam os professores como objetos passivos de cursos, inclusive 
à  distância,  palestras,  seminários  que, apesar  de  se  constituírem  em  iniciativas  apreciáveis, 
apresentam soluções individualizadas que não possibilitam a interação, o diálogo e a reflexão 
coletiva sobre a prática. 
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  Tais cursos são oferecidos/impostos em “pacotes prontos”, pensados e realizados por 
pessoas  que  desconhecem  o  contexto  real  de  desenvolvimento  do  trabalho  docente, 
evidenciando  “uma  tendência  declarada  pelo  governo  brasileiro  de  que  a  formação  de 
professores deve, imprescindivelmente, atender às novas demandas da formação e do mundo 
do trabalho”, como encontramos em Medeiros (2005, p. 198). 
  As  atuais  políticas  públicas  de  formação  continuada,  particularmente  aquelas 
denominadas  “em  serviço”,  mas  “oferecidas”  fora  do  horário  de  trabalho  dos  professores 
sobrecarregando seu dia-a-dia, não têm conseguido promover as mudanças e transformações 
necessárias  e  desejadas pela  escola e  seus  profissionais.  Pois,  “o processo  de formação  de 
professores deve ir além do mero cumprimento da Lei ou de carga horária, pois ninguém se 
forma por decreto, por obrigação, por força da lei” (Fl. 05).   
  A busca é pelo reconhecimento de novos espaços de formação que resignifiquem e 
valorizem a ação prática educativa e os  papéis políticos e ideológicos  dos  professores e da 
Escola,  “atendendo  assim  às  reais  necessidades  do  profissional  em  questão,  dando  assim 
mais  segurança,  autonomia,  facilitando  a  diversidade  de  opiniões  na  construção  de  novos 
conhecimentos” (Fl. 05). 
  Esse cenário complexo e desafiante tem despertado o interesse de pesquisadores e 
estudiosos  da  Educação,  que  pretendem  conhecer  melhor  o  lugar  do  trabalho  docente 
compreendendo sua realidade, além dos conceitos e representações que esta Educação adquire 
em  diferentes  contextos  sociais  e  culturais.  E  buscam,  em  especial,  compreender  a 
constituição da Escola como espaço de formação continuada. 
   Na  presente  pesquisa,  ao  assumir  o  professor  como  sujeito  de  possibilidades  que 
aprende ao ensinar e que ensina ao aprender (FREIRE, 1996), “embora seja perceptível certo 
desencanto  ou  descrença,  dos mesmos, com  relação  às  políticas  públicas educacionais e  à 
falta de valorização” (Fl. 05), assumimos que estes são também os mediadores entre escola e 
mundo  e  co-responsáveis  na  construção  de  sociedades  mais  justas  e  dignas,  com  cidadãos 
livres e especialmente mais felizes em sua experiência de vida,  
  De acordo com Paulo Freire (1996, p. 69),  “mulheres e  homens, somos  os  únicos 
seres que, social e historicamente, nos tornamos capazes de apreender”; assim se, enquanto 
educadores  pretendemos  participar  da  construção  de  um  novo  tipo  de  sociedade  que 
possibilite mudanças reais no “modelo” educativo, precisamos assumir essa construção como 
uma rica aventura criadora que significa muito mais do que meramente repetir a lição dada. 
  O  surgimento  de novos  paradigmas  desafia  os  docentes a  se  assumirem  como 
profissionais em permanente construção, situando a formação continuada como elemento de 
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desenvolvimento  profissional  em  todas  as  áreas  do  conhecimento,  inclusive  na  área 
educacional. Portanto, “não é mais possível ignorar a necessidade de mudanças profundas na 
Educação.  O  profissional  da  Educação  precisa  se  perguntar  por  que  aprender,  para  quê, 
para quem... é importante aprender a pensar, a repensar a realidade que nos cerca, e mais, a 
se pronunciar sobre ela e transformá-la”. (Fl. 03 a).  
   Em  geral,  as  atuais  discussões  sobre  a  formação  docente  têm-se  limitado  a 
referências aos cursos de formação de professores, entendendo que estes não se têm ocupado 
das  questões  identidade  profissional  dos  professores  e  dos  limites  impostos  à  prática 
educativa. Assumindo concepções que reforçam o paradigma de que a graduação oferece aos 
professores  garantia  do  saber  e  segurança  na realização  de  uma  prática  fundamentada  na 
transmissão de conhecimentos. Esta concepção tem gerado certo desconforto ao questionar a 
forma de estes se conduzirem no trabalho cotidiano, diante das novas exigências do ofício em 
relação à participação e ao envolvimento com a própria formação; 
[...]  mas, atualmente com  as  críticas à  má qualidade da educação e  os 
intentos por melhorá-la, isto tem sido entendido em geral de duas formas. A 
primeira,  preparação  para  ser  profissional  da  educação,  e  a  segunda, 
relacionada  aos  profissionais  já  atuantes  nas  escolas,  ou  seja,  em  serviço. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 87) 
  Assumir estes dois  contextos de formação dos  professores implica primeiro em 
entender  que o desenvolvimento profissional docente é  um processo contínuo, ao longo da 
vida,  e que  “a  formação de  quem já está trabalhando é  uma  necessidade  dos  profissionais, 
frente às exigências do cotidiano, para melhorar seu trabalho” (ALVARADO PRADA, 1997, 
p. 93). 
  Em  segundo lugar, mesmo  considerando diferentes fatores  que  os envolvem,  é 
preciso admitir a existência de alguns equívocos em relação à elaboração de cursos oferecidos 
a professores que, em geral, não têm conseguido formar os profissionais da educação para a 
prática  do  cotidiano.  Tal  situação  contribui  para  lhes  reforçar,  nestes,  a  distância  entre  o 
pensar  e  o fazer, como se  o conhecimento teórico  estivesse muito distante da sala de aula, 
problema que nem as instituições formadoras nem os professores nas escolas têm conseguido 
resolver. 
  Ao pensar estas inter-relações é preciso reconhecer que há também certa crítica ao 
fato de, em muitos casos, a própria cultura universitária, dos departamentos de pesquisa e de 
formação  de  professores,  contribuir  para ampliar esse  “abismo”,  provocando  um  confronto 
entre  os  “teóricos”  e  os  “práticos”,  criando  territórios  demarcados  ferrenhamente  e 
polarizando uma discussão que parece não ter fim. 
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  Historicamente, esta batalha travada entre os “pesquisadores que produzem teoria e 
os  professores que  realizam  a  prática”  (SACRISTÁN 1999,  p.  19-20) tem  promovido  uma 
histórica  divisão  de  trabalho,  de  papéis  e  de  funções.  O  que  aumenta  as  distâncias 
institucionais sem se conseguir chegar a um consenso nem explicitar o como, o porquê e o 
para quê da ação educativa, visto que as atuais políticas públicas de formação continuada não 
têm contemplado a reflexão permanente sobre a prática educativa. 
   Tal questão também pode ser observada nos projetos, programas e cursos definidos 
como  “capacitação/  treinamento/qualificação”, entre  outros  termos  que, assumidos  como 
políticas  públicas,  pretendem  melhorar  a  escola  e  a  educação  “atualizando  e  treinando”  os 
professores. Mas amplia as distâncias entre a teoria dos cursos e a prática cotidiana e reforça a 
divisão entre os que “pensam” e os que “fazem”. 
   De  acordo  com  Alvarado  Prada,  “O  Ministério  de  Educação,  as  instituições  e  os 
profissionais que desenvolvem esses cursos acreditam exageradamente neles como forma de 
resolver problemas de qualidade da educação e qualificação dos professores” (1997, p. 91). 
Isto  se  evidencia  em  procedimentos  metodológicos  que  contradizem  práticas  voltadas  para 
maior autonomia e participação, e acabam por acusar problemas nos “cursos” oferecidos aos 
professores, no quais se percebe que, 
[...] há pouca leitura crítica do contexto escolar, e de igual modo deficiente 
compromisso político com a transformação da educação ou então da escola. 
A mitificação da pesquisa, com  conseqüente diminuição da  importância 
desta em sala de aula, o pouco conhecimento de metodologias de pesquisa 
qualitativa, a  não  credibilidade nas capacidades dos  professores  de  fazer 
pesquisa por não ser profissionais dedicados exclusivamente a ela. E, ainda, 
a  escassa  relação  universidade-rede  pública  de  ensino,  são  alguns  dos 
problemas  detectados  na  realização  de  “cursos”  para  os  professores. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 91-92) 
  Mas, já é possível observar um movimento de ampliação das discussões sobre estas 
questões que têm possibilitado a construção de novos caminhos. E, nestas, uma questão tem-
se transformado no centro das atenções em seminários, congressos, encontros de educadores e 
até  mesmo  em  conversas  cotidianas  de  profissionais  da  área,  empresas,  órgãos  públicos  e 
demais envolvidos com a educação: a formação continuada de professores.  
 Em Medeiros (2005) encontramos referências a um chamado “estado de ebulição”, 
que  expressa  o  quanto  as  questões  que  envolvem  a  discussão  em  torno  da  formação 
continuada de professores, têm despertado as atenções de pesquisadores e estudiosos. O que 
tem propiciado uma intensa referência ao tema em conferências, livros, revistas impressas e 
eletrônicas,  publicações  especiais de  faculdades  e  universidades, cd’s,  palestras,  artigos  e 
diferentes formas de apresentação de trabalhos, em renomados encontros de pesquisa. 
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 A autora demonstra como cresceu avassaladoramente este campo nos últimos anos: 
[...] o estado de ebulição – pelo qual passa a formação de professores – pode 
ser comprovado  pela quantidade de  teses  e  dissertações  defendidas  nos 
Programas de Pós-Graduação em Educação, dos congressos, fóruns, debates 
nacionais  e  internacionais  ocorridos  ultimamente,  conseqüência  dos 
inúmeros desafios postos a esse profissional, pois ele é colocado no centro 
das  reformas  educacionais  como  o  verdadeiro  protagonista  do  processo 
educativo. (MEDEIROS, 2005, p. 196-197). 
  Esse  fator  é  indicativo  da  relevância  do  assunto  e  do  crescente  envolvimento  dos 
cursos de graduação e programas de pós-graduação com ele, já se tendo efetivado como linha 
de pesquisa de cursos de mestrado e doutorado em várias universidades brasileiras, as quais 
têm  se  ocupado  do  debate  em  torno  da  formação  dos  formadores  de  professores.  Tal  fato 
contribui para a ampliação dos olhares da comunidade científica sobre a questão do papel do 
professor  no  desenvolvimento  do  processo  educativo  como  gerador  de  mudanças  de  suas 
práticas cotidianas. 
  Desde o final da década de 1980, mais especificamente a partir da década de 1990 
com as novas determinações da LDBEN 9.394/96, a formação continuada de professores se 
tornou o “assunto da hora”, e merece de todos nós um olhar atento e crítico, visto que, 
[...] temos hoje uma vasta produção neste campo do conhecimento que nos 
autoriza a dizer que ele se encontra num estado de ebulição, despertando o 
aprofundamento  de  questões  que  circundam  as  bases  políticas  e 
epistemológicas da docência como uma profissão, que como qualquer outra 
para  se  reconhecer,  enquanto  tal,  exige  um  arsenal  de  saberes,  uma 
valorização salarial compatível com o serviço prestado à sociedade, um 
código  de  ética  que,  de  um  lado,  preserve  a  autonomia  profissional  e,  de 
outro,  estabeleça  parâmetros  deontológicos  do ser  profissional  professor. 
(MEDEIROS, 2005, p. 196-197) 
  Ao  mesmo  tempo  diferentes  documentos  legais  e  programas  governamentais,  que 
tratam  o  tema como, praticamente, a  única resposta possível  para  o  resgate  da Escola e da 
Educação,  assumem  uma  concepção  em  que  a  “capacitação”,  o  “treinamento”  e  a 
“reciclagem”  são vistos  como elementos determinantes  na superação do “fracasso escolar”. 
Percepção  que,  entendendo  como  fracasso  a  responsabilidade  dos  professores  e  suas 
dificuldades  em  ensinar,  desconsidera  os  muitos  fatores  presentes  em  questões  que 
historicamente “circundam as bases políticas e epistemológicas da docência como uma profissão”, e 
estão diretamente relacionadas ao desenvolvimento profissional docente. 
  Tal concepção, além de não resolver ou superar estas questões, não trata a formação 
continuada em termos de “política de valorização do desenvolvimento pessoal e profissional 
dos professores e das instituições” (Fl. 03 a). Visto que não contribui para a constituição de 
“um processo contínuo de questionamento da prática educativa, da busca constante do que é 
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realmente  significativo e  capaz de dar um  sentido  ao  trabalho  docente”  (Fl. 05).  “Que os 
prepare  para  reinterpretarem  suas  práticas  pedagógicas  frente  às  novas  exigências 
educacionais decorrentes das profundas transformações pela qual vem passando a sociedade 
atual” (Fl. 03a). 
  Entre  as  muitas  e  importantes  contribuições  à  amplitude  destas  questões 
encontramos uma publicação totalmente dedicada à discussão sobre a formação continuada de 
professores.  Publicação  que  traz  olhares  de  pesquisadores  atentos  aos  diferentes  conceitos, 
significados e possibilidades  de compreensão do tema, incluindo a preocupação com as 
concepções  que,  já  naquele  momento,  se  apresentavam  à  Educação  brasileira,  e  também  a 
necessidade de revisão dos paradigmas aceitos até então: 
[...] o paradigma que entende a formação de professores como sinônimo de 
ministrar altas doses de teoria que, por simples atos de transferência, serão 
aplicados à prática, está totalmente esgotado. As concepções de treinamento, 
capacitação,  reciclagem estão  sendo profundamente questionadas, tanto  do 
ponto  de  vista  semântico  como  de  suas  implicações  teórico-políticas  e 
práticas. (Cadernos CEDES, nº 36, 1995, p. 5). 
  De acordo com as concepções vigentes naquele momento, ainda hoje presentes em 
muitas  propostas,  podemos  perceber  que  foi  amplamente  utilizada  a  idéia  da  formação 
continuada  de  professores  como  elemento  chave  para  a  instalação  do  quadro  geral  de 
insucesso dos alunos na escola e da escola como instituição formadora. 
 As  concepções  apresentadas  no  documento  questionam  conceitos  e  ampliam  a 
maneira de os pesquisadores interpretarem a formação continuada dos professores. Buscam a 
compreensão  dos  muitos  elementos  subjacentes,  que  geralmente  influenciam  e  determinam 
decisões  e  ações  em  propostas  e  planejamento  de  programas  ou  projetos  de  educação, 
percorrendo os caminhos dessa formação através de análises profundas dos termos utilizados, 
o que permite uma conceitualização a partir das reais condições da escola e da precariedade 
da formação de seus profissionais. 
 Com essa constatação pretendemos reconhecer a importância da pesquisa e do 
trabalho exaustivo de pessoas altamente comprometidas com o desenvolvimento da Educação, 
e expor a grandiosidade do trabalho realizado, que hoje é, sem dúvida, considerado referencial 
de valor inegável para as questões que envolvem a formação continuada de professores como 
forma de promover a melhoria da Educação brasileira. 
   Mas, entendemos também que a discussão  precisa ir além da reformulação dos 
cursos e da “formação inicial”. Conforme Alvarado Prada (1997, p. 87-8), numa perspectiva 
histórica “a formação para a docência, é um processo em construção que se constitui ao longo 
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da vida de cada professor - ou seja, desde os seus primeiros anos de vida - e não só durante o 
período de estudos empreendidos em faculdades ou universidades”. 
  Portanto, ainda de acordo com o mesmo autor, “os professores que desenvolvem um 
trabalho docente durante vários anos conhecem  a atualidade da sua  ação educativa, têm 
domínio  sobre  a  prática, percebem  os  problemas  atuais  e reais da escola;  mas,  se  não 
desenvolvem  um  processo  de  formação  contínua,  ficam  aquém  dos  avanços  dos 
conhecimentos universais”. 
   Entendendo  que, “a  formação de quem já está trabalhando é uma necessidade dos 
profissionais,  frente  às  exigências  do  cotidiano,  para  melhorar  seu  trabalho”,  e  que  a 
profissionalidade é um processo contínuo, ao longo da vida, pode-se dizer que, mais do que 
cursos, a formação continuada de professores precisa ter na Escola seu espaço de ampliação, 
estudo e discussão coletiva sobre as concepções teórico-metodológicas que a fundamentam. 
   A  formação  continuada  é  um  meio  de  renovação  das  relações  sociais,  em  que  o 
desenvolvimento  profissional acontece de  forma  processual,  em constante construção  de 
conhecimentos  transformadores  que  estabelecem  modificação  das  “situações”  da  vida 
cotidiana, tanto dos professores quanto de toda a instituição onde trabalham. Mas é preciso ter 
definidas as concepções teórico-metodológicas assumidas, como serão planejadas e por quem 
serão colocadas em prática, para que realmente venham a cumprir os objetivos de melhorar a 
Escola, uma escola percebida como espaço público, coletivo, e lugar privilegiado das relações 
entre  sujeitos  que  constroem  suas  histórias  pessoais  e  profissionais,  vivem  e  compartilham 
problemas, necessidades e interesses comuns. E ainda lugar de desenvolvimento profissional e 
de “construção de uma cultura docente diferenciada, que dê sentido a sua identidade pessoal 
e coletiva.” (Fl. 05). 
   A  investigação  do  cotidiano  escolar  -  ou seja,  a pesquisa  realizada  pelo próprio 
professor  sobre  aspectos  ideológicos  e  teórico-filosóficos  da  prática,  que  possibilita  a 
construção do saber docente e implica na transformação dessa prática mediante a formação 
continuada em serviço - é também um tema contemplado na ação de pesquisadores em todo o 
país. 
 A análise do documento produzido por André (2002), que apresenta dissertações e 
teses defendidas no período de 1990 a 1996, demonstra que dos 284 trabalhos produzidos no 
período, 42  (14,8%) abordam o  tema Formação Continuada,  e só 21% destes focalizam os 
processos de formação em serviço, sendo que seus conteúdos abordam “propostas dirigidas ao 
processo de formação continuada e o papel dos professores e da pesquisa nesse processo”.  
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  De 115 artigos publicados em 10 diferentes periódicos, no período de 1990 a 1997, 
07  se  referem  aos  conceitos  e  significados  atribuídos  à  formação  continuada.  O  conceito 
predominante  é  o  processo  crítico-reflexivo  sobre  o  saber  docente  em  suas  múltiplas 
determinações,  em  que  “o  professor  aparece  como  centro  do  processo  de  formação 
continuada,  atuante  como  sujeito  individual  e  coletivo  do  saber  docente  e  participante  da 
pesquisa sobre a própria prática”. (ANDRÉ, 2002, p. 11). 
  Alguns dos artigos analisados fazem referência à formação continuada “por meio do 
treinamento em serviço de professores” (p.148). Em outros essa formação é percebida como 
“reflexão acerca do processo de capacitação de professores, realizado em serviço” (p. 148). 
Outros  ainda,  referem-se  à  formação  continuada  como  “processos  fragmentados  por  áreas, 
profissionais ou temas como Ciências, Matemática, Química, Português, Educação Especial, 
Informática”, entre outras, em que se destacam “a baixa qualidade do serviço oferecido pelas 
escolas públicas e a necessidade de melhoria da qualificação dos professores” (p.151), porém 
 [...]  como  são  estudos  voltados  ao  conhecimento  de  realidades  locais, 
baseadas  em  opiniões de  um  grupo  restrito  de sujeitos,  deixam  abertas 
muitas indagações  sobre  aspectos abrangentes  da  formação docente, como 
por exemplo, que processos e práticas de formação seriam mais efetivos no 
contexto  atual  da  educação  brasileira.  E  que  políticas  deveriam  ser 
formuladas  para  aperfeiçoar  cada  vez  mais  essas  práticas  e  processos. 
(ANDRÉ, 2002, p. 10) 
  Porque, conforme a conclusão do referido documento, “as diversas fontes analisadas 
mostram um excesso de discurso sobre o tema da formação docente e uma escassez de dados 
empíricos para referenciar práticas e políticas educacionais”, (ANDRÉ, 2002, p.13). Fato que 
precisa se constituir em alerta para avaliações apressadas e contraditórias. É preciso cautela e 
criticidade  para  perceber  como,  quando  e  porque  essas  concepções  são  reafirmadas  e 
assumidas como  políticas públicas destinadas à  formação  continuada de  professores “em 
serviço”, ou seja, daqueles que já estão trabalhando. São propostas verticalizadas, impostas e/ 
ou oferecidas com o objetivo de então “qualificá-los”. 
  Tais concepções desconsideram a dimensão coletiva e cotidiana em que se dá a ação 
docente.  O  que  elas  promovem  são  ações  e  atividades  individuais  que  reafirmam  a 
fragmentação dos conteúdos e do processo ensino-aprendizagem e limitam a participação dos 
professores  a  freqüência a  cursos apenas  reproducionistas, aligeirados  ou ainda  seminários, 
encontros  e  palestras  descontextualizadas  e  distantes  do  espaço  escolar  e  da  realidade  do 
trabalho docente. 
  Conforme observamos no documento analisado (ANDRÉ, 2002, p. 172), “de modo 
geral, os autores dos diferentes artigos tendem a recusar o conceito de formação continuada 
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significando  treinamento,  cursos,  seminários,  palestras,  etc.,  assumindo  a  concepção  de 
formação continuada como processo”, o que significa um avanço considerável no movimento 
de pesquisa sobre a formação continuada de professores. 
  De acordo com os conhecimentos construídos nos últimos tempos podemos ver, em 
outros momentos e contextos, a superação de alguns conceitos anteriormente defendidos ou 
assumidos  por  pesquisadores  para  a  formação  continuada,  inclusive  em  serviço.  Hoje 
encontramos concepções que apresentam visão mais ampla e postura mais crítica em relação 
ao  papel  dos  professores  e  ao  lugar  da  Escola nos  processos  de  formação  continuada,  que 
alguns trabalhos apresentados definem como “prática reflexiva no âmbito da escola”. 
  Outros entendem a formação continuada como “uma prática reflexiva que abrange a 
vida cotidiana da escola e os saberes derivados da experiência docente” ou ainda como “uma 
prática  reflexiva  articulada  com  as  dimensões  sócio-políticas  mais  amplas,  abrangendo  da 
organização profissional à definição, execução e avaliação de políticas educativas” (ANDRÉ, 
2002). 
  No desenvolvimento da presente pesquisa, entendemos que a formação continuada 
de professores, especialmente aquela denominada “em serviço”, é um conceito que vai muito 
além  da reflexão  porque  implica  ação  que  gera  mudança.  Ação  que  é entendida  como 
comprometimento  coletivo  pela  transformação  de  práticas  culturais  que  não  mais 
correspondem às necessidades cotidianas. Portanto, “a mudança corresponde aos princípios 
de cidadania, autonomia e participação de que tanto falamos. Mudanças na vida diária, na 
própria  escola,  dentro  do  tempo  do  trabalho.  Ver  a  formação  como  um  direito  dos 
professores que por isso tem de ser remunerada – o professor tem de ser pago para estudar - 
e  o  serviço,  sua  prática, é  o  objeto  de estudo,  para  refletir,  pesquisar  e  mudar,  promover 
transformações” (Fl. 01a). 
  São transformações que pretendem a construção de uma escola mais democrática e 
participativa, mediante práticas dialógicas e cooperativas que implicam assumir a dimensão 
política,  ideológica  e  social  do  trabalho  docente,  seu  desenvolvimento  profissional  e  a 
constituição de uma autonomia, que agrega ao coletivo, responsabilidade e valorização pelo 
conhecimento construído diariamente. 
  Assumimos  assim,  para  a  pesquisa,  de  acordo  com  Alvarado  Prada  (2005),  a 
concepção  que  entende a  formação  continuada  de  professores  em  serviço  como  aquela 
“remunerada aos professores, desenvolvida no próprio local e tempo de trabalho e que tem 
como objeto de estudo a própria ação educativa, suas dificuldades, interesses e necessidades”. 
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  Tal concepção reconhece a escola, local do trabalho docente, como espaço coletivo e 
cotidiano de desenvolvimento profissional, de construção diária de saberes e conhecimentos 
advindos  da  experiência,  tanto  dos  alunos  como  dos  professores,  gestores  e  toda  a 
comunidade  escolar,  em  que  “é  importante  a  discussão  coletiva,  tendo  como  base  o 
conhecimento teórico para reflexão do cotidiano, mediante a pesquisa da realidade escolar 
em busca de soluções vivenciadas na escola e a melhoria da prática educativa” (Fl. 03). 
  Entende-se, assim, a Escola, como importante espaço de formação contínua que se 
dá ao longo do desenvolvimento pessoal e profissional docente, e que por isso, de acordo com 
Alvarado Prada, 
[...]  a  formação  do  professor  em  seu  contexto  cultural,  no  seu  próprio 
trabalho, precisa estar orientada no mínimo em duas direções. Primeira: para 
assumir criticamente esse compromisso cultural que lhe é exigido. Segunda: 
para  se  auto-liberar  e,  por  conseguinte,  produzir  uma  transformação  e 
compreensão  de  seu  papel  no  contexto  cultural  local,  regional  e  nacional. 
Neste sentido, seu trabalho ou conceito de prática docente (trabalho docente) 
se  libera  das  conotações  e  responsabilidades  que  precisam  também  ser 
assumidas por outros, como os políticos, os pais, os estudantes e a sociedade 
como um todo. (ALVARADO PRADA, 1997, p. 133). 
  Ao se libertar de culpas e responsabilidades que lhes eram impostas e/ou assumidas 
individualmente,  os  professores constroem  maior  autonomia,  mediante  novas  práticas  e  a 
constituição  de  um  movimento  coletivo  de  estudo  e  reflexão  com  seus  colegas,  com  seus 
alunos e com a comunidade, na busca por respostas possíveis para as situações-problemas por 
eles mesmos enunciadas. A pesquisa de sua realidade cotidiana pode então possibilitar-lhes a 
compreensão  e  a  responsabilidade  de  seu  papel  ideológico  político  e  ético  para, 
consequentemente,  exigir,  de  forma  autônoma  e  cidadã,  que  os  demais  envolvidos  com  a 
educação também se responsabilizem. 
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História e contextos no cenário brasileiro 
 Só há História onde há tempo problematizado e não pré dado. 
  A inexorabilidade do futuro é a negação da História. 
Paulo Freire (1996, p.72) 
 
  O ato de escrever é, “antes de mais nada, um diálogo consigo mesmo e com uma 
tradição. Não se escreve a partir do nada e para ninguém e também não se escreve para si 
mesmo” (SACRISTÁN,1999, p. 12). Assim, entendemos que, se não escrevemos a partir do 
nada e escrevemos para o outro, escrever é assumir uma posição ética, ideológica e política, 
que traz em  si a historicidade presente no que  já  foi, para melhor compreensão de  como e 
porque está sendo. 
  Portanto,  ao  considerar  diferentes  elementos  que,  historicamente,  envolvem  as 
concepções  relativas  à  formação  continuada  de  professores,  este  momento  da  pesquisa 
pretende compreender  tais elementos. E  compreender também  como estes, em  diferentes 
momentos da história da Educação no Brasil se constituíram ou não, em compromisso ético, 
ideológico e  político assumido, por  diferentes instituições, com  essa formação e  com os 
professores no desenvolvimento de seu trabalho. 
 Estes  elementos,  historicamente  interdependentes,  são  entendidos  como 
fundamentais  para  a  compreensão  da  presente  pesquisa  e  do  contexto  em  que  ela  se 
desenvolveu,  visto  que,  mesmo  considerando  as  intensas  mudanças  paradigmáticas  que  os 
têm  colocado  em  discussão,  ainda  temos  presente  a  ambígua  relação  missão/trabalho, 
vinculada  às  concepções  ideológicas,  políticas,  econômicas  e  sócio-culturais  relativas  à 
instituição escolar, à identidade e à profissão docente, principalmente aquelas voltadas para as 
ações de formação continuada dos professores. 
  Buscou-se  para  tanto,  a  construção  de  um  caminho  que,  partindo  de  referências 
históricas,  se  constituiu  em  um  movimento  processual  de  construção  destes  elementos 
mediante a identidade do trabalhador docente, a institucionalização da Educação e da Escola. 
Um  caminho  que  se  inicia  com  a  chegada  dos  colonizadores  portugueses  e  seus 
missionários/professores e percorre uma longa trajetória até chegar aos dias de hoje, em que a 
educação assume o paradigma da formação para a cidadania, fundamentada nos princípios da 
“Escola Cidadã”. 
  Pretendemos, no percurso desta caminhada, compreender a escola, o professor e sua 
formação continuada enquanto protagonistas de uma história feita de luta e/ou da falta dela, 
do compromisso e coerência de alguns, da persistência, responsabilidade e coragem de outros, 
do descaso e comodismo de muitos. 
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  Nesse contexto nos propomos a lançar um outro olhar sobre a formação continuada 
de  professores,  como  elemento  fundamental  entre  muitos  outros,  para  se  buscar  a 
compreensão dos fatores que sustentam as atuais discussões sobre a Educação no Brasil. Para 
tanto, algumas questões se  apresentam: formação  para  quê, para quem  e por  quê?  Que 
formação  esteve,  ou  não,  presente  nos  diferentes  momentos  históricos  pelos  quais  tem 
passado a Educação brasileira? A quem interessam e a quem servem as políticas públicas de 
formação continuada de professores, ou a ausência destas ao longo da história da Educação? 
   Sem  perder  de  vista  importantes  questões,  nosso  olhar  terá  sempre  como  foco  a 
história da formação continuada de professores, compreendida como aquela que acontece ao 
longo  de  toda  a  vida  e  que,  portanto,  modifica-se  continuamente  no  desenvolvimento 
profissional, no contexto das experiências cotidianas do trabalho docente. Em diferentes 
contextos e pelos muitos elementos a ela relacionados, vamos assumir tal formação como fio 
condutor que nos permitirá trilhar os caminhos da pesquisa, mediante leitura do movimento 
de constituição da profissão docente como compromisso político com a Educação e com seu 
próprio desenvolvimento. 
 A compreensão dos diferentes elementos que têm, ao longo da história, limitado o 
trabalho  e a formação continuada  dos  professores, implica um  processo  de  investigação da 
realidade,  onde  se faz  necessária  a  conscientização  política  e  ideológica  do  uso  destes 
elementos  como  artefatos  da  chamada  “crise  da  educação”,  para  que  o  conhecimento  aqui 
construído  nos  permita  a  superação  da  simples  denúncia  de  situações-problemas, 
reconhecendo, conforme Aranha (1996, p.20), que “o conhecimento da história é importante 
para que a procura dos meios adequados torne o projeto de mudança da educação realmente 
exeqüível” 
 Na  leitura  das  “entrelinhas”  da  história,  sob  um  olhar  atento,  pesquisador, 
investigativo, que desvela a realidade, que, conforme Kosik, (1976, p. 10), “não se apresenta 
aos homens à primeira vista”, é possível perceber que a Educação no Brasil, desde a chegada 
dos portugueses com sua visão européia de mundo, fundamentou-se em experiências externas. 
Experiências  estas  que  não  consideraram,  em  seu  desenvolvimento, os  elementos  culturais, 
políticos, econômicos e sociais presentes no contexto de um país colonizado e multicultural. 
 Assim,  a  Educação  dedicou-se  a  reproduzir  objetivos  importados  atendendo  a 
interesses alheios à conjuntura nacional, o que nos possibilita entender como o uso político-
ideológico dos professores colocou-os a serviço do poder dominante, em que, alienados das 
grandes questões que envolvem sua ação e o espaço em que exercem o seu trabalho, reforçam 
e mantêm o “status quo”. 
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 Historicamente,  essas  condições  contribuíram para  definir  papéis e  funções, que 
desarticulados  da  consciência  social  e  política  do  trabalho  docente,  possibilitaram  o 
surgimento  de  concepções  que  entendem  a  formação  continuada  dos  profissionais  da 
educação  como  treinamento,  reciclagem,  capacitação,  qualificação,  entre  outras  que  ainda 
hoje permeiam as políticas públicas para ela voltadas. 
 Na história da Educação no Brasil, não podemos desconsiderar a presença marcante 
da Companhia de Jesus. Instituição católica, fundada em 1534 por Inácio de Loyola, tinha por 
objetivo educar jovens colonos e catequizar os nativos, servindo como intermediária entre os 
colonizadores europeus e os  povos da  América no  período dos “Grandes Descobrimentos”, 
propagando Língua e religião, úteis e necessários instrumentos de dominação. 
 Os jesuítas chegaram ao Brasil com a missão de ensinar e civilizar, trazendo consigo 
todo  um  ideário  de  programas  e  diretrizes  relativas  à  formação  dos  seus  professores, 
indispensáveis à efetivação dos objetivos políticos e econômicos de Portugal. Sua orientação 
religiosa e a realização de um trabalho desarticulado entre o que era ensinado na escola e a 
vida cotidiana serviram à formação da elite colonial e marcaram, profundamente, o processo 
educativo brasileiro, a organização e funcionamento das escolas e, em especial, a formação 
continuada de seus profissionais. 
 Com pedagogia importada e ideais europeus distantes da realidade do país na época, 
a Educação e os professores chegaram ao Brasil com os jesuítas, sacerdotes portugueses de 
“formação  rigorosa  e  orientação  segura  do  Ratio  Studiorum”
9
  que,  de  acordo  com  Aranha 
(1996,  p.  92),  resultou  das  experiências  com  o  preparo  rigoroso  dos  mestres  e  com  a 
uniformização das ações estabelecidas, e previa regras práticas sobre as ações pedagógicas, a 
organização administrativa e outros assuntos relativos à formação dos docentes. 
  Ribeiro  (2003,  p.  25)  também  faz  referências  à  “eficiência”  e  a  formas  de 
planejamento  dos jesuítas,  que  dedicavam especial atenção  ao  preparo  de  seus  professores, 
“que somente se tornavam aptos após os 30 anos”.  Selecionavam os livros que poderiam ser 
lidos  por  eles  e  exerciam  intenso  controle  sobre  os  assuntos  tratados  com  os  alunos, 
afirmando  ainda  que “o importante a  ressaltar  é  que  a formação intelectual oferecida pelos 
jesuítas e, portanto, a formação da elite colonial, será marcada por uma intensa “rigidez” na 
maneira de pensar e, consequentemente, de interpretar a realidade”. 
            
9
 De acordo com Ribeiro (2003, p. 22) o “Ratio Studiorum” era um documento que continha a organização e 
plano de estudos da Companhia de Jesus, concentrando sua programação nos elementos da cultura européia. Foi 
publicado em 1599. 
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  Com  o  passar  do  tempo,  seu  poder  assusta os  poderosos da  época, ameaçando  os 
interesses de Portugal. 
 O trabalho da Ordem, segundo Aranha, se constituiu em empecilho às necessidades 
da metrópole portuguesa. “A Companhia de Jesus é acusada de decadente, ultrapassada e de 
dar mais atenção ao preparo de novos jesuítas do que à educação dos jovens” (1996, p. 94). 
  Os jesuítas foram expulsos do Brasil em 1759. Esse fato traz em si um forte apelo 
político,  já  que  a  pretensa  Reforma  Educacional  promovida  pelo  Marquês  de  Pombal,  na 
época  revestida  de  objetivos pedagógicos,  na  verdade  escondia o  interesse de  se criar  uma 
escola e professores que servissem aos fins do Estado e às necessidades da coroa portuguesa. 
 A saída dos jesuítas do Brasil deixa, então, como herança um vazio educacional que 
desestabiliza  o  ensino,  causando  um  profundo  retrocesso  no  sistema  educacional.  Esse 
“vazio”  é  apontado  como  a  origem  de  um  dos  grandes  desafios  da  Educação  brasileira:  a 
formação  de  novos  professores.  As  demais  ordens  religiosas  presentes  no  país  não 
conseguiram  substituir  os  jesuítas  e,  apesar  das  críticas  ao  seu  exagerado  poder, 
impossibilitaram  a  continuidade  do  trabalho  por  eles  desenvolvido,  o  que  provocou  o 
aparecimento de professores leigos. 
 Assim, podemos observar que, 
[...] com a expulsão dos jesuítas, foram criados novos colégios, insuficientes 
em número e mal distribuídos no espaço geográfico brasileiro. Porém, não 
mais  estava  presente  a  formação  exigente  e  rígida  de  mestres.  Os  novos 
docentes eram considerados incompetentes e mal pagos. O incipiente salário 
gerou,  na  época  e  gera  ainda  hoje  profissionais  despreparados, 
impossibilitados de buscar aperfeiçoamento profissional e pessoal, melhores 
condições de trabalho. (RIVERO E GALLO, 2004, p. 27). 
  Portanto, faz-se possível identificar, desde aquela época, o surgimento de diferentes 
elementos relacionados à formação docente no Brasil. E como e porque eles foram, ao longo 
do tempo, permeando a questão e se  constituindo em meio  a intrínsecos  fatores políticos e 
econômicos  que,  sem dúvida, têm  gerado conseqüências  sócio-culturais,  ainda  hoje  não 
resolvidas. 
 Senão  vejamos,  os  docentes  continuam  mal  pagos,  impossibilitados  política  e 
economicamente  de  buscar  melhores  condições  de  formação  e,  conseqüentemente,  de 
trabalho. E ainda mais, a sociedade, o mercado de trabalho e o próprio sistema educacional 
ainda os consideram despreparados, incompetentes e, principalmente, culpados pelo fracasso 
da Escola em formar os alunos, explicitando, historicamente, como foram se constituindo os 
muitos elementos que compõem as grandes questões da Educação. 
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 No contexto destas questões, a identidade dos  professores foi-se  fazendo numa 
trajetória que percorre conceitos e concepções, do trabalho missionário à profissionalização, 
do sacerdócio à cidadania, de transmissor a construtor do conhecimento, de objeto do sistema 
a sujeito historicamente constituído e em construção, da competência técnica à ação cidadã e 
ao compromisso  político.  E, dentro deste  movimento  buscamos perceber  a preocupação  ou 
não com sua formação. 
 Rivero  e  Gallo  (2004)  apontam  estas  e  muitas  outras  questões  relevantes  para  a 
nossa leitura da história. Um ponto importante se refere ao período que se estende da saída 
dos jesuítas (1759) até a independência do Brasil (1822), em que praticamente nada mudou no 
panorama educacional  e  nem mesmo  encontramos registro de  algum fato  relevante. Este 
considerável “silêncio”, de mais de meio século, já nos permite delinear o descaso histórico 
com a educação, a escola, os professores e sua formação. 
 Aranha (1996, p. 125-126) também se refere à época, identificando elementos, ainda 
hoje  presentes,  relacionados  à  profissão  docente.  Segundo  a  autora,  a  respeito  daquele 
momento, “as escolas são insuficientes e os mestres sem qualificação adequada. Mal pagos, 
geralmente  são  muito  novos ou  permanecem  nessa  profissão, enquanto  não  arrumam  outra 
melhor”, fatores que caberiam bem no contexto atual. 
  Progresso significativo só aconteceu com a chegada da família real ao país em 1808, 
quando, de acordo com Ribeiro (2003, p. 40), a necessidade de se organizar imediatamente o 
governo português na colônia conduziu a uma reorganização de cargos e funções ministeriais 
e de órgãos administrativos. Tal movimentação promoveu o desenvolvimento urbano de 
algumas  vilas  e  cidades.  Conseqüentemente,  ocorreram  várias iniciativas  em  relação  ao 
campo  intelectual,  como  a  criação  da  Imprensa,  bibliotecas,  museus,  jornais,  revistas  e  o 
Jardim Botânico. 
 A intensa vida urbana e a ampliação do acesso da população à cultura de diferentes 
povos,  com  a  abertura  dos  portos  às  nações  amigas,  exigiram  investimentos  na  área 
educacional.  Ribeiro  (2003,  p. 41) relata: “são criados cursos, por  ser preciso o  preparo de 
pessoal mais diversificado”. 
 Na  verdade,  os  cursos  não  passavam  de  “aulas  fragmentadas”,  destinadas  à 
profissionalização  e  a  formação  de  técnicos  em  economia,  agricultura  e  indústria.  Isso 
representou, em parte, uma  ruptura com  o ensino dos jesuítas, pois atendiam a interesses e 
necessidades  da  realidade brasileira, apesar de acontecerem em função  da  Corte  e com 
“professores” vindos da Europa. 
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 Conforme Rivero e Gallo (2004, p. 28), ao longo desse período o governo investiu 
na criação de escolas, preferencialmente as de nível superior, para atender aos novos e ricos 
habitantes que chegaram de  Portugal, do que decorre o  surgimento  de um ensino elitizado, 
destinado  a  uma  minoria  economicamente  favorecida  e  politicamente  dominante.  A 
escolarização ficava, assim, cada vez mais distante do povo, relegando parte da população ao 
ensino profissionalizante e a grande maioria ao analfabetismo crônico. 
 Com a  relativa autonomia política alcançada pelo  país mediante o processo de 
independência, em 1822, “surge a idéia de  um sistema nacional de  educação em seu duplo 
aspecto:  graduação
10
  das  escolas  e  distribuição  racional  por  todo  o  território  nacional” 
(RIBEIRO 2003, p. 45), que mais tarde é praticamente abandonado, pelo desinteresse e pelas 
muitas questões político-adminstrativas que limitavam o acesso da população à escola. 
 Limites que, impostos por uma elite política que dominava economicamente o país, 
permitiam,  quando  muito,  a  popularização  do  ensino  elementar  reservado  aos  filhos  de 
colonos e de ex-escravos, que formavam grande parte da população distribuída pelo território 
brasileiro, restando apenas a idéia de difundir pelo país as “escolas de primeiras letras”. 
 Algumas leis foram criadas na tentativa de melhorar o acesso da população às 
escolas e, nesse sentido, a primeira Constituição Brasileira, de 1824, já prescrevia “a instrução 
primária  gratuita para  todos  os cidadãos”.  Mas o  que  chama a  atenção  é,  mais uma  vez,  o 
descaso com o trabalho dos docentes. 
As  leis,  neste  período,  não  faziam  referência  à  formação  dos  professores  para  que 
garantissem tal “instrução”, chegando mesmo a desconsiderá-la nas discussões parlamentares, 
em especial nas que se referiam ao valor de seus salários. Os parlamentares consideravam que 
os  professores,  como  quase  não  investiam  na  sua  formação,  não  precisavam, 
conseqüentemente,  ser  bem  remunerados.  Tal  descaso  e  desvalorização  têm,  portanto  sido, 
historicamente, constituídos como elementos que intervêm na relação do poder público e da 
sociedade com a formação dos profissionais docentes. 
 As escolas destinadas ao povo tinham sérios problemas que, confirmados por muitos 
relatórios da época, apontavam questões específicas como o número reduzido de professores e 
sua formação  precária. Não  existiam prédios suficientes  e pouco  se dizia  a respeito dos 
professores.  Quando  a  eles  se  referiam,  era  sempre  para  afirmar  que  não  eram 
apropriadamente  preparados  para  a  função  docente,  o  que  fica  evidenciado  pelo  teor  dos 
discursos da época. 
            
10
  Conforme  Ribeiro,  2003,  o  termo  “graduação”,  referente  às  escolas,  indica  os  diferentes  níveis  de  ensino 
como: escolas de primeiras letras, colégios e as escolas de nível superior. 
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 É um fato que se confirma na análise de Marques (2003, p. 16) sobre este momento 
da  Educação. Segundo  ele,  “a necessidade  da criação  de  um  sistema  nacional  de  instrução 
pública  ocupou  largos  espaços  na  Assembléia  Constituinte  e  Legislativa  de  1823  e  na 
Reabertura do Parlamento em 1826”. Durante as reuniões o assunto era amplamente discutido 
pelos parlamentares, predominando as questões da criação das “escolas de ler e escrever”, dos 
métodos de ensino, e do “ordenado” dos professores. 
 Em  Xavier
11
  (1980  p.  42),  encontramos  indicativos  mais  que  suficientes  para 
explicitar  a  maneira  como  eram,  e  ainda  são  vistos,  os  professores  e  o  trabalho  que 
desenvolvem.  E  nesse  momento  cabe-nos  uma  reflexão  importante  sobre  como  foram 
construídos,  historicamente,  o  descaso,  a  desvalorização com a  formação  e  as péssimas 
condições  salariais  que  ainda  hoje  estão  presentes  no  trabalho  docente.  Haja  vista  que,  já 
naquele momento, os debates sobre os “ordenados”, especialmente atrelados à inadequada ou 
inexistente formação dos professores, ocupavam grandes espaços no plenário. 
 As discussões  se  concentravam  em  torno das  “propostas  em  prol  da  educação 
popular”,  em  que já se denunciavam “a escassez de  recursos e a precariedade da instrução 
pública”.  Entre  muitas  denúncias  e  depoimentos  de  deputados  participantes  da  Assembléia 
encontramos indicações de omissão do governo em relação “às escolas de primeiras letras”, 
que praticamente inexistiam no país. 
À época, em discurso acalorado, o deputado Manoel José de Souza França, do Rio de 
Janeiro, afirma que “o governo é obrigado a dar-lhes; e se não tem mandado criar estas aulas 
tem sido omisso, e a indicação, torno a dizer, vem mostrar que o governo não tem cumprido a 
sua obrigação (...) é preciso que os povos saibam ao menos ler para poder prosperar o governo 
constitucional”. (XAVIER, 1980, p.38). 
 O Decreto Imperial de 15 de outubro de 1827, no seu art.5º, determinava a criação 
de escolas de ensino mútuo nas cidades, vilas e lugarejos, “ficando o seu professor obrigado a 
instruir-se na capital respectiva, dentro de certo prazo, e a custa de seu ordenado, quando não 
tenha a necessária instrução deste método
12
”, segundo Xavier (1980, p.41). 
 E ainda, nas questões referentes aos ordenados (art.3º), alguns deputados defendiam 
um  salário  pequeno  e  afirmavam  que,  “sendo  o  grande  defeito  destes  professores,  como  a 
experiência  acusa, o  de  serem  grandes  ignorantes.  Alguns  há  que  não  sabem a  sua própria 
            
11
 Conforme Xavier (1980),  os trechos de discursos  de senadores e  deputados citados nos textos  por ela 
apresentados foram retirados dos Annaes do Senado Federal e Annaes do Parlamento Brazileiro: Câmara dos 
Deputados, ambos de 1827. 
 
12
 Conforme Xavier (1980, p. 42), esse método de ensino mútuo ou monitoria era o Método de Lancaster e Bell, 
que fora aplicado na Inglaterra em época de carência de mestres. 
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língua, não sabem ortografia, não sabem nada” (XAVIER, 1980, p. 45); e havia outros 
contrários, como o deputado Lino Coutinho da Bahia que afirmava: 
[...]  o que  acho  é que  o ordenado  é pequeno,  porque não  sei como um 
homem pode sustentar-se e vestir-se com 150$. É preciso que nós elevemos 
os mestres de primeiras letras à dignidade dos outros, que os tratemos como 
mestres, que foram nossos, e devem  ter todas as honras e privilégios e 
honorários que se dão aos outros mestres. (XAVIER, 1980, p. 45) 
 Mas, os salários ainda são mínimos. Os professores e professoras, para se vestir e se 
sustentar, são ainda hoje obrigados a assumir cargos em várias escolas e em até três turnos de 
trabalho, sobrecarga que tem comprometido sua dignidade, seu desempenho, sua formação e 
sua qualidade de vida.  
As ações assumidas como políticas públicas no Brasil e os problemas enfrentados hoje 
pelos  docentes,  em  que  aparecem,  ainda,  os  mesmos  elementos  referentes  a  salários  e 
formação insuficiente, indicam que tais questões não foram superadas, já que são parte de um 
longo  processo  sujeito  as  opiniões,  como  a  do  deputado  mineiro  Pereira  de  Vasconcelos, 
atuante na Assembléia, e que, à época do citado Decreto em 1826, encerrou a discussão com a 
questão dos ordenados, afirmando que 
[...]  a  nação não  tem  meios, nem eu  acho necessidade  de  aumentar tantos 
ordenados a tantos mestres, porque os ordenados devem ser proporcionados 
aos avanços que os empregados fazem para desempenhar os seus deveres: 
este mestre não precisou ter consumido grandes cabedais para adquirir esses 
conhecimentos de que necessita; por isso não deve ser pago tão liberalmente. 
(XAVIER, 1980, p. 49). 
 Foi,  contudo,  advertido pelo  então senador  Marquês  de  Inhampube  (Antônio  Luiz 
Pereira da Cunha – PE) quanto ao problema que tal declaração poderia gerar. Pois, segundo o 
senador, 
[...]  todos  nós  sabemos  quão  grande  trabalho  tem  havido  para  se 
estabelecerem  escolas  e  quanta  dificuldade  em  achar  mestres  hábeis  para 
elas,  que  bem  desempenhem  as  suas  obrigações.  Esta  dificuldade  procede 
dos ordenados que se dão a esses mestres, os quais por insignificantes, não 
convidam  ninguém  a  dedicar-se  a  tão  ímprobo  trabalho;  assim,  sem 
aumentarmos  esse  ordenado  e  darmos  algumas  providências,  nada 
poderemos conseguir.(XAVIER, 1980, p. 50). 
 Com tal advertência, tanto à época quanto hoje, poucos concordam. Observamos que 
a atual desconsideração com os professores, evidente nos baixos rendimentos, nas condições 
precárias  da  prática  e  na  desvalorização  dos  profissionais,  feita  por  eles  mesmos,  pela 
profissão e pela sociedade em  geral, tanto antes como agora atrela a questão dos salários à 
qualidade da formação. 
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Observe-se que na mesma sessão, citada acima, um senador cearense deixa bem claro 
o fato: “porém, ainda que o trabalho dos professores de primeiras letras seja grande, contudo 
não é tanto como o dos que têm de estudar para ensinar”. (XAVIER, 1980, p. 51). 
 Essas condições, entravando a melhoria do atendimento escolar, tornavam a carreira 
docente  desinteressante  e  desvalorizada.  Conforme  Ribeiro  (2003,  p.  49),  “as  escolas  das 
primeiras letras e o trabalho dos professores eram limitadas por seus objetivos, conteúdos e 
metodologia”,  mas  a  maior  dificuldade  era  encontrar  pessoal  preparado  para  o  magistério. 
Aos  poucos  que  se  dedicavam  à  profissão  faltava  o  amparo  profissional  e  financeiro  e  o 
aperfeiçoamento contínuo para concretizar o ensino da leitura e da escrita. 
 A lei do ensino primário, de 15 de outubro de 1827, que determinava “a criação de 
escolas das primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugarejos”, foi até 1946 a única lei 
geral relativa ao ensino elementar, e demonstra claramente os “limites com que a organização 
educacional  era  encarada”.  Fato  que,  conforme  Ribeiro  (2003,  p.  45-46),  evidencia  a 
precariedade  de  recursos  e  de  professores  no  país,  especialmente  nas  vilas  e  lugarejos 
distantes da capital.  
 Se por um lado as queixas se resumiam à denúncia da situação caótica, por outro já 
era possível antever certa preocupação com o “aprimoramento constante” dos professores e 
sua  situação  de  profissional do  ensino;  contudo,  pelo menos  até  então,  não  se  traduzia  em 
ações  que favorecessem a  superação  da situação. As  leis previam, mas não garantiam nem 
mesmo as condições básicas para sua aplicação. 
 O  acesso  à  escolarização em todos  os  níveis,  mais do  que prédios  exigia,  e  exige 
ainda,  professores  bem  formados,  amparados  como  profissionais,  valorizados  nos  seus 
saberes e reconhecidos como  elementos importantes  no processo de desenvolvimento da 
educação, já que “educação não se faz com prédios imponentes, com atendimentos em tempo 
integral, mas sim com profissionais competentes, disponíveis e bem remunerados” (Fl. 05). 
 Era e, ainda é comum a prática de altos investimentos em grandes obras, tecnologia, 
equipamentos e materiais didáticos que, entregues à população em meio a eventos eleitoreiros 
de  políticos  interessados  em  se  apresentarem  como  eméritos  protetores  da  Educação,  não 
resolviam  sua  mais  importante  questão:  o  investimento  na  valorização  e  formação  de  seus 
profissionais. O Estado, responsável pela formação docente, ignorava-a e não disponibilizava 
formas de acesso a ela por não ser considerada de grande interesse. Daí pode-se reiterar que, o 
surgimento  do  Brasil  como  país  impôs  exigências  à  forma  de  organização  da  escola,  mas 
relegou ao silêncio e ao descaso histórico a formação de seus profissionais. 
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 Referências à questão da formação de professores no país só apareceram em 1830 
quando,  de  acordo  com  Marques  (2003,  p.  17),  surgiu  a  primeira  Escola  Normal  das 
Américas,  e  várias  destas  escolas  se  espalharam  por  países  e  colônias  latinas,  ao  mesmo 
tempo em que se acentuava o número de professores leigos. Isso provocou o surgimento de 
Escolas  Complementares  nas  cidades  do  interior,  destinadas  a  preparar  professores  que  só 
tinham o ensino primário, cuja preparação/formação, em geral, estava associada a exercícios 
práticos do ensino. 
 Até  o  final  do  Império,  a  Educação  brasileira  passou  por  momentos  difíceis.  Um 
deles,  que  mais  uma  vez  criou  instabilidade  no  processo  de  desenvolvimento,  foi  a 
promulgação em 1834 de um Ato Adicional à Constituição de 1824. Este Ato, promulgado 
mediante as  condições  precárias  do país  em  construção, promoveu  a  descentralização  do 
ensino e colocou “a escola da elite sob o poder da coroa e a escola do povo sob a orientação 
das províncias” e trouxe ainda mais prejuízos à educação, aos alunos e aos docentes. 
 Em  Ribeiro  (2003,  p.48),  encontramos  referências  a  essa  determinação  como 
“resultado do domínio de uma orientação descentralizadora (maior autonomia às províncias)”. 
Era  uma  autonomia  que  se  limitava  às  questões  relativas  à  instrução  pública  elementar  e 
secundária, por não serem, estas, consideradas “assuntos de interesse geral da nação”, como a 
Instrução Superior, que ficava nas mãos do governo central por se destinar à formação da elite 
dirigente. 
 É importante observar como a escolarização, principalmente no ensino elementar e 
secundário, sofreu influências do regionalismo, da falta de recursos e do desinteresse político. 
O  atendimento  à  população  era  muito  limitado,  apresentando-se  deficiente  tanto  em 
quantidade quanto em qualidade. O que evidenciava a falta de uma unidade de pensamento. 
  Naquele momento as questões da Educação eram voltadas para a formação de um 
aluno repetidor, que acumulava conhecimentos “decorados” dos livros ou “transmitidos” pelo 
professor, cuja principal função era manter a ordem e a disciplina: “as queixas são freqüentes 
e  dizem  respeito ao  mau  preparo  dos  alunos,  ao  critério  “liberal”  de  aprovação,  à  falta  de 
assiduidade  dos  professores  pela  necessidade  de  completarem  o  orçamento  com  outras 
atividades, etc.” (RIBEIRO, 2003, p. 50). 
 Ainda fundamentado em concepções pedagógicas importadas, o trabalho docente, já 
então  muito desvalorizado,  era  voltado  para  a  simples  execução  de  práticas autoritárias 
centradas  no  ensino  de  conteúdos  e  não  na  aprendizagem.  Prevalecendo  uma  visão 
mecanicista da educação e do papel do professor que, no contexto, era somente o reprodutor 
de algo, distante da realidade da escola e da sala de aula, pensado por outros. 
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 O tema formação  de professores praticamente inexistia nas discussões políticas da 
época, apesar das referências ao trabalho de baixa qualidade. E, nada se dizia a respeito de 
importantes  fatores  como  sua  “culpa”  pelo  fracasso  escolar,  a  sobrecarga  de  trabalho 
provocada  pelos  baixos  salários,  e  as  falhas  na  formação  que,  mesmo  quando  existia,  era 
dificultada  pelas  condições  financeiras e  pela  falta  de  tempo  dos  professores  para  a  ela  se 
dedicarem. 
 Estas são questões que ainda hoje permanecem sem propostas viáveis ou perspectiva 
de solução. Apesar das exigências, até mesmo legais, impostas aos professores em relação à 
sua  própria  formação  continuada,  estas  ainda  são  apresentadas  não  como  direito  dos 
profissionais, mas como dever e responsabilidade exclusivamente seus: 
[...] isso resulta em que os  cursos mais  atrativos são  os que permitem aos 
professores continuar trabalhando  em jornadas intensivas como o  contexto 
atual exige, e  que, por isso,  ocorrem em  fim de semana,  quinzenal  ou 
mensalmente, ou totalmente a distância. (Série-Estudos, nº16, p. 193) 
 No contexto de instabilidade, descaso e desresponsabilização do Estado diante das 
avaliações negativas  do  trabalho  docente, os  poucos  cursos  complementares que  formavam 
professores foram empobrecidos pela brevidade de tempo e escassez de conteúdo, passando a 
ser procurados  por  quem  não tinha  condições  de  ingressar nos  colégios  e/ou  faculdades. 
Situação  que  não  é  diferente  hoje,  visto  que,  apesar  da  ampliação  do  acesso  à  escola,  até 
mesmo de nível superior, mediante as atuais políticas públicas de ingresso,  
[...]  a  situação  que  se  tem  é  de  que  a  socialização  do  saber  e  a 
democratização  da  Educação  Superior,  reivindicações  antigas  e  tão 
importantes  das  propostas  progressistas,  podem  se  constituir  em  má 
formação,  aligeiramento  e  queda da  qualidade  dos  cursos,  próprias  de  um 
contexto que faz da Educação mais uma mercadoria lucrativa. O desafio a 
ser enfrentado diz respeito a  como ampliar  a oferta de vagas na Educação 
Superior,  buscando  democratizá-la ao  máximo,  sem,  contudo permitir  a 
baixa qualidade e o aligeiramento. (Série-Estudos nº16, p. 192). 
 O citado desafio gera preocupações quando consideramos que democratizar o acesso 
à Educação é uma reivindicação histórica tanto da sociedade quanto dos próprios professores, 
principalmente  em  um  país  que  apresenta  número  relativamente  baixo  de  pessoas  que 
conseguem chegar ao Ensino Superior. E, superar a formação deficiente e precária diante das 
atuais condições para assegurar o próprio desenvolvimento profissional ainda tem sido uma 
das poucas opções dos professores. 
 Pretendendo  criar  melhores  condições  para  a  atuação  dos  docentes  brasileiros, 
surgiram  as  primeiras  escolas  normais,  ainda  em  nível  secundário:  em  Niterói  -  1835,  na 
Bahia - 1836, no Ceará - 1845 e em São Paulo - 1846. Permitiam o acesso somente a rapazes, 
e tinham, cada uma, um único professor. 
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 Nestas escolas, criadas com o objetivo de melhorar a formação de mestres, segundo 
Aranha  (1996,  p.  155),  “o  ensino  é  formal,  distante  das  questões  teóricas,  técnicas  e 
metodológicas  relacionadas  com  a  atuação  profissional  do  professor,  além  de  funcionar  de 
maneira precária e irregular. O descaso pelo preparo do mestre faz sentido numa sociedade 
não comprometida com a prioridade à educação elementar”. 
 Com  toda  a  precariedade,  a  desorganização,  a  falta  de  apoio  governamental  e  de 
recursos  financeiros,  professores  mal  habilitados,  número  insuficiente  de  alunos,  e  ensino 
técnico da prática pedagógica distante das necessidades reais da população brasileira à época, 
é então, mais uma vez, relegada a segundo plano a formação de professores. 
E assim a escola de São Paulo encerra suas atividades em 1867, formando, em cerca 
de 20 anos, apenas 40 professores, todos homens. 
 Nova  escola  normal  foi  fundada em  São Paulo  apenas  no  ano  de  1875.  Tinha  33 
alunos e foi fechada por falta de verbas em 1878, voltando às atividades em 1880, conforme 
descrito por Rivero e Gallo (2004, p. 28), afirmando que “a primeira escola normal de São 
Paulo recebeu clientela feminina apenas em 1876, ou seja, trinta anos depois do início do seu 
funcionamento”. 
 Abordando  este  assunto,  Mello  (1998,  p.  70)  tece  considerações  a  respeito  da 
chegada das mulheres às escolas. Segundo a pesquisadora, o tema tem motivado, ao longo da 
história  da  educação,  pesquisas  e  estudos  de  variados  autores,  que  buscam  neste  fato 
elementos  que expliquem a  intensa desvalorização  do  magistério como profissão  em nosso 
país.  Conforme  a  mesma  autora,  “a  sexualização  do  magistério  como  ocupação  feminina, 
decorrente de determinantes econômicos, revela-se, ou aparece, como fato natural, em função 
de exigências que essa ocupação apresentaria e que supostamente se adequam mais ao sexo 
feminino”. 
 A  “face  boazinha”  da  prática  docente,  que  associa  o  magistério  à  relação 
mulher/mãe, composta pela afetividade e pela troca de carinho e amor, identifica a condição 
da  professora  com  a  “doação e a  vocação”;  na  opinião  de Mello, (1998)  trouxe  como 
conseqüência  “seu  esvaziamento  como  profissão  assalariada”.  Fato  que  podemos  observar 
facilmente, tanto no  passado  como  no  presente,  visto a  predominância  das mulheres  nos 
cargos docentes e as gritantes diferenças salariais dos professores e professoras em relação às 
demais profissões que exigem formação universitária. 
 É importante notar que, apesar das mudanças decorrentes da chegada das mulheres 
ao magistério, num momento social marcado pelo aumento significativo destas no mercado de 
trabalho,  as  primeiras  escolas  dedicadas  à  formação  de  professores,  agora  de  professoras, 
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eram  muito  formais  e  funcionavam  em  condições  precárias,  voltadas  para  o  ensino  de 
conteúdos livrescos e ações repetitivas e disciplinadoras. 
 Num contexto em que as escolas se destinavam ainda a preparar os filhos de uma 
elite  aristocrática  e  o  poder  público  não  conferia  à  educação  elementar  o  valor  devido,  a 
formação  de  professores  era  especificamente  preparatória  para  a  competência  técnica.  Esta 
formação,  promotora da  ignorância sobre  a  dimensão  política e social  do  trabalho docente, 
impedia  que  se  exigisse  o  cumprimento  dos  deveres  e  ações  inerentes  às  esferas 
governamentais, favorecendo a manutenção do poder nas mãos dessa mesma elite. 
 As escolas normais, reprodutoras dos valores sócio-econômicos e culturais da época, 
consolidavam-se,  embora  através  da  ainda  precária  formação  dos  professores  e  nas 
concepções  políticas  e  pedagógicas  voltadas  para  o  estudo  de  conteúdos  enciclopédicos  e 
elitizados, distanciando-se ainda mais das necessidades reais da Educação como o acesso à 
escola, negado a grande parcela da população, excluída e analfabeta. 
 O início do século XX e o advento da Primeira Guerra marcaram de forma intensa a 
cultura,  a  economia,  os  valores  políticos  e  sociais  no  cenário  mundial.  O  surgimento  dos 
Estados Unidos como potência emergente, substituindo a Europa, até então fonte absoluta de 
importação de idéias, valores e costumes, trouxe ao nosso país a questão do desenvolvimento 
nacional  e  as  novas  exigências  de  uma  sociedade  que  começava  a  clamar  por  mudanças, 
principalmente, na Educação e na Escola. 
 Neste  contexto  de  inovações  já  é  possível  observar  um  pequeno  crescimento 
industrial  e aumento  significativo  de  urbanização da  sociedade brasileira.  O nascimento  da 
burguesia  e  da  classe  média  urbana  gerou  pressionamentos,  em  especial  pela  educação 
popular. Com novos interesses e necessidades, este momento de mudanças precisava de uma 
nova escola, exigindo também um novo professor. 
 Nessa época, conforme Ghiraldelli Jr. (1994, p. 15-26), a história da Educação foi 
fortemente  marcada  por  diferentes  movimentos  ideológicos  promovidos  por  intelectuais 
brasileiros  filhos  da  elite,  que  influenciavam  a  sociedade  e  a  política  nacional.  Estes 
movimentos  suscitaram  debates,  discussões  e  possibilitaram  a  formulação  de  propostas  de 
reformas, que traziam em si diferentes concepções educacionais, ainda que fundamentadas em 
estudos e idéias importados. 
 Algumas destas  propostas  se destacaram no cenário nacional, e  entre  estas,  de 
acordo  com  Ghiraldelli  Jr.  (1994,  p.  15-26),  dois  importantes  movimentos  enunciaram 
mudanças  estruturais  e  pedagógicas:  o  “entusiasmo  pela  educação”,  um  movimento  de 
intelectuais  e  políticos que pretendiam  melhorar o ensino mediante aumento do número de 
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escolas que permitisse o acesso às classes populares. Surgiu no momento de transição entre 
Império e República, e estendeu-se até o final dos anos 10 quando, a escolarização começava 
a aparecer como necessidade e meta das famílias preocupadas com o futuro de seus filhos. 
 Outro destaque foi o  chamado “otimismo pedagógico”,  movimento educacional 
típico  dos anos 20  que se  estendeu até meados dos anos 30.  Foi também  liderado por 
intelectuais  da  época  que  defendiam  a  qualidade  do  processo  pedagógico  e  pretendiam 
otimizar  a  visão pedagógica da  rede já existente, afrontando os  interesses da  velha política 
oligárquica. 
  Segundo Ghiraldelli Jr. (1994), as discussões em torno da quantidade de escolas e a 
qualidade do ensino oferecido à população eram algumas das questões pedagógicas que 
permeavam  os  debates  educacionais  da  época  e  possibilitaram  a  fundação  da  ABE  - 
Associação Brasileira de Educação - em 1924. 
 A ABE, ao promover as Conferências Nacionais de Educação, reuniu intelectuais e 
professores  em  grandes  encontros  que  se  transformaram  em  espaço  de  luta  e  tentativa  de 
organização dos novos princípios norteadores da Educação em nosso país. Nestes encontros 
eram  discutidos  grandes  temas  como  gratuidade  do  ensino  e  sua  obrigatoriedade,  co-
educação, laicidade, entre outros. 
 Tais  conferências,  conforme  Marques  (2003,  p.  20),  lançaram  as  base  da  luta  de 
professores  e  intelectuais  da  época  pela  reconstrução  nacional,  e  nas  quais,  no  âmbito  de 
intensos debates e discussões,  gestou-se o  Manifesto dos  Pioneiros, histórico documento 
lançado em  1932 que  foi, e  ainda é, considerado  uma proposta  inovadora  que pretendia 
mudança profunda da Educação, contrariando diferentes interesses. 
 A criação da ABE tirou das mãos do Congresso Nacional a exclusividade dos 
debates  sobre  a  Educação,  favorecendo  a  ampliação  das  discussões  em  torno  da  temática 
“formação  docente”,  e  visando  a  melhorar  o  processo  pedagógico  e,  conseqüentemente,  a 
atuação dos professores. A ampliação das discussões, sob o prisma de tais propostas, colocava 
novas funções para  a prática educativa  e novos papéis para os  docentes, demandando a 
criação de leis e decretos que buscassem efetivar as mudanças pretendidas pela ABE. 
  Ghiraldelli  Jr.  (1994)  afirma  ainda  que,  a  bordo  dessas  discussões,  chegaram  ao 
Brasil,  fortemente  influenciados  pela  cultura  norte-americana,  os  estudos  do  professor 
universitário  John  Dewey,  que  causou  grande  impacto  na  Educação  nacional.  Suas  teorias 
pedagógicas  e  o  Movimento  da  Escola  Nova  enfatizavam  os  “métodos  ativos”  de  ensino-
aprendizagem que colocavam o aluno, e não mais o professor, como centro de um processo 
educativo baseado na liberdade e interesses da criança. 
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 Conforme  Ghiraldelli  Jr.  (1994),  a  propagação  do  escolanovismo  no  país  foi 
facilitada pelas muitas reformas educacionais em vários estados brasileiros, promovidas por 
intelectuais  como  Anísio  Teixeira,  Lourenço  Filho,  Fernando  Azevedo,  Francisco  Campos, 
entre outros, que provocaram um novo pensar sobre todo o sistema educacional e a formação 
do professor. 
 O  deslocamento  da  ação  educativa  do  professor  para  o  aluno  e  do  ensino  para  a 
aprendizagem  questionava  o  papel docente,  e  exigia  dos  envolvidos  com  a  educação a 
discussão  dos  novos  elementos  relacionados  à  ação  dos  professores,  a  partir  de  novas 
interrogações: Que professor? Para quê e para quem? Como formar esse novo professor?  
 Em meio a tais considerações, a Universidade de São Paulo é a primeira e única a 
cumprir  o  Decreto  nº.  19.851,  de  11  de  abril  de  1931,  que  torna  obrigatória  a  inclusão  da 
Faculdade de Educação na estrutura universitária existente até então. 
 Em  1939,  a  Faculdade  de  Educação  da  USP  torna-se  Faculdade  de  Filosofia, 
Ciências e Letras assumindo o caráter profissionalizante da formação dos candidatos ao 
magistério  do  Ensino  Secundário  e  Normal,  relegando  a  formação  pedagógica  a segundo 
plano,  visto  que  Pedagogia  e  Didática  eram  conteúdos  separados,  distintos  do  caráter 
científico dos demais cursos.  
 Essa situação provocou a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em 1932,  que lutou  pela reconstrução educacional, pedindo  a unificação  do processo  de 
formação de professores na Universidade. De acordo com o texto do manifesto, os professores 
eram,  até  então,  em  sua  maior  parte  “recrutados  em  todas  as  carreiras,  sem  qualquer 
preparação profissional (...) nem uma sólida preparação pedagógica, nem a educação geral em 
que ela deve basear-se” (GHIRALDELLI, 1994, p. 73). Segundo o texto do manifesto, 
[...]  todos  os  professores,  de  todos  os  gráos,  cuja  preparação  geral  se 
adquirirá  nos estabelecimentos de  ensino  secundário, devem,  no entanto, 
formar o seu espírito pedagógico, conjuntacmente, nos cursos universitários, 
em faculdades ou escolas normaes, elevadas ao nível superior e incorporadas 
às universidades. (...) Entre os diversos gráos do ensino, que guardariam a 
sua funcção específica, se estabeleceriam contactos estreitos que permitiriam 
as  passagens  de  um  a  outro  nos  momentos  precisos,  descobrindo  as 
superioridades em gérmen, pondo-as  em destaque e assegurando, de um 
ponto a outro dos estudos, a unidade do espírito sobre a base da unidade de 
formação de professores. (apud GHIRALDELLI 1994, p. 73-74) 
Provavelmente  é  esta  citação  a  primeira  referência  oficial  ao  termo  “formação  de 
professores”, ou até mesmo a primeira preocupação com o tema, a aparecer em uma proposta 
de reforma da Educação no Brasil. 
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 De acordo com Ghiraldelli Jr. (1994), os objetivos definidos pelo manifesto não se 
alcançaram  prontamente,  implicando  no  empobrecimento  funcional,  na  degradação  das 
instituições  e  na  proliferação  de  “faculdades  marginais”,  centros  de  transmissão  de 
conhecimentos afastados da pesquisa e de padrões modernos de ensino. 
 Afirma  ainda  que  uma  outra  tentativa  modesta  de  abordagem  do  tema  “formação 
democrática de professores”  e de  novas  discussões  sobre políticas educacionais  surge  na 
reivindicação de alguns professores e políticos, em mobilização no Rio de Janeiro em 1945. 
Durante a realização do IX Congresso Brasileiro de Educação Democrática, desencadeou-se 
uma série de encontros que deram início a uma movimentação em torno da criação de 
medidas de âmbito nacional. 
 O IX  Congresso discutiu questões relativas a  Filosofia da  Educação  e  Política 
Educacional, entre outras, e “ainda que modestamente a abordagem da formação democrática 
dos  professores,  exigente  de  atenção  especial  e  de  práticas  de  auto-governo”  (MARQUES 
2003, p. 20). 
 Algumas leis orgânicas foram criadas a partir destas discussões e ficaram conhecidas 
como “Reforma Capanema”.  Estas leis trazem alguns avanços significativos na estrutura e 
organização dos diferentes níveis de ensino, até mesmo do ensino primário que praticamente 
não recebia atenção do Governo Federal. 
   Com estruturação renovada, o Decreto-Lei 8.530/46, que contemplava a estrutura de 
cursos  de  Nível  Médio  e  a  criação  dos  Institutos  de  Educação,  dedica  nova  orientação  à 
formação de professores para o Ensino Normal, de acordo com Ribeiro (2003, p. 145-146). 
 Aos poucos a movimentação provocada pela ABE vai-se perdendo, enfraquecendo-
se a mobilização dos professores, perdendo-se espaço para os adversários. E nesse desgaste 
processual vai deixando de ser uma organização representativa dos educadores brasileiros. 
 Neste  momento  tem  início  o  trabalho  de  elaboração  de  um  anteprojeto  de  Lei  de 
Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  e  “a  29  de  outubro  de  1948,  foi  encaminhado  à 
Câmara  Federal  o  projeto  de  lei,  acompanhado  da  exposição  de  motivos,  subscrito por 
Clemente Mariani, então ministro da Educação e Saúde”. (RIBEIRO, 2003, p. 145-146). 
 Os  anos  que  antecederam  a  aprovação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação 
Nacional - LDBEN 4024/1961 foram plenos de debates e de intensa polarização ideológica, 
numa permanente campanha em defesa da Escola Pública, aberta ao povo. Disso discordavam 
os  representantes  da  Igreja  Católica,  que  colocavam  a  Educação  como  dever  e 
responsabilidade da família. Tal posição marca o início dos conflitos entre escola pública e 
escola particular, reafirmando-se o caráter elitista da Educação brasileira. 
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 Os católicos, segundo Ghiraldelli Jr. (1994), defendiam publicamente o “ensino 
livre” praticado em suas escolas, negando veementemente a idéia da Educação como dever do 
Estado,  contrariando a  opinião  de  muitos  educadores  como  Anísio  Teixeira,  que  propunha 
uma escola pública gratuita e democrática; uma queda de braço com as classes dominantes, 
afastando ainda mais os interesses da população do processo educativo nacional ao relegar a 
segundo plano as questões mais importantes, e ampliando-se os conflitos entre escola pública 
e escola particular. 
 Com  a  publicação  da  LDBEN  em  1961,  “as  questões  educacionais  perdem 
importância”, segundo Luiz Cunha (1981, p.34, apud MARQUES, 2003 p. 21) e a Associação 
Brasileira de Educação – ABE perdeu o espaço conquistado e também a representatividade, 
esvaziando-se. Fato que  se deveu  ainda a  intensa repressão  política,  em que  a voz  e as 
necessidades dos professores foram silenciadas, relegando, mais uma vez, as grandes questões 
da Educação, especialmente a formação docente, ao descaso histórico. 
 Segundo Ribeiro (2003,  p. 145-146), também é  nesse momento que vai ser criada 
uma  série de  órgãos  como  o  Instituto  Nacional  de  Estudos  Pedagógicos –  INEP  (1938),  a 
Campanha  de  Aperfeiçoamento  e  Difusão  do  Ensino  Secundário  –  CADES  (1954), 
Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES (1951). Em 
1955 são criados os  Centros de Pesquisas  Educacionais entre muitos outros “de caráter 
suplementar e provisório, de iniciativa oficial ou particular”. 
 Apesar de  toda  discussão em torno da  aprovação ou  não da Lei 4024/61, que 
tramitou  durante  treze  anos  no  Congresso  e  frustrou  os  setores  mais  progressistas  da 
Educação,  ela  pouco  diz  a  respeito  da  formação  docente  frente  às  novas  necessidades 
educacionais de um país que começava a se industrializar. 
 A formação de professores só passou a ter maior importância no Brasil e na América 
Latina  a  partir  da  Revolução  Cubana  e  dos  ideais  da  Educação  Popular.  Neste  momento, 
surgem  movimentos  educacionais  fundamentados  na  luta  de  alguns  poucos  educadores 
brasileiros realmente comprometidos com a criação de uma escola para o povo, educadores 
como Anísio Teixeira, Paulo Freire, entre outros, que, com suas concepções progressistas para 
a educação, propunham uma escola pública, gratuita, popular e de qualidade. 
 Alicerçadas  na  Pedagogia Libertadora,  tais  concepções propunham a compreensão 
da  História  como  possibilidade,  e  não  como  determinação.  História  em  que  professores  e 
alunos  deixavam  de  ser  objetos  para  se  transformar  em  sujeitos  conscientes  de  seu 
inacabamento,  e  por  isso mesmo  em  permanente  construção. Nessa  concepção, a  educação 
para a  conscientização  pretendia,  conforme Freire (1987)  “libertar  o homem do  povo” e 
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implicava  a  formação  de  um  novo  professor  mediante  a  pedagogia  do  diálogo,  da 
horizontalização, da relação educador-educando. 
 De acordo com Paulo Freire (1987, p. 68), “ninguém educa ninguém, ninguém educa 
a si mesmo, os homens se  educam entre si, mediatizados pelo mundo”. Essa concepção de 
educação evidenciava a necessidade de uma nova formação para esse professor que ensina-
aprende.  Um  professor  mediador  entre  a  escola  e  o  mundo,  que  ia  educar  para  a 
conscientização  dos  problemas  do  país  e  para  a  luta  política.  Um  professor-sujeito  na 
construção de uma visão crítica da realidade para sua transformação. 
 Conforme Rivero e Gallo (2004, p. 35), “esta seria uma forma de ação pedagógica a 
ser assumida como meta pela escola de formação de docentes na luta pela reversão da escola 
brasileira  excludente”.  Mas,  apesar  da  intensificação  da  luta  pelas  mudanças  conceituais  e 
paradigmáticas da Educação e da tentativa de se formarem professores críticos e progressistas, 
o momento político não era favorável. 
 Com a  Revolução de  1964 e  a instalação da  Ditadura Militar no  Brasil, vários 
educadores e intelectuais brasileiros são presos, muitos são exilados e obrigados a  deixar o 
país,  inclusive  Paulo  Freire.  Com  isso  a  ideologia  tecnicista,  burocrática  e  capitalista, 
predominante na concepção oficial após 1964, influencia e, praticamente, determina o papel 
da Educação e do educador neste período. 
 A  repressão  ideológica,  o  medo  e  a  submissão  das  instituições,  especialmente  as 
públicas,  dependentes  política  e  economicamente  do  Estado,  provocaram  a  aceleração  do 
processo de degradação da  formação de professores, que se tornou desordenado a partir de 
1970 quando os cursos não atendiam nem mesmo à função de formar professores secundários, 
gerando a estagnação do processo de formação. 
 A Lei 5692/71, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, transformou os cursos 
de 2º grau em cursos profissionalizantes, e segundo sua orientação a formação de professores 
passou  a  ser denominada  Habilitação  para o  Magistério.  Assim consolidada, a  medida 
provocou a perda de identidade do curso de formação de professores para 1ª a 4ª séries, que 
“transforma-se, assim,  em uma habilitação  fragmentada, de segunda categoria, procurada 
apenas  por  alunos  que não  apresentavam condições  para  habilitações consideradas  mais 
nobres”, conforme constata Vianna (in RIVERO E GALLO, 2004, p. 42). 
 Segundo as considerações de Gadotti (1995, p.149), podemos historicamente dividir 
o período da Ditadura em três momentos relacionados à Educação: 
1964-1978 – momento em que houve predomínio do tecnicismo pedagógico, também descrito 
por Ghiraldelli Jr. (1994, p.182), em  que os professores, entusiasmados com o  “milagre 
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econômico”  do  início  dos  anos  1970  e  com  a  intensa  campanha  publicitária  do  governo, 
engajaram-se na implantação de uma nova LDBEN, a 5692/71 “que incorporou os objetivos 
gerais do ensino de 1º e 2º graus expostos nos “fins da educação” da Lei 4024/61”, sem que 
houvesse muitas mudanças. 
 Nesse  momento,  uma mudança considerada  fundamental foi  a  implantação  de  um 
ensino  totalmente  profissionalizante,  técnico.  Isso  descaracterizou  as  escolas  públicas  que 
foram  obrigadas  a  cumprir  rigorosamente  a  nova  LDBEN.  Os  professores  das  escolas 
profissionalizantes, sem nenhuma formação ou preparação prévia, foram obrigados a assumir 
o papel de técnicos, buscando eficiência e produtividade. 
 De  acordo  com  Rivero  e  Gallo  (2004,  p.  39),  os  professores  das  escolas  públicas 
tiveram  que  se  adequar  a  esse  ensino  técnico,  que  considerava  a  Educação  como  capital 
humano  a  serviço  da  indústria  e  do  mercado  de  trabalho.  Passaram  a  ser  preparados  para 
treinar e condicionar as habilidades necessárias aos alunos, fato que não se deu nas escolas 
particulares. 
 Tal  situação  vai,  mais  uma  vez,  contribuir  para  a  desvalorização  da  formação  de 
professores,  relegando  a  ação  pedagógica  da  prática  educativa  ao  simples  cumprimento  de 
programas  e  currículos  e  à  reprodução  de  métodos  excludentes,  desconsiderando  sua 
identidade como trabalhador. 
 Este  foi  um  momento  em  que,  estando  professores  silenciados  pela  repressão 
política,  escassearam-se  os  espaços  de  discussão  e  houve  crescente  desmobilização  dos 
antigos movimentos de luta pela Educação e por melhor formação dos professores. Segundo 
Marques (2003, p. 21), a partir de 1971 a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - 
SBPC foi um espaço importante, que conseguiu manter-se aberto para a discussão de temas 
especificamente educacionais. 
  1978-1982  –  Gadotti  considera  que  entre  1978  e  1982  começava  a  formação  do 
pensamento  pedagógico  da  “abertura”.  Um  pensamento  que  contestava  a  situação  vigente, 
buscando  uma  nova maneira de encarar os  professores e sua  formação. É o predomínio  da 
contestação à  concepção  dominante  e o  surgimento dos  primeiros projetos  educativos  da 
sociedade  civil.  “É  nesse  contexto  de  repúdio  à  política  oficial  que  surgem  grupos  de 
educadores,  procurando  repensar  o  papel  do  educador na  sociedade”  (GADOTTI,  1995,  p. 
151). 
 Afirma ainda que, “esse pensamento pedagógico está intimamente  enraizado no 
movimento  social”,  que  nesse  período  começava  a  fomentar  o  envolvimento  da  sociedade 
civil  e  o  fortalecimento das organizações  na  busca  pelo  estabelecimento  de  um  regime 
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democrático. “Esse movimento traz em si também, como parte integrante de seu projeto, um 
novo projeto educacional”, (1995, p. 149). 
 A organização destes  grupos contribuiu para “o surgimento de outras  entidades 
voltadas  a  objetivos  determinados,  como  a  Associação  Nacional  de  Educação  (ANDE),  o 
Centro  de  Estudos,  Educação  e  Sociedade  (CEDES),  A  Associação  Nacional  de  Pós-
Graduação  em  Educação  (ANPED)”,  entre  outras  associações  e  centros  estaduais  de 
professores. Fato que contribuiu para a organização, em diversos estados, “dos professores da 
rede pública, com seus momentos fortes na articulação dos movimentos grevistas”, conforme 
analisa Marques (2003, p. 23). 
 Apesar  da  situação  de  repressão  política, alguns  intelectuais  e professores  ainda 
lutavam para se fazer ouvidos pela sociedade. O esforço tinha o propósito de resgatar a força 
de  uma  entidade  geral,  nos  moldes  da  antiga  ABE.  E,  sem  dúvida,  a  coragem  e  o 
compromisso dos envolvidos nestes movimentos de reação e crítica “às concepções vigentes” 
foram essenciais para a mobilização em torno de discussões sobre a estruturação de um novo 
sistema educacional, a reorganização dos cursos de formação e a construção de novas formas 
de relacionamento dos professores com sua profissão. 
 Muitos  foram,  ao  longo  de  toda  a  história,  os  que  se  comprometeram  e  se 
envolveram na luta por uma educação pública, popular e autônoma e, conseqüentemente, pela 
formação  de  professores como profissionais,  trabalhadores  da Educação conscientes  de seu 
papel  ideológico, político e  ético frente às  mudanças e transformações necessárias.  A estes 
devemos as muitas conquistas alcançadas. 
 Conforme Marques, estas vitórias foram conseguidas por grupos de professores que, 
mesmo contrariando interesses políticos, reuniam-se,  discutiam e promoviam manifestações 
com o intuito de pressionar o governo e realizar mudanças. Assim, 
[...]  a  partir  do  1º  Seminário  Brasileiro  de  Educação,  realizado  na 
UNICAMP  em  1978,  intensificam-se  os  estudos  e  os  encontros  de 
educadores  para  o  debate sobre a  formação do  educador. O  ministro da 
Educação, Eduardo Portella, enviou às universidades Aviso Ministerial (07-
11-1979),  solicitando  aos  reitores  que  incluíssem  as  licenciaturas  entre  as 
prioridades da política universitária. (  MARQUES, 2003. p. 23). 
 Foi este um momento importante e de grande significado, apesar de ainda hoje seu 
ideal não se ter tornado efetivo. As licenciaturas não foram, não são, e nem parece que um dia 
serão  prioridade  política  e/ou  universitária.  São  muito  procurados,  em  função  do 
abreviamento  dos  tempos  de  formação,  por  seu  baixo  preço  e  facilidades  que  só  têm 
contribuído para o empobrecimento do profissional, os cursos semi-presenciais, à distância ou 
oferecidos em finais de semana. 
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 Em muitos momentos ao longo dessa pesquisa, nos questionamos se em função de 
tantas questões  pendentes  e condições geralmente  precárias,  em que  se tem  construído  a 
identidade  dos  professores  e  o  desenvolvimento  profissional,  é  possível  falar  de  “luta  dos 
professores”  por  sua  profissão.  A  “aceitação”  dos  limites  impostos  à  maior  autonomia 
intelectual e administrativa da escola e de seus profissionais, do intenso controle institucional, 
da  histórica  divisão  entre  elaboração  e  execução,  a  anuência  e/ou  resistência  pacífica  dos 
discursos  esvaziados  de  conteúdo,  mediante  adoção  de  soluções  externas  e  alheias  ao 
cotidiano escolar, indicam que não. 
 A busca pela compreensão histórica dos muitos fatores que constituíram tal ausência 
de  “luta”,  nos  possibilita  identificar  elementos  políticos,  econômicos  e  sócio-culturais  que 
desenharam esse cenário e, conseqüentemente, se configuraram neste panorama de vaga 
desresponsabilização  dos  professores  por  seu  trabalho  e  pela  luta  por  mudanças.  Mas  que, 
conforme  entendemos,  por  si  só  não  justificam,  ou  não  podem  mais  justificar,  a  falta  de 
posicionamento  crítico  para  assumir  de  forma  consciente,  ética,  ideológica  e  política  a 
construção  cotidiana  de  melhores  condições  de  trabalho,  de  reconhecimento  e  valorização 
profissional,  que  implicam  exercício  pleno  de  cidadania,  de  que  tanto  se  fala,  se  lê e  se 
escreve. 
 Em análise sobre tais questões, Contreras entende que, 
[...]  as  relações  com  o  plano  político-administrativo  costumam  ser 
unidirecionais,  de  modo  que  os  professores  têm  sido  tradicionalmente 
receptores  e  consumidores  do  discurso técnico-administrativo.  Carentes  da 
possibilidade de respostas no plano do discurso público, sua reação só pode 
ser  de  aceitação  ou  de  resistência  prática,  mas  de  baixa  incidência  na 
elaboração da opinião pública. Os docentes não só são excluídos do processo 
de concepção da educação, mas também permanecem à margem do debate 
público  sobre  a  prática  do  ensino  da  qual  são  seus  protagonistas  mais 
imediatos. (CONTRERAS, 2002, p. 224). 
   Como  excluídos  do  processo  de  construção  de  novas  práticas  educativas  e  de 
diferentes relações  com  o poder  representado  pelo  sistema  educacional, seja por  falta  de 
respostas ou de condições de buscá-las e defendê-las, os docentes se assumem, e em geral se 
acomodam. É preciso reconhecer que, apesar dos confrontos com tantas questões, ainda não 
se  construiu  entre  os  profissionais  da  Educação  o  sentido  de  classe,  de  coletivo, assumido 
como engajamento político e compromisso ético com a profissão perante o poder público e a 
sociedade.  “Como  a  sociedade,  tampouco  os  professores  falam  com  uma  só  voz” 
(CONTRERAS, 2002, p. 226). 
    A “luta” tem sido de poucos que, rejeitando o papel de simples objetos, assumem 
sua profissão como sujeitos que fazem a história, contribuindo para a transformação da 
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realidade. Luta que não pode ser entendida como “força corporativa orientada a defender seus 
interesses  profissionais”  (CONTRERAS,  2002,  p.  226),  mas  sim  como forma  de  tornar 
públicas  tais  questões  e  as  diferentes  posições  educacionais  e  profissionais,  no  sentido  de 
ampliar  os  espaços  de  debate  e  discussão  com  distintos  setores  da  sociedade  e  do  sistema 
educacional. 
 Mas tal compreensão não explicita o porquê desse distanciamento de questões tão 
próprias,  que  resultou  na  perda  da  autonomia,  na  desvalorização  da profissão,  na  própria 
desvalorização  dos professores,  sempre  à  espera  de  uma  solução  externa,  de  “cima”, e 
principalmente no enfraquecimento dos movimentos organizados, importante espaço de luta 
desmobilizado, entre outros motivos por uma quase absoluta falta de “quorum”. O professor 
ou professora “ao renunciar à sua autonomia como docente, aceita a perda de controle sobre 
seu trabalho e a supervisão externa sobre o mesmo” (CONTRERAS 2202, p. 38). 
A  partir  de  1983:  Na  década  de  80,  a  crise  econômica  regional  e  mundial,  o 
desemprego ou multiemprego, intensificou as condições precárias de ensino e os problemas 
sociais  criados  pelo  aumento  da  pobreza,    fatores  que  causaram  o  abandono  da  profissão 
docente, provocando o surgimento de grande número de professores leigos. Mas, apesar do 
desencanto  com  a  profissão,  descaso  do  poder  público  e  desmobilização de um  grande 
número de docentes,  esta foi também  a década em que  a educação viveu  um momento 
especial: 
[...] a  presença coletiva, organizada dos professores, em movimentos de 
âmbito  nacional,  pela  afirmação  do  caráter  profissional do  trabalhador  em 
educação e pela defesa da prioridade das condições de trabalho, do caráter e 
função pública dos serviços à educação e da gestão democrática da escola de 
qualidade para todos. A partir de então,  ganha  novo sentido a luta  pela 
reformulação dos cursos de formação. (MARQUES, 2003, p.23) 
 Surgiram  neste  momento  experiências  alternativas  fundadas  nos  princípios  de 
Educação democrática. Foi um período marcado pelas Conferências Brasileiras de Educação - 
CBE,  em  que,  conforme  Gadotti  (1995,  p.  151-152),  “predominam  os  temas  da  educação 
popular, as análises ideológicas da educação, dependência cultural e os projetos educativos da 
sociedade civil”. Com o passar dos anos, as CBE, que deram início a uma série de debates, 
assumiram  explicitamente  a  luta  em favor  da  reformulação  dos cursos  de  formação de 
professores, tanto que na I CBE já se havia instalado o Comitê Nacional Pró-Formação do 
Educador. 
 Com o movimento de abertura política, a proposta de redemocratização do país e a 
posse de um presidente civil depois de 21 anos de Ditadura Militar, houve um fortalecimento 
das organizações de professores, estudantes e educadores. Surgiu então um novo pensamento 
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e  uma nova  concepção  de  Educação  a  partir  da  ampliação  dos  espaços  de  manifestação, 
debates e discussões promovidas em encontros, assembléias e conferências. 
 Piletti (1997, p. 135-146) relata que os debates em torno das questões da Educação 
foram intensos, mediante discussões que visavam à publicação de uma nova constituição em 
1998, e  que colocaram  em cena velhos opositores:  as escolas  particulares, reivindicando 
verbas públicas e a escola pública, insistindo na gratuidade em todos os níveis. 
 Grupos ligados à escola pública organizaram o Fórum da Educação na Constituição, 
reunindo  diferentes  entidades  e  associações  interessadas  em  garantir  seus  objetivos  e 
princípios, que acabaram sendo parcialmente incluídos na nova Carta, mas que nada diziam a 
respeito da formação dos professores ou da reformulação dos cursos. 
 Nesse momento os educadores brasileiros já mobilizavam forças para a elaboração, 
também, de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que começou a ser 
pensada a partir das novas normas constitucionais e demorou oito anos para ser aprovada. A 
LDBEN 9.394 só foi publicada em 1996. 
 Foi  um  momento  especial  para  a  Educação,  pois  as  amplas  e  democráticas 
discussões,  apesar  de longas  e  tumultuadas, conduziram a  comunidade  científica a  uma 
definição do papel  ou lugar social do educador, baseada na docência e domínio do  seu 
conhecimento  específico.  O  que,  articulado  ao  conhecimento  pedagógico,  colocava  o 
professor  como  um  dos  elementos  que  poderia  elaborar  propostas  de  transformação  e, 
conseqüentemente, de mudanças na comunidade. 
 Os  anos  1990  foram  marcados  pelo  paradoxo  da  complexidade  da  sociedade 
moderna.  Apesar  do  grande  avanço  da  ciência  e  da  tecnologia,  aprofundaram-se  as 
desigualdades sociais e econômicas, em nosso país e no mundo, e a Escola, inserida em um 
contexto global em que o mercado passava a ser o centro de todas as decisões, foi-se rendendo 
ao discurso neoliberal. 
 A riqueza e o poder dos grandes conglomerados, por meio de organizações como o 
Fundo  Monetário  Internacional  (FMI),  o  Banco  Mundial,  a  Organização  Mundial  do 
Comércio (OMC) entre outras, determinavam estratégias e políticas públicas, especialmente 
econômicas  e  educacionais.  Conforme  analisa  Contreras,  (2002,  p.254).  “a  aplicação  dessa 
ideologia  aos  serviços  públicos  é  clara:  ante  sistemas  de  proteção  nacional,  com 
financiamento  garantido  do  serviço  e  com  definição  de  objetivos  e  funcionamento  iguais, 
trata-se agora da introdução do estímulo do mercado”. 
 Este contexto colocava, agora de maneira mais intensa, os professores e as escolas a 
serviço  do  mercado  e,  mais  uma  vez,  distantes  de  seus  interesses  e  das  suas  reais 
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necessidades.  E,  ainda,  inserindo  os  conceitos  de  gestão  que,  emprestados  do  mundo 
empresarial, pretendiam criar nas escolas equipes capazes de gerenciar os recursos humanos 
aproveitando melhor seu rendimento. Num cenário em que “a formação de professores tem 
sido  considerada  estratégica  para  a  sedimentação  de  uma  lógica  mercantilista  que  passa  a 
predominar no campo educacional, submetendo o profissional da educação às contingências 
do capital” (ANFOPE, 2004, p.7). 
  Nesse  momento  tornaram-se  abundantes  as  ações  voltadas  para  a  formação  de 
professores, especialmente aquelas entendidas como “em serviço”, que pretendiam melhorar a 
qualidade  da  Educação  mediante  freqüência  dos  professores  em  cursos  de  capacitação 
contínua dos profissionais em exercício. 
  Assim, temos então: 
[...] a formação de docentes em serviço, dependendo da concepção teórica 
que  a  fundamente,  a  região,  o país,  as  instituições  ou  outros  fatores  que 
influenciam  seu  desenvolvimento  pode  ser  sinônimo  de  capacitação, 
qualificação,  reciclagem,  aperfeiçoamento,  atualização,  formação 
continuada,  formação  permanente,  especialização,  aprofundamento, 
treinamento,  retreinamento,  aprimoramento,  superação,  desenvolvimento 
profissional,  compensação,  profissionalização.  Ou,  ter  um  significado 
próprio, diferente destes, que por sua vez, têm também sua especificidade. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 87) 
 Entretanto,  as  concepções  teóricas  que  entendem  tais  termos  como  sinônimos  de 
formação de professores fundamentam-se em especificidades muito distantes dos objetivos da 
Educação,  já  que  ignoram  a  dimensão  social  e  política  do  trabalho  dos  professores  e  seu 
processo de contínuo desenvolvimento profissional, confirmando que os professores, objetos 
passíveis de ser melhorados e se tornar mais eficientes, são continuamente desvalorizados nos 
seus saberes e no trabalho social que realizam. 
 É  possível  observar  que  esse  conjunto  de  políticas  públicas  para  a  Educação,  ao 
invés de privilegiar e valorizar seus profissionais, na verdade tende para um aligeiramento e 
barateamento  da  formação  dos  professores.  O  que,  conseqüentemente,  provoca  o  seu 
empobrecimento e desqualificação, visto que não considera, de forma ampla e democrática, as 
grandes questões que envolvem a formação continuada de professores no Brasil. 
 A Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE
13
, 
buscando  se constituir  em  espaço de  discussão  destas  questões,  defende  uma  formação 
pautada  na  qualidade  educacional  e  pedagógica  desenvolvida  mediante  sólida  formação 
teórica.  E  entende  que  a  redução  dos  recursos  financeiros,  o  processo  de  asfixia  a  que  as 
            
13
 Conforme Documento Final do  XII Encontro Nacional ocorrido em Brasília – DF, 2004, a  Associação 
Nacional pela Formação dos Profissionais  da Educação – ANFOPE –  é  uma entidade de caráter político-
acadêmico forjada na luta em defesa de uma escola pública, democrática, gratuita e de qualidade. 
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universidades públicas estão sendo sujeitas, e a trágica realidade da escola básica pública têm 
evidenciado as dificuldades de se buscar soluções viáveis para que a formação de professores 
possibilite a superação das condições de desigualdade existentes no país.  E, fica constatado 
que “as perspectivas de que essa formação se faça em bases teoricamente sólidas e fundadas 
nos princípios de uma formação de qualidade e relevância social, são cada vez mais remotas, 
se não conseguirmos reverter o rumo das políticas educacionais implementadas”. (ANFOPE, 
2004, p.14) 
 A  ANFOPE  entende  ainda  que  nesse  intenso  jogo  de  forças  e  em  meio  às 
tumultuadas discussões  do projeto da  nova LDBEN, nos  anos 1990,  se contextualizou  a 
questão da formação do educador articulada às propostas de mudanças sociais. Assim, temas 
como:  valorização  profissional,  gestão  democrática,  autonomia  universitária,  construção  de 
conhecimentos, formação para a cidadania e liberdade para desenvolver e propor experiências 
pedagógicas foram amplamente propostos e discutidos. 
 Entretanto, as relações políticas e de poder, que impregnam as sociedades humanas, 
atravancaram  o  processo  democrático  impedindo  a  aprovação  do  projeto  inicial  e 
substituindo-o pelo Projeto Darcy Ribeiro que, aprovado pela Câmara e pelo Senado no final 
dos anos 90, resultou no texto final da LDBEN 9394/96. O texto, segundo a ANFOPE, muito 
deixou a desejar, frustrando a expectativa daqueles  professores e educadores envolvidos na 
luta pela valorização da Educação, da Escola e de seus profissionais. 
 Tal  frustração  é  patente  principalmente  em  relação  à  formação  de  professores.  A 
nova  LDBEN  possibilitou  a  proliferação  de  Institutos de  Educação  e  pequenas  faculdades. 
Fato que esconde nas entrelinhas das políticas públicas ofertas neoliberais que reforçaram a 
desvalorização  da profissão  docente, mediante propostas de  formação aligeirada visando 
apenas à titulação, ou seja, à obtenção de um diploma. 
 Nesse sentido, a ANFOPE propõe a definição de  uma política global de formação 
que se torne centro das discussões e  implantação de um padrão de  qualidade, e denuncia a 
situação precária de cursos promovidos por instituições que se dispõem a realizar a formação 
de professores. Segundo a ANFOPE, 
[...] alguns desses cursos têm sido denunciados como verdadeiras “fábricas 
de diploma”, sendo coordenados por empresas de consultoria, em escolas de 
precária infra-estrutura física e pedagógica –  sem bibliotecas, coordenação 
pedagógica, e com professores pouco preparados para lidar com essa nova 
realidade. De fato, pode-se afirmar que todo esse processo configura-se 
como  um  precário  processo  de  certificação  e/ou  diplomação  e  não 
qualificação  e  formação  docente  para  o  aprimoramento  das  condições  do 
exercício profissional. (ANFOPE, 2004, p. 20) 
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 Desse  modo, promovem  uma  formação  geralmente  tecnicista,  restrita e  precária, 
muitas vezes realizada à distância, de maneira descontextualizada do trabalho cotidiano e que 
estimula apenas a titulação, valorizando a busca por um diploma sem contribuir para o 
aperfeiçoamento e melhoria da ação prática dos professores, mesmo porque desconsideram a 
construção  de conhecimentos  e  supervalorizam  a certificação  de  profissionais com  uma 
formação em que geralmente inexistem as mínimas condições físicas, materiais e pedagógicas 
necessárias à sua adequada realização. 
 Para a ANFOPE (2004, p.8-9), a LDBEN 9394/96 consolidou, ao longo da década 
de 90, alguns aspectos legais referentes à  formação dos profissionais da educação que nem 
sempre se traduzem em melhoria, apesar de atender a antigas reivindicações dos professores. 
Em  alguns  casos,  o  que  observamos  é  a  descaracterização  da  profissão  docente  e  o 
empobrecimento intelectual de seus profissionais, em especial aqueles da Educação Básica. 
 Houve criação  de alguns  dispositivos  como:  a  Resolução  02/97  que  permite a 
complementação pedagógica aos portadores de diplomas de nível superior, de qualquer área 
de atuação, que desejem atuar na Educação Básica; a disseminação dos Institutos Superiores 
de  Educação  -  IES  e  dos  Cursos  Normais  Superiores;  o  Parecer  133/2001  que  impede  os 
cursos de Pedagogia de IES não-universitários de formar professores de Educação Infantil e 
de Anos  Iniciais do  Ensino Fundamental, e  a  regulamentação  de cursos seqüenciais  que 
concorrem com os  cursos de  graduação plena.  Estes dispositivos  são  apresentados  como 
conquistas e valorização do Magistério. Mas, a consciência da verdadeira situação, por parte 
dos educadores, exige o desvelamento dos reais fundamentos das propostas de formação de 
professores em curso em nosso país. 
 Entendemos  ser  preciso  discuti-las  e  analisá-las  com  todos  os  educadores, 
promovendo cuidadosa reflexão sobre os  muitos  fatores presentes. E  também insistir no 
fortalecimento  da  classe  docente  e  na  implantação  democrática  de  políticas  permanentes  e 
mais  consistentes,  que  contemplem  a  valorização  do  trabalho  cotidiano,  de  maneira  a 
contribuir para a construção, pela sociedade, pelo poder público e pelas instituições, de uma 
abordagem mais crítica em relação à formação dos professores. 
 Segundo entende Marques, 
[...] é aí também que se colocam os imperativos indeclináveis da formação 
continuada, quer no sentido de dar resposta aos problemas emergentes num 
mundo em transformação, quer no sentido da adequação e acompanhamento 
dos  avanços tecnológicos e  científicos  e das conquistas sociais, quer  na 
dimensão  da  reconstrução  permanente,  por  parte  do  coletivo  da  profissão, 
dos instrumentos da elucidação pedagógica e da organização e condução das 
próprias práticas. (2003, p. 202). 
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 Sob este aspecto, repensar a natureza política da escola e do trabalho pedagógico do 
professor implica uma (re)visão ampliada de suas práticas e uma reflexão lúcida e coerente do 
seu papel  como  formador  de cidadãos,  de  sua identidade  profissional, dos  programas  de 
formação e seus currículos. E, especialmente, implica pensar em novos espaços e tempos de 
formação  continuada  que  propiciem a  constituição de  um trabalho  coletivo,  que  contemple 
necessidades e interesses reais do cotidiano escolar. 
 A LDBEN 9394/96, em seu artigo 61, recomenda que a formação dos profissionais 
docentes  esteja  ancorada  na  associação  entre  teorias  e  práticas,  inclusive  mediante  a 
capacitação  em  serviço. Mas,  pode-se  observar  que  a  ênfase  nos  aspectos  mais  imediatos, 
como resultados e metodologias de ensino e de transmissão de conhecimentos, tem excluído 
da formação docente a perspectiva ideológica, histórica, cultural e social da sua prática. O que 
tira  do  professor  a  possibilidade  de  compreender  e  analisar  as  diferentes  concepções  que 
permeiam os valores sociais e políticos da Educação, seu objeto de trabalho. 
 Entretanto,  em  uma  análise  desse  quadro,  encontramos  em  Alvarado  Prada 
observações sobre as dificuldades vividas pelo professor como trabalhador, em função de suas 
“necessidades urgentes de sobrevivência”: 
[...]  ser  empregado,  receber  um  salário  para  viver,  ter  obrigação  de 
desempenhar atividades exigidas por quem paga seu salário, dá ao professor 
as  suas  características  de  trabalhador,  embora  seu  trabalho  seja 
intelectual.(...) O estigma cultural que recai sobre o docente faz com que ele 
seja entendido como um ser que: atenda com amor, paciência e carinho aos 
estudantes; satisfaça todos os questionamentos de conhecimentos dos alunos; 
“saiba de tudo”, como responsável por uma transformação da cultura; faça 
com  que  seu  trabalho seja  a  venda de  sua força, não  só ao empregador 
(público  ou  privado),  senão  também  à  sociedade  como  um  todo. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 132-133) 
 Assim, identificado culturalmente como o “sacerdote”, “missionário”, e ou “tio/tia”, 
os professores são, especialmente na sala de aula, “obrigados a dar conta” das mais diferentes 
situações. E  não  é difícil perceber  que as próprias políticas  públicas para a  Educação e 
formação docente, ao longo da história, não têm contemplado a condição de trabalhador do 
professor,  fato  considerado um  dos  elementos  fundamentais para  a compreensão e  falta de 
respostas para estas questões. 
 Desde a implantação da atual LDBEN em 1996, e de acordo com as políticas 
públicas assumidas pelos governos nos últimos anos, o MEC, além da proposta de Reforma 
Universitária e da criação dos Institutos Superiores de Educação, tem apresentado propostas, 
programas  e  projetos  que  pretendem  a  valorização  do  Magistério,  mediante  formação 
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continuada  que  promova  atualização,  certificação,  “qualificação”  e/ou  “capacitação”  em 
serviço. 
 Um destes projetos é o Programa de Educação Continuada - PEC, que possibilitou a 
criação  de  uma  Rede  Nacional  de  Formação  de  Professores,  com  altos  investimentos  em 
parcerias com instituições de Ensino Superior para produção de material de capacitação para 
cursos  à  distância  e  semi-presenciais,  de  acordo  com  o  então  ministro  da  Educação  Tarso 
Genro
14
 , e baseado “nas dificuldades que os professores têm em ensinar e fazer com que os 
alunos  aprendam”.  Os  professores  de  Educação  Básica  em  exercício,  diretores  de  escola, 
equipe gestora e dirigentes dos sistemas públicos de Educação constituem-se em público-alvo 
das ações da Rede. Assim, 
[...] a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação 
Básica, criada com o objetivo de contribuir para a melhoria da formação dos 
professores e dos alunos, é composta por  Universidades que se constituem 
Centros de Pesquisa e  Desenvolvimento  da  Educação. Cada  um desses 
Centros  mantém  uma  equipe  que  coordena  a  elaboração  de  programas 
voltados para a formação continuada dos professores de Educação Básica em 
exercício nos Sistemas Estaduais e Municipais de Educação. Na constituição 
da  REDE,  ficou  clara  a  ênfase  atribuída  à  capacidade  de  articulação  e  ao 
estabelecimento de parcerias dos Centros com outras Universidades para o 
cumprimento das propostas conveniadas (MEC, 2005). 
 O FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Professores do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério quando foi criado tinha por objetivo valorizar 
pessoal do Magistério, melhorar a estrutura das escolas e oferecer cursos de capacitação. Os 
recursos  seriam  repassados  às  secretarias  de  Educação  e  deveriam  se  transformar  em 
benefícios  para  os  professores  públicos até  mesmo,  e  principalmente,  através  de  melhorias 
salariais,  para que  o  professor  pudesse  ter acesso a  cursos, livros,  computadores,  etc.  Mas, 
apesar  das  comissões  de  acompanhamento  que  foram  criadas  nos  municípios  para  a 
fiscalização de uso dos recursos, estes não foram aplicados de maneira ampla e efetiva, como 
foi divulgado. 
  E  agora  é  o  FUNDEB  -  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação 
Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  a  proposta  do  governo  Lula  para 
revisão do FUNDEF. Pretendendo ampliar os benefícios, os beneficiados e aumentar os 
investimentos  em  Educação,  vai  contemplar,  além  do  Ensino  Fundamental,  a  Educação 
Básica, incluindo-se aí as creches, as crianças de 0 a 3 anos e o Ensino Médio, e beneficiar 
todos os profissionais da Educação e não só o pessoal do Magistério. 
            
14
 Conforme entrevista concedida à Revista Nova Escola de março de 2005 - Editora Abril. 
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 O FUNDEB propõe mudanças como o aumento dos recursos investidos (cerca de 4,3 
bilhões de reais por ano) e do número de vagas nas escolas, ampliando o acesso dos alunos, 
mas  praticamente  nada diz em relação ao aumento do número de professores, embora para 
ampliar o número de vagas precisará ampliar salas e construir mais escolas.  
 A  emenda  que  cria  o  FUNDEB  prevê  vigência  de  14  anos,  de  2006  a  2019, 
afirmando ainda; 
[...]  determina  também  a  construção  de  um  plano  de  carreira  para  os 
professores, a fixação de um piso salarial nacional e a retirada do imposto de 
renda do pacote de impostos que compõem o fundo. Além disso, estados e 
municípios  somente  receberão  os recursos  do FUNDEB  para aplicar  nos 
níveis  de  ensino  de  suas  competências.  (Relatório  do  Projeto  da  Emenda 
Constitucional, dez.2005) 
 Outro projeto em andamento é a Secretaria de Educação à Distância que, mediante o 
desenvolvimento  de  cursos  semi-presenciais,  possibilitados  pela  tecnologia  e  o  uso  da 
informática na Educação, tem viabilizado a certificação de professores da Educação Básica, 
oferecendo cursos de Pedagogia e Normal Superior para as diferentes regiões do país, como o 
Projeto  Veredas  –  Formação Superior  de  Professores –  cuja característica  principal é  a 
exigência  de  formação  inicial  em  serviço,  e  que  tem  sido  desenvolvido  em  parceria  com 
universidades e outras Instituições de Ensino Superior (IES) em várias regiões do Estado de 
Minas Gerais. 
 Conforme  consta  na apresentação  de seu  Projeto  Pedagógico  (2002,  p.9-11),  o 
Projeto Veredas “destina-se à habilitação de professores do Estado de  Minas Gerais que  se 
encontram  atuando  nos  anos  iniciais do  Ensino  Fundamental,  sem  que  tenham a  formação 
desejável, em nível superior”. E visa a atender uma das prioridades do Governo Estadual – 
garantir  escola  pública  de  qualidade  para  todos,  propiciando  a  vivência  do  ambiente 
universitário e desenvolvendo estudos no esquema ação-reflexão-ação, integrando “os saberes 
científico-pedagógicos  formais  com  os  saberes  produzidos  pelo  próprio  professor,  em  sua 
prática na sala de aula, na escola e na comunidade”. 
 Apesar  da  institucionalização  da  formação  inicial/continuada  em  serviço  pela 
LDBEN 9394/96 e viabilizada pelo MEC desde então, é preciso cautela ao se considerar estas 
propostas  que,  em  geral,  apresentam  uma  visão  distorcida  e  equivocada  da  formação 
continuada de professores e se mostram claramente favoráveis às concepções neoliberais de 
Educação, atendendo às orientações de organismos internacionais como o Banco Mundial. 
 De acordo com Saviani (2001), essa situação se deve, na maioria das vezes, ao fato 
de  que  o  MEC,  nas  últimas  administrações,  tem  desacreditado  das  universidades  como 
formadoras de professores, insistindo em afirmar que estas muito pouco ou quase nada têm 
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contribuído  para  o  desenvolvimento  da  escola  pública  no  Brasil,  especialmente  no  que  diz 
respeito à  Educação Básica.  Conforme Saviani  (2001, p. 219),  “considerando que, nesse 
aspecto,  os professores na  universidade ficam anos  e anos  discutindo, mas  não apresentam 
alternativas, não encaminham a solução das questões práticas”, essa é uma tentativa do Estado 
de desqualificar as instituições e/ou se desresponsabilizar pelos resultados apresentados por 
elas. 
 Nessa  condição,  e  pensando  especificamente  na  formação  dos  profissionais  da 
Educação e todos os intrínsecos elementos que a permeiam, é preciso cuidado ao assumir tais 
críticas, ainda mais quando sabemos que estas se inserem em um contexto político neoliberal, 
que  se  reveste  de  caráter  redutor  da  importância  do  setor  público.  Portanto,  “cumpre 
reconhecer a característica deslocada e, mesmo, imprópria da crítica, tendo em vista o lugar 
de onde ela é formulada” (SAVIANI, 2001, p. 220). 
 Conforme Saviani, as críticas às  universidades vêm de pessoas ligadas a elas que, 
ocupando cargos relevantes no MEC, passam a simples denúncias que só desqualificam tais 
entidades perante a sociedade. Os autores das denúncias reclamam dos colegas, esquecendo 
que  são  parte  de  um organismo  responsável  pela  manutenção  da  maioria  das  instituições 
públicas do país. Em lugar de assumir suas novas funções, trabalhando em prol da formulação 
de  políticas  que  promovam  a  superação  desse  quadro,  acabam  por  desmobilizar  a  vontade 
política no trato de questões tão fundamentais. 
 Neste sentido não podemos desconsiderar as importantes contribuições de grupos de 
professores  e  alunos,  especialmente  aqueles  vindos  das  universidades  e  envolvidos  com  a 
pesquisa  em  Educação.  Organizados  em  entidades  do  campo  educacional,  como  ANPED, 
EPECO, ENDIPE, ANFOPE, entre  muitas outras  espalhadas pelo  país,  estes grupos têm 
promovido a reflexão, a discussão, o debate, e uma intensa produção de pesquisas sobre as 
novas  propostas  relativas  à  formação  de  professores,  apresentando  em  seus  encontros  um 
panorama de trabalhos enriquecedores. 
 Segundo  a  professora  Mariluce  Bittar
15
  (2005),  vice-presidente  da  ANPED  – 
Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em  Educação  –  a  análise  criteriosa  da 
trajetória dos Grupos de Trabalhos sobre Formação de professores no EPECO – Encontro de 
Pesquisa  em  Educação  do  Centro  Oeste  de  1998  –2004  demonstra  uma  tendência  de 
crescimento desta linha de pesquisa, com sua definição em 34 programas de pós-graduação no 
Brasil. 
            
15
 Palestra proferida no 3º Encontro de Pesquisa em Educação-Pesquisa e Docência: Perspectivas e desafios à 
educação contemporânea, da UNIUBE – Universidade de Uberaba, 11-13 de agosto de 2005. 
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 Ela considera ser este um campo inesgotável a ser pesquisado, especialmente quando 
ainda  temos,  em  nosso  país,  um  número  significativo  de  professores  sem  formação 
(graduação), e ainda existe a necessidade de se sistematizar a construção de conhecimentos 
produzidos  nesta  área,  tendo  em  vista  que  o  material  bibliográfico  existente  é  pequeno 
considerando-se a demanda. 
 Para a professora Mariluce Bittar (2005), são muitas as perspectivas para se analisar 
e  pesquisar,  com  rigor  científico,  o  fenômeno  educacional,  de  forma  a  possibilitar  a 
construção de novas metodologias que atendam às atuais exigências da formação docente. 
 Desse  modo,  entendemos  que  não  se  pode  desconsiderar  a  evolução  histórica  da 
Educação e das instituições escolares, mesmo sabendo que a escola, apesar das propostas de 
democratização,  ainda  não  conseguiu  superar  sua  origem  centralizadora,  hierárquica  e 
burocrática, incabível na visão globalizada do século XXI.  Esta perspectiva tem exigido de 
todos os envolvidos com a Educação uma revisão das relações institucionais que, mediante o 
resgate do debate público, possibilite a ampliação do espaço de reflexão coletiva, para que a 
escola e seus profissionais tenham maior participação social, ética e política no sistema 
educacional. 
 Entender  a  escola  e  os  professores  sob  a  visão  globalizada  da  sociedade  implica 
reconhecer sua maior participação nas decisões e nos processos educativos: uma participação 
que possibilite maior autonomia perante o conhecimento de sua própria realidade, assumindo 
seus  problemas,  interesses  e  necessidades  no  planejamento  e  execução do  trabalho  que 
realiza. 
 Portanto,  através  da  trajetória  histórica  da  formação  docente  pretendemos  nos 
reportar às questões  que ora limitam ora possibilitam o  desenvolvimento profissional  de 
professores. Apesar de termos consciência de que diferentes elementos ideológicos, éticos e 
políticos,  muitas  vezes  delineiam  um  panorama  de  dificuldades,  somos  impulsionados  por 
eles  mesmos  a  buscar a  compreensão das  concepções e  práticas  relativas  à formação  de 
professores  atuantes,  com  o  objetivo  de  construir  propostas  superadoras,  de  maneira  a 
propiciar novas relações com o conhecimento pela transformação da realidade. 
  Poderíamos,  numa  avaliação  aligeirada,  afirmar  que  na  história  da  Educação 
brasileira a “luta” dos professores por sua profissão, em muitos momentos, tem-se reduzido a 
denúncia de dificuldades, deficiências e certa negligência e omissão em relação aos resultados 
do  processo  de  aprendizagem,  num  jogo  político que  busca  culpados  ao invés  de  buscar  a 
construção de soluções possíveis e viáveis. 
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  É  possível  percebermos,  nas  entrelinhas  da  história,  o  descaso  e  a  falta  de 
compromisso com a formação dos professores, até mesmo por questões culturais que, no caso 
do Brasil, reserva aos  docentes  a condição  de  mantenedores do  poder  dominante, meros 
executores  de  currículos  e  programas  pensados  por  uma  elite  intelectualizada  e distante  da 
realidade de seu trabalho cotidiano. 
  Não  podemos  desconsiderar que  para  alguns  professores  e  intelectuais  brasileiros, 
famosos ou anônimos e espalhados pelo país, a Educação sempre foi um direito de todos e 
não um privilégio de poucos e, sob este ideal, essas pessoas lutaram e ainda lutam para manter 
a coerência com os princípios mais caros à Educação, em especial o direito a ela. 
  “Lutam” à sua maneira, ruidosa ou discretamente, pelo reconhecimento devido aos 
professores, pela valorização  do  seu trabalho  perante a  sociedade,  percebendo  que mais do 
que  encontrar  culpados  é  imprescindível  encontrar  propostas de superação,  assumindo  “a 
posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da História” (FREIRE, 
1996, p. 54). 
  Mas não podemos desconsiderar o descaso, o comodismo, a resistência pacífica, a 
falta de luta e de representatividade de muitos, seja por que motivo for. Falta de luta que se 
configura em abrir mão do papel de sujeito, em delegar a outros responsabilidades, interesses 
e necessidades que são de todos. “Neste caso, o que faço é renunciar à responsabilidade ética, 
histórica, política  e social que a  promoção  do suporte  a mundo  nos coloca.  Renuncio  a 
participar, a cumprir a vocação ontológica de intervir no mundo” (FREIRE 1996, p. 54). 
  Sem  pretender  ditar  regras  ou  apresentar  receitas  prontas,  entendemos  que  as 
questões que envolvem a formação continuada de professores no Brasil, em todos os níveis, 
precisam ser encaradas como urgentes e necessárias. Não por exigência do mercado ou por 
imposição dos avanços tecnológicos em uma sociedade complexa, mas sim pela construção de 
uma sociedade mais justa, mais humana e colaborativa, onde Complexus signifique realmente 
“aquilo que foi tecido junto”: as partes e o todo, o todo e as partes, as partes entre si. 
 Não  mais  possível  é adiar  o  desenvolvimento  de  ações  efetivas  que fujam  do 
discurso  e  se concretizem na  prática educativa cotidiana,  no espaço da escola.  A  força  das 
leis, projetos e programas oficiais não bastam, e nunca bastaram, para provocar as mudanças 
desejadas  pelos  professores  e  para  a  melhoria  da  Escola.  É  preciso  muito  mais.  É  preciso 
identificar os condicionantes históricos que marcaram, e ainda marcam, o trabalho docente em 
nosso país, para que sejam superados constantemente a partir dos saberes da prática, já que 
“todo saber humano tem em si o testemunho do novo saber que já se anuncia. Todo saber traz 
consigo sua própria superação” (FREIRE,1999, p.29). 
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 No  contexto  de  uma  escola  fundamentada  no  conceito  cidadania,  assumir  um 
paradigma  de  caráter  democrático  visa  à  superação  das  desigualdades  sociais  e  do  caráter 
funcionalista  e  burocrático  dessa  instituição,  mediante  novos  tempos  e  novos espaços  para 
uma formação continuada, coletiva e democrática. Uma formação que propicie, aos docentes, 
uma  revisão  de papéis  e  funções é  a  ideal. Que contribua para a construção de ações  mais 
autônoma, fazendo-os perceber melhor a escola como espaço coletivo “da ampliação do poder 
de todos como condição de participação na construção coletiva da educação, da sociedade e 
da história”, de acordo com Rios (2001, p. 80). 
 Que implica ainda permanente rever e rever-se, que pode-se revelar como inversão 
da  lógica  assumida  até  então  pela  história:  o  professor  executor,  transmissor  de 
conhecimentos  universais  cede  lugar  ao  professor  sujeito  que  aprende,  estuda  e  se  forma 
continuamente no desvelamento da realidade e contribui para que as mudanças  na Escola se 
realizem de maneira democrática e dialógica. 
  Tratar das questões da Educação no âmbito da formação continuada de professores 
e, especialmente das políticas públicas que as norteiam, no sentido de configurar a cidadania 
de seus profissionais, nos leva a analisar, refletir e questionar os diferentes elementos que as 
permeiam, entendendo que 
[...]  o  exame  do  curso  da  história  indica  e  destaca  a  importância  da 
capacidade de criação e ação humana coletiva na construção e reconstrução 
de  perspectivas  intelectuais  que  viabilizem  a  adoção  de  soluções  políticas 
que respondam efetivamente às necessidades sociais, objetivando a formação 
de  homens  e  mulheres  íntegros  (as)  e  capazes  de  autogerir-se  e  gerir os 
destinos da educação e da sociedade. (FERREIRA, 2001, p. 98). 
  É  mister  perceber  a  história  da  Educação  nos  diferentes  contextos  que  a 
constituíram, com o objetivo de enxergar “o não dito” ou “o que parece ser, mas não é” ou “o 
que é, mas não parece ser”, o que nos impele a pensar em todas as suas possibilidades e na 
capacidade de superação dos limites impostos e/ou determinados. E que o desenvolvimento da 
formação  continuada  possa  contribuir  para  que  os  professores  recuperem  sua  auto-estima, 
construam  relações  mais  harmoniosas  e  autônomas  como  sujeitos  políticos  e  profissionais 
conscientes de seu valor, do seu saber e da importância do seu papel e função na sociedade. 
  No contexto complexo da história da Educação, como história de luta, ou mesmo e 
principalmente  pela  pouca  ou  nenhuma  luta  pela  constituição  dos  professores  como 
intelectuais, profissionais e trabalhadores, a única coisa que não se pode mais aceitar é que, 
estes, continuem a assumir o papel de espectadores do “novo tempo” e/ou de vítimas de um 
sistema injusto e perverso. 
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  O  surgimento  de  novas  possibilidades  que  propiciem  a  superação  dos  limites 
impostos  à  profissionalização  docente  depende  hoje,  mais  do  que  nunca,  da  construção  de 
diferentes formas de relacionamento com o que está posto, com o real e não com o ideal, o 
qual corre o risco de se tornar utópico e por isso, muitas vezes, irrealizável. 
  O que está posto agora para a Educação e, em especial, para a formação continuada 
de seus  profissionais, apesar das  incertezas e de tantas  questões sem  respostas prontas,  é o 
desafio de fazer da utopia a realidade; do dito, o feito; da reflexão, a ação, na construção de 
um mundo mais justo, digno e humano, em que toda  a comunidade escolar possa  exercitar 
plenamente sua cidadania, neste “mundo que não é, está sendo”. Afinal, a história não acabou, 
e “como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me inquieta, que me 
insere na busca, não aprendo nem ensino”, conforme dizia Paulo Freire (1996, p.85). 
  Na  trajetória da  Educação, ao longo  do  tempo e  da  história,  os mais  diversos 
elementos  ideológicos,  políticos  e  culturais,  bem  como  os  sócio-econômicos,  ora 
condicionantes, ora determinantes, trazem à tona conflituosas relações entre a Educação e a 
Escola.  O  que,  no  contexto  de  complexidade  da  atual  sociedade,  precisa  implicar  uma 
profunda (re) visão dos paradigmas educacionais referentes à formação continuada docente, 
diante da necessidade de construção de uma nova visão de Homem e de Sociedade. 
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Da Lei à realidade: construindo as aproximações necessárias 
 
Neste  tópico  temos  por  objetivo evidenciar  os  aspectos  legais  que  fundamentam  a 
formação  continuada  de  professores,  nas  diferentes  formas  e  termos  em  que  algumas 
concepções  de  formação  são  assumidas  pelas  atuais  políticas  públicas,  e  apresentadas  aos 
professores  e  à  sociedade  como  maneira  de  reconhecer  e  valorizar  a  Educação  e  seus 
profissionais.  E,  mediante  tais  aspectos,  buscar  a  compreensão  dos  processos  de  formação 
continuada e suas conseqüências no desenvolvimento profissional dos docentes e na melhoria 
da Educação. 
Até pouco tempo, para ser bom professor ou professora, bastava ter-se “boa didática” 
e  conhecimento  da  sua  matéria,  dar  a  sua  aula  e  pronto.  O  resto  era  responsabilidade  da 
direção da escola ou da família do aluno. Ao  longo da história da Educação, o trabalho  do 
professor e a conseqüente constituição de sua identidade profissional “caracterizava-se pelo 
estabelecimento  de  alguns  traços  em  que  predominava  o  conhecimento  objetivo,  o 
conhecimento  das  disciplinas  à  imagem  e  semelhança  de  outras  profissões.  Saber,  ou  seja, 
possuir  certo  conhecimento  formal  era  assumir  a  capacidade  de  ensiná-lo”,  conforme 
Imbernón  (2002,  p.13).  Mas, no  contexto  complexo da  atual  sociedade, isoladamente  estas 
características já não são suficientes para a realização do trabalho docente. 
 No presente cenário, profundamente marcado pela globalização
16
 de costumes e por 
mudanças nos conceitos, significados e representações de Educação, Escola e professor, esta 
não pode mais ser a única visão da profissão docente e principalmente do seu papel perante a 
ação educativa no processo ensinar/aprender, em que se constitui seu desenvolvimento, e que, 
portanto, implica necessariamente novos olhares sobre sua formação, já que 
[...]  com  a  pluralidade das concepções da relação  ensino-aprendizagem-
educação-desenvolvimento,  impõe-se  como  necessário  um  processo  de 
educação  continuada  de  professores  para  que  se  mantenham  sempre 
atualizados e possam acompanhar os avanços das ciências, das tecnologias e 
as  mudanças  complexas  que  caracterizam  a  sociedade  contemporânea. 
(RIVERO E GALLO (org.), 2004, p. 44). 
Assim,  fundamentados  nesta  perspectiva,  os  discursos  oficiais  defendem  a  idéia  da 
formação continuada como meio de promover a valorização dos professores e a melhoria do 
ensino, mediante concepções que priorizam a “atualização”, o “treinamento”, a “capacitação”, 
“qualificação”,  “reciclagem”,  “aperfeiçoamento”,  entre  outras.  E,  que,  em  geral,  implicam 
uma  visão  técnica,  mecanicista  e  instrumental  da  formação  continuada  e  contribuem  para 
            
16
 Segundo Giddens, a globalização consiste em um processo de alargamento no que se refere aos métodos de 
conexão  entre  diferentes  contextos  sociais  ou  regiões  que  se  transformam  em  uma  rede  ao  longo  de  toda  a 
superfície terrestre. (GIDDENS, 1992, p. 67 apud SACRISTÁN, 1999, p. 213). 
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reafirmar e ampliar o descaso com a formação dos profissionais da educação, colocando-os a 
serviço  de  propostas  descontextualizadas  do  espaço  escolar.  E  evidenciam  uma  questão 
percebida unilateralmente: é preciso reformar a Educação e o caminho é melhorar a formação 
dos professores. 
  Tais discursos  insistem em  afirmar que “a  melhoria  do  ensino”, um dos  objetivos 
centrais  das  políticas  educacionais  no  Brasil,  somente  poderá  ser  alcançada  através  da 
“valorização” dos profissionais do Magistério,  sem a qual seriam inúteis todos os esforços. 
Afirmam ainda que esta “valorização” só poderá ser obtida por meio de uma política global e 
hegemônica de formação profissional continuada. É evidente, portanto, que conforme as 
concepções assumidas por estas políticas 
[...]  os  professores  deverão  ser  formados  dentro  de  um  outro  perfil,  para 
exercer outras funções na dita sociedade do  conhecimento. Além disso, 
alguns resultados apresentados após as avaliações realizadas com os alunos 
indicam  um  fraco  desempenho  e  levam  à  tendência  de  culpabilizar  os 
professores como sendo  os grandes responsáveis pelo  fracasso escolar, em 
conseqüência  de  uma  formação  excessivamente  teórica  e  desvinculada  de 
uma prática efetiva. (Série-Estudos, nº. 16, 2003, p. 166). 
 Esta idéia  é  contemplada no artigo 63  da  LDBEN 9.394/96, que  indica  que os 
Institutos Superiores de Educação deverão manter “programas de educação continuada para 
os profissionais da educação dos diversos níveis”. Observamos ainda que na atual LDBEN foi 
conferido grande destaque à formação dos professores dos anos iniciais de escolaridade, até 
então desconsiderados nas políticas oficiais de formação docente, e este fato tem profundas 
implicações com “as exigências criadas pelas mudanças econômicas e sociais resultantes da 
globalização,  dos  avanços  científicos  e  tecnológicos  e  do  papel  que  o  mercado  vem 
assumindo na esfera social” (Série-Estudos, nº. 16, 2003, p. 166). 
Mas, os aspectos legais que tratam da formação contínua dos docentes, mediante tais 
perspectivas presentes nas atuais políticas públicas, não são novidade. De acordo com Silva e 
Souza (1997, p. 99-100), “o espírito de valorização do magistério, presente também na LDB 
5.692/71”, que no seu artigo 61, I, institucionalizava a capacitação em serviço, é mantido no 
artigo 67, inciso II, da atual LDB, com nova redação. O “contido no artigo 38 da Lei 5692/71, 
que  obriga  os  sistemas  de  ensino  a  aperfeiçoarem  continuamente  seus  professores  e 
especialistas”,  já  esclarecia  que  os  sistemas  de  ensino  deviam  promover  a  valorização  dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, entre outros, o aperfeiçoamento profissional 
continuado. 
Uma valorização que, ignorando as demais questões presentes nas atuais condições 
de trabalho dos professores, implica, entre outros fatores, implementação de “um sistema de 
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educação  continuada  que  permita  ao  professor  um  crescimento  constante  de  seu domínio 
sobre a cultura letrada, dentro de uma visão crítica e da perspectiva de um novo humanismo”, 
de acordo com a LDBEN 9.394/96. E que depende, pelo lado do Poder Público, da garantia de 
condições  adequadas  de  trabalho  e  de  remuneração  e,  pelo  lado  dos  profissionais  do 
magistério,  de boa performance na  sua atividade. Parâmetro  que implica, ainda, intenso 
controle do trabalho docente, inclusive mediante avaliações anuais de desempenho. 
   Estes fatores que se referem às condições salariais e de trabalho, apesar de previstos 
atualmente  por  muitas  das  políticas  públicas  voltadas  para  a  Educação,  consequentemente 
implementadas nos planos  de carreira  em diferentes estados e  municípios  país afora, na 
verdade ainda não conseguiram se consolidar na prática cotidiana dos professores. É possível 
perceber,  através  das  muitas  avaliações  e  pesquisas  atuais  que apontam  as  dificuldades 
presentes nas escolas, especialmente as públicas, que nenhuma das partes tem cumprido bem 
seu papel no compromisso assumido legalmente. 
 O que se tem visto é a Educação e a Escola serem convocadas a resolver grandes 
questões sócio-econômicas no  país, sendo  apresentadas à sociedade  como responsáveis  por 
transformações e mudanças que promovam a melhoria da qualidade de vida, segurança, saúde 
e emprego, desejadas por todos. E nesse contexto,  o  tema da  formação continuada de seus 
profissionais  transformou-se  em  bandeira de  discursos  políticos e  pedagógicos,  os  quais 
sugerem que o único problema real do Brasil é a Educação. 
 E que, portanto,  se as escolas tivessem  ideais mais  elevados em seus projetos 
educacionais e resultados melhores no processo ensino-aprendizagem consideráveis parcelas 
das  deficiências nacionais já teriam  sido  erradicadas,  de maneira  que, assim apresentada, a 
Educação resolveria todos os conflitos e injustiças sociais do país.  
 Assim,  entendidas  as  grandes  questões  e  apontadas  as  falhas,  sob  tal  perspectiva 
estas poderiam ser resolvidas mediante a melhoria da formação e dos programas de formação 
contínua. Conseqüentemente, isso significa dizer que treinar os professores pode melhorar a 
qualidade  do  seu  trabalho  e  dos  resultados  esperados.  Tal  condição  coloca  o  trabalho  dos 
professores como centro do processo ensino-aprendizagem e praticamente os responsabiliza 
pela melhoria da qualidade da Educação e da sociedade em geral, desconsiderando todos os 
demais elementos que envolvem este processo. 
 Mas,  já  sabemos  que  existe  um  descaso  histórico  com a questão da  formação 
docente  e do  reconhecimento dos  professores como trabalhadores e profissionais.  Aliás, 
conforme Contreras (2002, p. 31), “uma das idéias mais difundidas na atualidade com respeito 
aos  professores  e,  ao  mesmo  tempo,  uma  das  mais  polêmicas,  é  a  sua  condição  de 
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profissional”. Portanto, pretendemos discutir aqui as implicações dos diferentes significados 
relacionados à formação continuada de professores, alterada pelos aspectos legais que a 
definem  em  termos  ou diretrizes,  atribuindo-lhes  muito  menos  direito  e  muito  mais  dever, 
obrigação, necessidade e/ou compromisso pessoal através dos professores. 
Considerando que as atuais políticas educacionais: “não só criam âmbitos legais e, 
diretrizes  de  atuação.  Também  supõem  a  expansão  de  idéias,  pretensões  e  valores  que 
paulatinamente começam  a se transformar de  modo inevitável” (CONTRERAS, 2002,  p. 
228), algumas questões se sobrepõem e exigem de nós, enquanto pesquisadores do cotidiano, 
a reflexão crítica sobre alguns elementos que, conforme entendemos no desenvolvimento da 
presente  pesquisa, podem  limitar  ou  possibilitar  a  constituição  de  um  espaço  coletivo  de 
formação  continuada  de  professores  em  serviço  nas  escolas:  formação continuada  é  dever, 
direito ou necessidade? De quem, por que e para quem? É direito ou dever dos professores? É 
necessidade dos professores ou do Estado? É responsabilidade individual ou institucional? 
As perguntas são muitas, e a multiplicidade de respostas e justificativas que para elas 
encontraríamos  poderia  se  mostrar  insuficiente  diante  do  atual  contexto.  A 

falta  de  perspectivas de transformações e  mudanças na  Educação e os  conceitos assumidos 
pelas  políticas  públicas  para  a Educação  sobre os  professores e  seu  trabalho  têm  forte 
implicação  na  desmobilização  dos  movimentos  sociais  dos  professores  que  defendiam 
práticas transformadoras, imbuídos de ideais de renovação e mudança. 
Na reflexão sobre estas e  tantas outras  questões presentes neste cenário complexo, 
precisam  ser  consideradas  nas  entrelinhas  dos  discursos  oficiais  aquelas  que  permeiam  as 
políticas de formação  continuada  e  os  programas  a  ela  destinados,  que em  muitos  casos 
reforçam uma condição histórica e culturalmente fragmentadora do papel dos professores. 
Tal fragmentação entre os que assumem a elaboração do conhecimento e aqueles que 
ficam relegados à aplicação do mesmo reduz os professores a elementos passivos dentro do 
sistema educacional, ou a “objetos a serem modificados, seja mediante pressão ou por força 
da lei, mudando suas condições de trabalho ou mediante a persuasão”, como  diz Contreras 
(2002,  p.  229).  E,  portanto,  submetidos  ao controle  de  suas  ações  para  que  se  tornem 
adequados aos objetivos e interesses de políticas centralizadoras que ignoram o conhecimento 
construído ao longo do desenvolvimento profissional, no cotidiano das escolas. 
Os  discursos oficiais, no  atual  contexto,  colocam  a  Educação  como  responsável, 
quase  exclusiva,  pelo desenvolvimento nacional e melhoria  da  qualidade de  vida  de  todos. 
Mas,  contraditoriamente,  reserva  aos  professores  o  papel  de  simples  funcionários, 
reprodutores e executores de currículos, conteúdos e disciplinas fragmentadas, desenvolvendo 
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sua  ação  educativa  em  condições  precárias  de  trabalho,  em  que  a  formação  continuada  é 
relegada à participação em cursos, palestras, seminários, entre outras ações que visam a sua 
atualização e reciclagem. 
Mesmo  considerando  alguns  avanços  legais,  as  propostas  de  formação  continuada 
dos professores visam, em geral, a interesses governamentais, políticos e econômicos, muito 
mais  do  que  valorizam  e/ou  reconhecem  os  direitos  dos  professores  a  uma  formação  que 
implique em processos contínuos e coletivos de desenvolvimento e  aprendizagem. Mas, 
“formação em serviço não é dar aulas para quem está trabalhando, não é dar diplomas e 
títulos para os professores” (Fl. 01 a). É, sim, possibilitar, ao contingente coletivo, meios de 
promover a  transformação  de sua realidade  cotidiana, a partir dos  próprios interesses e 
necessidades e  da valorização do conhecimento construído  no seu contexto de trabalho,  ou 
seja, nas escolas. 
Alguns  aspectos  legais  das  políticas  públicas  que  fundamentam  a  Formação 
Continuada  de Professores, mediante a atual LDB 9394/96 – que estabelece as Diretrizes e 
Bases  da  Educação  Nacional  –,  trouxeram  algumas  mudanças  ao  regulamentar  o  que 
determinava  a  Constituição  Federal  de  1988  e  instituir  a  inclusão  de  aperfeiçoamento 
profissional continuado, e períodos reservados a estudos, planejamento e avaliação na carga 
horária do professor, nos estatutos e planos de carreira do magistério público,. Mas apesar de 
a lei  ser  cumprida ela  tem  sobrecarregado as instituições,  pois “como não  existe  um  tempo 
coletivo previsto dentro do horário de trabalho, estes encontros precisam ser realizados aos 
sábados ou  extra-turnos e  ainda não possibilita a estas flexibilidade e  autonomia para 
decidir dias e horários de tempo coletivo, de acordo com a realidade de cada escola” (Fl. 03 
a). 
De acordo com o Art. 13
o
, inciso V, da LDB 9394/96, “os docentes incumbir-se-ão 
de ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar, integralmente, dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional”, o que 
será  então  propiciado  por  uma  formação  continuada  que  deverá  ter  como  fundamento  "a 
íntima associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço”, aqui 
entendida como aquela que é oferecida àqueles professores que já exercem, há algum tempo, 
a profissão. 
Assim,  é  evidente  nas  propostas  de  formação  continuada  oferecidas  pelo  sistema 
educacional,  em  todos  os  níveis,  a  desvalorização  dos  seus  saberes  e  a  falta  de 
reconhecimento da condição de trabalhadores dos “profissionais da educação”. Fato que tem 
implicações  diretas na burocratização, centralização, excesso de controle  e normatização 
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exercida  pelo  sistema  educacional,  que  limita  a  construção  de  maior  autonomia  dos 
professores e das instituições escolares. 
A imposição de programas e projetos em “pacotes prontos” como cursos à distância 
e/ou  semi-presenciais,  com  tempos  encurtados,  currículos  aligeirados, tem  comprometido  a 
formação  político-pedagógica  e  a  relação  teoria/prática  e,  por  ignorarem  as  necessidades  e 
interesses dos professores e do coletivo nas escolas, na verdade só objetivam a qualificação e 
a  titulação  dos  profissionais.  É  preciso  considerar que  “a  formação  é  mais que  isso,  é  um 
direito do profissional” (Fl. 05). 
Assim,  os  grandes  e  caros  programas  oficiais,  limitados  à  imposição  de  uma 
formação  mecanicista  e  instrumental,  distante  da  realidade  da  escola  e  da  sala  de  aula,  se 
configuram  na homogeneização  de  propostas  que  geralmente  desconsideram a  condição  de 
trabalhador  dos  professores,  as  possibilidades  de  constituição  de  uma  carreira,  os  salários 
irrisórios, a má administração e gerenciamento dos recursos disponíveis. E, principalmente, a 
construção de uma identidade docente que contemple a dimensão ética e política do papel dos 
professores e das escolas. 
Os  altos  investimentos  em  recursos  materiais  (equipamentos  eletrônicos  e  de 
informática,  melhoria  do  espaço  físico,  móveis,  etc.)  se  transformam  em  meios  de 
instrumentalizar as escolas sem investir nos professores e na melhoria de suas condições de 
trabalho.  Tal  situação  confirma  a  adoção  de  um  modelo  de  economia  e  de  sociedade  que 
pretende  padronizar as ações mediante a normatização e o intenso controle do  trabalho 
docente,  e,  especialmente,  obter  vantagens  políticas,  financiamentos  e  investimentos 
internacionais. Nesse sentido, podemos observar que 
[...] os políticos ou administradores de setores do governo, de órgãos como 
Ministério  de  Educação,  as  Secretarias,  no  trabalho  que  desenvolvem, 
tomam, no  seu  cotidiano político-administrativo  decisões, a  maioria das 
vezes,  baseadas  em  “ultrageneralizações”.  Estas  decisões  de 
ultrageneralizações  dificilmente consideram as características diferenciadas 
das escolas: grandes, pequenas, urbanas, rurais, particulares, estatais, de um, 
dois, três ou em até alguns casos quatro períodos diários, diurnos, noturnos, 
para crianças, jovens ou  adultos. Muitas vezes são  generalizados certos 
elementos para o primário, secundário e nível superior, por exemplo: estudo 
por disciplinas, cursos semestrais ou anuais, inscrição e matrícula nos cursos, 
calendários,  horários,  algumas  formas  de  avaliação,  etc.  (ALVARADO 
PRADA, 1997, p. 118) 
Por  si  só  isto  já  é  uma  incoerência,  visto  que  em  um  país  com  dimensões 
continentais, como o nosso, e com tão rica diversidade cultural, histórica e social, quase nunca 
consideradas, as “ultrageneralizações” têm conduzido o trabalho docente à prática da exclusão, 
da  desconsideração  da  cultura  local,  à submissão  a  normas, valores  e  critérios  nacionais,  à 
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supervalorização do livro didático que, percebido como a única verdade,  geralmente inibe a 
construção de uma consciência mais crítica, politizada, e de atitudes mais autônomas, tanto 
dos alunos como dos professores. 
O  descaso  histórico  com  os  professores  e  sua  formação  continuada  tem  sido,  ao 
longo da história da Educação em nosso país, também visível, particularmente, nas políticas 
públicas que não contemplam a dimensão profissional do trabalho docente e nem mesmo suas 
especificidades, e acabam por promover a fragmentação, o individualismo de ações e práticas, 
a burocratização do cotidiano e do processo ensino-aprendizagem: 
[...] o estigma cultural que recai sobre o docente faz com que ele seja 
entendido como um ser  que atenda com amor, paciência  e carinho aos 
estudantes; satisfaça todos os questionamentos de conhecimento dos alunos: 
“saiba tudo”, como responsável por uma transformação da cultura; faça com 
que seu trabalho seja a venda de sua força não só ao empregador (público ou 
privado), senão também à sociedade como um todo. (ALVARADO PRADA, 
1997, p. 133) 
 
Este “estigma cultural” que pesa sobre a condição de trabalhador dos professores e 
caracteriza seu trabalho  como  vocação  ou missão,  explicita  e, segundo  algumas políticas 
públicas, até mesmo justifica sua desvalorização. As “tias e tios”, assim, não são identificados 
pela  sociedade  como  profissionais  que  realizam  um  trabalho  intelectual, mas  passam  a  ser 
percebidos como disciplinadores e transmissores de informações produzidas por outros. Não 
são produtores, mas repetidores de saberes alheios. 
Entendemos que investir no desenvolvimento profissional dos docentes “vem muito 
antes da parabólica, do computador, do livro didático, dos parâmetros curriculares nacionais, 
etc.”  de  acordo  com  Demo  (2002,  p.  78).  Porque  tudo  isso  só  funciona  nas  mãos  de  um 
professor  satisfatoriamente  realizado,  valorizado  como  pessoa  e  como  profissional  e, 
principalmente,  mediante  a  constituição  de  relações  mais  democráticas  e  harmoniosas, 
promotoras da realização de ações coletivas que contemplem as necessidades da comunidade 
escolar. 
A necessidade de se construir a superação de tal situação pode sugerir a urgência de 
buscar novos espaços de formação continuada que promovam, mediante legítima valorização, 
maior autonomia e conscientização ética, política e ideológica dos professores em relação ao 
seu papel e função nesta sociedade. Um reconhecimento que implica compreensão de que “a 
formação continuada está relacionada ao desenvolvimento do profissional da Educação que 
tem direito, como indivíduo, de atualizar-se, permanentemente, para um bom desempenho e 
comprometimento com o trabalho” (Fl. 05).  
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Portanto, entendendo que professores realizados precisam e têm direito a se sentir em 
condições  de  desenvolver  seu  trabalho  com  autonomia,  em  um  contexto  sócio-econômico, 
político e cultural que os reconheça como trabalhadores do conhecimento e construtores de 
saberes e não simples transmissores de informações, esse resgate passa, sem dúvida, por sua 
valorização  que  implica,  entre  outras  coisas,  implementação  de  políticas  públicas  que 
garantam que suas vozes sejam ouvidas e consideradas, que seus saberes sejam reconhecidos 
como tal e, principalmente, que o seu desenvolvimento profissional seja um exercício diário 
de cidadania. 
  Essa é uma questão que se apresenta como um dos maiores desafios para o Poder 
Público,  o  qual  precisa  se  dedicar,  prioritariamente,  à  sua  solução,  entendendo  a  formação 
continuada  dos profissionais da educação como condição prioritária, mas não  única, para  o 
avanço social e melhoria da qualidade de vida de todos, inclusive dos professores nas escolas, 
uma vez que a produção de novos conhecimentos e a superação das dificuldades relativas à 
área educacional dependem, entre outras coisas, da sua valorização, mediante investimentos e 
condições dignas  de trabalho e  de uma  formação continuada que contemple  a dimensão 
intelectual, política e coletiva do trabalho e do trabalhador docente. 
  De acordo ainda com a Lei Federal 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que aprova o 
PNE – Plano Nacional de Educação - a formação continuada assume particular importância e 
deverá ser dada  especial atenção à formação permanente dos profissionais da educação, 
garantindo,  quanto à  remuneração, que  níveis mais elevados  correspondam a  exigências 
maiores de qualificação profissional e de desempenho. O PNE estabelece ainda diretrizes para 
a  formação  e  valorização  dos  professores,  como:  sólida  formação  teórica,  ampla  formação 
cultural, pesquisa como princípio formativo, integração entre a teoria e a prática pedagógica, 
domínio de novas tecnologias e sua integração ao currículo, trabalho coletivo interdisciplinar, 
vivência  da  gestão  democrática,  desenvolvimento  do  compromisso  social  e  político  do 
Magistério, entre outras. 
  Conforme o PNE, estes princípios têm como objetivo a ampliação de programas de 
formação  em  serviço, com a  colaboração da União, dos  Estados e  Municípios,  inclusive, e 
principalmente, para os professores alfabetizadores. E, visa à valorização do profissional da 
educação escolar mediante elevação global do nível de escolaridade da população, melhoria 
da qualidade do ensino, redução das desigualdades sociais e regionais, no tocante ao acesso e 
à permanência à escola, e a democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos 
oficiais,  obedecendo  aos  princípios  de  participação  dos  profissionais  da  educação  na 
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elaboração do projeto pedagógico da Escola e a participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes. 
Assim, a formação  continuada dos profissionais da  educação pública deverá ser 
garantida  pelas  secretarias  estaduais  e  municipais  de  educação,  cuja  atuação  incluirá  a 
coordenação,  o  financiamento  e  a  manutenção  dos  programas  como  ação  permanente,  e  a 
busca de parcerias com universidades e instituições do ensino superior. 
A Resolução 03/97 do CNE – Conselho Nacional de Educação – definiu ainda, no 
seu  Art.  5º,  que  os  sistemas  de  ensino  “envidarão  esforços  para  implementar  programa  de 
desenvolvimento  profissional  dos  docentes  em  exercício,  incluída  a  formação  em  nível 
superior em instituições credenciadas, bem como  em programas  de aperfeiçoamento em 
serviço”. 
Portanto, em cumprimento à Constituição, à LDBEN 9.394/96, ao PNE, ao CNE, e 
utilizando a lei nº. 9424/96 que instituiu o FUNDEF, estabelecendo que parte dos recursos do 
Fundo  devesse ser  aplicada  na  formação  de professores,  a Prefeitura  de Uberaba –  MG, 
através  de  sua  Secretaria  de  Educação,  implantou  na  Rede  Municipal  de  Ensino  leis  que 
viabilizaram as novas orientações das políticas públicas para a Educação no Brasil, tendo em 
vista a formação para a cidadania. 
A Lei Orgânica do Município, em sua Seção V da Educação, diz no Art. 132, que a 
Educação, direito de todos, dever do Poder Público e da sociedade, tem como objetivo o pleno 
desenvolvimento  do  cidadão,  tornando-o  capaz  de  refletir  criticamente  sobre  a  realidade  e 
qualificando-o  para  o  trabalho.  Afirma  no  Art.  134  que  na  promoção  da  Educação,  o 
município observará princípios como a valorização dos profissionais do ensino, com garantia 
de plano de carreira para o magistério público e reciclagem periódica. 
Para  efetivo cumprimento  destas  determinações  e  atendendo  a  tais diretrizes,  a 
Prefeitura de Uberaba – Mg instituiu, mediante o Decreto nº. 750, de 04 de maio de 1994, o 
Programa  “Centro  de  Formação  Permanente  de  Professores”  –  CEFOR,  junto  à  Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, que teve por objetivo “a formação, a reciclagem periódica, 
a capacitação  permanente de professores  e  a garantia do  padrão de  qualidade do  ensino 
municipal”  e  foi  criado  com  o  objetivo  de  permitir,  aos  professores,  investimento  em  sua 
formação, conhecimento científico e reconhecimento de seu trabalho. 
Foi  também  implantada,  com  a  Lei  Complementar  nº  133  de  25  de  dezembro  de 
1998, que dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, 
a  avaliação  anual  de  desempenho  que,  entre outros  objetivos,  se  propunha  a ampliar o 
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reconhecimento  e  a  valorização  dos  profissionais  da  Educação,  mas  que  na  prática  tem-se 
mostrado como mais um instrumento de controle e burocratização do trabalho docente. 
A Lei 133/98, no seu Art. 19 - determina que os integrantes do quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com cada nível de ensino e atividade, deverão cumprir jornada de 20 
horas semanais de trabalho por cargo. E explicita no seu parágrafo 1
o
 que o percentual igual 
ou  superior  a  vinte  por  cento  (20%)  das  horas  das  jornadas  semanais  de  trabalho  são 
destinadas a atividades de planejamento, atualização, pesquisa, produção coletiva e formação 
permanente, além de outras atividades inerentes ao projeto político-pedagógico da escola, nos 
limites estabelecidos pela Secretaria de Educação. 
De  acordo com  a referida  lei,  o  horário  destinado  ao Art.  19  é remunerado  aos 
professores  como  Complemento  Curricular,  sendo,  portanto,  mais  que  uma  obrigação 
contratual,  na busca  pela  melhoria  de  sua  própria  formação  e,  consequentemente,  da  sua 
prática  pedagógica,  um direito dos  docentes à  participação  nos  momentos  de  encontros 
coletivos de sua comunidade escolar e à oportunidade de aperfeiçoamento profissional. 
Porém, a lei define, mas não garante legalmente, aos professores da Rede Municipal 
de Ensino de Uberaba – MG e ao coletivo de cada unidade escolar a conquista do direito a um 
tempo coletivo dentro do seu horário de trabalho, destinado a formação continuada na própria 
escola,  com  seus  colegas,  considerando  as  necessidades  e  dificuldades  de  sua  prática 
pedagógica. Este é um tempo propício ao estudo, ao diálogo e à reflexão coletiva sobre a ação 
pedagógica,  como  forma  de  melhorar  tanto  as  relações  pessoais  entre  toda  a  comunidade 
escolar como as relações com os conhecimentos construídos no cotidiano docente. 
  Pois, é possível perceber que, apesar de incluir em seu discurso algumas inovações e 
avanços teóricos na concepção de formação continuada de professores, esta medida ainda é 
entendida  pelo poder público  municipal como a oferta  de cursos relacionados às diferentes 
áreas de atuação dos docentes. E que, segundo o MEC, devem ter a gratuidade assegurada a 
professores,  diretores  e equipes gestoras  por  meio  de  recursos  próprios  do  sistema  ou com 
apoio financeiro das transferências operadas pelo próprio MEC, caso necessário. 
E, a esse respeito, a Lei Complementar 7.636 de 11 de agosto de 2000, no seu Art. 
6º,  Parágrafo  único  afirma  que,  os  docentes  lotados  nas  escolas  do  Município  têm  a 
incumbência,  também,  de  participar  dos  programas  de  atualização,  pesquisa,  produção 
coletiva  e  formação  permanente,  “especialmente  daqueles  promovidos  pelo  CEFOR”, 
priorizado  como  forma de  valorização  dos  profissionais do  Magistério  Municipal. Fazendo 
assim jus à “gratificação de 5% sobre seu vencimento básico, pela participação efetiva mensal 
no Programa de Formação Permanente”. A gratificação é justa e reforça a participação, já que, 
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“infelizmente sem a exigência legal as coisas acabam por não acontecer. Falta compromisso, 
vontade” (Fl. 05). 
 Mas, para que esta formação não se reduza a mais um evento e seja realmente um 
processo continuado e em serviço é preciso, então, que os sistemas de educação favoreçam 
condições de tempo/espaço e flexibilidade às escolas e aos professores. Assegurando-lhes um 
tempo  coletivo  para  formação,  preferencialmente  dentro  da  carga  horária  de  trabalho,  mas 
sem prejuízo de horas para o aluno, em situações mediadas pelos gestores, responsáveis pela 
articulação institucional, “e não apenas como o cumprimento de horário do artigo 19” (Fl. 
03 a). 
É  preciso  ir  muito  mais  além,  tendo  em  vista  a  busca  do  reconhecimento  e 
valorização de ação pedagógica dos professores e de autonomia intelectual e institucional da 
Escola. De modo a compreendê-la como um espaço coletivo privilegiado de desenvolvimento 
profissional  que  precisa  possibilitar,  aos  educadores,  liberdade  de  expressão,  reflexão  e 
compromisso coletivo,  que implique formação plena, com condições éticas  e políticas para 
exigi-la e dela participar como direito, e não como obrigação. 
Segundo o MEC, que para tanto adotou alguns princípios e diretrizes norteadoras, a 
formação continuada é exigência da atividade profissional no mundo atual e deve ter como 
referência a prática docente e o conhecimento teórico. E já é possível perceber alguns avanços 
em  relação a  concepções que  pretendem  ir além da  oferta de  cursos de  atualização  ou 
treinamento, entendendo que a formação para ser continuada deve integrar-se no dia-a-dia da 
escola como componente essencial da profissionalização docente. 
  Nesse  sentido,  foi  criada  como  política  pública  do  Governo  Federal,  a  Rede 
Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica que, de acordo com o 
MEC, tem por objetivo contribuir para a melhoria da formação dos professores e dos alunos. 
Esta  Rede  é  composta  por  Universidades que  se  constituem em  Centros de Pesquisa  e 
Desenvolvimento  da  Educação.  Cada  um  dos  Centros  mantém  uma  equipe  que coordena a 
elaboração de programas voltados para a formação continuada dos professores em exercício 
nos Sistemas Estaduais e Municipais de Educação. 
   E também institucionaliza o atendimento da demanda da formação continuada, 
contribuindo para a qualificação da ação docente e garantia de aprendizagem em uma Escola 
de  qualidade  para  todos.  Tudo  isto  deve  funcionar  como  maneira  de  contribuir  com  o 
desenvolvimento  da  autonomia  intelectual e  profissional  dos  docentes,  desencadeando  uma 
dinâmica  de  interação  entre  os  saberes  pedagógicos  produzidos  pelos  Centros,  no 
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desenvolvimento  da  formação  docente  e  pelos  professores  dos  sistemas  de  ensino,  em  sua 
prática. 
  Portanto, apesar de reconhecermos as conquistas e avanços conseguidos em relação 
à  formação de professores,  mediante a  legislação vigente,  a  vontade  política,  a  coragem,  a 
iniciativa e idealismo pioneiro daqueles que assumiram  o compromisso com a Educação, a 
nível municipal,  em Uberaba –  MG, contribuindo  para a  ampliação dos olhares sobre  a 
importância desta formação, entendemos que 
[...]  não  basta  mais  e  nunca  bastou  mudar  a  legislação  de  ensino, 
reestruturando a escola e propondo novas formas para qualificar os docentes 
que atuarão  nos  diferentes  níveis  de  escolarização formal. Não basta  mais 
diferenciar  as  disciplinas  que  compõem  o  currículo  e  extrapolar  as 
discussões a respeito da priorização de cultura geral ou técnica. O importante 
é  mudar  a  ação  docente  libertando-a  da  fragmentação  e  inadequação  que 
sempre a caracterizaram. (RIVERO E GALLO, 2004, p. 51) 
Até o momento podemos afirmar que ainda há muito a ser feito na constituição de 
uma  formação  continuada  que  realmente  promova  a  valorização  dos  professores,  como 
pessoas,  como  trabalhadores  e  como  cidadãos.  A  implementação  de  leis,  programas  e 
projetos,  que  têm  determinado,  instituído  e,  até  mesmo,  imposto  propostas  verticais  e 
autoritárias voltadas para a melhoria do ensino, não conseguem alcançar os resultados e metas 
previstos, já que ninguém se forma por decreto nem promove  transformações pressionado ou 
“obrigado” por leis, artigos, incisos, etc. 
  Contudo, maior autonomia das  escolas  e de  seus profissionais perante sua ação 
prática  não  significa  desresponsabilizar  o  Estado  e  sobrecarregar  as  instituições  escolares; 
pelo contrário, o que aqui consideramos “não é a autonomia que significa abandono do Estado 
como principal articulador e financiador das políticas públicas de educação. Mas autonomia 
que não  confere  a  ele  (Estado)  a  articulação  exclusiva  da  formulação  e  execução  dessas 
políticas”, conforme afirmam Prais e Silva (2000, p. 8-9). 
Na  compreensão  de  que  a  formação  continuada  é  um  direito  dos  professores,  mas 
tendo  em  conta  os  elementos  ideológicos  e  políticos  que  nela  interferem,  faz-se 
imprescindível que  o Estado  propicie às  escolas as  condições necessárias para  que estas 
assumam a formação continuada de seus coletivos com autonomia e compromisso. 
Uma  concepção  de  formação  continuada  de  professores  que  possa  ser  considerada 
alicerce  fundamental  na construção e  reconstrução  de  saberes, do  fazer  e  do pensar da 
Educação; uma concepção que possibilite a ampliação dos olhares de todos sobre o que nos 
permitimos considerar como mais um dos muitos desafios da Educação: a conquista de novos 
espaços/tempos  que  tenham  a  própria  escola  como  espaço  formativo  cotidiano  e  coletivo, 
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desenvolvido por meio de encontros que, mediante o estudo, o diálogo e a reflexão sobre a 
prática possam propiciar  maior autonomia  e participação da comunidade escolar em  um 
processo democrático e permanente de formação continuada de professores em serviço. 
Entendemos ainda que a formação continuada pode ser desenvolvida no próprio local 
e tempo de trabalho. E, para tanto, precisa ser remunerada e assumir como objeto de pesquisa 
as questões reais do seu cotidiano, de maneira a possibilitar, aos professores, a investigação 
permanente  da  sua  ação  pedagógica,  em  condições  de  produzir  conhecimentos  teórico-
metodológicos que sejam frutos de sua prática e dos seus saberes profissionais. Já que cada 
professor, ao participar dos encontros de formação continuada na própria escola, traz consigo 
uma bagagem de  conhecimentos teóricos  e  práticos, além  de representações  sobre o  seu 
conceito de formação continuada, de coletivo, de Educação, de Escola. 
Traz  ainda  e,  especialmente,  as  diferentes  representações  culturais,  sociais,  legais  e 
político-ideológicas do seu papel na Educação, na escola e no processo ensino-aprendizagem. 
Portanto, a discussão e reflexão coletiva, com seus pares, de sua visão de mundo, de homem e 
de sociedade e o estudo e levantamento das dificuldades, mediante suas concepções teórico-
metodológicas  e  sua  prática profissional,  podem oportunizar  um  amplo debate que envolve 
todas estas questões. De maneira que se possa buscar a superação dos problemas e conflitos e 
construir  possibilidades  de  transformação  da  instituição  escolar  em  um  espaço  de  trabalho 
coletivo e de maior participação democrática, dialógica e colaborativa de todos. 
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A escola como espaço coletivo de Formação Continuada de Professores em 
Serviço e a mediação dos gestores  
Enquanto sujeito que aprende, constituído pelo que aprende, o homem não 
pode desvincular o que faz no mundo daquilo que faz de si mesmo, por sua 
capacidade  de  reflexão.  Na  articulação  dessas  duas  instâncias  –  o  eu  e  o 
mundo – consiste a capacidade de reflexão, isto é, a posse do seu saber sobre 
si mesmo e seu mundo. (MARQUES, 2003, p. 41). 
 
  De acordo com Carvalho (2005, p. 97), “falar dos educadores em seus processos de 
formação continuada é, primeiramente, falar de sua identidade e profissionalidade, individual 
e  coletiva”.  Portanto,  na  compreensão  de  que  estas  são,  fundamentalmente,  construídas  no 
espaço de trabalho, ou seja na escola, o presente tópico pretende esclarecer a concepção de 
formação continuada de professores em serviço. 
  Esta concepção foi assumida por esta pesquisa como maneira de reconhecer a Escola 
como  espaço  de  desenvolvimento  profissional  docente,  de  valorizar  os  saberes  construídos 
pela comunidade escolar na prática cotidiana da ação educativa e de esclarecer o termo “em 
serviço”. Mas, especialmente, pretende evidenciar o papel da gestão escolar democrática e dos 
gestores como mediadores na constituição de um espaço coletivo de formação continuada de 
professores nas próprias escolas. 
   A escola é um espaço de formação continuada que contribui, significativamente, para 
o desenvolvimento profissional dos professores. “No exercício da profissão, cumpre-se faça a 
formação  nos  seus  próprios  lugares  e  tempos;  no  caso  de  educador,  o  tempo-espaço  mais 
específico  da  sala  de  aula  e  da  escola.  Este  é  o  mundo  de  referência  de  todo  o  processo 
formativo”,  de  acordo  com  Marques  (2003,  p.206).    Tal  condição  se  justifica  quando 
encontramos na ação educativa, enquanto prática social
17
, elementos formativos que se fazem 
presentes no desenvolvimento do trabalho docente, “uma vez que trabalhar remete a aprender 
a trabalhar, ou seja, a dominar progressivamente os saberes necessários à realização do 
trabalho” (TARDIF, 2002, p. 57). 
   Nesse  sentido,  é  possível  observar  que  os  conhecimentos  que  os  educadores  vão 
construindo, ao  longo do tempo de vida e de trabalho com  alunos e  colegas  no espaço 
cotidiano  escolar,  implicam  em novas  relações com  outros conhecimentos,  novas  procuras, 
perguntas,  dúvidas  e  novas  construções.  Em  processo  continuado  de  desenvolvimento 
            
17
 Segundo  Contreras  (2002,  p.  143),  “as  práticas  sociais, diferentemente das  meras ações,  apenas  podem ser 
entendidas sob o critério público ou social nos quais adquirem significação. Falar, então, de práticas é falar de 
processos públicos, onde determinadas atividades se constituem e se definem socialmente. No caso do ensino, 
significa  o  reconhecimento  de  sua  ação  institucionalizada,  com  conteúdo  e  significado  historicamente 
administrado e publicamente debatido”. 
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profissional,  e  compreendendo  que  “ser  educador  é  educar-se  permanentemente,  pois  o 
processo educativo não se fecha. É contínuo”, conforme afirma Alvarado Prada, (1997, p. 95). 
  Sem  desconsiderar  o  papel  e  a  importância  da  escolarização  que  oferece  aos 
trabalhadores docentes conhecimentos teóricos fundamentais para o exercício de seu ofício, 
entendemos  que  também  no  cotidiano  das  escolas,  no  contato  com  uma  organização 
institucionalizada  por  regras e  valores,  os  professores,  vão formando e  se  formando  na 
experiência direta  do  fazer,  construindo  saberes  na  prática diária  de seu  trabalho.  O  que 
“significa  recuperar  o  espaço  pedagógico  da  escola,  fortalecendo-a  internamente  e 
aprimorando as práticas desenvolvidas no âmbito dela” (MARQUES, 2003, p. 207). 
  Essa experiência
18
, portanto, não significa apenas assimilar informações do contexto, 
mas  e  principalmente,  significa  se  constituir  como  profissional  na  familiarização  com  este 
contexto, com os meios necessários para nele assumir suas tarefas e, ao longo do tempo, as 
características que as identificam e que se tornam suas, ou seja, a identidade docente: 
[...]  se  uma  pessoa ensina  durante  trinta anos,  ela não  faz  simplesmente 
alguma  coisa,  ela  faz  também  alguma  coisa  de  si  mesma:  sua  identidade 
carrega as marcas de sua própria atividade, e uma boa parte de sua existência 
é  caracterizada  por  sua  atuação  profissional.  Em  suma,  com  o  passar  do 
tempo, ela vai-se tornando – aos seus próprios olhos e aos olhos dos outros – 
um  professor,  com  sua  cultura,  seu  ethos,  suas  idéias,  suas  funções,  seus 
interesses, etc. (TARDIF, 2002, p. 56-57). 
  Dessa  maneira, a  Escola  se  configura então como espaço formativo contínuo, que 
marca  a  experiência  e  o  desenvolvimento  profissional  docente  a  partir  da  história  do  seu 
trabalho,  de  uma  cultura compartilhada no cotidiano  escolar,  com  uma  história  precedente, 
acumulada ao longo do  tempo, mas  “a  comodidade que este acúmulo introduz é tal que se 
pode dizer que o indivíduo comporta-se mais por hábitos e costumes do que apoiando-se em 
sérias  convicções  e  em  motivos  atualizados,  pensados  e  considerados,  dependendo  da 
ocasião”. (SACRISTÁN, 1999, p. 72). 
  Assumir a escola como espaço de formação continuada, pode então se constituir em 
possibilidade de redimensionamento do pensamento pedagógico, da ação educativa e do papel 
docente, e assim, consequentemente, contribuir para a formação de um professor pesquisador 
de sua própria prática, “um professor pesquisador, que seja sujeito de sua aprendizagem, que 
esteja aberto para ensinar e aprender com afetividade e prazer” (Fl. 03 a).  
 Conforme Contreras (2002, p. 119), “o professor como pesquisador de sua própria 
prática  transforma-a  em  objeto  de  indagação  dirigida  à  melhoria  de  suas  qualidades 
            
18
 De acordo com Alvarado Prada, “a experiência constitui os conhecimentos de cada pessoa; mediante esta são 
geradas diversas relações que ampliam e concretizam novos conhecimentos”. (1997, p. 137) 
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educativas”, assumindo um diálogo constante consigo mesmo e com seus pares na busca pela 
ampliação dos espaços de discussão das suas idéias conceitos e ações. Mas tal concepção é, 
em  parte,  refutada  pelos  sistemas  de  ensino,  pela  sociedade,  pelos  poderes  instituídos,  por 
intelectuais. Esta é uma visão distorcida que se reflete, em alguns casos, na própria identidade 
que os profissionais da Educação têm ou assumem perante seu trabalho. 
 De acordo com tal visão, muitos afirmam que “algumas escolas não têm condições 
de evoluírem  –  vão  ficar  na  discussão da própria prática e  não  avançam. Já  tivemos essa 
prática e não foi boa, empobrece e não acrescenta nada à prática da escola. Os professores 
não têm condições, não têm hábitos de leitura” (Fl. 06). Estes entendem que, a constituição 
de  espaços  de pesquisa e reflexão sobre  a  ação educativa  deixada a  cargo da  escola  e  dos 
professores, pode comprometer os resultados e a qualidade de tal formação. 
 E, ainda que por isto, os professores nas escolas, não têm condições de analisar, com 
conhecimento  e profundidade conceitual,  os  diferentes elementos  que  envolvem  a  estrutura 
institucional,  ideológica  e  política  em  que  realizam  seu  trabalho  para  nela,  e  a  partir  dela, 
promover mudanças e transformações. 
 Tal  argumentação  se  fundamenta,  entre  outros  fatores,  no  descaso  historicamente 
constituído em relação ao trabalho que os professores realizam, na desconsideração por seus 
saberes  construídos  na  prática,  e  nas  limitações  teórico-metodológicas  impostas  à  sua 
formação.  Ao  serem  desconsiderados  como  intelectuais  que interrogam  ou  questionam  as 
condições  em  que  atuam,  seja  como  trabalhador,  seja  como  profissional,  mas  que,  ao 
contrário, as perpetuam passivamente, “autorizam outros” para esse papel. “Visto que a forma 
pela qual se encontra definido seu trabalho os isola da análise sobre o sentido do ensino e os 
fins pretendidos, fazendo com que atuem apenas como funcionários submetidos à autoridade 
burocrática”. (CONTRERAS, p. 155). 
  A  superação  desse  contexto  perante  si  mesmo,  a  sociedade  e  as  categorias 
institucionalizadas,  implica  reconhecer  que  não  basta  ser  um  professor  pesquisador.  A 
pesquisa e a reflexão sobre a prática docente precisam ir além dos limites da sala de aula, de 
maneira a não reduzir as grandes questões, presentes no trabalho dos professores e nas 
escolas, à simples solução de situações emergenciais. 
  O espaço formativo da Escola precisa contribuir para que os professores construam 
uma visão mais crítica, política e consciente da situação em que se encontram. Uma visão que 
lhes possibilite pensar com independência e maior autonomia sobre o trabalho que realizam, 
perguntando, questionando e  refletindo sobre o  “porquê” das coisas  e não mais  sobre o 
“como” fazer. 
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  A  idéia,  significados  ou  representações  que  a  Escola,  os  professores  e  o  trabalho 
docente
19
  têm  assumido, ao  longo  da  história  da Educação, carregam  marcas  determinadas 
pelo contexto social, político e econômico de cada época. E têm provocado na instituição, e 
nos  profissionais,  conflitos  de  identidade  frente  a  uma  sociedade  hoje  exigente  de que  a 
instituição educativa assuma toda a diversidade social, econômica e cultural, sem que se tenha 
preparado para as limitações e possibilidades desta nova realidade. 
  Para  Contreras  (2002),  a  superação  de  tal  situação  implica  não  só  reflexão  e 
reconhecimento da escola como espaço de formação mas, e principalmente,  problematizar a 
prática e as circunstâncias em que ela se dá, ultrapassando os limites institucionais e a visão 
técnica da Educação. Segundo o autor: 
[...]  conceber o  trabalho  dos professores como trabalho intelectual quer 
dizer, portanto, desenvolver um conhecimento sobre o ensino que reconheça 
e questione sua natureza socialmente construída e o modo pelo qual se 
relaciona  com  a  ordem  social,  bem  como  analisar  as  possibilidades 
transformadoras  implícitas  no  contexto  social  das  aulas  e  do  ensino. 
(CONTRERAS, 2002, p. 157-8). 
  Tal situação coloca a todos os envolvidos com a Educação um desafio: a construção 
de novos paradigmas que  possibilitem  a superação de  situações-problema, de modo  que  se 
perceba  que,  enquanto  pessoas  inseridas  em  um  processo  formativo  contínuo,  os  docentes 
precisam ver e viver a escola não só como o lugar de ensinar, mas também e, principalmente, 
como o lugar de aprender. Assumindo que “o profissional da educação precisa se perguntar 
o  porquê  aprender,  para  quê,  para  quem.  É  importante  aprender  a  pensar,  a  repensar  a 
realidade que nos cerca e, mais, a se pronunciar sobre ela e transformá-la” (Fl. 05). 
  Compreender  tal  contexto  significa  reconhecer  nele  elementos  formativos  do  ser 
professor, evidenciando o papel da Escola, que muito mais do que o local de trabalho é espaço 
de  formação  contínua  de  “saberes  de  experiência”  que  se  nutrem  das  relações  ali 
estabelecidas. E, em especial, é espaço da relação dos próprios professores com seu tempo de 
trabalho, que transforma o seu saber trabalhar na medida em que precisam resolver problemas 
e situações que “não correspondem, ou pelo menos muito pouco, aos conhecimentos teóricos 
obtidos na universidade e produzidos pela pesquisa na área da educação” (TARDIF, 2002, p. 
61). 
            
19
 Para Dourado, o trabalho docente é entendido como “o processo pelo qual educador e educando percebem, 
compreendem e explicam o contexto sócio-político em que vivem, por intermédio de duas categorias-chaves: a) 
globalidade, porque o trabalho docente se situa no interior da escola, que por sua vez não é autônoma, mas deve 
ser percebida e analisada no contexto em  que se insere; b) dinamicidade, porque a ação do professor se 
desenvolve  nos  diversos  momentos da  prática  pedagógica,  ou  seja,  no  ato  de  ensinar,  nas  lutas  políticas,  no 
planejamento,  na  organização pedagógica  da  escola,  na  gestão, na relação com  a comunidade”. (DOURADO 
apud FERREIRA, 2001, p. 90) 




 
 
96
 

  No  processo histórico,  que permeia  os  conceitos  e concepções  que,  entendem a 
Escola como  espaço de formação  continuada de professores  encontramos referências  em 
Imbernón (2004, p. 74), destacando que há aproximadamente 30 anos surgiu, no contexto de 
movimentos de reformas educacionais e do desenvolvimento de novas teorias pedagógicas, a 
idéia  do professor  pesquisador  e  da  visão  do lugar  de  trabalho docente  como  local  de 
aprendizagem e formação continuada, opondo-se à tradição científica do pesquisador externo, 
que ignora as relações concernentes à Escola, enquanto espaço social da ação e prática 
educativa. 
  A  “formação  centrada  na  escola”  surgiu  no  Reino  Unido  na  década  de  1970, 
institucionalizada  por  algumas  políticas  públicas  relacionadas  à  distribuição  dos  poucos 
recursos  educativos  para  a  formação  permanente  dos  seus  professores.  Inspirada  pelo 
movimento  de  Desenvolvimento  Curricular Baseado  na  Escola,  tal  concepção  trazia em  si 
uma intensa carga ideológica, muitos valores, atitudes e crenças que pretendiam desenvolver 
um  novo  paradigma,  mais  colaborativo,  entre  os  professores,  enfocando  a  redefinição  dos 
conteúdos,  das  estratégias,  dos  protagonistas  e  dos  propósitos  da  formação  docente. 
(ELLIOTT, 1990 apud IMBERNÓN, 2004 p. 79). 
  Esse  novo  paradigma  sugere alguns pressupostos.  Em  especial o  que,  segundo 
Imbernón  (2004,  p.  80),  “coloca  a  escola  como  unidade  básica  de  mudança.  Na  qual  será 
necessário promover condições para a constituição de uma maior autonomia que possibilite a 
reconstrução da cultura escolar. [...] a formação na escola não é uma técnica e sim uma nova 
visão  de  mundo,  sociedade  e  Educação”.  Tal  concepção,  possibilitada  por  um  processo  de 
formação continuada, implica na participação e no envolvimento dos professores com a 
realidade cotidiana de seu espaço de trabalho.   
  A  escola  é  um  espaço  de  formação  contínua  que  pode  contribuir  para  o 
desenvolvimento profissional  dos professores.  E que, uma  maior participação,  reflexão e 
envolvimento  destes  com  o  espaço  coletivo  em  que  desenvolvem  seu  trabalho,  pode 
possibilitar-lhes perceber que “abandonar o paradigma que presidiu nosso agir até o momento 
significa, por isso, apoderar-se de espaços inéditos que requerem novas respostas em todos os 
âmbitos: político, econômico, cultural, educativo e outros”, conforme entendem Gutiérrez e 
Cruz Prado, (1999, p. 30). 
  Tal  compreensão  pode  possibilitar  à  comunidade  escolar  uma  ampla  visão  de 
diferentes  elementos  presentes  na  Escola  que, enquanto  instituição,  é  um  complexo espaço 
sócio-político e cultural em que os professores são freqüentemente confrontados com questões 
que,  em geral,  não consideram  os  interesses  e  as  necessidades  da prática  educativa.  O que 
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implica, ainda, a compreensão de que no cotidiano se entrelaçam intensas relações de poder 
que precisam ser consideradas, e que “a escola, tal como a conhecemos hoje, precisa mudar 
institucionalmente” (NÓVOA, 2002, p. 2). 
  Atualmente, esta compreensão significa a busca por novos parâmetros relacionados 
a mudanças nas práticas educativas, que sugerem maior envolvimento e participação destes 
com seu trabalho e formação contínua, que proporcione meios de se construírem soluções e 
respostas para as situações-problemas da Escola. Tais questões têm feito parte das conversas 
cotidianas e dos discursos oficiais, mas segundo Contreras (2002, p.161), não têm apontado 
“como os professores que estão presos aos limites de suas salas de aula poderiam chegar a 
construir semelhante posição crítica em relação à sua profissão”. 
  A Escola é  uma instituição controlada pela centralização exercida por sistemas de 
ensino autoritários, imposição de currículos elaborados por aqueles autorizados a “pensar” a 
Educação, em uma organização rígida do trabalho escolar que limita os professores a simples 
executores. Tal panorama tem contribuído para o risco de distanciamento dos professores de 
demais  profissionais, objetivos  e fins da  prática educativa, dimensão ideológica,  ética e 
política  do  seu  trabalho,  e  de  autonomia  na busca  por  soluções  reais  para  as  questões 
cotidianas. Conforme Aranha, 
[...] esses riscos persistem, sobretudo, na atuação desligada do contexto em 
que  se vive,  quando  predominam  práticas  despolitizadas  e esvaziadas  de 
conteúdo  ético.  Também  favorece  a alienação,  a rotinização  do  trabalho, 
quando  se mergulha  na repetição  enfadonha  de fórmulas  e  se permite o 
prevalecimento  de  registros  e  controles  burocráticos,  esquecendo-se  das 
situações  emergenciais  do  contexto  cultural em  que se atua.  (ARANHA, 
1996, p.26). 
  Tais  riscos são reais, e o que  em  geral percebemos é  um sistema educacional 
distante,  que  centraliza  e  controla  todas  as  grandes  decisões,  uma  instituição  normatizada, 
hierarquizada, ostensivamente fechada à comunidade, diretores trancados em seus gabinetes 
ou em reuniões intermináveis, abarrotados de papéis, documentos e  questões burocráticas a 
serem  resolvidas.  Professores  isolados  em  suas  salas  de  aula,  enfrentando  diariamente 
situações de conflito e de confronto com alunos, pais e a própria prática. 
  Todos  confusos  e  distantes  das  grandes  decisões  educativas.  E  ao  mesmo  tempo, 
responsabilizados,  quase  que  como  únicos  “culpados”  pelas  dificuldades  que  a  Escola  tem 
enfrentado,  principalmente  em  relação  aos  baixos  resultados  da  aprendizagem  dos  alunos. 
Sentem-se desmotivados e sobrecarregados pelo “cansaço com a falta de remuneração e de 
valorização do magistério” (FL. 05). 
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  Nesse  contexto,  a  comunidade  escolar  convive  com  o  descaso  e  as  exigências  do 
sistema e  da sociedade  e  com soluções  aligeiradas, de  caráter  imediatista,  emergencial  e 
individualista,  no  sentido  de  que  as  decisões  geralmente  contemplam  questões 
particularizadas, que desconsideram a dimensão coletiva das situações-problemas vividas 
cotidianamente.  As  decisões  atendem  às  necessidades  momentâneas,  sem  resolver  ou 
encontrar respostas  possíveis para  realmente transformar  a realidade,  já que  é  visível  “a 
ausência de um plano de atividades elaboradas coletivamente em função de uma necessidade 
comum” (Fl. 03 a).. 
  Para  Alvarado  Prada,  (1997,  p.  133),  “o  trabalhador  docente  em  sala  de  aula,  na 
medida em que constrói conhecimento, contribui para sua qualificação e para a educação. Mas 
como  ele  pode  transformar  situações  sociais  de  grande  significação?”  “Mudança  é  fazer  o 
mesmo do mesmo”?(FL 03 a). 
  Diante de tal panorama, como possibilitar à Escola e aos professores autonomia na 
elaboração,  planejamento  e  avaliação  permanente  de  propostas  e  projetos  próprios,  que 
realmente  a  considerem  espaço  sócio-cultural,  ideológico  e  político,  lugar  de  produção  de 
conhecimentos e saberes e não simples executora de projetos prontos? Como os professores 
nas escolas poderiam influenciar, e até mesmo propor, políticas educacionais voltadas para a 
área de formação continuada? 
  Para Nóvoa (2002, p. 02) tais mudanças “têm lugar na escola e nascem do esforço 
para  encontrar  respostas  para  os  problemas  educativos”,  de  maneira  que  propiciem  a 
conquista  de  novos  espaços  e  tempos  coletivos,  em  que  a  definição  de  ações  mais 
participativas, cooperativas e  compartilhadas  na prática cotidiana  possa contribuir  para  o 
fortalecimento  das  relações
20
  e  para  a  reflexão  compartilhada  entre  a  comunidade  escolar: 
professores, pais, alunos, gestão e demais funcionários. 
  Entendendo  que  mudar  é  construir  as  transformações  necessárias  e,  as  mudanças 
pretendidas,  ao  superar  a  situação  posta  essa  nova  organização  precisa  então  assumir,  na 
Escola e para os professores, um caráter de reflexão sobre o mundo, sobre suas atividades e 
sobre si  mesma,  de maneira que estes  percebam que “a partir  do momento em  que  se 
compartilham  experiências,  informações,  dúvidas,  angústias  e  a  busca  de  soluções  em 
conjunto,  os  problemas  educacionais  começam,  verdadeiramente,  a  ser  enfrentados  com  a 
colaboração  de  todos”  (Fl.05),  e  assim  possam  contribuir  para  a  construção  de  maior 
            
20
 Para Alvarado Prada (1997, p. 137), “as relações interpessoais são fruto da própria experiência, e esta também 
determina as intenções no relacionamento. Nas relações as pessoas se lêem uma as outras”. 
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autonomia perante  o sistema  educacional,  seu  próprio  trabalho  e  as  políticas públicas  de 
formação continuada de professores. 
 Esse  olhar,  de  dentro  e  por  dentro,  pode assim  possibilitar que o  coletivo assuma 
para si mesmo, e frente à sociedade e ao sistema educacional, que a escola, mais do que um 
local de trabalho, seja um espaço formativo por natureza. Pois “é no espaço concreto de cada 
escola,  em  torno  de  problemas  pedagógicos  ou  educativos  reais,  que  se  desenvolve  a 
verdadeira formação” (NÓVOA, 2002, p. 02). 
  Pensar  a  escola  como  espaço  de  formação  continuada  de  professores  sugere,  em 
primeiro lugar, seu  (re)conhecimento, valorização e  a  definição de seu papel e  função pela 
própria  comunidade escolar  que,  assim, pode  assumir  tal espaço  de  maneira  coletiva e 
autônoma.  A  comunidade  escolar  precisa  se  olhar,  se  conhecer,  construir  uma identidade 
individual  e  coletiva  que,  ao  ter  clara  a  compreensão  de  sua  relação  com  o  trabalho  que 
desenvolve e com a realidade política e  sócio-cultural em que se insere pode buscar, em si 
mesma, novas respostas para antigas questões: escola pra quê, por quê e pra quem? Questões 
estas que, segundo Nóvoa (2002, p. 4), “nascem da recusa do individualismo, da rejeição ao 
corporativismo e da afirmação da existência de um coletivo profissional”. 
  Valorizar  e  ver  valorizada  a  construção  de  saberes  na  vivência  diária  do  trabalho 
docente,  suas  necessidades, interesses e situações-problemas,  e  ser  sujeito  na busca por 
soluções,  no  próprio  desenvolvimento  da  ação  educativa,  de  maneira  coletiva  e  não 
individualizada,  pode  contribuir  significativamente para  que a comunidade escolar construa 
uma nova organização e uma nova relação com o conhecimento, com os poderes instituídos e 
com os elementos éticos, políticos e ideológicos presentes ou não no seu trabalho, percebendo 
que “não existe uma receita única para todas as escolas. É preciso buscar a identidade de 
cada uma”(Fl. 01 a). 
  Ao  reconhecer  e  assumir  a  Escola  como  centro  de  formação  continuada  de 
professores,  a  comunidade  escolar  poderá  transformá-la  em  um  espaço  coletivo  de 
investigação permanente sobre suas práticas, fundamentada em grupos de estudo e reflexão 
que, levando em conta seus “saberes de experiência”, seus problemas, condições, interesses e 
necessidades, pode-se dedicar a um intenso processo de pesquisa da realidade.  
  Realidade que, segundo Morin (2000, p.  85), “não é facilmente legível. As idéias, 
teorias e práticas não refletem, mas traduzem a realidade, ou seja, a nossa idéia de realidade”, 
principalmente  se levarmos em conta a realidade “no sentido complexo: compreender a 
incerteza do  real,  saber  que  há algo  possível  ainda invisível  no real”. Em  muitos casos, 
especialmente relacionados à Escola, tanto a sociedade quanto a própria comunidade escolar 
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atribuem idéias e significados que nem sempre correspondem ao real cotidiano, traduzindo, 
reproduzindo ou confirmando preconceitos e visões distorcidas da realidade. 
  Visões distorcidas que se refletem até mesmo na maneira como os docentes e demais 
funcionários da educação assumem/aceitam sua profissão, na omissão, resistência ou anuência 
às mudanças, na forma de lutar ou deixar de lutar por melhores condições de trabalho e de 
vida, nas diferentes relações com o poder, exercendo papéis em que ora são oprimidos, ora 
são opressores. 
  Mas, e consequentemente, tais visões se apresentam também nas Políticas Públicas 
que,  em  diferentes  níveis,  pretendem  a  melhoria  da  qualidade  da  Educação mediante  a 
formação continuada dos professores, como forma de também melhorá-los, qualificá-los (já 
que não têm qualidade?), com “treinamento”, (repetição de modelos únicos, homogêneos para 
reprodução de técnicas?) e “capacitação” (torná-los capazes, já que estes não o são?), através 
de programas, projetos e propostas oferecidos ou impostos mediante a realização de cursos, 
palestras, seminários, entre outras ações externas e descontextualizadas, inclusive à distância. 
  Em  geral  estas  políticas  não  têm  conseguido  o  alcance  de  seus  objetivos. 
Principalmente  por assumir suas  “idéias  de realidade”, já  que ao  fazê-los  ou pensá-los, 
ignoraram a diversidade de contextos sócio-econômicos e culturais presentes nas instituições 
educativas espalhadas por um país de dimensões continentais, o Brasil, não só em relação aos 
alunos, mas e principalmente, em relação à escola e seus profissionais. 
  Em uma leitura crítica  sobre tais cursos que, pretendendo  a “capacitação” e/ou 
“qualificação”  docente,  transformam  as  ações  de  formação  continuada  em  momentos 
individualizados, fragmentados, fora do horário de trabalho, sobrecarregando os professores e 
privando-os de seu tempo de descanso e lazer, Alvarado Prada entende que, 
[...] os custos financeiros da qualificação dos docentes para as entidades que 
a  oferecem  são  altos,  especialmente  quando  o  planejamento  não  tem 
suficiente  clareza  e  se  quer  implementar  políticas,  programas,  projetos 
educativos massivamente, através dos docentes, desconsiderando-se as reais 
condições  da  vida  cotidiana  destes  e  suas  necessidades  de  “qualificação”. 
(1997, p. 96-97). 
  Diversas  pesquisas  e  avaliações  têm  indicado  a  inconsistência  e  os  ínfimos 
resultados dos  grandes projetos  oficiais,  caros, centralizadores  que, distantes  do  contexto 
escolar  e  da  realidade  cotidiana  do  trabalho  dos  professores,  promovem  “ações 
desarticuladas, cada grupo desenvolve um plano próprio que não compõe com  os demais” 
(Fl.  03  a).  Configurando  uma  formação  generalizada  que  pouco  ou  nada  contribui  para  o 
desenvolvimento  de  um trabalho coletivo,  que considere os interesses e as necessidades de 
cada unidade escolar. 
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 Sem pretender tirar do poder público a responsabilidade pela formação continuada 
dos professores e jogá-la para a  escola, mas na compreensão  de  que a comunidade escolar 
precisa  assumir,  com  autonomia e  compromisso  ético,  seu  lugar  político  e  ideológico  na 
sociedade,  entendemos  que  é  extremamente  necessário  que  o  Estado,  por  meio  do  sistema 
educacional,  garanta  à  escola  recursos  materiais,  financeiros  e  condições  de  espaço/tempo 
previstas  em  calendário,  para  que  essa  formação  aconteça  no  espaço  e  tempo  de  trabalho, 
sendo  este  assumido  como  objeto  e  objetivo  de  uma  pesquisa  do  cotidiano  que  realmente 
promova  a  superação  das  situações-problemas  identificadas  pelo  coletivo,  transformando  a 
realidade, pois 
[...] se é correto que cada professor, em seu contexto de trabalho docente tem 
sua  própria  metodologia,  o  estudo  destas,  baseado  em  princípios  teórico-
práticos e em comparações entre eles, permite estabelecer suas semelhanças 
e  diferenças  e  aproveitá-las  melhor  em  sua  utilização.  Contudo  para 
sistematizá-las, construir teoria sobre elas, e melhorá-las na prática cotidiana 
dos professores, é necessária a  criação de espaços para o estudo, análise e 
comunicação  entre os  próprios docentes. (ALVARADO PRADA, 1997,  p. 
94) 
  Portanto,  a  constituição  nas  escolas  desse  espaço  de  estudo  e  reflexão  pode 
possibilitar aos professores o exercício do seu direito à formação continuada, em momentos 
de  encontros  coletivos  com  aqueles  com  quem  compartilham  seu  desenvolvimento 
profissional, e contribuir para o resgate ou mesmo (re) construção do papel ético, político e 
ideológico  dos professores, através  de  reconhecimento  e  valorização  dos  conhecimentos 
construídos no cotidiano, e não apenas pela “competência” em transmitir os conhecimentos 
universalmente sistematizados. 
   A reflexão  sobre a  prática articulada ao  diálogo democrático e  participativo pode 
possibilitar ainda a constituição de um trabalho coletivo, democrático e participativo, pautado 
nos princípios da liberdade, autonomia e, conseqüentemente, do pleno exercício da cidadania. 
  Nesse  cenário,  a  pretendida  competência  técnica,  contemplada  por  muitas  das 
políticas  públicas  direcionadas  à  área,  passa  assim  a  ser  questionada  perante  os  resultados 
obtidos pelas escolas, por não considerarem em suas avaliações a realidade do cotidiano de 
desenvolvimento do trabalho docente, nem mesmo a dimensão pessoal e profissional de 
trabalhador e cidadão dos professores. 
   Tais políticas, em geral, oferecem ações de formação continuada mediante cursos 
em que os professores se tornam objetos a serem treinados por meio de modelos, métodos, em 
aulas expositivas que inibem seu envolvimento, como sujeitos que constroem conhecimentos, 
na reflexão coletiva sobre a prática. Sua participação se limita à freqüência e ao recebimento 
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do certificado, já que “os cursos são reproducionistas, mas exigem que os professores façam 
diferente.” (Fl. 01 b). 
  Perante  os  muitos  questionamentos  de  estudiosos,  pesquisadores  e  até  mesmo 
educadores nas escolas em diferentes níveis, e pela constatação de certa cultura de “fracasso 
escolar”,  Aquino e Mussi (2000), consideram que “os cursos de treinamento, nomenclatura 
largamente adotada para os espaços de formação em serviço, são os primeiros a ocupar lugar 
definido em nossa realidade” e, adiante: considerados como formas eficazes de melhorar os 
resultados da escola, os cursos de aperfeiçoamento, capacitação e formação permanente, além 
do constante controle sobre a escola e os professores, têm exercido pelo sistema educativo, 
em um contexto de pressão e ditadura de padrões, normas e conceitos presentes nas propostas 
de “formação em serviço”. 
  Mas, segundo estes autores, assistimos hoje a “um remodelamento das práticas de 
formação  docente em  vigor  no  cenário  da  profissão”.  Várias  têm  sido  as  propostas de 
mudanças nas práticas pedagógicas relacionadas com a formação continuada de professores e 
até mesmo a superação de algumas concepções, como as que previam “um modelo formativo 
instalado num intervalo de tempo anterior ao ingresso no exercício efetivo da profissão e que 
se organizava em âmbitos distintos daquele que seria seu lócus de trabalho”. O que vemos é 
que já tem sido possível propor “práticas que passam a ocorrerem justapostas à experiência do 
ofício e, mais recentemente, no próprio local de trabalho” (AQUINO E MUSSI , 2001, p. 5). 
  Vista no atual contexto de construção de uma sociedade mais justa e cooperativa, a 
escola, como espaço comunitário de desenvolvimento profissional, pode então se constituir, 
também,  em  lugar  de  formação  continuada  de  professores.  O  que  pode  contribuir  para  a 
constituição de um trabalho coletivo, planejado a partir de objetivos e metas comuns por eles 
mesmos  enunciadas,  possibilitando  uma  formação  para  a  cidadania,  democrática  e 
participativa, em que não podem mais conviver práticas e ações individualistas. 
  Entendemos a escola como um lugar privilegiado de formação continuada que pode 
e  precisa  possibilitar  aos  docentes  assumir  a  ação  investigativa  do  cotidiano  como um 
processo pessoal e profissional que realmente possa promover a superação das dificuldades da 
escola, atendendo a suas necessidades. E de maneira a possibilitar transformações e mudanças 
enunciadas  pelo  coletivo,  conferindo-lhe  maior  autonomia  institucional  na  busca  pela 
melhoria  das  relações  e  do  processo  ensino-aprendizagem;  e,  especialmente,  conferindo  à 
Escola e à profissão docente  toda dignidade, prestígio, reconhecimento e valorização a quê 
têm direito. 
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  Assumir os professores como sujeitos de sua ação e a escola como espaço formativo 
implica perceber sua formação como processo desenvolvido cotidianamente no trabalho, ou 
seja, a escola, espaço coletivo que precisa possibilitar condições de diálogo, estudo e reflexão 
na  desconstrução,  construção  e  reconstrução  de  conhecimentos.  E  nesse  processo, 
compreender que “a formação continuada de professores, desenvolvida nas escolas, implica 
uma relação ampla de conhecimentos e práticas que  vão enriquecendo, complementando e 
redimensionando  outros  saberes,  apontando  caminhos  diferenciados  e  possibilitando  a 
construção de novos conhecimentos. É importante a discussão coletiva, tendo como base o 
conhecimento teórico para reflexão do cotidiano mediante a pesquisa da realidade escolar 
em busca de soluções vivenciadas na escola e a melhoria da prática educativa” (Fl. 03 a). 
  Para tanto, as ações precisam ter sentido coletivo, comunitário, em que as práticas 
individualistas  dêem  lugar  à  construção  de  novas  ações  educativas  que  vão  exigir  da 
comunidade escolar  um repensar do horizonte ético da profissão docente. Repensar que 
implica a própria transformação mediante reflexão e discussão das práticas institucionalizadas 
e executadas sem questionamento. 
  Essas  novas  ações  precisam  ocorrer  mediante  a  adoção  de  posturas  mais  críticas, 
politizadas e autônomas em relação às condições já instituídas, de hábitos e costumes nunca 
questionados  ou  questionados  de forma  individual,  de  confirmação  de  uma  tradição  de 
injustiças e preconceitos presentes em práticas de exclusão no espaço escolar, que excluem 
alunos, mas  também e  principalmente, excluem a  própria Escola  e seus  profissionais do 
cenário  de decisões  e mudanças  propostas.  Assumir  o  papel  de  sujeito  das  mudanças  pode 
contribuir para a reinvenção de um novo sentido para a Escola. 
Reinvenção  de  novos  sentidos  e  novos  espaços  que  dêem  voz  à  Escola  e  aos 
professores,  que  podem,  assim,  promover  a  constituição  de  um  trabalho  também  coletivo, 
entendido,  segundo  Makarenko  (1985),  “como  um  organismo  social  vivo”,  que  se  coloca 
como meio e fim da Educação e faz do indivíduo um membro ativo e autônomo do seu tempo 
e de  sua sociedade.  De  maneira  que  todos sejam responsáveis,  sujeitos  e  autores  de sua 
própria  formação  e  ao  mesmo  tempo,  enquanto  coletivo,  responsáveis  pela  harmonia, 
superação das dificuldades e conflitos. E havendo, conseqüentemente, a construção de novas 
práticas  na  instituição  da  qual  é  parte,  “promovendo  a  integração  de  uma  equipe 
comprometida e  qualificada, na qual os  professores participem  diretamente da  proposta 
pedagógica e se percebam co-responsáveis na transformação da comunidade e no resgate do 
seu papel como formador de opinião” (Fl. 03 a). 
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   Tal  condição  pode  possibilitar  à  comunidade  escolar  assumir  posturas  e  atitudes 
mais democráticas e participativas na constituição de um trabalho que contemple a dimensão 
coletiva da prática pedagógica, em que “que nenhum método pode ser elaborado à base do par 
professor-aluno, mas só à base  da idéia geral da  organização da escola e  do coletivo”, 
conforme propunha Makarenko, afirmando ainda que se não existe um coletivo que define a 
organização, os meios, as responsabilidades, podemos dizer sobre os papéis de cada um, em 
torno  do  que  é  comum:  “não  há  coletivo,  há  uma  simples  multidão,  uma  concentração  de 
indivíduos” (apud Capriles, 1989, p. 154). 
 Entendemos  que  um  coletivo  organizado,  que  assume  novos  valores  e 
comportamentos,  pode redescobrir o  lugar que  lhe  corresponde na  atual  sociedade em que, 
mediante a  constituição  de espaços de  encontros e  estudos, a  formação  continuada pode 
contribuir  para  maior  autonomia,  liberdade  intelectual  e  profissional  e  conscientização  do 
papel ético e político dos docentes, possibilitando a resignificação de  sua visão do mundo e 
do seu trabalho, de maneira que perceba que “a formação de quem já está trabalhando é uma 
necessidade dos profissionais, frente às exigências do cotidiano para melhorar seu trabalho”, 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 93). 
 Diante das muitas pesquisas apresentadas  atualmente, é  possível observar  maior 
reconhecimento  do  espaço  escolar  como  lugar  de  desenvolvimento  profissional.  Estas 
pesquisas têm favorecido a discussão em torno da formação continuada centrada no cotidiano 
e contribuído para a  construção de novos conceitos e  concepções que  já começam a se 
delinear,  a  partir  de  diferentes  trabalhos  de  pesquisadores  e  estudiosos  que  buscam  maior 
compreensão das relações aí presentes. Conforme podemos observar, 
[...] alguns a definem como prática reflexiva no âmbito da escola, e outros, 
como uma prática reflexiva que, abrangendo a vida cotidiana da escola e os 
saberes  derivados  da  experiência  docente,  a  concebem  como  uma  prática 
reflexiva  articulada  com  as  dimensões  sociopolíticas  mais  amplas, 
abrangendo da organização profissional à definição, execução e avaliação de 
políticas educacionais. (CARVALHO 2005, p. 97) 
  Assim,  já  é  possível  perceber  o  surgimento  de  compreensão  mais  abrangente  do 
processo que procura explicitar a Escola como espaço de formação continuada de professores 
em serviço, em concepções que a reconhecem como espaço não único, mas fundamental na 
constituição da autonomia profissional e institucional perante sua própria formação ao longo 
de seu desenvolvimento profissional. 
  Tal compreensão pode possibilitar a leitura dos limites e das possibilidades da 
constituição,  nas  escolas,  de  um  processo  de  formação  continuada  que  promova  o 
reconhecimento e a valorização dos profissionais docentes como sujeitos que constroem 
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conhecimentos no desenvolvimento diário do seu trabalho e da escola/espaço coletivo dessa 
formação.  E  ainda  o  desenvolvimento  de  uma  pesquisa  do  cotidiano  que  possibilite  o 
conhecimento e a transformação da realidade da  comunidade onde  atuam, de maneira  a 
contribuir  para  o  despertar  de  uma  consciência  crítica  sobre  o  mundo,  sobre  suas  próprias 
atividades, sobre si mesmo e sobre o objeto de sua ação: o processo ensino-aprendizagem.  
   Pesquisa que se dá mediante a constituição de um processo formativo contínuo que 
tenha como centro o professor ou professora, “atuando como sujeito individual e coletivo do 
saber docente de experiência feito em sua relação com o saber científico”. Assim explicitam 
vários  trabalhos  desenvolvidos  e  apresentados  por  pesquisadores  como  Carvalho  e  Simões 
(2005, p. 97), que afirmam já existir hoje maior valorização da participação dos professores 
na pesquisa de sua própria prática. 
  Nesse sentido cabe refletir que, se por um lado, o fato de colocar a formação 
continuada  de professores em serviço sob  a intensa luz dos holofotes favorece a ampliação 
dos olhares sobre uma  questão, até então,  carente  de discussão, por  outro, se faltar  a  esses 
olhares  criticidade,  aprofundamento  teórico  e  reflexão  sobre  a  prática  cotidiana  corre-se  o 
sério risco de, como já ocorreu em outros momentos e outras concepções, tal conceito virar 
moda ou modismo. Ou, o que é pior, o professor e a escola assumirem tal  formação como 
“salvadora  da  pátria”,  ou  seja,  a  única  salvação  nesses  tempos  de  crise  e  conflitos  da 
Educação. 
  A formação continuada de  professores, entendida e aplicada em tal contexto, teria 
sem dúvida, comprometido o seu caráter de importante concepção teórico-metodológica, tão 
amplamente  discutida  por  autores  e  pesquisadores  em  diferentes  lugares  do  mundo.  E, 
consequentemente,  permitido  a  disseminação  de  conceitos  equivocados  que  podem  se 
espalhar como receitas, métodos ou modelos a serem copiados e executados, sem o necessário 
estudo  e  aprofundamento  do  tema  e  dos  elementos  que  o  constituem,  desconsiderando  as 
necessidades e especificidades de cada instituição escolar. 
 Dessa  maneira,  as  muitas  propostas  denominadas  formação  continuada  de 
professores  em  serviço  acabam  por  reforçar  a  fragmentação  do  conhecimento  e  o  caráter 
individualista e competitivo das escolas já que, fundamentadas em concepções mercantilistas, 
não  têm  conseguido  articular  a  construção  e  o  desenvolvimento  de  um  trabalho  coletivo. 
Situação que, consequentemente, se reflete nas práticas e resultados que têm por objetivo a 
formação  de  indivíduos competentes, em uma sociedade igualmente  sectária e competitiva, 
onde o que importa é o “sucesso” individual. 
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  E  nesse  sentido,  “a  inserção  de  teorias  educacionais  críticas  na  realidade  escolar 
brasileira nas últimas décadas” tem oferecido, entre outros aspectos, de acordo com Aquino e 
Mussi  (2001),  “contribuições  para  se  pensar  e  mesmo  refutar  as  concepções  difundias  até 
então  sobre o trabalho  e  a  formação  de  professores.  Propiciando novas  perspectivas para  a 
pesquisa  na  área,  bem  como  outros  referenciais  teórico-metodológicos  para  os  projetos  de 
formação em serviço”. 
  Em  uma  sistematização  e  organização  das  muitas  pesquisas  desenvolvidas  nos 
últimos anos, o importante documento – Formação de  Professores no Brasil (1990-1998) –  
apresenta um  intenso  levantamento dos trabalhos apresentados em encontros da  ANPEd 
publicados  no  período  citado.  Neste,  encontramos  considerável  panorama  de  debates  e 
discussões referentes à formação continuada de professores em serviço, em concepções que 
vão além da prática reflexiva, por assumir dimensões mais amplas que consideram as relações 
culturais,  sociais  e  políticas  que  envolvem  a  ação  educativa.  Concepções  em  que  “a 
participação  de  professores  na  pesquisa  da  sua  própria  prática  tem  sido  especialmente 
valorizada,  ganhando  o  professor  voz  e  vez  sobre  o  que  deve  ser  pesquisado”,  conforme 
André (2002). 
  Os  trabalhos  analisados  estão  fundamentados  em  diversas  pesquisas  em  que  a 
“Formação Continuada é concebida como formação em serviço”: 
[...] centra-se em uma formação que possa estimular novas reflexões sobre a 
ação  profissional  e,  novos  meios  para  o  desenvolvimento  do  trabalho 
pedagógico, a partir, especialmente, de uma reflexão sobre sua prática. Nesta 
perspectiva,  a  formação  deve  se  desenvolver  ao  longo  da  carreira 
profissional,  preferencialmente  no  âmbito  da  instituição  escolar  em  que  o 
profissional exerce suas atividades. (ANDRÉ, 2002, p. 313) 
  Nesta concepção, a formação continuada  dos professores é assumida como um 
processo desenvolvido em seu próprio local de trabalho e se configura em uma alternativa de 
reflexão sobre sua prática a partir da sua realidade e do confronto desta com as concepções 
teórico-metodológicas  presentes.  o  que  pode  possibilitar  a  construção  de  sua  identidade 
profissional e,  principalmente,  de  novos  conhecimentos  que  favorecem  o  reconhecimento 
pelos  próprios  professores  do  espaço  escolar  como  lugar  de  desenvolvimento  profissional 
docente. 
  Estas contribuições são fundamentadas em conceitos que buscam a constituição de 
uma prática de estudo, reflexão coletiva e diálogo participativo e democrático sobre aspectos 
do  cotidiano,  mas  também  vão  além  deles  para  dar  conta  dos  muitos  elementos  externos 
presentes na  escola.  E  que podem  possibilitar  aos professores  e  à  escola  condições para 
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assumir,  de  forma ética  e  política,  uma  visão  mais  abrangente  da  ação educativa além  dos 
muros que, infelizmente, hoje a cercam. 
  Mas,  no  intenso  processo  de  mudanças  paradigmáticas  em  relação  aos  conceitos, 
concepções  e  práticas  relacionados  à  formação  continuada  de  professores  que,  de  maneira 
geral, têm sido reconhecidas e nomeadas como “formação docente em serviço”, entendemos 
ser esclarecedora a seguinte argumentação: 
[...]  os  termos  “formação  de  professores”  são entendidos  na maioria  dos 
casos  como  a  preparação  dos  futuros  profissionais  da  educação,  mas 
atualmente  com  as  críticas  à  má  qualidade  da  educação  e  os  intentos  por 
melhorá-la,  isto  tem  sido  entendido  em  geral  de duas  formas.  A  primeira, 
preparação para ser profissional da educação, e a  segunda, relacionada aos 
profissionais já atuantes nas escolas,  ou seja, em serviço  (ALVARADO 
PRADA, 1997, p. 87-89) 
  Esta concepção  evidencia a  formação em serviço como um  processo em que  a 
própria comunidade escolar elabora soluções para os problemas por ela mesma enunciados, 
num intenso movimento dialógico,  onde as funções e os papéis na escola  são redefinidos e 
reinventados cotidianamente. Quando se refere aos profissionais já atuantes, está-se referindo 
a todas as pessoas que trabalham na instituição educativa que, independentemente da função 
ou papel que exerçam  na mesma, têm a função de  educar, somando-se ainda e  também  os 
alunos e suas famílias, ou seja, a comunidade escolar. 
  Tal  participação pode,  assim, possibilitar à  comunidade escolar  em geral,  e aos 
docentes  em  particular, ter  voz  e  vez,  exercendo seu  lugar  de  sujeito  na  transformação  do 
cotidiano. Para que, com confiança e segurança possa assumir perante si mesmo, e perante o 
sistema educativo e a sociedade, toda a valorização e respeito a que têm direito todos aqueles 
que,  de  forma  ética  e  cidadã,  se  responsabilizam  pela  realização  de  um  trabalho  coletivo, 
comprometido com a superação de um discurso vazio. E, ainda a rejeição a simples denúncia 
das dificuldades cotidianas, na busca por novas possibilidades de solução a partir de decisões, 
por eles mesmos, enunciadas e assumidas coletivamente.  
 Portanto, nos  propomos a  discutir uma concepção de formação continuada que 
implica no diálogo contínuo, na valorização da escola e de seus profissionais na constituição 
de um espaço coletivo de trabalho e de formação continuada de professores em serviço que, 
assim sendo, coloca este processo formativo, não como única solução,mas como possibilidade 
de  transformar  e/ou superar  situações-problemas próprios  de  cada comunidade escolar.  Tal 
possibilidade envolve a compreensão de que o coletivo ao educar e se educar precisa perceber 
“a educação, especificidade humana, como  um  ato de intervenção no  mundo” (FREIRE, 
1996, p. 109). 
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  Em Paulo Freire buscamos o apoio teórico para dar uma voz à leitura de mundo, de 
escola e  de educação  por  anos  silenciada,  já que  em  geral  “o  professor  fala  muito,  mas 
dialoga pouco sobre sua atuação docente. Ele não ouve e não se faz ouvir” (Fl 02 b). Assim, 
essa  voz para se constituir legítima precisa considerar o diálogo como possibilidade de 
promover transformações a partir da valorização dos conhecimentos que o coletivo traz em si, 
compreendendo que, 
[...]  a  existência,  porque  humana,  não  pode  ser  muda,  silenciosa,  nem 
tampouco  pode  nutrir-se  de  falsas  palavras,  mas  de  palavras  verdadeiras, 
com  que  os  homens  transformam  o  mundo.  Existir,  humanamente,  é 
pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se 
volta  problematizado  aos  sujeitos  pronunciantes,  a  exigir  deles  novo 
pronunciar. (FREIRE, 1987, p. 78) 
  Portanto, uma posição dialógica, de  “pronunciamento” de todos no contexto da 
escola, pode possibilitar a problematização do cotidiano e, consequentemente, a construção de 
soluções  possíveis  perante  os  problemas  levantados.  A  valorização  do  conhecimento  e  da 
experiência na construção da identidade do coletivo pode-se dar, então, no reconhecimento de 
suas  especificidades  inseridas  na  globalidade  dos  sistemas  educativos  da  sociedade.  E 
conseqüentemente  do  mundo,  incentivando  a  definição  de  princípios  éticos  e  pressupostos 
políticos e teórico-metodológicos pelos quais vão se pautar todas suas ações, percebendo que 
“não é no silêncio que os homens se fazem, mas nas palavras, no trabalho, na ação-reflexão” 
(FREIRE, 1987, p. 78). 
  O diálogo constante na comunidade escolar  pode contribuir para a constituição de 
um coletivo que reflete, discute, decide, planeja e age, sem imposições e hierarquia de saberes 
e funções, numa construção compartilhada, onde não precisa haver lugar para ressentimentos, 
descaso, resistência ou  ações individualizadas.  Todas as  decisões e propostas podem ser 
problematizadas  e  pronunciadas  por  todos,  e  com  todos,  implicando  maior  segurança, 
confiança  e autonomia que  o  papel  de  sujeitos  lhes  pode conferir, já  que  “a  conquista 
implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro, mas a 
conquista do mundo para a libertação dos homens”. (FREIRE, 1987, p. 79). 
  A  adoção  de  valores  e  atitudes  mais  democráticas,  éticas  e  cooperativas  precisa 
promover o diálogo,  a reflexão e  maior  autonomia  do coletivo escolar  perante as  situações 
problemáticas e  as decisões  e propostas  para resolvê-las,  ampliando  as  possibilidades de 
construção de diferentes formas de relacionamento com o conhecimento e entre aqueles que 
compartilham  um  espaço coletivo de desenvolvimento  profissional  e ação educativa,  como 
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maneira de ver, ler e compreender o cotidiano para assim promover as mudanças necessárias 
ou desejadas.  
  Assim, fundamentada em princípios que envolvem a tomada de posições, que se faça 
a construção de um trabalho coletivo pautado na liberdade, no diálogo e na participação com 
responsabilidade e autonomia, a formação continuada de professores em serviço precisa ser 
entendida  como  um  compromisso  político  dos  educadores  e  da  comunidade  escolar  com  a 
educação, com a Escola e com suas próprias possibilidades de contribuir para as mudanças e 
as  transformações  pretendidas.  Esta  pode  até  ser  uma  inovação  em  termos  de  práticas  de 
formação continuada, mas é preciso ter cuidado com o termo inovador, pelas expectativas que 
pode despertar. 
  Uma  outra  característica  importante,  que  não  pode  ser  desconsiderada,  é  que  tal 
concepção entende como fundamental a vivência de uma gestão democrática
21
 que contribua 
para a  construção  de novas possibilidades de entendimento da escola, superando condições 
em que a “hierarquia determina relações, mas é possível fazer uma gestão compartilhada e 
descentralizada” (Fl. 02 b). De maneira a promover as mudanças desejadas pelo coletivo na 
constituição de espaços dialógicos de reflexão, no planejamento de ações mais participativas, 
de relações mais autônomas com o conhecimento e com o próprio sistema educativo. 
  Neste processo de  diálogo  contínuo “o  diretor  vai agir  como mediador  na sua 
escola, com sua equipe. Antes era tudo muito fragmentado, cada um em sua área e agora eles 
estarão  juntos  e  terão  que  falar  a  mesma  língua”  (Fl.  02  b).  Pois,  uma  gestão  mais 
democrática  precisa  possibilitar  a  participação  de  todos no  desenvolvimento  de  ações mais 
colaborativas.  Para  que,  mediante  a  constituição  de  um  espaço  coletivo  em  serviço,  todos 
possam perceber tal processo como direito a uma formação continuada que contribua para a 
conscientização  do  papel político  e  ideológico  que  a  Escola  e  os  professores  ocupam, mas 
nem sempre têm condições de assumir perante a sociedade e poderes instituídos.  
  Ao longo da história, as políticas públicas para a educação no Brasil têm marcado os 
processos  de  mudança,  especialmente  aquelas  que  se  referem  aos  aspectos  legais,  como  a 
Constituição  Brasileira  e  a  própria  LDBEN  9.394/96  que,  apesar  dos  limites  e  diferentes 
condicionantes,  tem sido, em  muitos  aspectos, uma  conquista em  relação à democratização 
das instituições escolares. 
            
21
 De acordo com Dourado, a gestão democrática é entendida como “processo de aprendizado e de luta política 
que não se circunscreve aos limites da prática educativa, mas vislumbra, nas especificidades dessa prática social 
e de sua relativa autonomia, a possibilidade de criação de  canais  de efetiva participação e de aprendizado  do 
“jogo” democrático e,  consequentemente,  do repensar  das estruturas  de poder autoritário que permeiam  as 
relações sociais e, no seio dessas, as práticas educativas”. (DOURADO apud FERREIRA, 2001, p. 79) 
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  Nessa perspectiva, 
[...] a gestão democrática, mais do que uma nova proposta, é um princípio 
constitucional  expresso  no  artigo  206,  inciso  VI,  da  Constituição  Federal 
Brasileira  de  1988.  A Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  (LDB),  nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, também a estabelece como princípio e, 
no seu artigo 15, define seus preceitos. Trata-se de um projeto discutido no 
Brasil  desde  o  período  de  Ditadura  Militar  (1964-1985),transformado  em 
bandeira  de luta  do  movimento social em  defesa   da escola  pública  de 
qualidade e incorporado à Lei Maior. (Série-Estudos, UCDB, 1995, p. 40) 
  A busca pela construção de maior autonomia política e administrativa das escolas, 
dos professores e gestores, perante a organização e planejamento de ações mais participativas 
é entendida como elemento determinante no desenvolvimento, mudança e transformação das 
políticas educativas. Isto, desde que  elas  deixem  os  discursos  para se  transformarem em 
exercício diário de cidadania, em que profissionais e instituições se assumam como sujeitos 
do  seu  conhecimento  e  do seu  trabalho,  compreendendo, conforme  Gadotti (1998,  p.  260), 
que "descentralização e autonomia caminham juntas”. 
 A autonomia, percebida como construção social e política, não se podem limitar aos 
aspectos administrativos ou financeiros e nem mesmo aos simples decretos de competências 
transferidas  da  administração  para  as  escolas.  Mas  precisa  ser  assumida  pela  comunidade 
escolar  como  possibilidade  de  promover  mudanças  que  serão  definidas  pelo  coletivo, 
mediante superação de burocracia, controle e centralização de decisões relativas à Escola, em 
especial  aquelas  exercidas  pelo  sistema  educacional  que  o  afastam  da  consciência  das 
condições reais em que se dá sua prática cotidiana. 
  A margem  maior  de  autonomia a  ser  construída  pelos  coletivos  escolares,  precisa 
possibilitar-lhes também maior clareza política e ideológica dos elementos de controle de suas 
ações. Para que possam, com discernimento e argumentação fundamentada no conhecimento 
da teoria que permeia sua ação prática, propor políticas públicas, programas, projetos e 
currículos  que  considerem  as  questões  reais  do  seu  espaço  cotidiano  de  trabalho  e  as 
necessidades  da  comunidade  local.  Desse  modo,  conforme  entende  Contreras,  “seu 
desenvolvimento  não  é  apenas  uma  questão  de  vontade  e  livre  pensamento  dos  docentes”, 
porque, 
[...] sem as condições adequadas, o discurso sobre a autonomia pode cumprir 
apenas  duas  funções:  ou  é  uma  mensagem  de  resistência,  de  denúncia  de 
carências para  um  trabalho digno e  com  possibilidades  de ser  realmente 
educativo, ou é uma armadilha para os professores, que só pretende fazê-los 
crer  falsamente  que  possuem  condições  adequadas  de  trabalho  e  que, 
portanto o problema é só deles. (CONTRERAS, 2002, p. 227). 
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    No atual contexto, a reivindicação por mais autonomia e participação, que atinge a 
sociedade  em  geral  e  chega  às  escolas,  não  se  pode  limitar  a  pequenas  concessões 
administrativas, “mais autonomia não significa mais margem de manobra (seja por parte das 
escolas e professores ou por parte da família e dos indivíduos), e sim maior capacidade de 
intervir  nas  decisões  políticas  pelas  quais  se  cedem  mais  responsabilidade  às  escolas”. 
(CONTRERAS, 2002, p. 273). 
  Esse é, então, um importante momento para a Educação que, ao assumir o discurso de 
formação para a cidadania, precisa agora ampliar tal conceito e exercê-lo de fato e de direito 
no espaço escolar. O que implica compreender que maior autonomia não é  fazer o  que  ser 
quer, pautado por interesses individuais e/o corporativistas, mas significa,  por parte dos 
docentes e da Escola, assumir uma postura mais crítica, política e ética nas ações e decisões 
cotidianas. 
  Portanto, a construção da gestão democrática e de maior margem de autonomia das 
escolas implica também maior responsabilidade, compromisso e participação do  coletivo 
escolar na busca por soluções possíveis para problemas reais, e não a simples execução e/ou 
reprodução  de  práticas  autoritárias  e  verticais.  Autonomia  e  gestão  democrática  são 
entendidas como possibilidades de constituição da auto-organização administrativa e político-
pedagógica gerida pela comunidade escolar como um todo, “abrindo-se espaços para as vozes 
e os discursos habitualmente silenciados”, de acordo com Marques (2002, p.110). 
  O desenvolvimento deste processo de construção de maior autonomia, no contexto 
de  uma  gestão  escolar  democrática,  precisa  contribuir  para  ampliar  as  condições  de 
participação  e  responsabilização  do coletivo  com as  necessidades  da Escola.  De modo que 
este coletivo seja “uma equipe comprometida, na qual os professores participem diretamente 
da proposta pedagógica e percebam-se co-responsáveis na transformação da comunidade e 
no resgate do seu papel como formadores” (Fl. 03 a). 
   Nesse sentido cabe a  compreensão de que 
[...] todo educador é um dirigente e, por isso, responsável pela direção geral 
dos  processos  da  educação  como  tarefa  colegiada  e  pela formulação  das 
políticas educacionais, necessitadas de se enraizarem, desde sua concepção 
até a execução atenta e fiel, nas práticas efetivas dos que fazem a educação 
no seu dia-a-dia. (MARQUES, 2003. p. 110). 
    Apesar do papel do diretor ser fundamental, sozinho ele não consegue e nem pode 
resolver  todos  os  problemas  da  sua  escola.  Na  constituição  de  uma  gestão  democrática,  o 
trabalho do gestor escolar não precisa, não pode e nem deve estar ligado às ações de uma só 
pessoa ou de um pequeno grupo, senão que democracia será esta? Pois,  “democracia  e 
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participação dão belos discursos, mas fazer a democracia e a participação na prática não é 
fácil.” (Fl. 01 d). Portanto possibilitar maior participação e envolvimento do coletivo precisa 
ser também uma postura ética e política dos gestores e de todos nas escolas, entendendo que 
“não  se  é  gestor  senão  na  medida  em  que  se  é  capaz  de  fazer,  partilhar  e  assumir 
compromisso  com  o grupo, o ideal  que  se  vive, levando-o  a  realizá-lo através de todos  os 
obstáculos” (Fl. 01 a). 
  Os professores, funcionários,  pais e  demais  pessoas  que constituem a comunidade 
escolar precisam se envolver com as decisões e propostas de  mudanças e na elaboração de 
estratégias e dinâmicas de trabalho, na procura por respostas, alternativas e soluções possíveis 
para  as  situações-problemas  por  todos  enunciadas.  Os  encontros  coletivos  precisam  se 
organizar  em  torno  de  “reuniões  com  aproveitamento  das  habilidades  próprias  do  corpo 
docente  da escola”  (Fl. 05), de maneira  que  toda a  comunidade escolar  se dedique às 
discussões e debates sobre o planejamento dos horários de trabalho e sua coordenação. Todos 
tomando  decisões  conjuntas  para  promover  as  mudanças  pretendidas  em  relação  às 
necessidades do coletivo. 
 Apesar das interferências, das limitações externas e internas e do controle exercido 
pelo Estado,  pode ser  possível a superação  dos conflitos  e dificuldades  a partir de  uma 
atuação  mais  autônoma,  crítica  e  consciente,  que  se  constitua  em  processo  coletivo  e 
permanente de formação continuada de professores em serviço. 
 Uma formação que tenha como cenário a própria escola na qual a autonomia, como 
construção  política  e  social,  vai  ser  possibilitada  cotidianamente  pelas  condições  político-
administrativas,  pelo  diálogo  constante  e  pela  participação  democrática  na  articulação, 
planejamento  e  execução  de  propostas  reais  e  possíveis  e  de  novas  relações  entre  escola e 
comunidade. 
 Uma formação  que propicie  espaços  para o  exercício  cotidiano  da autonomia  e 
participação de todos.  Para tanto será preciso construir  novas concepções pedagógicas  e 
“inverter a lógica do dever para direito, num processo de luta pela melhoria das condições, 
nos limites e possibilidades que temos” (Fl. 03 a). 
  No  espaço  coletivo,  político  e  ideológico  que  é  a  Escola,  o  papel  da  gestão 
democrática no desenvolvimento de um processo de formação continuada de professores em 
serviço,  precisa  ser  o  de  “incentivar  o  professor  a  pensar  na  sua  prática  e  na  sua 
possibilidade  de,  no  coletivo,  encontrar  soluções”  (Fl.  03  a).  E  possibilitar,  junto  com  os 
outros,  a  construção  de  um  ambiente  de  envolvimento,  participação  e  aprendizagem 




 
 
113
 

permanente, de maneira que todos estejam abertos a conversar sobre novas idéias e propostas, 
assumindo a diversidade de opiniões e sugestões decorrentes do coletivo. 
  Mas, mesmo compreendendo que “na época atual, a dinâmica da escola evolui da 
condição de organização hierárquica e burocrática, para os novos desafios de um corpo 
docente co-responsável e mobilizado para projetos específicos em tempos variáveis e arranjos 
conjunturais”  (MARQUES,  2003,  p.  40),  é  preciso  ponderar  sobre  os  limites  e  as 
possibilidades que a comunidade escolar, em meio a seus afazeres cotidianos, precisa articular 
para assumir um processo de formação continuada em serviço. 
  No contexto de uma escola que se assume como espaço de formação continuada, os 
gestores, na busca pela afirmação de uma gestão democrática realizada em conjunto com o 
poder público em todos os níveis, precisam possibilitar aos educadores condições favoráveis 
de  trabalho,  de  diálogo  e  de  reflexão  coletiva  sobre  a  prática  e  sobre  os  problemas  e 
necessidades  do  cotidiano,  em  um  processo  formativo  coletivo,  desenvolvido  em  serviço  e 
exercido  como  conquista  e  direito  de  profissionais  docentes  no  pleno  exercício  de  sua 
cidadania, e, para tanto 
[...]  é  necessário  esclarecer  que,  levar  em  conta  as condições,  interesses  e  
capacidades de autogestão dos professores, é diferente das idéias neo-liberais 
que  baseadas  na  descentralização  e  autonomia,  passam  às  instituições 
(escolas)  e  aos  professores  as  responsabilidades  por  sua  própria 
“qualificação”,  e  mesmo  a  implementação  de  programas  gerados  pelo 
próprio  governo  sem  consultá-los  e  sem  proporcionar  os  recursos 
financeiros, eximindo-se assim do dever, como patrão, de “qualificar” seus 
empregados. (ALVARADO PRADA, 1997, p. 97). 
  Dessa maneira, o que faz ou pode fazer a diferença é a responsabilização do poder 
público com as escolas e com a formação continuada de seus profissionais. Responsabilização 
que  não  significa  transferir  responsabilidades  e  sobrecarregar  as  escolas  com  programas  e 
projetos. Significa possibilitar as condições necessárias para que, no exercício democrático de 
uma gestão participativa, as equipes gestoras  exerçam, com maior autonomia, o importante 
papel de articuladoras de tempos e espaços que possam contribuir para a organização de um 
trabalho do coletivo. Coletivo que, mediante o estudo e o diálogo constante, discute, reflete, 
analisa  e  age,  também  com  maior  margem  de  autonomia  e  criticidade,  para  provocar 
mudanças reais em suas práticas. 
  Manter os assuntos administrativos em dia, atualizar relatórios e cuidar de questões 
burocráticas fazem parte da rotina de qualquer escola, mas tudo isso deve ser feito em função 
do  seu  objetivo  principal:  a  discussão  permanente,  na  comunidade  escolar,  de assuntos 
pedagógicos e outros que fazem parte da Educação e limitam ou possibilitam o sucesso do 
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processo ensino-aprendizagem,  mas  “para  isso é  necessário que a escola tenha autonomia 
para desenvolver o seu projeto de formação continuada sem, contudo, tirar do sistema a sua 
responsabilidade, compromisso e reconhecimento necessários à valorização dos professores 
e da escola” (Fl. 03 a). 
 Para  tanto  os  gestores,  apoiados  por  políticas  públicas  democráticas  e  que 
mantenham continuidade, necessitam viabilizar, política e administrativamente, a participação 
de toda a comunidade escolar no  planejamento e organização de encontros coletivos  de 
formação  continuada  de  professores  em  serviço,  como  um  direito  e  uma  necessidade  dos 
profissionais da educação para atender às exigências do cotidiano, e que 
[...] os projetos institucionais na escola, como formação de professores em 
serviço,  implicam  em  envolver  as  experiências  individuais  e  coletivas 
construídas  no  cotidiano  do  trabalho  docente.  Desenvolvidos  mediante 
processos  de  Pesquisa  Participativa  constituem-se  em  alternativa  de 
transformação  institucional,  educativa  e  de  formação  de  professores, 
porquanto a organização, o planejamento, as inovações, o desenvolvimento, 
a avaliação da instituição como um todo, realiza-se com referência a estes 
projetos,  cujo  caráter  de pesquisa  permite  a  construção  do conhecimento 
sobre  as  diferentes  relações  institucionais,  nas  quais  vivenciam-se  os 
princípios e a filosofia institucional, assim como seus objetivos e atividades 
concretas. (ALVARADO PRADA, 1997, p. 103) 
  Assim, entendidos e possibilitados pelas condições necessárias, podem-se constituir 
nas  escolas  espaços  coletivos  de  formação continuada em  serviço  que  propiciem  o  pensar, 
analisar e refletir juntos nas características da comunidade escolar, seus objetivos, interesses e 
necessidades  na  prática cotidiana  do  trabalho  dos  gestores  como  educadores.  Podem  ainda 
possibilitar a construção da identidade da escola e favorecer a estruturação de um projeto de 
trabalho  amplamente  discutido,  elaborado  e  re-elaborado  continuamente  com  todos  os 
envolvidos,  em  uma  pesquisa  da  própria  realidade,  mediante  um  processo  de  recolher, 
organizar  e  interpretar  dados,  sistematizando  documentos  produzidos  pela  própria 
comunidade escolar. E que se constituirá no Projeto Político Pedagógico da unidade, tornando 
possível  a  elaboração  e  planejamento  de  ações  que  promovam  transformações  reais  e 
possíveis. 
  Entendemos  que  a  construção  coletiva  e  participativa  do  Projeto  Político 
Pedagógico, mediante desenvolvimento de um processo contínuo e coletivo de formação em 
serviço, pode  favorecer  a  comunidade  escolar  e,  especialmente,  os  professores,  a  ter  voz 
própria, maior autonomia nas decisões, no levantamento de metas e prioridades, na resolução 
de problemas  e, especialmente,  na  compreensão de  que, como parte  integrante  de um todo 
complexo  e  apesar  das  particularidades,  é,  junto  com  os  outros,  sujeito  de  sua  ação e 
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construtor  de  conhecimentos  no  espaço  também  coletivo  do  seu  trabalho,  e  que  pode 
contribuir para transformações reais. 
  A  realidade,  “como  possibilidade  e  não  como  determinação”,  vai  assim  se 
constituindo  numa  construção  coletiva,  social  e  dinâmica.  Portanto,  o  Projeto  Político 
Pedagógico, resultado deste trabalho conjunto, retratará a identidade da comunidade escolar, 
possibilitando-lhe  a  realização  de  um  trabalho  coletivo,  cooperativo  e  que  promova  maior 
autonomia da instituição e conseqüentemente de seus profissionais. Que, assim, conscientes 
de suas  possibilidades  e  valorizados  nos  seus saberes,  poderão  assumir sua profissão  e  seu 
papel  ético,  político  e  cidadão,  com  maior  autonomia  para  exigir  das  esferas  públicas  ou 
privadas o respeito e a dignidade a que têm direito. 
  De  acordo com  Alvarado  Prada  (2005),  a  concepção  teórico-metodológica  que 
permeia  esse  processo  de  construção  coletiva  de  conhecimentos  pode  possibilitar 
transformações no cotidiano. Mediante o estudo continuado das práticas assumidas por esse 
coletivo, entende que se “cada professor, em  seu contexto de trabalho, tem sua própria 
metodologia”, “o estudo da teoria-prática da mesma permite continuar construindo e mudando 
teorias e práticas cotidianas docentes entre os próprios coletivos escolares”. Assim, afirma o 
autor: 
Formação Continuada de Professores em  Serviço quer dizer dentro do  seu 
tempo  de  trabalho  remunerado  e  deve  acontecer  no  local  de  trabalho, 
tomando  por  objeto  de  estudo  a  problemática  da  própria  escola  (situação-
problema),  a  partir  das  situações  reais  –  coletivas.  O  tema  de  estudo  é  o 
problema  da  escola,  assumindo  por  objetivo  a  transformação  deste. 
(UNIUBE, 2005, p. 02). 
  Tal concepção entende que, no diálogo democrático e participativo dos envolvidos, 
toda  a  escola  pode  se  dedicar  a  levantar,  analisar  e  refletir  sobre  os  “problemas  sentidos” 
como reais pela comunidade, na compreensão de que uma consciência mais crítica sobre sua 
própria prática pode se constituir em possibilidade de superação de questões da vida cotidiana 
da instituição, contribuindo para a elaboração de sugestões e propostas possíveis de mudança 
e transformação da realidade. 
  Os gestores  e professores em contínua formação na escola, espaço coletivo de 
desenvolvimento  profissional,  precisam  eleger  uma  base  teórica,  fundamentada  em 
conhecimentos específicos e pedagógicos, que situem a pesquisa do cotidiano como princípio 
de formação e construção de novos saberes. E que possibilitem novas ações que considerem a 
diversidade  sócio-cultural da comunidade onde  se  inserem como fonte de conhecimento na 
sua prática educativa, constituindo-se no seu objeto de reflexão individual e coletiva. 
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  Para tanto, é  necessário que todo  o  coletivo da escola se  dedique a  constante 
pesquisa  e  investigação  de  sua  realidade,  expressando  seus  conhecimentos  e  identificando 
suas  necessidades  e  interesses,  para  que  promovam  confronto  entre  os  conhecimentos 
construídos em sua vivência cotidiana com aqueles universalmente sistematizados. E que se 
dê intenso movimento de construção de novos conhecimentos, gerando condições propícias 
entre  a  comunidade  escolar,  a  comunidade  do  entorno  geográfico  e  outras  instituições 
relacionadas  com  a  Escola,  para  se  construírem  alternativas  de  superação  de  situações-
problemas, institucionais, priorizadas, discutidas e executadas pelos próprios participantes. 
  No  processo  de  investigação  da  realidade,  os  professores, como  pesquisadores  do 
cotidiano, podem buscar a compreensão das múltiplas e complexas relações existentes entre 
os limites e as possibilidades de constituição da escola como um espaço coletivo de formação 
continuada de professores em serviço, percebendo-a como maneira democrática e coletiva de 
construir soluções possíveis para as situações-problemas de sua prática. 
  Tal  processo  pode  se  constituir  ainda  em  maior  autonomia  na  relação  com  o 
conhecimento  e  com  o  sistema  educativo,  de  forma  a  contribuir  para  a  transformação  de 
relações  historicamente  institucionalizadas  nas  suas  ações.  O  que  pode  possibilitar  o 
“desenvolvimento de um processo de formação continuada como direito dos professores e da 
comunidade escolar, onde todos sintam prazer em buscar o conhecimento, desenvolvam 
hábitos de estudo e de pesquisa da sua própria realidade” (Fl. 03 a), na compreensão de que 
[...]  a  vida  só  é  humana  na  medida  em  que  vivida  entre  os  homens,  em 
permanente  referência  a eles,  no  espaço  público da  palavra e  da ação. Ao 
contrário  do  comportamento,  que  supõe  conformação  a  regras  impostas,  a 
ação se manifesta em reciprocidade com o  discurso, na ação comunicativa 
em que os interlocutores/interagentes, se entendem entre si no mesmo marco 
interpretativo  em que as relações com  o mundo, com valores e normas 
compartilhadas e com a livre expressão das subjetividades podem ser postas 
na tela das reflexões comuns e à prova do julgamento por parte de cada um 
e, potencialmente, de todos no espaço público. (MARQUES, 2003, p. 47) 
  Portanto, produzir saberes a partir das necessidades e experiências do dia-a-dia pode 
possibilitar  aos  seres  humanos,  mediados  pela  linguagem  e  pelo  trabalho,  a  construção  da 
história e do cenário sócio-cultural, num processo dinâmico de transformações e mudanças, 
percebendo que todos os seres humanos, como sujeitos que fazem a história, são capazes de 
construir conhecimentos, mesmo e principalmente, nas situações mais adversas e pelos mais 
diferentes motivos ou necessidades. 
  O  conhecimento  é  o  que  os  move,  favorecendo  a  ação,  o  movimento,  o  “pôr  a 
caminho”, em  um caminho que,  como a  história do  mundo, não  está  pronto mas vai-se 
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constituindo no caminhar, enriquecido pelas novas construções de cada novo conhecimento, e 
que gera um novo fazer. 
  Nesse sentido, 
[...] a formação continuada de docentes em serviço é realizada na escola, não 
como um curso, mas como um grupo de estudos. Por outro lado, os eventos 
realizados  fora  da  escola  não  são  entendidos  como  FCPS,  porém  são 
importantes para complementar a formação docente. Estes são necessários, 
desde que  contextualizados dentro  do Projeto  de  Formação Continuada de 
Professores  em  Serviço e  do  Projeto  Político  Pedagógico  da  Instituição 
Escolar, para  conhecer outras experiências, confrontar os conhecimentos 
restritos  com  os  universalmente  sistematizados  e  atualizar  os  saberes 
específicos,  gerando  redes  de  experiências,  socializando  conhecimentos, 
ampliando  as  relações  entre  as  diferentes  instituições  e  pessoas. 
(ALVARADO PRADA, 2005d ). 
  Importante é reconhecer que o cotidiano escolar é rico de experiências formativas e 
um lugar social privilegiado de construção contínua de maior autonomia, possibilitada pela 
valorização da  instituição e  dos  saberes  de experiência que, mediante  maior  participação 
política,  ética  e  democrática,  implica  definição  dos  elementos  conceituais  teórico-
metodológicos.  E  que  fundamentar  sua  prática  pedagógica  e  a  estruturação  da  relação 
professor-aluno-conhecimento pode ser a maneira de a escola assumir seu papel de mediadora 
entre a sociedade e o mundo, em toda sua complexidade e desafios. 
  Mas  cabe  observar  que,  no  contexto  de  desafios  e  complexidade  em  que  nos 
encontramos,  a  sociedade  tem  sido  levada  a  acreditar  que  a  Educação  é,  senão  a  única,  a 
principal solução de  muitos dos  graves problemas com os quais tem que  se  confrontar 
diariamente.  O  slogan  “Só  a  Educação  melhora  o  Brasil”  é  constantemente  citado  em 
discursos  públicos  e  conversas  cotidianas,  em  que  a  escola  e  os  professores  são  apontados 
como os responsáveis por transformar tal paradigma em realidade. 
  E se não conseguem, como não poderiam mesmo conseguir dadas as reais condições 
em que se dá sua prática, cabe perguntar: melhorar o Brasil depende só da Educação?  E a 
quem  e  por  que  cabe  melhorar  a  Educação?  E  ainda,  melhorar  a  Educação  implica 
simplesmente treinar, qualificar ou capacitar os professores? Constrói-se, assim, um cenário 
de descaso, em meio à descontinuidade das políticas públicas, permeado por acusações, 
denúncias  e  visões elitistas  que excluem os professores e as  escolas da busca  por soluções 
realmente transformadoras já que, perante tal situação, estes são vistos como objetos a serem 
transformados por aqueles que tentam, sem muito sucesso, diminuir ou acabar com os efeitos 
sem levantar ou discutir as causas reais de tal panorama. 
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  Em um jogo de responsabilizações mútuas buscam-se na Escola e seus profissionais 
os culpados, que em simples apontar de falhas e erros cometidos alguns desconsideram em 
suas  críticas  e  avaliações,  apressadas  e  superficiais,  os  diversos  elementos  políticos, 
ideológicos, culturais e sócio-econômicos presentes. 
  Mediante  tais  avaliações,  as  tentativas  de  solução  são,  em  geral,  pensadas  como 
medidas  externas  e  realizadas  por  meio  de  propostas  e  projetos  (formação  permanente  em 
cursos de treinamento e capacitação, entre outros) impostos de “cima para baixo”, em ações 
de formação que requerem espaços e tempos distantes da escola e de seus conflitos. Este tem 
sido um meio mais rápido de tentar resolver as questões sem muito sucesso porque, em geral, 
se desconhecem ou se ignoram os saberes, as necessidades e interesses dos professores e os 
problemas da comunidade escolar. 
  Não pretendemos, ao constatar tal situação, afirmar ou impor a concepção de que a 
formação continuada em serviço pode ser a “salvadora da pátria”, nem mesmo significa dizer 
que  a  reflexão  sobre  a prática  docente seja a  solução  de  todos  os  problemas  sociais e 
educativos  se  não  considerarmos  os  muitos  elementos  presentes.  Mas  entendemos  que  os 
conhecimentos  construídos,  e  reconstruídos  no  processo  de  constituição  de  um  espaço  de 
diálogo  contínuo  nas  escolas,  podem  possibilitar  também  a  democratização  das  decisões  e 
maior conscientização dos papéis éticos e políticos e, conseqüentemente, maior envolvimento 
e participação da comunidade escolar. 
  O que pode  contribuir substancialmente para a melhoria da  prática educativa e do 
processo ensino-aprendizagem, já que “não adianta ficarmos procurando culpados, é darmos 
as mãos e procurar  as  soluções, mesmo porque nas  escolas estão as melhores cabeças para 
isto” (PRAIS, in PMU 2006, p.08). 
  Ao  buscar  a  identificação  de  limites  que  historicamente  têm  dificultado  e/ou 
impedido este reconhecimento, e as  reais possibilidades da construção de uma  nova lógica, 
nossa  pretensão,  mediante  a  presente  pesquisa,  é  invertê-la,  na  superação  do denuncismo 
vazio e do  discurso determinista de  que  as  coisas não podem mudar.  Nenhum processo de 
formação  de  professores  pode  desconsiderar,  em  seu  desenvolvimento,  “a  perspectiva 
histórica e construtivista sobre o mundo criado da educação”. 
   Mas,  ao  mesmo  tempo,  como  trabalhadores  docentes,  mais  do  que  dever  ou 
necessidade contemporânea é preciso construir novas relações com o conhecimento e com a 
identidade  profissional  dos  professores,  para  assim  exigir  e  assumir  como  direito  uma 
formação  que  nos  permita  “redescobrir  o  sentido  daquilo  que  possuímos”.  (SACRISTÁN, 
1999, p. 87). 
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  Nos caminhos assumidos na investigação do cotidiano, entendemos que a Formação 
Continuada  de  Professores  em  Serviço,  desenvolvida  de  acordo  com  a  concepção  aqui 
assumida, pode dar  voz aos leitores do mundo  da Escola. Na identificação, discussão e 
compreensão  dos  diferentes  elementos  e  fatores  que  constituem  seus  problemas  e 
dificuldades, tal processo pode contribuir para a construção de possibilidades de superação de 
questões por eles mesmos enunciadas. 
  Assim assumida, 
[...]  a  formação  de  professores, como  um  processo  educativo para  realizar 
um melhor trabalho docente, pressupõe a construção de conhecimentos e não 
apenas sua transmissão. A pesquisa, de igual modo pressupõe um processo 
no  qual  se  constroem  conhecimentos para  melhorar  “situações”  sociais. 
Portanto,  na  formação  de  professores  objetivam-se  transformações 
educativas que necessitam ser realizadas através de  processos de pesquisa. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 146) 
  Portanto, a formação continuada em serviço constituída na escola como um espaço 
coletivo de pesquisa do cotidiano, possibilitada pela democratização da gestão e a construção 
de relações sociais mais amplas, se entrelaça na dimensão pessoal e profissional, individual e 
coletiva do trabalho docente e da ação educativa. E seus fios vão tecendo uma teia de 
conexões com diferentes espaços e pessoas na comunidade escolar. 
  Fios  e  mais  fios  que  formam  o  tecido  do  qual  são  feitos  o  professor,  a  Escola,  a 
Educação, os alunos, os pais, a comunidade. Tecido, em que os diferentes e variados fios vão 
se juntando  a outros,  formando nova  rede  a cada  dia, e  se transformando  em uma  obra 
artesanal, colorida por retalhos de experiências e vivências, fortalecido na busca por assumir o 
que se é. 
  Obra esta, enriquecido pela interação, pelo diálogo, pela reflexão, pela unidade na 
diversidade, pela pluralidade de pessoas, identidades, problemas, necessidades e  ideais,  nos 
limites e possibilidades de “um processo contínuo de questionamento da prática educativa, 
da  busca  constante  do que  é  realmente  significativo  para  dar  um  sentido  ao trabalho 
docente” (Fl. 05).Visto que, “o confronto com o próprio discurso leva à reflexão sobre o dito 
a uma melhor explicação, a uma auto-interpretação que permite, por sua vez, a compreensão 
do próprio pensar”. (ALVARADO PRADA, p. 114, 2006). 
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PARTE II - PERCURSOS DO PROCESSO DE PESQUISA 
 
Ao  considerar  os  condicionantes  e  determinantes  históricos,  legais,  políticos, 
culturais,  sociais  e  ideológicos  presentes  nas  políticas  públicas  de  formação  continuada  de 
professores e na relação destes com sua identidade e sua profissão no contexto atual, a Parte II 
do  presente  trabalho  é  dedicada  à  reflexão  sobre  estes  elementos  mediante  a  descrição  e 
análise  dos  aspectos  relacionados  ao  processo  metodológico  de  pesquisa-formação  e  de 
construção  de  dados  oriundos  da  “pesquisa  coletiva”,  que  pretendeu,  em  seu  próprio 
desenvolvimento,  edificar  contribuições  teórico-metodológicas  à  formação  continuada  de 
professores em serviço. 
Para tanto e  mediante a  realização do  curso
22
 “A Gestão Escolar da  Formação 
Continuada de  Professores em  Serviço  –  Escolas de  Uberaba  –  MG”  que contou  com  a 
participação  das equipes  gestoras das  escolas  e  centros municipais, a presente  pesquisa 
pretendeu,  por  meio  da  reflexão  e  análise  sobre  questões  pertinentes,  possibilitar    que  os 
gestores, em situação de mediadores, tornassem possível a inserção dos coletivos docentes na 
construção  de  uma  Proposta  Institucional
23
  de  Formação Continuada  de  Professores  em 
Serviço, assumida como política pública pela administração municipal. 
 Além  de  fundamentar  a  referida  Proposta  Institucional,  os  dados,  conceitos  e 
concepções construídos foram evidenciados pelas falas apresentadas em itálico e enunciadas, 
ao  longo  deste  trabalho,  com  propósito  de  reconhecer,  valorizar  e  conferir  vez  e  voz  aos 
coletivos participantes. 
No desenvolvimento da pesquisa, esta valorização e  o reconhecimento  dos saberes 
docentes 
e  da  permanente  construção  de  conhecimentos  evidenciada  pelas 

concepções elaboradas pelos coletivos escolares foi uma opção teórica, ética e política, tendo 
sido  seus  enunciados entendidos  como  contribuições enriquecedoras  e fundamentais  para a 
identificação  e  compreensão  dos  limites e  possibilidades  da  constituição  da  Escola  como 
espaço coletivo de formação continuada de professores em serviço. 
 De modo geral, as pesquisas desenvolvidas nas mais variadas áreas do conhecimento 
consideram as pessoas participantes objetos passivos de observação e análise, levando pouco 
em conta a condição de sujeito das pessoas. Estas pesquisas se resumem a coleta de dados, 
            
22
  O  projeto  do  curso  “A  Gestão  Escolar  da  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço  –  Escolas  de 
Uberaba – MG” (ALVARADO PRADA e ROSA, 2005d), consta como Anexo A, do presente trabalho. 
 
23
 O texto final da Proposta Institucional de Formação Continuada de Professores em Serviço, sistematizado por 
ALVARADO PRADA; FREITAS OLIVEIRA; SALGE, 2005c, consta como Apêndice B, do presente trabalho. 
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ignorando os diferentes elementos políticos, econômicos e sócio-culturais que contextualizam 
o  trabalho  dos “pesquisados”, percebendo-os  apenas  como  informantes  ou  números  dos 
gráficos e tabelas. 
Na área educacional, em especial, a condição de objeto das pessoas que se dispõem a 
participar de pesquisas é sempre um tema controverso, já que tal condição tem estabelecido 
divergências históricas entre intelectuais e professores ao perpetuar a exclusão destes últimos 
da produção de conhecimentos científicos, portanto legítimos. 
Grande parte das pesquisas em Educação consiste apenas em denúncias de problemas 
e dificuldades, e/ou seus resultados são apresentados como “receitas pedagógicas” que, sem 
promover transformações no cotidiano, reforçam a distância e evidenciam as diferenças entre 
os que pensam e decidem os caminhos da Educação e os que a executam. 
   Estas diferenças têm, ao longo do tempo, produzido utopias que os “pesquisados” 
não identificam na sua prática cotidiana. Isso se dá, em geral porque, 
[...] durante anos aprendemos que boa parte de uma metodologia científica 
adequada serve para proteger o sujeito de si próprio, de sua própria pessoa, 
ou seja: de sua subjetividade. Que entre pesquisa e quem é pesquisado não 
exista senão uma proximidade policiada entre o método (o sujeito dissolvido 
em ciência) e o objeto (o outro sujeito dissolvido em dado). Fora do domínio 
de qualquer interesse que não o da própria ciência, tudo se resolve com boa 
teoria  no  princípio,  uma objetiva neutralidade  no  meio  e  uma  rigorosa 
articulação de ambas as coisas com os dados obtidos no final. (BRANDÃO, 
1999, p. 7). 
 Mas o que aprendemos já não consegue responder aos desafios atuais, em especial, 
no  que  se  refere  à  área  educacional.  A  condição  de  neutralidade,  assumida  pelos 
pesquisadores profissionais na relação sujeito-objeto, impede aos professores acesso, análise, 
reflexão e discussão dos resultados obtidos pelas pesquisas das quais participam, e lhes 
impossibilita a  construção  de conhecimentos  e de  propostas  próprias que  melhorem suas 
condições reais de trabalho. 
Esta  situação,  excludente  e  pouco  democrática,  coloca  os  professores  à  margem  da 
produção  de  conhecimentos,  reduz  sua  autonomia  intelectual,  sua  formação  e  seu  trabalho 
cotidiano à execução de políticas públicas que não contemplam seus saberes e as necessidades 
dos coletivos escolares. Isso  faz com que os docentes repitam exaustivamente modelos 
ultrapassados, resistindo às  alternativas  apontadas pelas pesquisas ou assumindo-as como 
receitas pedagógicas capazes de resolver todos os problemas da Escola e da Educação. 
Mediante o atual cenário de crise de valores e paradigmas educacionais, a prática de 
exclusão  dos  docentes  da  produção  de  conhecimentos,  presente  até  mesmo  nos  processos 
formativos oficiais, nos quais continuam sendo tratados como objetos, está fundamentada em 
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elementos  historicamente  constituídos  que,  perpetua  uma  condição  reducionista  da  ação 
educativa, e o resultado observado 
[...] é que os professores ocupam uma posição subordinada na comunidade 
discursiva da educação. Seu papel em relação ao conhecimento profissional 
representado  pelas  disciplinas  acadêmicas  é  o  de consumidores, não  de 
criadores.  Quem  detém  o  status  de  profissional  no  ensino  é 
fundamentalmente  o grupo  de  acadêmicos e  pesquisadores  universitários, 
bem como o de especialistas com funções administrativas, de planejamento e 
de controle no sistema educacional. (CONTRERAS, 2002, p. 63). 
  Esta  condição  de  subordinação  tem  silenciado  os  coletivos escolares  e  limitado  o 
trabalho docente, ao promover uma divisão histórica entre os que “pensam” e os que “fazem” 
a  Educação,  ao  promover  a  exclusão  dos  professores  do  processo  de  construção  de 
conhecimentos.  Mas,  diante  do  atual  contexto  de  democratização  e  universalização  de 
informações  e  conhecimentos  e  de  novas  propostas  de  formação  continuada  docente,  esta 
condição subalterna dos professores precisa ser superada. 
  Já é possível observar que a concepção de formação continuada em serviço tem-se 
tornado objeto de estudo de muitas das atuais discussões relativas aos processos formativos 
dos  docentes.    Nestas  discussões,  “a formação  continuada  é  concebida  como  formação  em 
serviço,  enfatizando o papel do  professor  como profissional  e estimulando-o a  desenvolver 
novos meios de realizar seu trabalho pedagógico a partir da reflexão sobre a própria prática”. 
(ANDRÉ (org.), 2002, p. 13). 
  Isto  nos  permite  visualizar  um  movimento  dialógico  de  construção  de  novas 
concepções relacionadas à formação continuada de professores, e o reconhecimento do espaço 
escolar  como  lugar  de  desenvolvimento  profissional  e  de  oportunidade  de  maior 
participação
24
  dos  docentes  nos processos de  pesquisas.  Este  movimento  sugere  que  os 
docentes assumam  a  investigação contínua da sua ação educativa, em processo de reflexão 
coletiva  sobre  situações  reais  do  seu  cotidiano  profissional  ao  considerar que,  “a formação 
deve  se estender  ao  longo  da  carreira  e  se  desenvolver,  preferencialmente,  na instituição 
escolar”. (ANDRÉ (org.), 2002, p. 13). 
  Nesse  sentido,  pensar  as  muitas  questões  relacionadas  às  pesquisas  educacionais 
implica  considerar  sua  validação  frente  à  formação  continuada  e  à  prática  profissional  de 
pessoas,  como  os  professores,  enquanto  sujeitos  sociais,  visto  que  “uma  característica  dos 
seres humanos é a de serem sujeitos que constroem o conhecimento, e não objetos passivos de 
pesquisa”, conforme entende Alvarado Prada (1997, p. 60). 
            
24
 Conforme Argumedo (in BRANDÃO (org.), 1999, p. 192), “a participação define-se como o momento em que 
a comunidade assume a ação educativa como própria, interferindo no seu planejamento, execução e avaliação”. 
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  Assim,  mediante  o  desenvolvimento  de  processos  de  pesquisa  em  que  os  próprios 
docentes levantem situações-problemas referidas a suas “dificuldades em relação às práticas 
pedagógicas e a ação educativa” (Fl. 03 a), e a necessidade da construção de novas relações 
com seu trabalho e com as outras pessoas, os professores podem ter reconhecida sua condição 
de pesquisadores do cotidiano. 
  Isto  se pode  dar,  visto  que, enquanto  sujeitos  sociais,  os professores têm interesses, 
necessidades,  idéias  e  concepções  teóricas  e  ideológicas  que  se  processam  no  seu  local  de 
trabalho.  E  têm  ainda  identidade,  saberes  e  o  desejo  de  “fazer  uma  escola  feliz,  aberta  e 
democrática, na qual vivenciem sonhos de valorização e dignidade e que possibilite melhores 
condições de trabalho e de vida.” (Fl. 03 a). 
  De maneira que estes podem, com vez e voz na comunidade discursiva da educação, 
criar  as  possibilidades  de  transformação  da  realidade  por  meio  da  elaboração  de  políticas 
educacionais que atendam a necessidades por eles mesmos  enunciadas, ao se imbuir da 
compreensão  de  que  “o  professor  precisa  aprender  a  pesquisar  (conhecer)  seu  cotidiano 
para transformá-lo”. (Fl. 01 a).  
  Portanto, ao pretender possibilitar aos docentes exercerem o papel de sujeitos, que 
refletem e agem para transformar a realidade mediante processo de pesquisa cotidiana e de 
constituição da Escola  como espaço coletivo  de  formação  continuada de professores em 
serviço, suplantando inócuas denúncias de limites e dificuldades institucionais, a concepção 
de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço  foi  percebida  como  possibilidade  de 
propiciar aos docentes, uma formação política, conceitual e metodológica, de maneira a 
contribuir  para  a  construção  de  novos  conhecimentos  sobre  a  realidade  em  que  se  dá  sua 
prática, na perspectiva ética e ideológica de valorização dos seus saberes de experiência. 
  A  presente  pesquisa,  mediante  a  metodologia  de  uma  pesquisa  qualitativa,  foi 
desenvolvida  a  partir  das  concepções  da  “pesquisa  coletiva
25
”  e,  se  propôs articular  os 
conhecimentos da experiência, dos participantes, com aqueles universalmente sistematizados 
e, ainda, melhorar a relação cotidiana dos coletivos docentes das instituições escolares com 
suas  situações  de  problemas  reais,  sonhos,  interesses  e  necessidades  comuns,  por  meio  de 
processos de pesquisa-formação e de construção de dados que dela derivam. 
            
25
 As concepções referentes à “pesquisa coletiva” foram apresentadas pelo Professor Dr. Luis Eduardo Alvarado 
Prada, no XI Encontro Regional de Educadores, promovido pela Secretaria Municipal de Educação, através de 
seu Departamento de Capacitação Docente, em julho de 2005, na cidade de Uberaba – MG e fundamentam a 
proposta  institucional  do  curso  de  extensão  “A  Gestão  Escolar  da  Formação  Continuada  de  Professores  em 
Serviço –  Escolas de  Uberaba  -  MG”,  no  qual  foi  desenvolvida a  presente  pesquisa, mediante parceria da 
Universidade de Uberaba – UNIUBE e Secretaria Municipal de Educação – SEduc. 
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  Conforme entende Alvarado Prada (2005a), a “pesquisa coletiva” é “uma pesquisa 
que  se  faz  com  os  outros,  de  forma  processual,  pretendendo  conhecer  a  realidade  de  um 
coletivo  para,  mediante  a  construção  de  conhecimentos,  transformá-la”.  Desse  modo,  a 
“pesquisa  coletiva”  é  formativa,  no  seu  próprio  desenvolvimento  e,  propicia,  aos 
participantes, a condição de pesquisadores e construtores de sua própria realidade. Para este 
autor, as pesquisas, em geral, precisam ter fins maiores que “a mera publicação de produtos 
acadêmicos”, sendo assim,  precisa  também possibilitar  a transformação  da realidade, por 
meio  da  compreensão  dos  participantes  sobre  situações-problema  reais  presentes  nos 
contextos em que atuam e sua superação, visto que, a “pesquisa coletiva” 
[...] vem sendo desenvolvida há mais de duas décadas, partindo  não dessa 
denominação,  mas  como  uma  forma  didática  para  levantar  informações  e 
sistematizá-las, junto a outros tipos de pesquisa qualitativa,  tais como a 
pesquisa-ação e a  pesquisa participativa, além de contribuir  na formulação 
de  projetos  de  uma  escola  ou  de  várias  instituições,  assim  como  na 
organização de trabalhos com grupos de pais de família junto a escolas, ou 
de usuários de serviços de saúde. Nos últimos anos tem se consolidado, junto 
aos coletivos de professores, seja mediante projetos de formação continuada 
baseados  em processos de  pesquisa-formação  seja em projetos próprios de 
teses de doutorado ou dissertação de mestrado. (ALVARADO PRADA, 
2005a, p. 01). 
  Nesta  perspectiva,  o  professor,  entendido  como  pesquisador  do  cotidiano,  na 
presente pesquisa, é percebido como aquele que “constrói novos conhecimentos a partir de 
sua própria realidade” (Fl. 01 a), e que, ao investigar as situações-problemas presentes no 
seu  contexto  de  trabalho,  pode  desenvolver,  pela  reflexão  coletiva  sobre  esta realidade, 
possibilidades de superação de dificuldades próprias  do espaço escolar. O que  pode, ainda, 
significar um avanço no sentido  de se pensar o papel  transformador que a  pesquisa  pode e 
precisa  assumir  no  cotidiano  da  Educação,  pois  esta  concepção  implica  considerar  que  “a 
pesquisa do cotidiano realizada mediante um processo de pesquisa-formação
26
,  pode  fazer 
do professor um pesquisador”. (Fl. 01 a). 
            
26
 De acordo com Alvarado Prada (UNIUBE, 2005, p. 19), o processo metodológico de pesquisa formação é o 
estudo das  questões do cotidiano, e implica questionar todo tipo de  conhecimento, confrontar os  da vida 
cotidiana  de  cada  pessoa  e  os  do  coletivo  com  os  sistematizados  universalmente,  levando  em  conta  as  mais 
variadas tendências epistemológicas, ideológicas e culturais. Nesse sentido, pesquisar significa também formar, 
havendo interesse  de  ampliação dos conhecimentos,  então  presentes,  das pessoas e, em cujo desenvolvimento 
metodológico, grupos de docentes se desenvolvem como pessoas, cidadãos e profissionais, através de projetos de 
formação continuada de professores. 




 
 
125
 

Construção  de  uma  proposta  institucional  de  formação  continuada  de 
professores em serviço   
 
  A presente pesquisa se desenvolveu mediante a realização do curso “A Gestão 
Escolar da Formação Continuada de Professores em Serviço – Escolas de Uberaba – MG”, de 
abril a dezembro de 2005. 
  O  curso,  adotado  como  estratégia  política  e  pedagógica  de  inserção  dos  coletivos 
escolares  na  construção  de  uma  proposta  institucional  de  Formação  Continuada  de 
Professores em Serviço, visou a desenvolver com as equipes gestoras das Escolas Municipais 
e Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEI’s concepções de formação continuada 
de professores em serviço, além de também propiciar formação política dos participantes e de 
lhes  possibilitar a condição de mediadores dessa construção junto ao sistema de ensino 
municipal e aos professores nas escolas e centros. 
  Na compreensão de que, 
O desenvolvimento da pesquisa implica uma atividade transformadora na e 
da ação coletiva, cujo movimento formador do pensamento das pessoas, do 
coletivo e da sociedade tem que ser permanente e duradouro para que, uma 
vez instaurado, continue a ser transformador. A dinâmica da ação coletiva, 
tendente à construção de conhecimentos, precisa criar  espaços nos quais o 
pensamento  seja  continuamente  formado,  construído,  reconstruído  e  até 
transformado.  A  formação  de  um pensamento transformador precisa ser 
também uma ação coletiva de construção de conhecimentos que ultrapasse a 
mera  constatação  ou  coleta  de  dados  e  vise  sua  sistematização  e  análise. 
(ALVARADO PRADA, 2005a, p. 12) 
  Visto que, os docentes participantes da pesquisa, mediante estudo e reflexão coletiva 
sobre as condições em que se dava sua prática, construíram uma proposta de formação 
continuada  em  serviço  entendida  como  possibilidade  de  promover  mudanças  reais  no  seu 
contexto de trabalho, na compreensão de que “as nossas críticas à educação não podem mais 
ficar limitadas à simples denúncia de dificuldades, é preciso construir a mudança, promover 
transformações”. (Fl. 01 a). 
  O curso, então, pretendeu ser “um apoio para se elaborar a proposta de cada escola 
e  a  proposta  municipal  de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço”.  (Fl.  01  a), 
mediante “uma construção teórico-metodológica e um trabalho político, no qual se assume 
uma posição com respeito à Formação Continuada de Professores em Serviço” (Fl.01a).  
  O  que  implicou,  no  próprio  desenvolvimento  do  curso,  um  processo  de  reflexão 
coletiva  permanente  de  diálogo  democrático,  de  expressão,  de  valorização  dos  saberes 
docentes e o reconhecimento da escola como um espaço coletivo de formação continuada de 
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professores em  serviço. Para isto, partiu do princípio de que  o estudo e  a  reflexão coletiva 
sobre  situações
27
-problemas  presentes  nas  escolas,  contexto  de  trabalho  dos  docentes, 
contribuiriam para a construção de novos conhecimentos e para a transformação da realidade 
por eles enunciada.  
  Nos  encontros  com  as  equipes  gestoras  das  escolas  e  centros  municipais,  foram 
realizadas dinâmicas e atividades em que os participantes tiveram oportunidade de expressar 
ações, ideais e sonhos, individuais e coletivos, ao refletir e analisar suas concepções e práticas 
cotidianas.  
  A realização destas atividades pretendeu, além da formação conceitual e política, a 
criação de um contexto de aproximação e confiança entre todos os participantes e da adoção 
de  novos  parâmetros  entre  os  conhecimentos  do  próprio  cotidiano  e  o  conhecimento 
universalmente  sistematizado,  em  um  movimento  processual,  organizado  e  dinâmico  de 
pesquisa-formação e de construção de dados. 
  O curso foi viabilizado pela parceria entre a Universidade de Uberaba – UNIUBE e 
a  Secretaria  de  Educação –  Seduc que, por  meio  de  seu  Departamento  de  Capacitação 
Docente, buscou maior aproximação entre a universidade, os  profissionais da educação e o 
poder  público  municipal,  com  a  compreensão  de  que  “as  universidades,  dentro  de  seu 
compromisso  social  têm  a  responsabilidade  de  prestar  uma  contribuição  à  permanente 
qualificação de seus profissionais egressos que, porém não podem ser considerados como um 
produto terminal”. (ALVARADO PRADA, 1997, p. 95). 
  Nesse sentido, a UNIUBE “viu o curso como uma contribuição social” (FL. 01 a) e 
adotou o princípio: “os professores de nível superior não podem estar distantes e indiferentes 
aos problemas que perpassam a formação dos colegas que atuam nas séries iniciais da Escola 
Básica e na Educação Infantil, o que, infelizmente é bastante comum”. (Série-Estudos nº. 16, 
2003, p.195). 
  Tal concepção evidenciou a responsabilidade das universidades no encaminhamento 
de discussões sobre questões situadas na prática profissional dos docentes, na compreensão de 
que 
[...] deve o educador, egresso da universidade, voltar a ela sempre e de novo, 
ou  melhor,  deve  provocá-la  a  que  vá  a  seus locais  de trabalho  e  a  seus 
            
27
 De acordo com Alvarado Prada (2005a, p. 10), “as situações são temas, problemas de pesquisa, problemas da 
vida  cotidiana  que  se  transformam  em  objeto  de  estudo  e  podem  ser  de  diferentes  tipos,  desde  aquelas  que 
surgem  por  iniciativa  de  alguns  professores,  no  caso  de  um  coletivo  de  uma  instituição  escolar,  do  coletivo 
institucional,  até  aquelas  ações  geradas como projetos e  implantadas  a  partir  de  fora  da  escola  por  entidades 
governamentais e outras instituições como as universidades”. 
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encontros no seio da profissão, para que eles, os educadores, possam com ela 
redescobrir-se e interrogar a si mesmos e para que possa ela, a universidade, 
reaprender com eles o que lhes ensinou. (MARQUES, 2003, p. 210). 
  Portanto  a  UNIUBE,  ao  assumir  tal  desafio,  reforçou  os  vínculos  com  os 
professores, as escolas e os sistemas de ensino, e contribuiu para maior aproximação entre os 
docentes e os processos de pesquisa, visto que, além de colaborar na construção da proposta 
institucional  de  formação  continuada  em  serviço,  pretendeu  possibilitar  a  superação  de 
conflitos históricos na relação teoria/prática, apontada como fator de distanciamento entre o 
“conhecimento científico” e o “conhecimento prático”. 
  A  realização  desta  parceria  foi  possível  graças  a  reestruturação  político-
administrativa  promovida  pela administração municipal, em  2005, em  função  da  qual a 
SEduc
28
, por meio do Departamento de Capacitação Docente, elaborou um plano de ações que 
previa mudanças em relação às atividades de formação continuada oferecidas até então aos 
professores da Rede. Entenda-se que, para isto, foi necessário “ter clareza de que a proposta 
de  mudança  do  Departamento  envolve,  também,  questões  políticas  que  estão  sendo 
assumidas, já que estamos mudando um paradigma da educação em Uberaba” (Fl. 02 b). 
  A mudança de paradigma, no caso, se deve ao fato de o Departamento ter assumido 
novas concepções teórico-metodológicas para o  desenvolvimento  das ações de formação 
continuada,  que  implicam  construção  democrática  e  coletiva,  a  partir  da  realidade  das 
comunidades escolares, de uma proposta institucional que fundamentaria a política pública de 
formação continuada dos professores da Rede, até então centrada na participação em cursos e 
eventos externos.  
A equipe deste Departamento era, à época da pesquisa, constituída por sua diretora e 
10  profissionais  da  educação  (pedagogos  e  professores).  Sem  dúvida,  era  um  grupo  muito 
pequeno se considerarmos suas responsabilidades em relação à realização de todo o serviço 
burocrático cotidiano, a organização e acompanhamento de 60 cursos, em média, oferecidos a 
cerca de 2.000 professores da Rede Municipal, além de planejamento e promoção de eventos 
periódicos,  palestras,  seminários,  e  um  Encontro  Regional  de  Educadores  que  recebe, 
anualmente, cerca de 3.000 participantes da cidade e região. 
Esta  equipe  era  ainda  responsável  pelo  acompanhamento  e  assessoramento  do 
projeto escolar de formação continuada de professores em serviço de cada unidade, num total 
de 47 instituições escolares municipais.  Ciente do compromisso que  a tarefa exigia, um 
            
28
 Ao longo do texto usaremos a sigla SEduc quando nos referirmos à Secretaria de Educação do município de 
Uberaba - MG, por ser esta a usada em 2005, ano de realização da pesquisa. Em 2006 houve uma alteração e esta 
passou a se denominar Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC. 
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participante, e membro do Departamento, enunciava: “nós mesmos temos que ser formados e 
superar nossa visão por área e conhecer melhor nossa própria formação. Seremos apoio às 
escolas, a responsabilidade é toda da equipe” (Fl. 02 b). 
  A  mudança  de  paradigmas  em  relação  às  ações  de  formação  continuada  docente, 
promovida  pelo  Departamento  de  Capacitação  Docente,  pretendeu,  entre  outros  fatores, 
possibilitar  a  superação  da  histórica  divisão  entre  concepção  e  execução  da  Educação  no 
Brasil,  o  professor,  em  geral,  sido  entendido como  “um  mero  executor de  tarefas  sobre  as 
quais não decide” (CONTRERAS, 2002, p. 35). Portanto, as ações voltadas para a sua 
formação não fogem a esta regra e justificam, em parte, a opção das atuais políticas públicas 
que oferecem “capacitação” mediante cursos que pretendem a melhoria da qualidade técnica 
da prática docente, mas desconsideram a Educação enquanto processo sócio-cultural. 
 Diante  das  novas  perspectivas  globais e  dos  resultados,  em  geral  insatisfatórios, 
apresentados pela  Educação em Uberaba e  no  Brasil,  fazia-se necessária  a superação  de 
alguns  dos  conceitos  relacionados  às  políticas  municipais  de  formação  continuada  docente 
contidas em cursos. Isso se deveu, principalmente, ao entendimento de que esta política de 
cursos  gerava  resistência  e  era  percebida,  por  grande  parte  dos  professores  da  Rede 
Municipal, como uma sobrecarga de trabalho, e se constituía em dever e obrigação contratual. 
A formação por  área, acrescida pela  falta de  identidade  dos  professores com cursos 
oferecidos fora do contexto coletivo de trabalho, compartilhado com pessoas alheias ao seu 
cotidiano  e  em  horários  extra-turnos,  contribuía  para  que  a  freqüência,  ferrenhamente 
controlada e atrelada à avaliação anual de desempenho e ao direito a uma gratificação mensal, 
fosse  entendida  apenas  como  o  cumprimento  de  um  dever  que  não  acrescentava  muito  à 
prática pedagógica. 
  A  concepção  de  formação  continuada  através  de  freqüência  em  cursos  e demais 
eventos  externos  às  escolas  permeia  as  políticas  públicas  oficiais  direcionadas  à  formação 
continuada  docente,  determinadas  inclusive  pela  própria  LDBEN  9.394/96,  e  não  são 
reconhecidas pelos professores como um direito ou conquista. Nesse sentido, podemos dizer 
que a situação de resistência é também fruto de um processo histórico, no qual “a formação 
dos docentes não surge como um processo e controle interno estabelecido pelo próprio grupo, 
mas como um controle estabelecido pelo Estado”. (CONTRERAS, 2002, p. 63). 
  Portanto, diante da relação conflituosa dos professores com as ações de formação, 
até  então  oferecidas  pelo  sistema  municipal,  era  preciso  “inverter  a  lógica  do  dever  para 
direito, num processo de luta pela melhoria das condições, nos limites e possibilidades que 
temos” (FL.3a). Pois, se falamos em formação continuada de professores em serviço faz-se 
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necessário  entender  que  os  professores  são  “profissionais  da  educação  que  sabem  e 
conhecem sua profissão e têm uma série de deveres a cumprir e estão sendo cobrados por 
isso. Mas também são trabalhadores e, como trabalhadores, têm também seus direitos e um 
deles é o direito à formação constante” (Fl. 01 a). 
 Neste sentido, na proposta do curso, se enunciava que 
[...] os eventos realizados fora da escola não são entendidos como Formação 
Continuada  de  Professores  em  Serviço,  porém  são  importantes  para 
complementar  a  formação  docente.  Estes  são  necessários,  desde  que 
contextualizados  dentro  do  Projeto  de  FCPS  e  do  Projeto  Político 
Pedagógico  da  Instituição  Escolar,  para  conhecer  outras  experiências, 
confrontar os conhecimentos restritos com os universalmente sistematizados 
e  atualizar  os  saberes  específicos,  gerando  redes  de  experiências, 
socializando  conhecimentos,  ampliando  as  relações  entre  as  diferentes 
instituições e pessoas. (ALVARADO PRADA e ROSA, 2005d, p. 2-3). 
  Também se enunciava que a construção de uma proposta institucional fundamentada 
nas novas concepções assumidas pelo Departamento de Capacitação Docente não prescindia 
da  realização  de  cursos  e  eventos  realizados  fora  da  escola,  desde  que  contextualizados  à 
realidade das instituições escolares. E, ainda, que a continuidade de muitas das ações até então 
desenvolvidas,  reconhecidamente,  trouxe  significativas  e  enriquecedoras  conquistas  em 
relação aos direitos à formação continuada dos profissionais da educação do município. 
  Pois  as  diferenças  políticas  conceituais  e/ou  ideológicas  e  a  postura  ética  dos 
pesquisadores, ao longo deste processo de mudança, não impediram a valorização dos muitos 
educadores que, ao longo dos últimos anos, possibilitaram importantes avanços e dedicaram-
se  à  criação  de  espaços  de  formação  continuada  de  professores  no  Sistema  Municipal  de 
Ensino  de  Uberaba  –  MG.  E,  nem  mesmo  o  reconhecimento  pelas  grandes  conquistas 
conseguidas  a partir da  instituição, em 1994, junto à  Secretaria de  Educação, do  Programa 
denominado “Centro de Formação Permanente de Professores” – CEFOR que, anos depois, 
foi  agraciado  com  o  nome  da  possibilitadora  de  sua  criação  em  nossa  cidade,  Profª.  Dedê 
Prais, Secretária de Educação à época. 
  Entretanto,  a  coordenação  do  curso  enunciava  que,  “no  processo  de  formação 
continuada de professores, se estamos pensando em construir um caminho ele  tem que ser 
marcado, planejado, tem  que dar  um  sentido à  vida,  ao  trabalho.  E  ser desenvolvido  com 
base em nossos saberes construídos de forma permanente, num processo contínuo, ao longo 
do tempo e nos diversos espaços, no contexto do trabalho” (Fl. 01 a). 
  Desse modo, conforme as concepções assumidas por esta pesquisa, o curso “foi um 
convite  à  construção  de  uma  proposta  que  implica  mudanças  no  sentido  de  compreender 
melhor  a  formação  de  professores  e  em  especial  a  formação  dos  formadores  de 
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professores.”. (Fl. 01 d). Isto  porque entendemos  que os  diretores, pedagogos  e demais 
participantes do curso são formadores de formadores no espaço escolar em que trabalham e 
que,  para  tanto,  uma  opção  metodológica  do  processo  pesquisa-formação  foi  possibilitar  a 
inserção dos coletivos escolares na  elaboração de uma proposta institucional  a partir da 
realidade cotidiana em que desenvolvem seu trabalho.   
Pois, na concepção de “pesquisa coletiva”, segundo Alvarado Prada, 
[...] pesquisar constitui uma junção com formar, mediada pelo interesse de 
ultrapassar as fronteiras do estado atual dos conhecimentos que as pessoas já 
têm  e,  em  cujo  desenvolvimento  metodológico,  grupos  de  docentes  se 
desenvolvem como pessoas, cidadãos e profissionais, mediante projetos de 
formação continuada de professores. (UNIUBE, p. 19, 2005). 
Neste  sentido,  a  formação  dos  gestores  como  formadores  de  formadores,  junto  ao 
coletivo de cada escola, foi uma opção metodológica para possibilitar uma nova concepção de 
formação continuada e a construção de propostas contextualizadas no âmbito de cada escola, 
porém  visando  a  uma  proposta  assumida  como  política  municipal,  o  que  evidenciou  o 
significado da proposta de um curso fundamentado no processo formativo político, conceitual 
e pedagógico dos participantes. 
  A  realização  de  variadas  atividades  possibilitou,  aos  coletivos  escolares 
participantes, a construção de dados e contribuiu para uma melhor compreensão destes sobre 
suas necessidades cotidianas, mediante a metodologia de pesquisa-formação derivada da 
“pesquisa  coletiva”,  em  uma  perspectiva  teórico-conceitual  e  também  política.  A  reflexão 
coletiva sobre estas necessidades possibilitou, aos participantes, a construção de concepções 
teórico-metodológicas relacionadas à sua superação e à formação continuada de professores 
em serviço. Já que “o caráter formativo da pesquisa coletiva permite aos seus participantes 
formarem-se  e  atuarem  como  pesquisadores  de  e  na  construção  de  sua  própria  realidade”, 
conforme Alvarado Prada (2005a, p. 10). 
  Visto que, 
[...] a pesquisa coletiva se caracteriza pelo modo de construir conhecimentos, 
tendo uma forma própria de qualificar os dados na qual se entende que esses 
se constroem em processos de participação coletiva, proporcionando-os e, ao 
mesmo  tempo  qualificando-os,  revisitando-os  e  analisando-os.  Enfim,  o 
processo  de  construção  de  dados  é  desenvolvido  cuidando  de  que  este 
expresse, seja na forma escrita ou de qualquer outra maneira fiel, o coletivo. 
(ALVARADO PRADA, 2005a, p. 11). 
 
  O  que  pode  ser  observado  mediante  a  leitura  do  texto  final  da  proposta  no  qual 
foram  também  construídas  outras  características  da  formação  continuada  em  serviço.  Esta 
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construção  pretendida  pelo  processo  metodológico  da  “pesquisa  coletiva”  implicou 
entendimentos de que: 
•  As relações entre os participantes, incluindo quem orienta ou propõe a 
pesquisa, são de sujeito-sujeito. Essa epistemologia significa que não se 
tem  aquela  divisão  pesquisadores/pesquisados  ou  informantes,  tendo 
estes últimos como única função fornecer dados, para que os primeiros 
os tomem, façam pesquisa e divulguem os resultados. Todas as pessoas 
envolvidas nas pesquisas são sujeitos construindo seus conhecimentos; 
•  Os  objetos  de  pesquisa  são  construídos  pelo  coletivo,  dependendo  da 
especificidade  dos  conhecimentos  derivados  da  experiência  e,  por 
conseguinte, dos diversos contextos da história de vida de cada um dos 
participantes que procuram compreender a situação em estudo; 
•  Os dados  da pesquisa são  construídos mediante interações de todos os 
participantes do coletivo. O processo habitualmente chamado de coleta, 
sistematização, análise dos dados é parte da construção dos mesmos. No 
processo  de leitura,  análise  e  compreensão  da  realidade,  individual  e 
coletivamente os dados são permanentemente construídos; 
•  O rigor da pesquisa se dá na máxima aproximação das explicações 
advindas  do  coletivo  que  gera  as  informações sobre  a situação objeto. 
Essa aproximação resulta das relações subjetivas derivadas de elementos 
ideológicos, políticos, sociais e culturais específicos do coletivo, embora 
no âmbito da sistematização universal dos conhecimentos; 
•  A metodologia de  pesquisa-formação das pessoas do  e para o  coletivo 
objetiva a  construção de consensos, nos quais a permanente circulação 
das informações se caracterize pela criação de condições para que todos 
os  participantes  tenham  eqüitativas  possibilidades  de  comunicar-se. 
(ALVARADO PRADA, 2005 a, p. 11). 
   Nesse  sentido,  entendemos  que  “a  formação  é  em  serviço,  entre  outras  razões, 
porque acontece na escola. É lá que, as coisas acontecem. É lá que sou ou aparento ser o que 
sou. É  lá no  espaço escolar que as  relações  podem ser transformadas. É  lá que temos 
identidade  profissional.  Se  pensamos  e  nos  organizamos  para  fazer  cursos  separados  por 
área de conhecimento fora da escola e sem sua contextualização institucional, fragmentamos 
a equipe e não conseguimos trabalhar como coletivo.” (Fl. 01 b).  
Nesta  perspectiva,  as  concepções  e  características  de  formação  continuada  de 
professores  em  serviço  construídas,  ao  longo  do  processo,  foram  enunciadas  por  meio  de 
textos e documentos elaborados pelos coletivos escolares. Entre estes temos: 
1. Concepção de “Formação Continuada” (Texto individual): Em cada uma das unidades 
escolares participantes, os professores produziram um pequeno texto  no qual enunciavam a 
sua concepção individual de formação continuada em serviço, considerando nesta construção 
os seus saberes de experiência. Para alguns destes a formação continuada é entendida como 
“atualização  de  estudos  através  de  cursos  de  aperfeiçoamento  onde  os  professores 
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enriquecem  seus  conhecimentos  por  participação  em  congressos,  palestras,  seminários, 
oficinas,  etc..”  (Fl.  05).  Outros  a  percebiam  como  um  “momento  para  que  professores  se 
encontrem, discutam sobre temas de seu interesse, para a boa qualidade da escola” (Fl. 05). 
2. Características que deveria ter a “Formação Continuada” (Enunciado individual de 3 
características):  Os  professores  enunciaram  em  um  texto,  de  maneira  individual,  grupal  e 
plenária,  as  características  que  deveriam  ter  a  FCPS.  Em  geral,  os  coletivos  docentes 
entenderam a FCPS como “um processo que se caracteriza por ser participativo, reflexivo e 
se  fazer  através  da  troca  de  experiências  e  pela  busca  de  soluções  para  os  problemas  e 
necessidades que se apresentam no cotidiano escolar” (Fl. 03 c). 
3. Compreensão de “Formação Continuada” em cada Instituição Escolar (texto em grupo 
pequeno)  mediante  a  reflexão  coletiva  e  sistematização  das  concepções  individuais,  os 
docentes, divididos em pequenos grupos, construíram um texto que continha sua compreensão 
de FCPS. De maneira geral, os grupos perceberam que “há uma confusão de grande parte dos 
profissionais,  que  citam  como  formação  continuada  somente  as  reuniões  realizadas  na 
escola, durante o cumprimento do Módulo II (artigo 19 da Lei Complementar nº. 133), e/ou a 
participação em cursos relacionados à sua área de atuação” (Fl. 03 c). Entretanto já havia a 
compreensão da FCPS como a tomada de “consciência da necessidade de predisposição para 
o trabalho coletivo e  o  investimento individual na busca  da teoria como referência para a 
prática pedagógica, construída a partir da ansiedade do professor em resolver os problemas 
que enfrenta no cotidiano da escola” (Fl. 05).  
4. Compreensão  de  “Formação  Continuada”  -  (Relatório  consolidado  da Plenária, na 
escola):  na  plenária,  mediante  nova  reflexão  coletiva,  cada  grupo  apresentou  o  texto 
produzido e enunciado no item anterior, no qual expressaram sua compreensão de formação 
continuada. Foram levantadas e discutidas novas questões e situações-problemas relacionadas 
ao  tempo  coletivo  necessário  ao  desenvolvimento  do  projeto  nas  escolas.  Os  coletivos 
perceberam que para tal “são necessárias algumas condições, porque  tudo isso envolve 
dinheiro  e, acima de  tudo,  vontade  política”  (Fl.  05).  E  questionavam: “sendo  a  proposta 
uma política de valorização do desenvolvimento pessoal e profissional dos professores das 
instituições, haveria remuneração relativa ao tempo de estudo”?(Fl. 05). 
A discussão e constante reflexão sobre estas questões possibilitaram a construção de 
um documento que enunciava a compreensão coletiva de FCPS de cada unidade escolar. Os 
coletivos  demonstravam  a  compreensão  de  que  “a  formação  continuada  possibilita  a 
construção de novos conhecimentos, proporcionando crescimento pessoal e profissional aos 
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educadores, pois os estudos realizados nos encontros contemplam as necessidades cotidianas 
da escola. Mas, é necessário que o professor sinta prazer ao participar” (Fl. 03 a). 
5.  Situação  real  de  tempo  na  escola  para  a  Formação  Continuada  em  Serviço  (texto 
coletivo):  Os  docentes  refletiram  ainda  sobre  questões  relacionadas  à  constituição  de  um 
espaço  coletivo  de  FCPS  nas  escolas,  em  especial  a  necessária  disponibilidade  de  tempo. 
Mediante estas  reflexões  foi  produzido  um  texto,  que  depois  de  sistematizado,  discutido, 
analisado e corrigido pelos docentes expressou a situação real de tempo em cada unidade. Em 
geral,  estes  consideravam  que  “nas  escolas  não  há  condições  espaço-temporais  favoráveis 
para  viabilizar esse processo,  pois  nem sempre há  disponibilidade  de  tempo  e  os horários 
utilizados não favorecem o bom aproveitamento” (FL. 05). 
6.  Características  do  espaço  físico  e  outras  condições  da  escola  para  a  Formação 
Continuada  em  Serviço  (texto  coletivo):  Os  coletivos  escolares  também  levantaram  suas 
dificuldades  e  necessidades  em  relação  às condições  do  espaço  físico  das  escolas  para 
realização do projeto de FCPS. Produziu-se assim um texto que foi discutido, refeito e 
corrigido,  de  maneira a  expressar tais condições em  cada  unidade.  Alguns  destes coletivos 
manifestaram que “infelizmente não contamos, muitas vezes, com um local apropriado para a 
realização  dos  nossos  encontros  nem  de  mobiliário  adequado  para  que  possamos  nos 
acomodar” (Fl. 05), enunciando as condições em que desenvolviam seu trabalho. 
7. Outros textos coletivos (se houver): Algumas equipes gestoras enunciaram que, além da 
dificuldade  em  articular um  tempo  comum  para a  realização  das  atividades  propostas,  “os 
professores  não  sabem  como  enfrentar  a  sala  de  aula  e  não  entendem  o  que  é  formação 
continuada.” (Fl. 03  a), com o  que buscavam justificar a não  realização das atividades 
propostas  pela  pesquisa.  Portanto,  entregaram  pequenos  textos  dissertativos  que,  em  geral, 
apresentavam citações  de diferentes  autores  sobre  o  tema da  formação  continuada. Eram 
produções  que não expressavam, em seu conteúdo, a participação, discussão e  reflexão dos 
coletivos escolares, o desenvolvimento do processo metodológico proposto e os instrumentos 
utilizados  para a  construção  coletiva  dos  dados, fundamentadas nas  concepções enunciadas 
pelos professores, nas escolas. 
8.  Texto  consolidado  de  cada  Instituição  para  devolução  aos  professores  (Formato 
específico,  linhas numeradas): em um encontro no curso, as equipes gestoras, reunidas em 
duplas por escola, sistematizaram os dados construídos pelos docentes nos encontros de FCPS 
de  cada  escola.  Este  processo  de  sistematização  possibilitou  a  construção,  coletiva  e 
participativa,  de  um  texto  condensado  que  contemplou  as  concepções  dos  professores  em 
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relação  à  constituição  das  escolas  como  espaços  coletivos  de  formação  continuada  de 
professores em serviço, seus limites e suas possibilidades.  
  De  acordo com  estas concepções “a  Formação Continuada de  Professores em 
Serviço  deve  contribuir  para  se  pensar  a  educação  num  sentido  mais  amplo  e  menos 
fragmentado, apontando situações práticas que permitam a discussão dos problemas comuns 
aos  professores,  possibilitando  a  busca  de  soluções  coletivas  como  condição  para  a 
construção  da  aprendizagem  permanente,  do  desenvolvimento  pessoal,  cultural  e 
profissional” (Fl.  05).  Todos os  textos,  depois  de sistematizados,  foram  devolvidos  aos 
coletivos nas escolas para leitura, revisão, correções e acréscimos. 
9. Texto com correções feitas, individualmente, pelos professores (número de cópias  de 
acordo  com  o número  de  professores de  cada escola): os  textos,  sistematizados  pelos 
participantes  no  curso  (item  8),  depois  de  lidos,  corrigidos  e  completados  pelos 
coordenadores,  foram  novamente  devolvidos  às  equipes  gestoras  de  cada  escola  e  aos 
professores para nova leitura, alterações e correções. 
10. Texto com a proposta de FCPS de cada escola (consolidado com a sistematização de 
correções):  o  processo  metodológico  desenvolvido  nas  instituições,  mediado  pelas  equipes 
gestoras, possibilitou a construção de um texto consolidado de cada unidade escolar, que foi 
entregue à equipe coordenadora do curso para nova sistematização e produção do texto 
consolidado das escolas. 
Neste processo de sistematização, realizada mediante leitura, correções, releitura, nova 
produção e devolução às equipes gestoras para nova leitura, correções e acréscimos dos dados 
construídos, foi produzido  o  texto final com as concepções dos  participantes. Para  esta 
atividade de sistematização, feita pela equipe coordenadora
29
, foi realizada uma reunião com a 
equipe  do  Departamento  de  Capacitação  da  SEduc  na  qual  foram  apresentados  alguns  dos 
textos recebidos  das escolas, enunciados no item 7. Nesta reunião foram analisadas situações 
como  “a  dificuldade  em  organizar  encontros  coletivos  e  a falta  de  assessoria  técnico-
pedagógica  do  Departamento  de  Capacitação”  (Fl.  03  a.).  Foi  também  questionada  a 
inserção dos professores na construção coletiva das concepções em cada unidade escolar, e a 
falha na assessoria, apontada pelos coletivos. Isto propiciou momentos de reflexão ao próprio 
Departamento,  para  o  qual  “essas  são  questões  que  precisam  ser  assumidas  politicamente 
            
29
 Esta equipe era formalmente composta pelos coordenadores do curso, Luis Eduardo Alvarado Prada e Renilda 
Maria Rosa; na prática foi acrescentada por duas pesquisadoras, mestrandas em Educação pela UNIUBE, Eliana 
Helena Corrêa Salge e Valéria de Freitas Oliveira, e outras alunas do Programa de Mestrado, funcionárias do 
Departamento  de  Capacitação  Docente  da  SEduc,  que  também  participaram  da  sistematização  e  análise  dos 
textos enviados pelas escolas. 
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pela  SEduc” (Fl.  02  b).   Ficou  entendido  que o  papel  da  SEduc e, concretamente,  do 
Departamento    “não  é  controlar  –  certificar  o  que  está  sendo  realizado  –  é  o  apoio 
institucional,  conceitual,  metodológico.  A  assessoria  é  fundamental  para  a  sensibilização, 
apoio  e  esclarecimento  da  proposta    e,  para  tanto,  é  preciso  assumir  o  trabalho  com  os 
diretores” (Fl. 02 b). 
O  texto,  sistematizado  a  partir  das  concepções  de  cada  unidade,  fundamentou  a 
estrutura e o conteúdo da proposta institucional e representou, em alguns casos, o pensamento 
dos coletivos  escolares  em  relação à  compreensão da  FCPS,  suas características,  os  limites 
(dificuldades)  e  possibilidades  (propostas)  de  sua  constituição  nas  escolas.  Em  um  deles  a 
FCPS foi “entendida como um processo voltado para a prática do professor no sentido de 
repensar, reformular, aperfeiçoar a mesma, visando ao bem estar da escola como um todo” 
(Fl. 05). 
  Este  texto  foi  apresentado  aos  gestores  em  um  processo  que  envolveu  momentos 
distintos: individual, grupos de 3 pessoas e grupos de 6 pessoas, para nova leitura, discussão, 
acréscimos, correções e reflexão coletiva sobre  as situações-problemas por  eles mesmos 
enunciadas, para posterior socialização em  plenária, na qual foram sistematizadas,  pelos 
próprios participantes, as considerações finais sobre a proposta. O texto consolidado, de cada 
escola, foi devolvido aos coordenadores do curso para correções e sistematização final. 
11.  Texto  construído a  partir  da  sistematização  da  proposta  de FCPS  de  cada escola, 
elaborado  pela  coordenação  do  curso  de  gestão  escolar  junto  com  as  estagiárias  e  a 
equipe  da  Seduc:  Para  o  trabalho  de  revisão,  sistematização  e finalização  da  proposta foi 
escolhida, pelos próprios participantes, uma comissão de gestores que trabalhou junto com a 
equipe coordenadora do curso. Esta comissão participou  ativamente da construção do texto 
final que fundamentou a proposta, no qual defendeu “a autonomia das escolas para elaborar 
o  Projeto  Escolar  de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço,  de  acordo  com  a 
realidade de cada unidade” (Fl. 03 c), mediante as condições propostas pelos coletivos e que 
seriam possibilitadas pelo sistema municipal.  
Segundo  a  comissão,  “a  formação  das  equipes  gestoras  da  FCPS,  nas  escolas,  é 
responsabilidade  do Departamento de  Capacitação Docente/SEduc.  Por  isso era preciso 
organizar suas ações e criar uma equipe com profissionais responsáveis pelo assessoramento 
das  unidades  escolares  e  dedicados,  exclusivamente, à  FCPS.  Esta  equipe,  vinculada ao 
Departamento, seria escolhida através da definição de perfil, critérios, diretrizes e funções” 
(Fl. 03 c). 
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 Este texto, com as correções e sistematização dos novos dados construídos mediante 
processo de produção coletiva, possibilitou a elaboração de um texto consolidado de todas as 
escolas  que  resultou  na  Proposta  Institucional  de  Formação  Continuada  de  Professores  em 
Serviço - Escolas de Uberaba – MG. Esta proposta contemplou as concepções, características 
e  necessidades  enunciadas  pelos  coletivos  escolares  em  relação  à  formação  continuada  de 
professores  e  evidenciou  que  “em  serviço”  “quer  dizer  dentro  do  tempo  de  trabalho 
remunerado, que deve acontecer no espaço escolar e ter por objeto de estudo as situações-
problemas reais e coletivas da própria instituição” (Fl. 01 a). 
12.  Texto  com  correções  feitas  pelos  participantes  do  curso  individualmente,  em 
pequenos grupos, e também, correções e acréscimos de uma comissão selecionada entre 
os participantes do curso: o texto final da proposta foi enviado às escolas para nova leitura 
dos  professores,  para  que  estes  fizessem  revisão,  alterações  e  contribuições.  Mediante  este 
processo,  o  texto  foi  assinado  por  cada  docente  participante  e  devolvido  para  os 
coordenadores do curso. A equipe coordenadora realizou a sistematização final, da qual 
resultou o texto 12, com a Proposta Institucional de Formação Continuada de Professores em 
Serviço  –  Escolas de Uberaba-MG,  contendo  as concepções  construídas  pelos  coletivos 
escolares.  Esta  proposta  foi  apresentada  em  um  evento  público,  organizado  pelos  próprios 
participantes do curso, ao secretário de Educação do município para ser validada como 
política municipal.  
 
Mediação  dos gestores  na  construção de  uma  proposta institucional de 
Formação Continuada de Professores em Serviço 
 
  De acordo com as concepções assumidas por esta pesquisa, no desenvolvimento de 
um projeto escolar de formação continuada de professores em serviço, o gestor é percebido 
como formador de formadores, na compreensão de que ele é, 
[...]  antes  de  tudo,  um  educador.  Enquanto  tal  possui  uma  função 
primordialmente  pedagógica  e  social, que  lhe  exige  o  desenvolvimento  de 
competência  técnica, política e pedagógica. Em  sua  gestão deve ser um 
articulador dos diferentes segmentos escolares em torno do projeto político-
pedagógico da escola. Quanto maior for essa articulação, melhor poderão ser 
desempenhadas as  suas  próprias  tarefas, seja  no  aspecto organizacional da 
escola,  seja  em  relação  à  responsabilidade  social  daquela  com  sua 
comunidade. (GADOTTI, 1997, p. 102). 
Portanto, ao  orientar os gestores em seu papel de mediadores na construção de uma 
proposta institucional de Formação Continuada  de Professores em Serviço, as atividades 
realizadas no curso incentivaram a busca de novas possibilidades para as situações-problemas 
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apresentadas  no  seu  contexto  de  trabalho,  a  partir  do  princípio:  “todos  nós  temos 
conhecimentos. Confrontar o  meu conhecimento com o conhecimento do outro  e com o 
conhecimento universalmente  sistematizado pode contribuir para a construção  de novos 
conhecimentos” (Fl. 01 a). 
  Este  confronto  de  conhecimentos  propiciou  uma  leitura  mais  crítica  do  contexto 
escolar, a partir de concepções teórico-metodológicas presentes no cotidiano escolar docente, 
“quando se retomaram os problemas do trabalho cotidiano, quando eles eram estudados pelo 
grupo, quando buscavam soluções possíveis.” (Fl. 01  a). Pois, conforme enunciaram os 
gestores, para assumir a condição de mediadores na construção desta proposta, seria preciso 
“estudar junto  com os  participantes  a concepção  de formação  continuada  em serviço e 
confrontá-la com os conhecimentos que já tinham, aprofundando cada assunto” (Fl. 03 a). 
  Com o desenvolvimento do curso, a vivência de situações de aprendizagem contínua 
foi possibilitada pelo estudo dos fundamentos teórico-metodológicos da formação continuada 
de professores em serviço, da gestão escolar e das políticas educacionais que, no confronto 
com  as  concepções  construídas  pelos  coletivos  escolares,  propiciou  a  construção  de 
conhecimentos na racionalidade das muitas vozes dos docentes, nas escolas, mediados pelos 
gestores. O  papel mediador dos  gestores foi  considerado fundamental  na constituição de 
espaços mais dialógicos e de maior participação destes coletivos. 
   Mas, ao longo do desenvolvimento do processo, a dificuldade de alguns gestores em 
assumir a mediação e articulação de novos espaços de reflexão transformou-se em um limite 
para o envolvimento dos coletivos escolares na construção da referida proposta. Pois, mesmo 
diante das possibilidades de mudanças amparadas na legislação como a LDBEN, os processos 
de democratização da escola e da gestão precisam ser construídos no cotidiano da Educação e 
nos coletivos escolares. 
  Isso implica dizer que, 
[...] a gestão democrática é entendida como um processo de aprendizado e de 
luta  política,  que  não  se  limita  à  prática  educativa,  mas  vislumbra  a 
possibilidade de participação efetiva de toda a comunidade escolar e é neste 
processo democrático que se faz necessário repensar as relações de  poder. 
Ela  não  irá  resolver  todos  os  problemas  da  educação,  mas  sua 
implementação é hoje uma exigência da sociedade, sendo um dos caminhos 
para a  democratização do  poder  na  escola  e  na  própria  sociedade.  (Série–
Estudos nº. 11, 2001, p.115). 
  Tal implantação de participação foi estabelecida e vivenciada no curso. Inclusive em 
forma de resistência à própria participação ou através de posturas que dificultavam a proposta 
de ampliação dos espaços coletivos, do exercício democrático e dialógico de reflexão sobre as 
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questões  do  cotidiano  nas  escolas,  que  poderiam  promover  novas  relações  dentro  da 
comunidade escolar e a constituição de possibilidades reais de transformação da realidade por 
ela enunciada. Mas para isto  seria  preciso “conseguir o apoio institucional,  a continuidade 
das  políticas  de  formação  continuada  e,  um  tempo  exclusivo  que  possibilitasse  a 
reorganização dos tempos e espaços escolares para  encontros dos  professores” (Fl. 03  a). 
Isto “significa dizer que ela se constituirá numa ação prática a ser construída na escola [...], 
sem eximir o Estado de suas obrigações com o ensino público”. (GADOTTI ,1997, p. 96). 
Todavia,  como  processo  de  construção  de  conhecimentos,  a  reflexão  coletiva  sobre 
estas  questões  levantadas  pelos  gestores  evidenciou  uma  antiga  situação-problema:  as 
relações de poder, em geral conflituosas, entre os profissionais da Educação e os sistemas de 
ensino. Alguns gestores questionaram se, com o desenvolvimento da proposta e as mudanças 
que  ela  trazia,  o  “sistema  está  transferindo  responsabilidades  que  seriam  suas  e  deixando 
tudo nas costas da escola?” (Fl. 03 a). 
  Podemos dizer que é possível perceber algo de verdadeiro neste questionamento, na 
compreensão de que esta poderia realmente significar transferência de responsabilidades do 
poder público, e  que  “aquilo  que muitos  professores,  de  verdade,  acabam  encontrando  é 
somente  o  aumento  de  suas  responsabilidades,  mais  do  que  sua  capacidade  de  ação” 
(CONTRERAS, 2002, p. 271) se, no cotidiano, a comunidade escolar não tiver ampliado o 
seu poder de decisão e mudança. 
  E,  especialmente  verdadeiro,  se  considerarmos  o  paradoxo  presente  nas  atuais 
políticas públicas que, mediante um “discurso” democrático e participativo, pretendem inserir 
as escolas nos espaços de decisão política enquanto, por outro lado, se esmeram em elaborar 
instrumentos de  controle destas e de  suas práticas,  por meio  de instrumentos  avaliativos 
burocráticos  e  excludentes  e  propostas  de  uma  formação  que  reforça  a  submissão  dos 
docentes aos interesses, em geral políticos, daqueles que decidem os rumos da Educação no 
Brasil. 
  As experiências  com  fracassadas  promessas de  maior  participação  e  autonomia 
docente  explicavam,  em  parte,  a  “resistência”  às  mudanças  e  determinavam  a  relação 
conflituosa dos coletivos com a proposta de Formação Continuada de Professores em Serviço, 
visto  que  “a  experiência  de  imposições  políticas  e  exploração  dos  trabalhadores,  como  os 
docentes, leva a criar uma cultura de não acreditar em idéias de transformação derivadas de 
políticas educativas estatais”, segundo Alvarado Prada (1997, p. 136). 
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  A formação  política possibilitada pelo processo metodológico de construção da 
proposta  pretendeu  que  os  docentes,  enquanto  coletivos,  percorressem  os  caminhos  de 
constituição  de  maior  autonomia  perante  o  sistema.  Pois,  “superar  esta  resistência  às 
mudanças, pressupõe processos de conscientização e participação coletiva que desestruturam 
algumas  relações  e  autoconstroem  novas,  em  um  movimento  de  transformação  do  próprio 
cotidiano”. (ALVARADO PRADA, 1997, p. 114).  
  Mas,  a  “autonomia  não é  exatamente  uma  condição que se  possui como  requisito 
prévio à ação [...] a autonomia profissional é uma construção, que fala tanto da forma pela 
qual se  atua profissionalmente  como  dos modos desejáveis  de relação social”, conforme 
Contreras (2002, p. 197) e, segundo os próprios participantes, “seria necessário que os 
gestores  tivessem,  junto  com  os  coletivos escolares,  autonomia  para  desenvolver  o  seu 
projeto  de  formação  continuada  sem,  contudo,  tirar  do  sistema  sua  responsabilidade, 
compromisso  e  reconhecimento  necessários  à valorização dos  professores  e da  escola” 
(Fl.03 a). 
  A construção destas concepções também  concorda com  os  objetivos  do  curso que 
pretendeu,  além  da  formação  teórica  e  conceitual  dos  gestores,  a  construção  de  maior 
autonomia e consciência política deles, mediante a formação continuada em serviço. 
  Porém,  nem  mesmo  o  reconhecimento  de  alguns  dos  gestores  de  que  o 
desenvolvimento do  projeto “foi  além  das  expectativas,  pois  vimos  mais  o  empenho dos 
professores na escola” (Fl. 03 a) e, a reivindicação destes por maior autonomia e participação 
na elaboração das políticas públicas impediram o surgimento de situações de “resistência” de 
alguns à construção da proposta. E foi preciso reconhecer que “nenhum processo de formação 
continuada em serviço acontece se o diretor não quiser” (Fl. 02 a).  
  Segundo Freire (1996, p. 111), a política é inerente à natureza da Educação; assim, 
“para que a educação fosse neutra era preciso que não houvesse discordância nenhuma entre 
as pessoas com relação aos modos de vida individual e social, com relação ao estilo político a 
ser posto em prática, aos valores a serem encarnados”. 
  Este “não querer” demonstrou ter um significado também político, mesmo quando 
não manifestado claramente, porque não era neutro já que, segundo os gestores, “a resistência 
é fruto  das questões políticas, da  desvalorização profissional,  das  questões salariais.” (Fl. 
03). Mas, apesar das discordâncias, a “resistência” precisava se transformar em objetivo de 
luta por sua superação, não se limitando apenas à denúncia de dificuldades que pretendiam 
impedir as mudanças. 
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  A  discordância  transformada  em  objeto  de  estudo  possibilitou  aos  gestores  o 
levantamento  de  questões  relativas  às  práticas  de  controle e  dependência,  presentes  na  sua 
relação com o  sistema. Segundo estes, “estamos acostumados com modelos e o curso  para 
gestores não está oferecendo isto. Estamos tão acostumados a  receber tudo pronto  que 
agora, diante da possibilidade de fazermos nossas próprias construções, temos dificuldades 
para  construir  uma  proposta  de  acordo com  a  nossa  realidade.  Todos  nós  queremos  uma 
fórmula que dê certo, mas como não existe temos que tentar construir nosso caminho” (Fl. 03 
a). 
Essa  condição  de  sujeição  a  modelos  e  políticas  impostos,  apesar  da  constante 
reivindicação por maior autonomia, ficou evidente na “resistência” de parte dos participantes 
à possibilidade de construção de uma proposta institucional que implicava, enquanto processo 
democrático,  o  reconhecimento  dos  coletivos  escolares,  mesmo  que  tal  “resistência”  tenha 
servido apenas para evitar o necessário compromisso e responsabilidade em relação à atuação 
mediadora dos gestores. 
Isto implica compreender que 
 [...]  a  experiência  permite  tomar  decisões  e  assumir  muitos 
comportamentos,  mesmo  que  seja  para  evitar  a  realização  de  algumas 
atividades.  Ela  permite deduzir  que  atividades não  realizar,  a  forma de  se 
evadir destas, além de criar complexas relações excludentes de tudo aquilo 
que desestabiliza a rotina (ALVARADO PRADA, 1997, p. 135). 
 A  “experiência” com  a  imposição de  ações que  sobrecarregavam os  docentes  e 
gestores,  sem propiciar  mudanças  em  sua  prática,  criou situações  de  “resistência”  a uma 
proposta  que,  segundo  eles,  desestabilizava  a  rotina  dos  coletivos.  O  fato  evidenciou  a 
dificuldade de alguns dos participantes em possibilitar a participação e o diálogo democrático, 
de maneira a considerar, reconhecer e valorizar os “saberes docentes”. E aqui uma pergunta 
se  sobrepõe:  “em  que  medida,  realmente,  os professores, nas  escolas,  participaram  da 
proposta”? (Fl. 01 b). Esta questão tornou-se, também, objeto de estudo e reflexão da equipe 
do  Departamento  de  Capacitação  Docente  sobre  as  condições  relativas  à  sua  própria 
participação no processo. 
A  reflexão  propiciou  momentos  coletivos  de  discussão  e  análise  de  situações-
problemas presentes no cotidiano de trabalho do Departamento, visto que a equipe enunciava 
que  “por  várias  questões  administrativas  e  burocráticas  e  devido  ao  número  reduzido  de 
profissionais para prestar o assessoramento às escolas, nós não acompanhamos as escolas. A 
falha é nossa e temos que assumir” (Fl. 02 c). 
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 O reconhecimento destas dificuldades evidenciava um limite  político-administrativo 
diante da necessidade de “ter uma proposta consistente de FCPS para apresentar à SEduc e 
conseguir articular o apoio e a participação dos outros Departamentos” (Fl. 02 b), visto que 
cada um  define,  elabora  e  executa  ações  diferenciadas,  que  não  contemplam  a dimensão 
coletiva que precisaria  ter a SEduc frente às instituições escolares, o que “sobrecarrega as 
escolas, pois existe um acúmulo de projetos, cursos e propostas da própria Secretaria” (Fl. 
02 b). 
A própria estrutura do organograma
30
 da SEduc demonstra, ou pelo menos sugere, a 
existência de certa desarticulação entre seus Departamentos, que são apresentados de forma 
estanque  apesar  de  interligados  e  de  sobrecarregam  as  escolas  com diferentes  projetos, 
encontros e reuniões. No cotidiano, tal desarticulação foi até mesmo enunciada pelas equipes 
gestoras que se sentiam “cercadas de pressões: tempo, sistema, fragmentação do trabalho, 
isso traz decepção e muita desunião” (Fl. 03 a), o que, portanto, limitava o desenvolvimento 
de um trabalho integrado a objetivos comuns, e condicionava o trabalho dos professores ao 
tempo de duração das diferentes políticas assumidas a cada mandato. 
  A  reflexão  coletiva,  propiciada  pelas  discordâncias,  sobre  as  situações-problemas 
apresentadas  ao  longo  do  processo  significou  para  a  pesquisa  momentos  de  construção  de 
conhecimentos e, mesmo, de maior autonomia dos gestores na busca pela transformação das 
relações  com  o  coletivo  escolar  e  com  o  sistema  educativo,  na  compreensão  de  que  “se 
queremos  uma proposta municipal,  temos que ter uma  proposta escolar –  todo  processo  é 
fundamentado na pesquisa, com a participação de todos” (Fl. 01 d). 
  Para  Alvarado  Prada  (1997,  p.  116),  “um  projeto  de  formação  de  professores  em 
serviço implica em um conhecimento destes sobre as relações cotidianas que acontecem na 
instituição onde trabalham. Algumas podem não ser  visíveis, dada sua evidência”. Mas, no 
desenvolvimento da pesquisa, a evidência de alguns limites e possibilidades demonstrou que, 
“democracia e participação dão belos discursos, mas fazer a democracia e a participação na 
prática não é fácil. Era preciso levar a participação e a democracia para a escola e foi difícil 
construí-la no próprio processo” (Fl. 01 d). 
 
Identificação de grupos de dados 
  No  processo  de  construção  de  novos  conhecimentos,  mediante  o  processo  de 
pesquisa-formação e de reflexão contínua sobre a prática, a construção dos dados se dá em 
            
30
 O Organograma da Secretaria de Educação consta como Anexo deste trabalho. 
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uma  contínua circulação  destes  dados  que,  “partindo  das  opiniões individuais,  perpassam 
todos os participantes do coletivo da pesquisa, numa dinâmica de reconstrução, caracterizada 
por  ir  e  voltar  que  denominamos  devolução,  cuja  ação  é  de  sistematização  e  compreende 
interpretações, explicações,  análises  e  elaboração  de  categorias  de  dados”.  (ALVARADO 
PRADA, 2005a, p.12). 
  Mediante  tal  perspectiva,  os  coletivos  escolares  e  os  outros  participantes  da 
construção  da  proposta  identificaram  grupos  de  dados  que  limitaram  e/ou  possibilitaram  a 
formação continuada de professores em serviço. A identificação destes grupos, ao longo do 
processo de pesquisa, evidenciou a presença de diferentes elementos conceituais, políticos e 
ideológicos que permeiam as relações dos docentes com seu trabalho no cotidiano das escolas 
e com o sistema de ensino. 
  Enunciou-se então a construção, pelos coletivos escolares, de uma consciência mais 
crítica da realidade em que se dá  sua prática, explicitada nas concepções, por eles mesmos 
construídas  e,  que  fundamentaram  as  diretrizes  da  Proposta  Institucional  de  Formação 
Continuada de Professores em Serviço das Escolas Municipais de Uberaba – MG. Entre os 
grupos de dados temos: 
 
A escola como instituição formadora 
A concepção de  que a  escola  é  um espaço de  desenvolvimento profissional  que 
propicia contínua formação dos professores, mediante a realização do exercício docente, foi 
um  entendimento que orientou o  desenvolvimento da  pesquisa. O  processo  de pesquisa foi 
entendido  como  possibilidade  de  reconhecimento  e  valorização  da  instituição,  dos 
profissionais que nela trabalham e dos seus saberes de experiência. 
Porém, no desenvolvimento da pesquisa, observamos que os docentes em geral não 
percebiam a escola, seu local de trabalho, como instituição formadora. Para muitos deles a 
formação contínua era “compreendida entre outras como: atualização de estudos através de 
cursos de aperfeiçoamento onde os professores enriquecem seus conhecimentos, participam 
de congressos, palestras, seminários e oficinas” (Fl. 05). 
No processo  de  construção da  referida proposta institucional,  esta compreensão de 
formação continuada se constituiu em um  limite,  minada que  era pelas experiências de 
formação continuada cujas práticas nem sempre tinham sido benfazejas aos professores. Estas 
ignoravam  os  coletivos  escolares,  os  professores  como  construtores  de  conhecimento  e  a 
realidade  em  que  se  dava  seu  trabalho,  e  reforçavam  nestes  a  condição  de  executores  de 
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modelos, currículos e projetos elaborados sem a sua participação. Isto dificultou e/ou limitou 
um maior envolvimento dos docentes com uma proposta que lhes exigia o papel de sujeitos. 
Segundo  as  considerações  de  Alvarado  Prada  (1997,  p.  94),  um  processo  de 
formação continuada de professores em  serviço precisa possibilitar-lhes a construção de 
conhecimentos  e  metodologias,  pois  “para  sistematizá-las,  construir  teoria  sobre  elas,  e 
melhorá-las  na  prática  cotidiana  dos  professores,  é  necessário  a  criação  de  espaço  para  o 
estudo,  análise e  comunicação entre  os  próprios  docentes”. Portanto, ao  longo  do  processo 
que propiciou a criação de espaços de estudo e reflexão coletiva, os participantes construíram 
a concepção de que “uma proposta coerente  de Formação Continuada deve  transformar a 
escola em espaço de troca e de reconstrução de novos conhecimentos, numa formação 
contínua, reflexiva e crítica sobre sua prática” (Fl. 05). 
  A construção de tal concepção significou para os coletivos escolares a possibilidade 
de  superação  das  situações-problemas  por  meio  de  um  processo  formativo  contínuo  e  em 
serviço,  e a constituição de maior  autonomia intelectual, pedagógica e política,  de maneira 
que toda a comunidade escolar fosse autora das mudanças e transformações por ela desejadas. 
O  resultado  pode  ser  percebido  nas  propostas  de  mudanças  enunciadas  pelos 
participantes, como a sugestão de que “os encontros devem acontecer na própria escola, com 
temas  de  acordo  com  a  realidade  dos  coletivos  para  refletir  sobre  seus  problemas  e 
trocarem-se  experiências  entre  os  mesmos,  entre  os  Ciclos  e  com  profissionais  de  escolas 
próximas do bairro” (Fl. 05). 
Tal  construção  de  conhecimentos  evidenciou  a  superação  do  limite  inicial  e  a 
compreensão  de que “a escola precisa  “aprender” a ter autonomia para  resolver  seus 
problemas, lá no seu espaço, junto com os que lá trabalham e não mais ficar esperando que 
alguém de fora ou a “Secretaria” venha resolver e impor projetos” (Fl. 06 d). 
 
O trabalho coletivo 
 No  processo  metodológico  de  pesquisa-formação  todas  as  atividades  foram 
planejadas para possibilitar a constituição de coletivos escolares mais participativos, críticos e 
autônomos, para que a reflexão destes coletivos sobre suas concepções e práticas cotidianas 
propiciasse a transformação da escola, entendida como um lugar só de  problemas, em uma 
instituição  que  “é  pensada  e  gerida  por  uma  sociedade  que  dela  usufrui  e  por  ela  se 
responsabiliza”. (PRAIS E SILVA, 2000, p. 17). 
 Isto implicou fornecer subsídios teóricos e conceituais para que os gestores tivessem 
meios de também constituir um trabalho fundamentado na construção do conceito de coletivo 
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em suas escolas, entendendo, porém, que “esse coletivo será diferente de uma unidade para 
outra, pois há de se considerarem as individualidades presentes em cada grupo social escolar 
nos seus aspectos históricos” (Fl. 01 a).   
 Segundo  os  gestores,  a  constituição  dos  coletivos  escolares  “exige  respeito  e 
interesse pela opinião alheia, disposição para acatar a opinião do outro quando esta for a 
que melhor contribuir para o bem  estar do grupo, valorização do diálogo como forma 
principal de se alcançar objetivos comuns” (Fl. 03 a). Nesse sentido, foi preciso “despertar o 
entusiasmo  pela  discussão  coletiva  e  incentivar  o  professor  a  pensar  na  sua  prática  e  na 
possibilidade de, no coletivo, encontrar soluções” (Fl. 03 a).  
Estas concepções, construídas pelos coletivos escolares, encontram respaldo na teoria 
pedagógica  de  Makarenko  (1985),  que  assume  o  princípio  de  constituição  do  coletivo  no 
trabalho educativo, entendido como “um organismo vivo”. Em um coletivo assim constituído 
todas as ações precisam ser definidas e discutidas com a participação de todos, considerando-
se para tal os  interesses  comuns  da comunidade escolar  e a  necessidade de  “dialogar e 
respeitar as opiniões dos outros para construir o bem estar de todos” (F l. 03 a). 
 A  vivência  de  tais condições foi  possibilitada ao longo da  construção da  proposta 
institucional;  entretanto, algumas  questões  limitaram  tal  constituição nas  instituições.  Entre 
estas,  a  dificuldade  em  articular  um  tempo  de  encontro  coletivo  foi  apontada  pelos 
participantes como um  limite importante, que reduzia  as possibilidades de todo  o corpo 
docente se reunir em momentos de estudo e reflexão sobre seus problemas cotidianos. 
Esta falta de tempo coletivo, conseqüentemente, reduziu também as possibilidades das 
equipes gestoras promoverem um trabalho coletivo, mais dialógico e participativo, ao longo 
da construção democrática da proposta institucional, o que foi expresso pelos participantes: 
“os resultados obtidos nem sempre são os esperados, uma vez que não contamos com todos 
os professores, e os horários utilizados não favorecem o bom aproveitamento” (Fl. 03 a).  
Superar esta condição limitante evidenciou a necessidade de possibilitar, nas escolas, 
“condições básicas para que a formação continuada em serviço possa acontecer, tais como: 
infra-estrutura,  incentivos à  carreira  e valorização do professor, destinação de algumas 
horas semanais ao estudo coletivo e a reestruturação de alguns aspectos regimentais” (Fl. 03 
a). Conforme os gestores, estas condições “tinham de ser possibilitadas pelo poder municipal, 
muito  mais  do  que  propostas  pela  comunidade  escolar”  (Fl.  03  a).  Esta  compreensão 
evidenciou, mais uma vez, a relação de submissão e dependência dos coletivos com o sistema 
educativo. 
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Nesse  sentido,  a  formação  política  das  equipes  gestoras  contribuiu  para  a 
conscientização  do  seu  papel  de  sujeito  diante  das  ações  coletivas,  tornando-se  possível  a 
superação  das  dificuldades  mediante  construção  de  maior  autonomia  e  participação  nas 
decisões. E ainda, a “necessidade de visualizar as individualidades para que, no coletivo, a 
formação continuada em serviço possa ser efetivamente entendida como forma de conquistar 
a autonomia, mesmo que essa autonomia seja limitada” (Fl. 03 a). 
Entretanto,  apesar  desta  relação  de  submissão  relacionada  a  fatores  históricos, 
observamos que, em geral, os participantes consideravam o desenvolvimento de um trabalho 
coletivo, mais dialógico e democrático, como uma possibilidade de melhoria das relações na 
comunidade escolar, não obstante os limites enunciados e a autonomia limitada. E o processo 
de construção de conhecimentos possibilitou aos coletivos escolares a compreensão de que 
[...]  a  presença  do  outro  na  formação  em  serviço  de  professores  é 
indispensável, pois todas as pessoas que fazem parte da instituição escolar 
precisam participar ativamente, do contrário o projeto tem que desenvolver 
uma metodologia  que  consiga estimular  esta  participação,  buscando  um 
conhecimento  pleno  da  “situação”  e  a  transformação  da  mesma. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 117). 
Neste  sentido  e  considerando  o  ser  humano,  especialmente  os  profissionais  da 
educação, sujeitos historicamente construídos, entendemos que tanto o trabalho coletivo e a 
participação  quanto  a  autonomia  são  processos  que  se  constituem  mediante  exercício 
contínuo.  Portanto,  superar  as  limitações  impostas  ou aceitas,  cotidianamente,  à  prática 
docente não se restringe somente às condições sociais, políticas ou ideológicas em que estes 
estão inseridos, nem mesmo exclusivamente às condições administrativas possibilitadas pelo 
sistema educativo municipal. Construir  a superação dos  limites  é, também, um papel do 
sujeito que, junto com os outros, reflete e age para transformar a realidade. O que evidencia a 
possibilidade de que os coletivos escolares, ao conhecerem sua realidade, possam juntos agir 
para transformá-la, e mesmo para exigir do sistema educativo as condições necessárias para 
promover as mudanças desejadas. 
 
O papel mediador dos gestores escolares  
A presente pesquisa pretendeu investigar o papel mediador dos gestores, entendido 
como  fundamental  na  possibilidade  de  constituição  da  escola  como  espaço  coletivo  de 
desenvolvimento  de  um  projeto  de  Formação  Continuada  de  Professores  em Serviço.  No 
processo  de  construção  dos  dados  observamos  que  os  gestores,  em  sua  maioria,  “sonham 
desenvolver  um  trabalho  coerente  com  o  objetivo  de  contribuir  para  efetivar  uma  gestão 
democrática, ética e justa, formando uma equipe capaz de construir sua identidade e resgatar 
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a função da escola, alcançando assim a valorização pessoal e profissional” (Fl. 03 a). Para a 
pesquisa, estes “sonhos” foram percebidos como possibilidades de superação dos problemas 
enunciados nas escolas e da consciência dos gestores em relação ao seu papel mediador. 
 Portanto,  considerar os  interesses e  as necessidades  do coletivo  escolar, conforme 
entendeu  a  maioria  dos  gestores,  implicava  a  necessidade  de  possibilitar  aos  coletivos 
escolares  uma  relação  mais  dialógica  e  participativa,  no  sentido  de  “fazer  uma  escola 
democrática,  justa  e  prática,  que  motive  todos  para  uma  efetiva  participação,  em  um 
processo de construção de conhecimentos que transforme o ambiente escolar e movimente a 
escola, buscando uma relação mais prazerosa entre os profissionais, alunos e comunidade” 
(Fl. 0 3 a). 
  A construção destas concepções pelos gestores evidenciou sua compreensão de que, 
mediante  os  propósitos  e  ações  de  gestão  compartilhada,  democrática,  participativa  e  mais 
autônoma,  é  possível “desenvolver  uma  formação  continuada de  qualidade,  onde  todos 
sintam  prazer  em  buscar  o  conhecimento  e  a  formação  permanente,  formando  hábitos  de 
estudo e pesquisa, despertando o educador dentro dos professores” (Fl. 03 a). 
   Mas, fazia-se necessária a construção desta condição nas escolas, de maneira a 
possibilitar maior participação e diálogo para que todos na comunidade escolar se sentissem 
gestores. Pois só assim os momentos de encontro e reflexão coletiva, sem que fossem ditados 
normas  ou  modelos,  poderiam  contribuir  para  o  desenvolvimento  de  ações  mais  críticas  e 
atentas aos problemas relacionados à escola  como um todo,  já que, segundo as equipes 
gestoras,  o  exercício  de  seu  papel  mediador  junto  com  os  outros  precisava  “possibilitar  a 
motivação e o envolvimento de todos no processo educativo, superando as desigualdades e 
proporcionando condições, especialmente de tempo, para a aprendizagem de todo o coletivo 
escolar” (Fl. o3 a).   
  Entretanto, ao longo do processo de construção da proposta nas escolas, foi possível 
observar  que,  diante  das  dificuldades  em articular  um  tempo comum  à  constituição  do 
coletivo, da exigência do papel de sujeito e de certa resistência às mudanças, alguns gestores 
enunciaram que a proposta “significava mais trabalho e não era considerada parte de suas 
atribuições  profissionais.  Na  realidade  atual,  a  falta  de  remuneração  e  de  valorização  do 
magistério não favorece o desempenho, com qualidade, desta Formação.” (Fl. 03 d).   
  Desse modo, a dificuldade em promover o exercício de uma gestão compartilhada e 
mais  democrática  se  transformou  em  um  limite,  mediante  a  adoção  de  posturas  de 
“resistência”, de alguns dos participantes que limitaram sua participação e envolvimento com 
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a  própria formação, além  de limitarem  também  a  inserção  dos coletivos escolares,  sob sua 
responsabilidade, na construção da referida proposta. 
  O reconhecimento deste limite evidenciou a necessidade de melhor compreensão do 
papel mediador dos gestores em um projeto escolar de formação continuada em serviço. Neste 
contexto,  estes  precisam  assumir  sua  condição  de  formador  de  formadores  e  de 
possibilitadores de novos espaços coletivos de aproximação, reflexão e diálogo que propiciem 
novas leituras da realidade e novas relações com os coletivos escolares. 
  Não  uma  relação  hierárquica,  que  reforce  a  submissão  das  escolas  e  de  seus 
profissionais às condições impostas pelo sistema educacional, mas uma relação que contribua 
para uma maior autonomia e participação do coletivo na construção de melhores condições de 
trabalho dos docentes. Uma relação mediadora e ética, na qual possam comunidade escolar e 
poder público juntos, cada qual contribuindo com sua parcela de responsabilidade, promover 
e realizar as mudanças “sonhadas”, segundo a compreensão de que “a mudança corresponde 
aos princípios de cidadania, autonomia e participação de que tanto falamos” (Fl. 01 d). 
 
As  condições  de  espaço/tempo  e  o  direito  à  Formação  Continuada  de  Professores  em 
Serviço 
 
   No levantamento das dificuldades (limites) referentes à constituição de um projeto 
de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço,  um  espaço/tempo  comum  que 
contemplasse a  participação de toda a  comunidade  escolar  foi enunciado  pelos coletivos 
escolares  como o  limite  mais importante, e  por  isso  se  transformou  em objeto de  estudo e 
reflexão destes. 
  Mediante  a  proposta  de  organização  de  um  tempo  de  encontros  coletivos,  e 
considerando  os  limites  legais  que  permeiam  esta  questão  no  município,  enunciavam  que 
“por não termos o direito de realizar os encontros durante o horário de trabalho, hoje nas 
escolas  não  há  condições  espaço-temporais,  locais  e  horários,  espaço  físico,  nem  mesmo 
condições favoráveis para viabilizar esse processo” (Fl. 05), pois “as inúmeras dificuldades 
de  ordem  prática  a  serem  enfrentadas  em  todos  os  níveis  vêm  gerando  um  cansaço  pela 
sobrecarga da dupla ou tripla jornada, e há mudanças radicais que se apresentam mais como 
punição do que incentivo. Um dever e não um direito” (Fl. 05).  
  Articular  um  tempo  coletivo  foi  entendido  como  uma  situação-problema,  tomado 
como  objeto  de  estudo  e  investigação  pelos  coletivos escolares e,  de  acordo  com  suas 
reflexões, “a pergunta a ser feita é como e quando realizar a formação continuada? Nos fins 
de semana? Mas aumentar o número de sábados é muito desgastante, será que é justo exigir 
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de  quem  trabalha  a  semana  inteira  que  sacrifique  seu  descanso  e  lazer?  Não  é 
sobrecarregando  o  professor  que  iremos  resolver  os  problemas  relacionados  à  educação, 
desta forma estaremos criando outros problemas” (Fl. 05).    
  O  levantamento  destas  questões  e  a  consciência  do  limite  que  elas  impunham  ao 
desenvolvimento do projeto  escolar de formação em  serviço possibilitaram  aos  coletivos 
importantes reflexões sobre as condições, às vezes precárias, em que têm desenvolvido o seu 
trabalho,  e  um  intenso  processo  formativo  político  que  fundamentou  a  construção  de  uma 
visão  mais  crítica  e  certa  autonomia  na  busca  por  soluções  que  contemplassem  suas  reais 
necessidades. 
As  discussões  permanentes  sobre  estas  questões  contribuíram  para  elaboração  de 
propostas que visavam à sua superação na constituição de um espaço coletivo de formação em 
serviço  e  na  compreensão  de  que  “a  formação  em  serviço,  como  direito  dos  professores, 
precisa  ser  remunerada  como  tempo  de  trabalho,  proporcionando  especialmente 
espaço/tempo comum para encontros, estudos e a aprendizagem contínua de todo o coletivo” 
(Fl. 01 a).  
Pois,  a  organização  de  um  tempo  coletivo  de  formação  continuada  em  serviço  foi 
enunciada  pelos  próprios  professores  como  uma  possibilidade  de  discussão  sobre  os 
problemas reais de cada unidade e uma possibilidade de mudança que precisa “estabelecer os 
horários da formação continuada em calendário e que as reuniões aconteçam no horário de 
trabalho” (Fl. 05). 
  Os coletivos escolares entendiam que a superação do limite tempo e a conquista de 
novos espaços dependiam de mudanças legais que deveriam ser promovidas pelo sistema de 
ensino, e uma das possibilidades era a “revisão na legislação, redefinindo o tempo destinado 
à formação continuada como direito legal e remunerado” (Fl. 05), já que a atual legislação 
municipal (Art. 19 da Lei 133) “torna difícil o envolvimento de todos os professores devido a 
compromissos com diversas escolas por razões salariais, acúmulo de atividades e a falta de 
espaços de tempo comum para todo o coletivo se reunir” (Fl. 03 a). 
O fato de os coletivos enunciarem o desejo de ter mais tempo para as atividades de 
formação continuada e construir, para isso, propostas de solução representou a superação de 
algumas concepções iniciais e demonstrou que a organização de um tempo comum era uma 
possibilidade  de  constituição de um trabalho coletivo. Alguns apontavam que  uma  vez que 
“não contamos com todos os professores juntos, os horários utilizados não favorecem o bom 
aproveitamento. Quase sempre um ou outro professor tem que sair às pressas para trabalhar 
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em outra escola ou chega atrasado, vindo de outras escolas, porque a própria carga horária 
não prevê esse espaço/tempo no calendário escolar” (Fl. 03 a). 
O  estudo  e  a  reflexão  da  situação  do  tempo  comum  nas  escolas  e  a  construção  de 
novos  conhecimentos  e  concepções,  evidenciados  nas  falas  apresentadas,  significaram  uma 
formação  processual  política  e  conceitual  dos  envolvidos  que  possibilitou  a  construção  de 
uma visão mais ampla  e crítica da relação destes com o  sistema educativo, com a escola e 
com sua própria formação. 
 
Políticas Públicas e a Formação Continuada de Professores 
As  propostas  de  formação  continuada  de  professores,  de  acordo  com  as  políticas 
públicas relacionadas à área, em alguns casos têm-se transformado mais em obrigação do que 
em um direito pois, como melhorar a Educação sem se considerarem as condições das escolas 
e de trabalho de seus profissionais? Esta questão tem-se “constituído em um grande desafio 
para todos os profissionais docentes” (Fl. 03 a), visto que é “perceptível certo desencanto ou 
descrença  com  relação  às  políticas  públicas  educacionais  devido  à  falta  de  remuneração 
justa e a valorização dos mesmos” (Fl. 05). 
Estas políticas,  definidas  a partir  de  exigências  globais por  um novo modelo  de 
educação, são influenciadas pelas mudanças sócio-econômicas, os avanços tecnológicos e o 
papel do mercado no cenário mundial. Para tanto, pretendem um ajuste estrutural dos sistemas 
educacionais para que eles e seus profissionais se tornem adequados às novas necessidades, 
intenções e objetivos dos grandes organismos internacionais que, no desenvolvimento desta 
pesquisa, determinaram alguns limites importantes. 
Mediante  as concepções  adotadas  pelas atuais políticas,  acredita-se ser  por  meio de 
decretos e leis que, oficialmente, se destinam à valorização dos professores, se conseguirá a 
melhoria da escola. Mas, “a formação é mais que isso, é um direito profissional que não tem 
sido  contemplado  pela  política  de  valorização  dos  professores”  (Fl.  03  a).  Desse  modo, 
entendida  como  obrigação  legal e  exigência  profissional,  tal formação  se  reduz,  quase  que 
exclusivamente, à obtenção de um diploma universitário e ao desenvolvimento de cursos, os 
quais os professores são praticamente obrigados a freqüentar, atendendo a uma imposição do 
sistema educacional. 
Esta  condição  tem  contribuído  para  gerar,  entre  os  docentes,  uma  cultura  de 
“resistência” aos projetos e políticas públicas oficiais de formação continuada, 
[...]  porquanto  geralmente  não  são  planejadas  nem  desenvolvidas  como 
processo.  Frequentemente  são  atividades  isoladas  que  não  chegam  a 
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integrar-se na instituição escolar, ou seja, convertem-se em algo tangencial 
do projeto institucional. Esta metodologia pode se converter em um ensino 
de desesperança  porque os professores sentem que nada conseguem; de 
mitificação da pesquisa, porque se despreza os conhecimentos cotidianos e 
se  mostram  os  estudos  teóricos  como  algo  inalcançável  por  eles. 
(ALVARADO PRADA, 1997, p. 102). 
Esta  reflexão  aponta  as  condições  em  que,  geralmente,  são  fundamentadas  as 
políticas  de  formação continuada  no  Brasil.  Condições  que  se  configuraram  em  limites  ao 
desenvolvimento  do  projeto escolar  e  de  construção  de  uma  proposta  institucional,  pois  os 
participantes tiveram dificuldades em assumir o lugar de produtores de conhecimentos, já que 
esta  não  é  uma  prática  comum  nos  processos  formativos  docentes.  E  gerou  também  certa 
desconfiança quanto aos seus “resultados”. 
Superar este  limite implicou, entre  outras coisas,  o estudo teórico e  conceitual das 
concepções de formação continuada de professores em serviço, assumidas por esta pesquisa, 
mediante o desenvolvimento de um processo mais democrático e participativo que implicou, 
ainda,  a construção  de uma  relação  mais  dialógica  destes com o  sistema  educativo, ao 
considerar as necessidades formativas e as situações-problemas dos coletivos escolares. 
A  reflexão sobre  este  limite  possibilitou  enriquecedoras discussões sobre  as  atuais 
políticas  públicas  de  formação  continuada  de  professores,  no  reconhecimento  de  que  estas 
“não têm motivado os profissionais a refletirem sobre sua prática” (Fl. 03 a). Visto que esta 
formação “deve ir além do mero cumprimento da lei ou de carga horária, pois ninguém se 
forma por decreto, por  obrigação, por força da lei”. (Fl. 01 a), o desenvolvimento de um 
processo  de  formação  continuada  de  professores  em  serviço  precisa  considerar  as 
necessidades dos coletivos docentes e possibilitar a transformação da  realidade, de maneira 
que os próprios coletivos se envolvam na reflexão sobre suas situações-problemas e busquem, 
juntos, as soluções possíveis.  
Na  concepção  dos  participantes,  possibilitar  tais  condições  “envolve  dinheiro, 
revisão  dos  valores  do  FUNDEF  destinados  à  formação  dos  professores,  colaboração  da 
Secretaria de  Educação,  parcerias  entre  instituições e  poder  público  e  continuidade das 
políticas de formação. E, principalmente, vontade política e apoio institucional na construção 
das condições necessárias” (Fl. 03 a).  
Estas reflexões possibilitaram, ainda, que os gestores percebessem uma outra questão 
fundamental: “é muito importante que os profissionais da educação tenham conhecimento do 
seu  direito  à  formação  continuada,  como  um  processo  de  questionamento  da  prática 
educativa e da necessidade da busca constante do que é realmente significativo ao trabalho 
docente, como complemento à formação acadêmica” (Fl. 03 a). O desenvolvimento de um 
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projeto  de  formação  continuada  em  serviço  poderia  ser uma  possibilidade  de  “resolver 
questões  mediadas pelo  coletivo,  nas  relações  com o  outro, no  espaço de  desenvolvimento 
profissional,  se  fundamentado  nas  concepções, condições  e características construídas  por 
eles, mas possibilitadas pelo sistema municipal” (Fl. 05). 
  De acordo com os gestores, um projeto de formação continuada em serviço não pode 
prescindir  de  condições  possibilitadas  pela  administração  pública.  É  preciso  investir  na 
reorganização dos tempos e espaços escolares para encontros coletivos e, principalmente, “no 
professor,  em  sua  formação,  satisfação  pessoal  e  profissional  mediante  condições  de 
aprimoramento,  compromisso  e  busca  do  conhecimento,  para  que  este  se  torne  um 
pesquisador  de  sua  prática,  sujeito  de  sua  aprendizagem,  aberto  para  ensinar  e  aprender 
com afetividade e prazer, ou então tudo continuará como está e todos os esforços serão em 
vão” (Fl. 05).  
O convite para que os coletivos escolares construíssem uma proposta institucional de 
formação  continuada  de  professores  em  serviço, assumida como  política  pública  municipal 
possibilitou-lhes  a  compreensão  de  que,  “o  poder  público,  primeiro  responsável  pela 
qualidade do ensino, precisa ter o objetivo de elevar a qualidade de seus professores, mas 
prioritariamente  reconhecendo  que  educação  se  faz  com  profissionais  competentes, 
disponíveis e bem remunerados” (Fl. 03 a). 
Esta concepção se constituiu em um importante fundamento teórico-metodológico de 
pesquisa,  e  propiciou  a  ampliação  do olhar  coletivo  sobre  fatores  históricos,  ideológicos, 
políticos  e  sócio-econômicos  que  envolvem  a  escola  e  o  trabalho  docente.  Mediante  a 
elaboração de uma proposta que foi além da prática reflexiva, contribuiu para a transformação 
das relações institucionais e cotidianas da comunidade escolar. 
 
A concepção de Formação Continuada de Professores em Serviço 
O  processo  formativo  político  e  conceitual  possibilitado  pelo  estudo,  análise  e 
discussão  dos  fundamentos  teórico-metodológicos  da  Formação  Continuada  de  Professores 
em Serviço, sem pretender impor modelos ou fornecer receitas, buscou contribuir para que os 
gestores, no curso, e os professores, nas escolas, construíssem suas próprias concepções em 
confronto  com  as  que  já  possuíam.  O  que  pressupõe  “compreender  a  bagagem  de 
conhecimentos teórico-práticos que cada professor e o coletivo têm” (Fl. 03 a). 
A  necessidade  de  construção  de  novas  concepções  foi  evidenciada  como  um  limite 
conceitual  que  provocava  conflitos  e  o  confronto  de  idéias.  A  compreensão  da  formação 
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continuada como  “implementação  de cursos  enriquecedores com  aspectos específicos de 
cada disciplina para crescimento pessoal do educador” (Fl. 05), em muitos casos, limitava a 
construção da proposta institucional  por desconsiderar as possibilidades de constituição das 
escolas em espaços coletivos de Formação Continuada em Serviço. 
Este limite devia-se, em grande parte, à desvalorização histórica dos profissionais da 
educação, que sentiam dificuldades em se tornarem autores de sua própria formação já que 
essa  não  era  uma  prática  comum.  Os  professores,  no  seu  trabalho  cotidiano,  não  estavam 
acostumados a pensar,  discutir  e resolver as questões  da escola, e mantinham  com essa 
postura uma situação de submissão à imposição de medidas externas. 
Dizer isto não significa culpar  os professores,  pois  temos  conhecimento das  difíceis 
condições  em que estes  desenvolvem  seu trabalho e do descaso histórico por seus saberes, 
mas significa  reconhecer  certa  acomodação  ao determinismo  histórico  que,  na  Educação, 
separa concepção e execução. Aí caímos, mais uma vez, em um círculo vicioso de denúncias, 
acusações e responsabilizações mútuas entre professores e sistemas educativos. 
E  assim  a  história  se  repete  sem  construir  respostas,  só  discursos  inflamados,  mas 
vazios de propostas transformadoras. 
Portanto, era preciso “envolver os professores e possibilitar espaços para o diálogo 
e  a  troca  de  experiências  entre  os  profissionais”  (Fl.  05),  na  construção  de  novos 
conhecimentos. Isso podia-se dar por meio de uma formação política e da compreensão das 
possibilidades de superação de situações-problemas próprias de cada unidade para, mediante a 
constituição de espaços coletivos de diálogo e reflexão sobre suas práticas, “sensibilizar pelo 
que estão fazendo, não pelo que estão ouvindo” (Fl. 01 a). 
O desenvolvimento do projeto e a metodologia de pesquisa-formação possibilitaram 
aos  coletivos  escolares  a  construção  de  novas  concepções  relacionadas  à  Formação 
Continuada de Professores em Serviço que, segundo eles, implicava “numa relação ampla de 
conhecimentos e práticas que vão enriquecendo, complementando e redimensionando outros 
saberes, apontando caminhos diferenciados onde o importante é a discussão coletiva. Tendo 
como base o conhecimento teórico para reflexão do cotidiano, mediante a busca de soluções 
e a melhoria da prática educativa. Pois, os estudos realizados nos encontros contemplam as 
necessidades cotidianas da escola” (Fl. 05). 
Mas, para tanto entendiam que uma proposta de Formação Continuada de Professores 
em Serviço precisava assumir, nas  escolas, algumas características como:  “reuniões com 
aproveitamento das habilidades próprias do corpo docente da escola, com assuntos e temas 
que sejam de real utilidade em sala de aula” (Fl. 05). 
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E, ainda, que “não se deve desenvolver qualquer outro tipo de atividade no dia dos 
encontros  coletivos,  superando  a  condição  de  simples  reuniões  administrativas”  (Fl.  05), 
além de “encontros entre as escolas da rede municipal e o intercâmbio entre profissionais de 
escolas  próximas,  incentivando  a  pesquisa  cotidiana,  a  produção  e  publicação  de  relatos, 
sobre os projetos desenvolvidos.” (Fl.05). 
 Diante desses dados e das reflexões construídas sobre eles pelos coletivos escolares, 
entendemos  que  uma proposta de  Formação  Continuada de  Professores em  Serviço  precisa 
passar por um consenso escolar e municipal, representado em um ato político que garanta e 
viabilize as condições necessárias a essa formação. Pois, conforme estes entendiam, “o apoio 
institucional  e  a continuidade das  políticas de formação são condições de  aprimoramento, 
compromisso  e  busca  do  conhecimento que,  aliadas  a uma  avaliação  processual,  podem 
possibilitar a conquista de maior autonomia e a resignificação da identidade do professor, 
contribuindo para sua valorização e sucesso profissional” (Fl.03a).  
Que, neste sentido, significa 
[...] construir  a  vontade  política  do  coletivo  dos educadores sobre como 
pretendem exercer sua cidadania no exercício da profissão e em concerto de 
vontades com os demais cidadãos acordes num projeto político-pedagógico 
gestado  no amplo  debate social de  uma  racionalidade  das muitas  vozes. 
(MARQUES, 2003, p. 63). 
  O que significa, ainda, dizer que construir a vontade política dos coletivos é muito 
mais  do que  agrupar  várias  pessoas  em  torno  de  uma  mesma  idéia,  concepção  ou  lugar, 
especialmente quando este lugar é a escola, tão carente de voz e vez na história da Educação. 
Significa construir mudanças reais na compreensão de que, como cidadãos, somos sujeitos de 
possibilidades. 
  Como educadores, percebemos a Educação como forma de intervenção no mundo, 
no qual os limites fazem parte do processo de busca dialógica na construção de possibilidades 
que propiciem sua superação, de maneira que o coletivo possa compreender que “isso torna o 
processo de construção singular. Não é um modelo que possa ser seguido em todos os seus 
passos,  é  uma  experiência,  cujos  conhecimentos  que  a  sustentam  e  os  que  resultam  dela, 
podem servir para desenvolver outros”. (ALVARADO PRADA, p. 116, 2006). 
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PARTE III – PARA NÃO CONCLUIR  
 
Não  nos  peçam  fórmulas  para  novas  realidades.  Neste  trabalho,  são 
oferecidos motivos para arriscar-se em  sua busca. (SACRISTÁN, 1999,  p. 
14) 
 
 Os caminhos da investigação da realidade cotidiana são muitos e, com certeza, não 
se encerram  com este  trabalho, como também  não  se  iniciaram  com ele. Nestes,  os limites 
existem, mas as possibilidades enunciam importantes razões para se arriscar, continuamente, 
na  busca  por  sua  superação.  Por  isso,  optamos  por  não  apresentar  conclusões,  receitas  ou 
modelos,  mas  deixar  em  aberto  a  trilha  investigativa  para  que  outros,  depois  de  nós, 
continuem a contribuir na construção de novas maneiras de pensar, viver e fazer a escola e a 
formação continuada de professores. 
 O  propósito  é  que  estas  maneiras  de  pensar,  viver  e  fazer  a  escola  e  a  formação 
continuada  de  professores  sejam  mais  dialógicas,  participativas  e  democráticas,  que 
possibilitem  aos  coletivos escolares  condições  de  promover  mudanças reais  no  trabalho 
docente,  na  Educação  e,  consequentemente,  na  sociedade,  ao  deixar  para  trás  políticas 
dominantes, práticas hierarquizantes e excludentes. 
 Nesse sentido, assumimos, mediante a “pesquisa coletiva”, um processo contínuo de 
investigação da realidade, no qual os próprios docentes participantes construíram dados, 
refletiram  coletivamente  sobre  eles  e,  por  meio  da  construção  de  conhecimentos, 
estabeleceram novas relações com seu trabalho, com a escola, com o  sistema educativo 
municipal, com a formação continuada em serviço, e principalmente com as pessoas. 
Para  tanto,  pretendemos,  sob  este  processo  contínuo  e  organizado  de  construção  de 
dados,  identificar  elementos que possibilitam e/ou  limitam  o desenvolvimento da formação 
continuada  de  professores  em  serviço  nas  escolas  municipais  de  Uberaba  –  MG,  e,  ainda, 
construir contribuições teórico-metodológicas para o desenvolvimento de tal formação. 
No  processo  metodológico  de  construção  dos  dados,  alguns  elementos  foram 
enunciados, e em momentos distintos da pesquisa se configuraram em limites/possibilidades 
na construção de uma proposta institucional que propiciasse a constituição de novos espaços 
coletivos de  Formação Continuada  de  Professores em  Serviço nas  escolas municipais  de 
Uberaba – MG. 
Entre estes elementos, evidenciamos concepções construídas pelos coletivos escolares 
participantes sobre a compreensão da escola como espaço formativo; o papel dos gestores na 
constituição  da escola em um espaço coletivo de formação em  serviço; a  realização  de  um 
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trabalho  coletivo;  as  condições  de  tempo  de  encontro  comum;  as  políticas  públicas  e, 
diferentes concepções de formação continuada. 
Visto que, o estudo e o diálogo contínuos possibilitados pela valorização dos saberes 
de  experiência  e  o  reconhecimento  da  voz  dos  docentes  no  confronto  com  os  saberes 
universalmente  sistematizados  e com  os  conhecimentos construídos pelo e com  o  outro 
promoveram  uma  nova  compreensão  da  realidade,  por  meio  de  mudanças  que,  mediante  a 
ação  do  coletivo  que  age,  estuda  e  reflete  sobre  suas  práticas  e conceitos  e  se  forma, 
permanentemente, por meio de um intenso processo metodológico de pesquisa do cotidiano. 
  Ao longo deste processo foi possível, ainda, a construção de uma melhor compreensão 
de  algumas  das  questões  que  nos  instigaram.  Em  especial,  os  caminhos  da  pesquisa 
evidenciaram que a prática de uma gestão mais democrática é um elemento possibilitador e de 
fundamental  importância  para  que  os  coletivos  escolares  assumam  e  desenvolvam  uma 
proposta  fundamentada  na  concepção  teórico-metodológica  de  Formação  Continuada  de 
Professores em Serviço. 
  Outra  evidência  aponta  que,  conforme  o  atual  Plano  de  Carreira  do  Magistério 
Municipal, os coletivos escolares não têm condições reais de espaços e tempos de encontro 
para  estudos  e  reflexão  permanente  sobre  suas  práticas  definido  legalmente  para  o 
desenvolvimento da Formação Continuada de Professores em Serviço. 
  E,  neste sentido, a aproximação  da “pesquisa coletiva” à  realidade cotidiana  das 
instituições  educativas,  constituiu-se  como  fator  de  superação  da  simples  denúncia  de 
problemas  e  dificuldades  ao  contribuir  para  que,  mediante  a  concepção  de  Formação 
Continuada de Professores em Serviço desenvolvida por meio de um processo de pesquisa-
formação e de junção teoria/prática, os saberes, interesses e necessidades pedagógicas reais 
dos gestores, professores  e da escola  como um  todo, fossem elementos considerados  no 
planejamento  e  elaboração  de  uma  proposta  institucional  de  Formação  Continuada  de 
Professores em Serviço. 
 O estudo permanente possibilitado pela “pesquisa coletiva”, mediante seu processo 
metodológico e formativo  propiciou, aos  coletivos escolares municipais, a  construção de 
conceitos  sobre  a  Formação  continuada  de  Professores  em  Serviço  percebida  como 
possibilidade  de  transformação  da  realidade  a  partir  da  reflexão  coletiva sobre  situações-
problema  reais, sobre o papel do  professor  pesquisador que, nesta reflexão  com  seus pares 
assume, com autonomia, a produção de conhecimentos, sobre  o papel mediador dos gestores, 
entendidos  como coordenadores pedagógicos  de  tal formação e  sobre o reconhecimento do 
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local  de  trabalho  como  lugar  de  desenvolvimento  profissional  possibilitado  pela  prática 
cotidiana. 
  A evidência  da construção de concepções conceituais  sobre os  elementos apontados 
pela  pesquisa  pode  ser  considerada  um  importante  avanço  teórico  e  uma  relevante 
contribuição social da “pesquisa coletiva” para sua aproximação com o universo da escola e 
da ação docente, ao promover a superação do (pré) conceito entre teoria e prática . 
 Um outro avanço importante evidenciado pela pesquisa foi a constituição da parceria 
entre  o  Departamento  de  Capacitação  Docente  da  SEduc  e  a  Universidade  de  Uberaba  – 
UNIUBE.  O que  concorreu  para promover  a transformação  das  relações institucionais e, 
mediante o desenvolvimento do "Projeto de Formação Continuada de Professores do Sistema 
Municipal  de  Educação  de  Uberaba,  viabilizou  tanto  ao  sistema  municipal  quanto  à 
universidade  e  aos  docentes  a  construção  conceitual,  metodológica  e  política  de  diferentes 
elementos que envolvem a Formação Continuada de Professores em Serviço. 
 Outro avanço significativo, no sentido de identificar as possibilidades de constituição 
da  escola  em  um  espaço  coletivo de  formação continuada  de  professores  em  serviço  foi  a 
elaboração,  pelo  Departamento  de  Capacitação  Docente  da  Secretaria  de  Educação  do 
Município  –  Seduc,  do  "Projeto  de  Formação  Continuada  de  Professores  do  Sistema 
Municipal  de  Educação  de  Uberaba".  A  elaboração  e  desenvolvimento  deste  projeto 
propiciaram a criação, no  município,  de um movimento  de discussão sobre a  formação 
continuada de professores que denominamos, mais especificamente, “em serviço”. 
  Este  movimento  construiu  e,  como  processo,  continua  construindo  conceitos  e 
metodologias  sobre  a  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço  –  FCPS  que, 
conforme Alvarado Prada (UNIUBE, p. 2, 2005c), “significa por uma parte, que seja realizada 
no  lugar  onde  estes  realizam  seu  serviço  profissional;  por  outra  parte,  que  seja  dentro  do 
tempo remunerado de seu trabalho e, ainda, que este serviço ou trabalho seja tomado como 
objeto de estudo e objetivo de transformação”. 
  Este conceito foi evidenciado no curso e na construção da proposta, especialmente em 
relação às possibilidades de luta pela conquista de novos tempos e espaços coletivos para a 
formação continuada em serviço, como um direito dos professores reconhecido por lei. 
A metodologia dos processos de “pesquisa-formação” e de “construção dos dados” 
revelou, mediante a voz dos coletivos, situações-problemas da realidade escolar. A reflexão 
coletiva sobre estas situações propiciou sua transformação em objeto de estudo dos coletivos 
escolares que, ao longo do processo investigativo e mediante uma formação também política, 
construíram possibilidades de superação das limitações enunciadas, por meio da elaboração 
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de propostas próprias para a formação continuada em serviço que pretendiam a transformação 
da realidade e superação das simples denúncias de dificuldades. 
 A  formação  política  dos coletivos  escolares  foi considerada um  avanço teórico-
conceitual em relação a outros tipos de formação oferecidos aos profissionais da Educação. A 
intensa reflexão sobre conceitos tradicionalmente assumidos e práticas cristalizadas, ao longo 
de seu desenvolvimento profissional, contribuiu para a construção de novos saberes e de uma 
visão mais crítica do tema e das condições em que, geralmente, estes têm desenvolvido seu 
trabalho, assim como também foram decisivos os conhecimentos que os gestores já detinham. 
Esta construção conceitual, metodológica, política e de coletivos foi possibilitadora de 
ações  mais  autônomas  e  participativas,  mediante  vivência  e  reflexão  sobre  a  atuação 
mediadora dos gestores na formação dos professores, e pretendeu que estes compreendessem 
a  relevância  desta  atuação  mediadora  no  processo,  percebida  como  possibilidade  de 
constituição  da  escola  em  um  espaço  coletivo  de  formação  continuada  de  professores  em 
serviço e fator de mudança e transformação da realidade. 
 Esta pretensão de certo modo se confirmou, visto que as equipes gestoras, a despeito 
dos limites enunciados e ao possibilitarem condições para que as escolas se constituíssem em 
espaços  de  reflexão  coletiva  sobre  situações-problemas  do  cotidiano,  contemplaram  as 
demandas do desenvolvimento  profissional e  atenderam  às necessidades  levantadas pelos 
docentes,  mediante a construção de  uma  proposta institucional  de  formação continuada em 
serviço,  conceitual  e  metodologicamente  diferenciada,  que  foi  apresentada  ao  governo 
municipal para ser validada como política pública, os docentes exerceram, de maneira crítica 
e coletiva, o papel de sujeitos e não de objetos de pesquisa perante o sistema educacional. 
A participação dos gestores, no curso, e dos coletivos escolares não ocorreu de forma 
aleatória  e  desarticulada.  Obedecendo  ao  rigor  científico  do  processo  metodológico  da 
“pesquisa  coletiva”,  os  encaminhamentos  necessários  foram  realizados  de  forma 
sistematizada, mediante ampla discussão e estudo da realidade por eles enunciada, na qual os 
dados se delinearam e  limites e possibilidades se apresentaram no próprio processo. Pois o 
processo de formação continuada em serviço, articulado em momentos coletivos de estudo e 
construção  de  novos  conhecimentos,  possibilitou  a  pesquisa  do  cotidiano  pela  participação 
mais dialógica de toda a comunidade escolar. 
Porém, o processo de construção da proposta institucional não se deu sem conflitos, 
visto  que,  no  contexto  histórico  e  sócio-cultural  da  Educação,  geralmente  as  propostas  de 
mudanças,  de  superação  de  paradigmas  e  de  certezas,  antes  eternas,  são  intensamente 
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questionadas  e  até  mesmo  rejeitadas  pela  comunidade  escolar;  e  por  isso,  nem  sempre  se 
realizam plenamente sem confrontos e/ou discordâncias. 
Em  certa  medida,  a  resistência  até  se  justificou, tendo  em  conta que os  coletivos 
escolares do município “assistiram”, nos últimos anos, a uma imensa variedade de propostas e 
programas oficiais que pretenderam promover mudanças, em especial algumas inovações em 
relação  à  formação  continuada  dos  professores,  mas  os  resultados,  principalmente  os 
referentes  a  uma  política  de  valorização  dos  docentes  e  a  conseqüente  melhoria  na 
remuneração,  não  se  concretizaram.  O  desenvolvimento  destes  programas  e  projetos, 
pensados e planejados longe da realidade cotidiana e sem consulta à comunidade, tem sido, ao 
longo do tempo, imposto às escolas como verdades absolutas, e têm provocado um clima de 
responsabilização dos professores pela situação insatisfatória da Educação. 
 A usual política de descontinuidade das propostas, o descaso histórico e a intensa 
desvalorização  enfrentada  pelos  professores  perante  o  sistema  educativo  e  a  sociedade,  as 
falhas na formação dita “inicial”, as precárias condições de trabalho, o comprometimento da 
qualidade de vida, do tempo de descanso e lazer devido aos tantos compromissos assumidos, 
entre muitos outros elementos, também têm sido motivos de certa descrença e desconfiança 
das  prometidas  e  nunca realizadas  mudanças.  Tais  posturas  foram  enunciadas  ao  longo  do 
percurso e foi, portanto, preciso construir a “capacidade de superá-las na aventura de novas 
hipóteses e novos caminhos”. (MARQUES, 2003, p. 12). 
  Assumimos nesta pesquisa concepções que implicaram na valorização das pessoas e 
dos seus saberes de experiência. Estas concepções se fundamentaram na construção de novas 
relações  mais  humanas e  dialógicas e  na compreensão da necessidade da luta coletiva  pela 
transformação  da  realidade  enunciada,  mediante  propostas  que  pretenderam  possibilitar 
melhores condições de trabalho  aos coletivos escolares. Por  sua vez, implicou em fazer 
opções e assumir posicionamentos conforme as concepções defendidas. 
 Como seres humanos, todos temos direito a expressar diferentes opções e opiniões. 
Mas é preciso reconhecer que algumas concepções, por muitos assumidas, se configuravam 
como tentativa de imposição de novas maneiras de ampliar o controle sobre o trabalho 
docente, e, em certa medida, correspondiam à sua compreensão de mundo e de sociedade. A 
vivência  deste  confronto  estimulou  a  reflexão,  o  debate  e  a  construção  de  novos 
conhecimentos,  no  qual  assumimos  os  desafios  da  formação  continuada  de  professores  em 
serviço por entender que 
[...]  o  diálogo  entre  todos  os  segmentos  envolvidos  é  realmente  muito 
complexo,  mas  viável  se  existir  um  horizonte  comum  e  interação 
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democrática  e não comparativa.  Horizonte  comum, no  entanto, não  quer 
dizer ditadura de uma só perspectiva e, interação democrática não exclui a 
diferença  e  o  conflito.  A  síntese  resultante  não  será,  com  certeza,  aquela 
idealizada racionalmente ou defendida a priori com base em nossos desejos, 
mas será a síntese histórica possível para a qual temos, ou não, contribuído 
em  função  de  nossa  capacidade  de  articulação  a  partir  de  condições 
concretas. (GATTI, 2000, p.7). 
   A  resistência,  a  reflexão  e a  construção  ou  não  de  consensos  foram,  portanto, 
importantes momentos de constituição do coletivo e possibilitaram a ação. E, nesse sentido, 
os coletivos deixaram de ser simples executores para se tornarem construtores de um projeto 
próprio que, ao construírem a referida proposta, possibilitaram também melhor compreensão 
de  sua  realidade,  de  maneira  a  atender  a  suas  necessidades.  O  movimento  de  reflexão,  de 
tomada de decisões, aliado à ampliação da dimensão política de suas atitudes, contribui ainda 
na adoção de posturas mais críticas e maior autonomia institucional. 
 A construção da proposta institucional de maneira coletiva e democrática, mediante 
o  desenvolvimento  do  projeto  de  formação  continuada  de  professores  em  serviço,  se 
constituiu  em  um  importante  fundamento  teórico-metodológico  de  pesquisa,  visto  que 
possibilitou  a  busca  pela  transformação  da  realidade  por  meio  do  conhecimento  e  reflexão 
sobre  ela.  Implicou  a  construção  de  condições  para  melhorar  o  trabalho  docente,  e 
consequentemente  o  contexto  educativo  no  tempo  e  lugar  de  trabalho  dos  professores, 
compreendendo que  “a formação de professores  deve ser  um processo  de construção  de 
conhecimento  transformador  na  transformação das  “situações”  da  vida  cotidiana,  tanto  dos 
professores quanto de  toda a instituição onde trabalham”. (ALVARADO  PRADA, 1997, p. 
147). 
  Assim entendida  e  articulada  aos  processos metodológicos da “pesquisa coletiva”, 
tal concepção contribuiu no desenvolvimento profissional dos professores, na construção de 
relações  mais harmoniosas  destes com  a comunidade escolar. E,  acrescida  da dimensão 
política  por  ela  possibilitada,  se  constituiu  em  um  movimento  de  superação  dos  discursos 
vazios para se transformar em compromisso mais amplo de todos os envolvidos com a 
construção de maior autonomia e participação democrática dos docentes na transformação da 
realidade. 
   A  comunidade escolar, ao  discutir  os  limites e as  possibilidades  de constituição  de 
espaços coletivos de encontros para o desenvolvimento do projeto, construiu conhecimentos 
em relação à necessidade da “luta” pelo exercício do seu direito a formação continuada. E, ao 
elaborar e apresentar propostas próprias, contribuiu para superar o imediatismo que pretende 
apenas a implantação de projetos sem continuidade e as constantes e simplistas denúncias das 
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dificuldades. Isto  que significou  ir  além dos  interesses individuais  e ou particulares  para 
pensar e agir de maneira coletiva, reconhecendo que não bastava mais, como nunca bastou, 
continuar a consolidar práticas e condições ofertadas e historicamente determinadas. 
E possibilitou, ainda, a compreensão de que formação continuada de professores em 
serviço,  portanto,  é  muito  mais  do  que  um  modelo,  modismo,  utopia  teórica, ou  simples 
mudança geográfica de lugar da formação. A formação continuada de professores em serviço 
implica um  processo  contínuo  de reflexão  coletiva,  estudo  e  pesquisa  sobre  e na  prática 
cotidiana  do  trabalho  docente,  a  partir  dos  interesses  e  necessidades  educacionais  e 
pedagógicas dos mesmos e do seu contexto real de desenvolvimento profissional, ou seja, a 
Escola. 
Os  limites  existiram  e  foram  claros,  mas  as  possibilidades  por  eles  enunciadas  são 
indicativos  de  que  o  caminho  está  aberto,  e  nos  convida  ao  desafio  da  investigação 
permanente. A pesquisa, como a história, é uma construção coletiva cotidiana. Uma rede de 
fios que se entrelaçam, por pontos  que  unem  ou atam, por  meio dos nós, que precisam ser 
desatados para embelezar a trama e deixar correr, de maneira mais generosa, a vida, deixando 
de ser limites para se transformarem em possibilidades. 
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CURSO: “GESTÃO ESCOLAR DA FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES EM SERVIÇO – ESCOLAS DE UBERABA” 
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Coordenação - Prof. Dr. Luis Eduardo Alvarado Prada - UNIUBE' 
-  Profª.Ms. Renilda Maria Rosa (Diretora do Dep. de 
 Capacitação Docente da SEduc). 
 
Colaboradores: Profª Drª Sueli Ferreira - UNIUBE. 
Profª Drª Andréa Maturano Longarezzi - UNIUBE. 
Profª.Ms. Soledade Gomes Borges - FEU. 
Profª.Ms. Maria de Lourdes Ribeiro - FMTM. 
Profª.Ms. Maria Emília Silva Loyola - CRIATIVA. 
 
 
 
APRESENTAÇÃO 
A educação, como um processo social, tem diversas variáveis políticas, econômicas, culturais 
das quais se derivam concepções e práticas que, no cotidiano escolar, determinam seu sucesso 
ou suas limitações. 
Numerosas experiências e pesquisas em vários países têm mostrado que a gestão é um 
elemento determinante do desenvolvimento, mudança e transformação de políticas educativas. 
Também tem-se demonstrado como a formação de professores é alicerce que fundamenta a 
construção de novos saberes, do fazer e do pensar da educação. 
Teórica  e  metodologicamente  as  concepções  do  Prof.  Alvarado  Prada  sobre  Formação 
Continuada de Professores em Serviço fundamentam o "Projeto de Formação Continuada de 
Professores em Serviço do Sistema Municipal de Educação de Uberaba". Essas concepções 
têm  sido  construídas  por  ele  mediante projetos  de pesquisa e  de  Formação  de  Professores, 
desenvolvidos  dentro  e  fora  do  Brasil  ao  longo  de  mais  de  duas  décadas.  Em  Uberaba,  a 
Formação  de  Formadores  de  Professores  e  as  pesquisas  sobre  o  assunto  estão  sendo 
desenvolvidas  desde  1999, no  Programa de  Mestrado  em  Educação da Universidade de 
Uberaba, tendo-se produzido várias dissertações e formado duas turmas de pesquisadores que, 
junto  com  professores doutores  do  Mestrado, atuarão  no  desenvolvimento  do  curso em 
referência. 
Diante do exposto, estamos propondo o curso "Gestão Escolar da Formação Continuada de 
Professores  em  Serviço"  para  contribuir  com  o  desenvolvimento  do  "Projeto  de  Formação 
Continuada de Professores do Sistema Municipal de Educação de Uberaba" na SEduc, que já 
 / SEduc 
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está  começando  a  ser  desenvolvido  junto  às  escolas,  como  política  municipal  do  governo 
Anderson Adauto e, especificamente, do Departamento de Capacitação Docente da Secretaria 
de Educação  de Uberaba -  SEduc.  Desde o  começo  do  atual  governo de  Uberaba,  estamos 
trabalhando  junto  a  esse  Departamento,  apoiando  as  políticas  municipais  com  nossas 
concepções de contexto a Formação Continuada de Professores em Serviço. 
Um  primeiro avanço  deste  trabalho é  a  elaboração, por  esse  Departamento, do "Projeto de 
Formação  Continuada  de  Professores do  Sistema  Municipal de Educação  de  Uberaba" que 
está sendo socializado no município, e tem permitido constatar a necessidade de formação da 
equipe do Departamento e das equipes gestoras, para que estas, por sua vez, contribuam na 
formação  dos  profissionais  atuantes  em  cada  escola  e  elaborem  o  "Projeto  Institucional  de 
Formação Continuada dos Professores". 
Neste sentido, a presente proposta de curso, solicitado pela SEduc, será realizada a partir de 
uma parceria da SEduc com a UNIUBE, cabendo a esta última, como responsável pela parte 
acadêmica, a coordenação e realização do curso, com a participação de professores, alunos e 
ex-alunos do Programa de Mestrado em Educação. 
Em  síntese,  o  curso  para  as  equipes  gestores  da  Formação  Continuada  de  Professores  em 
Serviço  surge  da  necessidade  de  subsidiar  teórica  e  metodologicamente  essas  equipes  para 
que, junto aos outros membros de cada instituição escolar, seja construído de forma coletiva o 
projeto Formação Continuada Institucional. 
Ao longo do curso, a equipe gestora obterá subsídios para, em cada uma de suas instituições, 
contribuir, por um lado, viabilizando a Formação Continuada de Professores em Serviço e, 
por outro, atuando na Formação do Pensamento dos professores e na orientação de atividades 
de formação continuada. 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA  
A Formação Continuada dos Profissionais em Exercício é uma necessidade do profissional 
da educação para atender as exigências do cotidiano de seu exercício profissional, solicitações 
dos  estudantes  e  da  sociedade  em  geral  que,  às  vezes,  acredita  ilusoriamente  na  educação 
como a solução de muitos de seus problemas. Isso não significa que a formação continuada 
dos  docentes  seja  a  solução  dos  problemas  sociais  e  educativos.  Todavia,  pode  contribuir 
substancialmente para sua melhoria. 
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Considerar  as  experiências  dos  docentes,  em  sua  formação  continuada,  implica  identificar 
quem  são  eles,  quais  são  seus  conhecimentos  construídos  na  sua  prática,  quais  suas 
possibilidades  e  interesses  profissionais  de  formação.  Esses  elementos  são,  de  fato, 
fundamentais  na  tentativa  de  transformar  os  processos  educativos,  a  partir  de  concepções 
teórico-metodológicas imersas no cotidiano escolar docente. 
Os dinamizadores  ou orientadores de  processos  de formação  de docentes que  pretendem 
contribuir  para  a  transformação  de  metodologias  utilizadas  pelos  professores  em  seu 
cotidiano, precisam considerar experiências e estudos nos quais se tem demonstrado como os 
professores  utilizam  mais  os  métodos  vivenciados  por  eles  em  sua  formação  que  aqueles 
sobre  os  quais  têm  recebido  informação.  No  entanto,  freqüentemente  se  observa  como  as 
metodologias  utilizadas  em  cursos  de  formação docente  são  aquelas  criticadas,  até  mesmo 
pelos dinamizadores dos cursos, e caracterizadas pelo "transmissionismo" de conteúdos, pela 
pouca  participação e espaço para o relacionamento dos professores que os realizam, e pelo 
desconhecimento das experiências dos docentes e da realidade escolar onde atuam. 
Se é correto que cada professor, em seu contexto de trabalho docente, tem sua própria 
metodologia,  o  estudo  da  teoria-prática  da  mesma  permite  estabelecer  suas  semelhanças  e 
diferenças e aproveitá-las melhor em sua utilização. Contudo, para sistematizá-las, construir 
teoria sobre elas, e melhorá-las na prática cotidiana dos professores, é necessária a criação de 
espaço  para  o  estudo,  análise  e  socialização  entre  os  próprios  docentes.  As  metodologias 
praticadas  pelo  coletivo  dos docentes  no  cotidiano  escolar,  com  o  tempo  e  as diversas 
situações  sociais,  políticas  e  econômicas,  rotinizam-se.  Portanto,  para  transformá-las  é 
necessário  construir  novas  relações,  mas  levando  em  consideração  as  já  estabelecidas  nas 
práticas profissionais. 
Ser  educador  é  educar-se  permanentemente,  pois  o  processo  educativo  não  se  fecha. É 
contínuo. Cada  conhecimento que os  educadores  constroem com  seus estudantes  implica 
novas  relações  com  outros  conhecimentos,  novas  procuras,  perguntas,  dúvidas  e  novas 
construções.  Diante  desta  situação,  a formação  de  docentes  em  serviço  pode  ser  entendida 
como uma "formação contínua", no cotidiano e a partir do cotidiano profissional destes. 
Os professores que, durante vários anos ministram aulas, por um lado, conhecem a atualidade 
do exercício docente, têm domínio sobre a prática, os problemas atuais e reais da escola; por 
outro, se não desenvolvem um processo de "formação contínua", ficam aquém dos avanços 
dos  conhecimentos  universais.  Nas  universidades,  os  docentes  e,  por  conseguinte, 
pesquisadores, em função de seus estudos, sua experiência investigadora sobre a educação, a 
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interpretação e a análise teórica permanente a que se dedicam, são os profissionais indicados a 
formar os  professores das  diferentes redes  e  níveis  da educação, para  que  estes  estejam, 
também, em contínua e permanente formação, a partir da experiência e do saber cotidiano. 
Dar  continuidade  à  formação  dos  docentes  nas  escolas  implica  um  permanente 
acompanhamento destes, em seu local de trabalho, para complementar, mudar e/ou melhorar a 
formação  já  obtida.  Implica  também  o  aprofundamento  de  estudos  da  prática  cotidiana  do 
contexto real de desempenho profissional, ou seja, a instituição escolar. 
O  planejamento  da  formação  continuada  de  docentes  em  serviço,  a  partir  de  necessidades 
expressas por eles mesmos, tem mostrado, em várias experiências, que incrementa o sucesso 
desta formação. Mas é necessário levar em conta que criar falsas expectativas aos docentes e 
logo não  alcançá-las gera resistências à  transformação pretendida e  diminui  a qualidade da 
formação.  Daí,  o  cuidado  e  a  responsabilidade  de  quem  oferece  e  orienta  os  processos  de 
Formação Continuada de Professores. 
As  entidades,  principalmente  as  estatais,  oferecem  a  formação  continuada,  geralmente 
denominada "capacitação", com o objetivo de melhorar a qualidade da educação e satisfazer 
as  necessidades  dos  professores.  Mas,  quando  anunciados  programas  e  projetos  que 
posteriormente  não se  realizam,  ou  se  realizam  apenas  parcialmente,  e,  ainda, com  má 
qualidade, incrementam a  desconfiança dos docentes nesta "capacitação", é possível que se 
paralisem processos incipientes de auto-formação. 
 Atualmente, existe uma alta demanda às entidades governamentais por parte dos professores 
que reivindicam espaços para sua formação. Contudo, os problemas políticos, administrativos 
e  de  recursos,  principalmente  financeiros,  dificultam  o  atendimento  satisfatório.  Isso  gera, 
entre os administradores desta formação e nos docentes que a demandam, uma luta mais de 
caráter  financeiro,  buscando  recursos  para  a  realização  de  eventos  formativos,  do  que  pela 
qualidade da mesma. 
Os custos financeiros da Formação Continuada do Professores são altos para as entidades que 
as oferecem,  especialmente quando  o planejamento  não tem suficiente clareza  e se  quer 
implementar  políticas,  programas  e  projetos  educativos  massificadamente,  através  dos 
docentes, desconsiderando-se as reais condições da vida cotidiana destes e suas necessidades 
de formação. 
Os processos de formação em serviço, desenvolvidos nas próprias escolas, reduzem os custos 
financeiros para as entidades que  os oferecem e para  os  próprios professores, além de lhes 
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poupar  passagens,  despesas  com  sustento,  desgaste  físico-emocional,  produzido  pelo 
deslocamento maciço de docentes a locais distantes  do trabalho para a realização de cursos. 
Este fato não nega a necessidade de encontros e sessões fora da escola, que contribuam para 
gerar redes de experiências, socializar conhecimentos, ampliar as relações entre as diferentes 
instituições  e  pessoas.  Os  eventos  deste  tipo  não  se  referem  ao  puro  ato  acadêmico,  mas, 
principalmente, ampliam os diferentes tipos de relações interpessoais entre os participantes e 
diminuem as distâncias interinstitucionais, às vezes, ocasionadas pela falta de contato direto. 
Melhorar  a  principal  atividade  que  cada  ser  humano  realiza  significa  um  desenvolvimento 
individual  e  coletivo  necessário  à  transformação  social. Os  professores,  como profissionais 
que dinamizam a construção do conhecimento na sociedade, precisam melhorar o exercício 
docente para conseguir um crescimento em termos de desenvolvimento social dos estudantes 
e,  por  conseguinte,  com  reflexos  sobre  suas  famílias  e  a  sociedade  como  um  todo,  o  que 
implica a realização pessoal na profissão. Essa formação continuada em serviço se reflete na 
melhoria das condições da qualidade de vida, ou seja, não está relacionada somente ao 
aspecto funcional do exercício profissional, mas também à construção de conhecimentos que 
visam resolver problemas básicos de pessoas adultas, dentro de uma sociedade de consumo, 
incluindo o de conhecimentos. 
A formação pode referir-se a aspectos de saúde, legais, econômicos,  desde que estejam 
inseridos num processo de construção de conhecimentos amplos, e não apenas o repasse de 
informações ou conteúdos sobre esses aspectos aos professores. 
A Formação Continuada de Professores Em Serviço tem constituído um fundamento teórico-
metodológico  de  pesquisa,  cujo  desenvolvimento  implica  melhorar  o  trabalho  docente, 
transformando relações cotidianas, o contexto educativo do tempo e local de trabalho onde os 
docentes  constroem  ou  reconstroem  conhecimentos  com  os  estudantes,  outros  colegas  e  a 
sociedade em geral. 
Uma concepção teórico-metodológica de Formação Continuada em Serviço implica uma 
relação  ampla  com  outras  concepções  para,  com  base  nelas,  complementar-se  ou 
redimensionar-se. A abrangência de concepções de Formação Continuada de Professores em 
Serviço se dá porquanto esta se refere concreta e explicitamente à principal atividade humana: 
o trabalho. Neste caso, o trabalho docente. 
A  Formação Continuada de Docentes como  permanente e  dinâmica  construção  humana  ou 
profissional,  orientada  à  mudança,  ao  aperfeiçoamento  do  já  existente,  buscando  alcançar 
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paradigmas também continuamente mutáveis, segundo o progredir do conhecimento, consiste, 
desse modo, num processo de deformar para formar. Assim entendida, a "formação" implica a 
contextualização do professor num meio cultural visando a transformação do mesmo. O termo 
vai  além  da  concepção  militar  de  ter  os  soldados  em  linhas  ou  esquadras  retas,  e  de 
concepções psicologistas de treinamento para uma resposta pré-determinada. 
Para  haver  uma  melhor  formação  de  docentes,  precisa-se  empregar  metodologias  que 
transformem a rotina dos professores, como é o caso da proposta de "pesquisa coletiva" que 
visa a formação continuada de professores em serviço. Esse tipo de pesquisa, enquanto 
processo  de  construção  coletiva  de  conhecimentos,  parte  do  reconhecimento  das 
individualidades  para  gerar  novas  interações  entre as  pessoas  e  seus  conhecimentos.  É  um 
processo  que  pretende  articular,  antes  que  fragmentar  conhecimentos,  ou dividir  grupos de 
pessoas, tais como o coletivo de uma instituição escolar, por sua natureza com situações de 
problemas, sonhos, interesses comuns. 
Estas  situações  são  compreensíveis  e  transformáveis,  se  estudadas  no  seu próprio  contexto 
onde acontecem as interações de um grupo ou coletivo. Daí a necessidade de os processos de 
Formação  Continuada  de  Professores  serem  desenvolvidos  na  instituição  escolar  como  um 
todo, a partir de um projeto de Formação Continuada construído pelo coletivo da instituição e 
inserido dentro do Projeto Político Pedagógico construído da mesma forma. 
 
OBJETIVOS: 
1.  Analisar  elementos  teórico-metodológicos  da  Formação  Continuada  de  Professores  em 
Serviço,  junto com  gestores  das  escolas  e  membros da  equipe  do  Departamento  de 
Capacitação Docente da SEduc, para que esses elementos contribuam na gestão escolar do 
município de Uberaba. 
2.  Estudar políticas educacionais inerentes ao Sistema Municipal de Ensino de Uberaba para 
viabilizar seu desenvolvimento nas instituições escolares. 
3.  Construir concepções e práticas com a equipe do "Departamento de Capacitação Docente 
da  SEduc" e  os  gestores  escolares,  para  que  exerçam  suas  ações  de  formadores  de 
professores. 
4.   Estudar elementos  teórico-metodológicos  para apoiar  os gestores na  elaboração e  no 
desenvolvimento  do  Projeto  de  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço  das 
instituições escolares previsto nesta proposta. 
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5.  Estudar  fundamentos  de  gestão  escolar  para  subsidiar  os  gestores  na  sua  atuação 
profissional 
 
ORGANIZAÇÃO - DESENVOLVIMENTO - METODOLOGIA 
O curso será desenvolvido mediante oficinas que integrem o grupo de gestores e, a partir de 
seus  conhecimentos  derivados  da  experiência  profissional,  serão  estudados  alguns 
fundamentos teórico-metodológicos da gestão escolar, concernentes às políticas municipais de 
educação  e  aos  programas,  projetos  e  atividades  que  derivam  destas,  tais  como  o  "Projeto 
Formação Continuada de Professores do Sistema Municipal de Educação de Uberaba". 
As metodologias do curso serão desenvolvidas de tal forma que os participantes possam se 
apropriar  delas,  como  subsídios  para  facilitar  o  trabalho  de  gestores  na  formação  de 
professores nas instituições escolares. 
Os  encontros  de  formação  acontecerão  quinzenalmente,  com  uma  duração  de  4 horas  para 
cada uma das duas turmas. Serão realizados para uma turma às segundas-feiras, das 13h30min 
às 17h10min, e, para a outra, às terças-feiras, das 8h às 11h40min, somando um total de 60 
horas ao longo do ano escolar. 
O desenvolvimento do curso se constituirá em um acompanhamento (planejamento-avaliação) 
do  "Projeto  Formação  Continuada  de  Professores  da  Secretária  Municipal  de  Educação  de 
Uberaba". Por  isso,  durante o  curso,  será elaborado e desenvolvido, em  cada  escola,  o 
"Projeto de Formação  Continuada de Professores em Serviço", fazendo  parte do Projeto 
Político  Pedagógico  Institucional.  Esse  projeto  de  formação,  será  assessorado  pelos 
responsáveis do curso e pela equipe do Departamento de Capacitação Docente da SEduc. 
As  metodologias  a  serem utilizadas  constituirão  conteúdos  do  curso,  tais  como:  formas  de 
participação, dinâmicas de trabalho em grupo, elaboração individual e em grupos de relatórios 
e outros textos escritos, técnicas de pesquisa, construção de espaços para o trabalho coletivo, 
planejamento,  desenvolvimento e avaliação  participativa, "leitura de  mundo",  análise  do 
cotidiano escolar profissional docente, entre outros. 
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4.1 Participantes 
O diretor e um pedagogo (supervisor) de cada uma das 35 escolas municipais de Uberaba, os 
membros  do  Departamento  de  Capacitação  Docente  da  SEduc  e  outros.  Ao  todo  serão  80 
cursistas. 
Os 80 participantes serão organizados em duas turmas. Uma terá os encontros realizados na 
segunda-feira,  e  a  outra,  na  terça-feira, conforme  as  datas  apresentadas  no  cronograma.  As 
datas dos encontros do segundo semestre serão informadas no andamento do curso. 
4.2 Cronograma: 
1º Semestre de 2005 
Abril - 04 ou 05 
Abril - 11 ou 12 
Maio - 02 ou 03 
Maio - 16 ou 17 
Maio - 30 ou 31 
Junho - 06 ou 07 
Junho - 20 ou 21 
2º Semestre de 2005: Será informado oportunamente. 
 
CONTEÚDOS 
Os  conteúdos  entendidos  como  hábitos,  atitudes,  habilidades,  valores  a  serem  construídos 
e/ou  desenvolvidos  durante  o  curso  surgem  do  "Projeto  de  Formação  Continuada  de 
Professores  do  Sistema Municipal de Educação de Uberaba", dos interesses e  necessidades 
dos  cursistas,  das  necessidades  observadas  pelo  coletivo,  incluídos  o  coordenador  e  os 
responsáveis pelo curso e todos os participantes do mesmo. No entanto, já se prevê levar em 
conta  que  os  conteúdos  estarão  focalizados  em  3  eixos  ou  fases  da  formação  para  serem 
desenvolvidos simultaneamente, ou então na ordem mais apropriada, sem estarem sujeitos a 
momentos ou etapas rígidas. São eles: 
1.  Fundamentação Teórico-metodológica. 
2.  Assuntos concernentes às especificidades da gestão escolar. 
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3.  Temas específicos de cada projeto escolar. 
O terceiro eixo será assumido, na medida do possível, pela coordenação, pelos responsáveis 
do  curso,  ou  pela  equipe  do  Departamento  de  Capacitação  Docente  da  SEduc.  Não  tendo 
possibilidades de serem atendidas por estes, serão convidados outros professores participantes 
de  instituições  de  Uberaba  dentro  das  "ações  B"  do  Projeto  de  Formação  Continuada  de 
Professores do Sistema Municipal de Educação de Uberaba. 
Os conteúdos perpassarão pela compreensão de concepções, tais como: 
•  Projeto Político Pedagógico: concepções, experiências. 
•  Escola cidadã: fundamentos teóricos, políticos, administrativos, metodológicos. 
•  Gestão Escolar: concepções, práticas, fundamentos legais. 
•  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço:  fundamentos  teórico-metodológicos, 
algumas experiências. 
•  A escola como espaço de formação de professores: concepções e práticas. 
•  A  pesquisa  como  metodologia  de  formação  de  professores:  algumas  concepções  e 
metodologias de pesquisa. 
 
AVALIAÇÃO 
A avaliação, entendida como acompanhamento do processo de formação dos  gestores, será 
permanente,  levará  em  consideração  a  auto-avaliação  e  tomará  como  referência  3  tópicos 
maiores, cada um com seus próprios itens: 
1.  Relatórios do processo de construção do Projeto de Formação Continuada na Instituição 
Escolar. Este tópico  inclui itens como: coleta de dados, planejamento, seguimento e 
fundamentação teórico-metodológica. 30% 
2.  Participação. Inclui presença, pontualidade, desenvolvimento de atividades dentro e fora 
das aulas,  produções escritas e  de  outros  tipos  como  resenhas, resumos, apresentação e 
discussão de temas, desenvolvimento de atividades na escola, planejamento individual ou 
coletivo pertinentes ao curso, leituras e aprofundamentos teóricos. 30% 
3.  Projeto  Formação  Continuada  de  Professores  de  cada  Instituição  Escolar.  Texto  escrito 
que também será apresentado oralmente. As orientações para sua elaboração serão dadas 
durante o curso. 40% 
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DOCENTES DO CURSO 
 
PROFESSOR(A)  INSTITUIÇÃO
 

HORAS 
TURMA 
TOTAL 
HORAS 
Profª. Drª. Andréa Maturano Longarezzi 
Profº. Dr. Luis Eduardo Alvarado Prada 
Profª. Ms. Maria de Lourdes Ribeiro 
Profª. Ms. Maria Emília Silva Loyola 
Profª. Ms. Renilda Maria Rosa 
Profª. Ms. Soledade Gomes Borges 
Profª. Drª. Sueli Ferreira 
UNIUBE 
UNIUBE 
CRIATIVA 
FMTM/MEC 
SEduc 
FEU 
UNIUBE 
03 
30 
03 
03 
15 
03 
03 
06 
60 
06 
06 
30 
06 
06 
Profº.  Dr.  Luis  Eduardo  Alvarado  Prada 
Coordenação Geral do Curso 
UNIUBE 
  50 
 
TOTAL
 

60  170 
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ORGANOGRAMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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APÊNDICE A - CÓDIGOS DE REFERÊNCIA DAS FALAS
31
 
 
CÓDIGOS  AUTORES DAS FALAS/INSTITUIÇÃO  SITUAÇÃO NA PESQUISA  CONTEXTO DAS 
FALAS 
Fl. 01  Luis Eduardo Alvarado Prada 
UNIUBE – Universidade de Uberaba 
Pesquisador  da  Formação  Continuada  de 
Professores  em  Serviço  (FCPS) e  Coordenador  do 
Curso “Gestão Escolar da Formação Continuada de 
Professores em  Serviço – Escolas de Uberaba – 
MG”. 
a – No curso 
b - Formação DCD 
c –  sistematização dos 
dados 
d – reunião final 
Fl. 02  Membros  da  equipe  do  Departamento  de 
Capacitação Docente (DCD) da Secretaria de 
Educação – SEduc do município de Uberaba 
- MG 
Responsáveis  pelo  assessoramento  e 
acompanhamento da  FCPS nas escolas municipais 
e  CEMEI’s.  Participante  no  Curso  Gestão  Escolar 
da formação Continuada de Professores em Serviço 
Escolas de Uberaba – MG. 
a – No curso 
b - Formação DCD 
c –  sistematização dos 
dados 
d - reunião final 
Fl. 03  Equipes Gestoras (diretores, pedagogos das 
Escolas  Municipais  e  coordenadoras  dos 
Centros  Municipais  de  Educação  Infantil  - 
CEMEI’s de Uberaba - MG) 
 
Participantes  no  Curso  “Gestão  Escolar  da 
Formação Continuada 
de Professores em  Serviço 

Escolas  de  Uberaba –  MG”  e  responsáveis  pela 
FCPS nas escolas municipais e CEMEI’s. 
a – No curso 
* – nas escolas 
c –  sistematização dos 
dados 
d - – reunião final 
Fl. 05  Professores  nas escolas e  CEMEI’s da Rede 
Municipal de Ensino – Uberaba - MG 
A  inserção  dos  docentes  se  deu  mediante  a 
construção  da  Proposta  Institucional  nas  escolas  e 
CEMEI’s, sob a coordenação das Equipes Gestoras 
da FCPS. 
As falas, individuais ou 
coletivas,  aconteceram 
nos encontros de FCPS 
nas escolas. 
Fl. 06  Secretário  Municipal  de  Educação  e/ou 
representantes  da  Comissão  de  Educação  da 
Câmara Municipal de Uberaba - MG 
Participantes  externos  -  como  representantes  do 
poder público foram entendidos, na pesquisa, como 
mediadores entre os gestores participantes do curso, 
os professores e o sistema educacional. 
a – Reunião na SEduc 
b- Reunião informal na 
Câmara de Vereadores 
de Uberaba - MG  
d – reunião final. 
            
31
 Os códigos representam as falas dos participantes da pesquisa realizada no curso “Gestão Escolar da Formação Continuada de Professores em Serviço – Escolas de Uberaba 
– MG e são apresentadas em  Itálico ao longo do texto da presente dissertação. O curso foi realizado mediante parceria entre a Universidade de Uberaba – UNIUBE e a 
Secretaria de Educação – SEduc, no período de abril a dezembro de 2005. 
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 PROPOSTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 
EM SERVIÇO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE UBERABA - MG 
 
A  educação, como  um  processo social,  apresenta  diversas variáveis  ideológicas,  políticas 
culturais, econômicas e acadêmicas, das quais se derivam  concepções e  práticas que no 
cotidiano escolar, determinam o ser e o fazer dos professores, seu sucesso ou suas limitações. 
Nesse cenário, a LDB 9394/96 ressalta incluir nos estatutos e planos de carreira do magistério 
público, entre outros pontos, o aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive em serviço, 
incentivos à titulação e à produtividade e período na carga horária do professor reservado a 
planejamento, avaliação, momentos de estudo e aperfeiçoamento profissional continuado, que 
terá como um dos fundamentos "a íntima associação entre teorias e  práticas, inclusive 
mediante a capacitação em serviço”. 
 
A própria Lei determina, mas não define como as unidades escolares organizarão esse tempo 
destinado  à  “capacitação”  e  nem  esclarece  quais  seriam  os  incentivos  relativos  ao 
aperfeiçoamento profissional continuado em serviço visando a valorização do professor. 
Na cidade de Uberaba  (MG), de acordo  com  a  Lei Complementar  133/98, Art.  19 -  os 
integrantes  do  quadro  do  Magistério  Municipal  terão  jornada  de  20  horas  semanais  de 
trabalho,  por cargo, sendo que vinte por cento (20%) das horas  semanais  de trabalho, 
destinam-se  a  atividades  de  planejamento,  atualização,  pesquisa,  produção  coletiva  e 
formação  permanente,  além  de  outras  atividades inerentes  ao  Projeto  Político-Pedagógico 
da escola. Essa lei também determina, mas não garante, a cada professor e ao coletivo da 
escola, um tempo destinado à formação continuada no próprio local de trabalho.  
Isto porque o horário, destinado às atividades enunciadas no Art. 19, na maioria das escolas, 
vem sendo ocupado com planejamentos de aulas, encontros com a equipe pedagógica para 
discussões  inerentes à sua  área de atuação, preparação de  atividades relativas  ao  Projeto 
Político-Pedagógico  da  escola,  atendimento  aos  discentes  e  reuniões  com  pais  de  alunos, 
preenchimento de mapas demonstrativos do desempenho dos alunos, correção de avaliações, 
reuniões administrativas, dentre outras atividades, não atendendo de fato, as reais condições 
para a Formação Continuada de Professores em Serviço. 
O horário destinado às atividades segundo o art. 19, da referida lei, é remunerado aos 
professores  como  "complemento  curricular".  Entretanto,  não  se  estende  a  todos  os 
profissionais do quadro do Magistério da escola, pois são excluídos os diretores, vice-
diretores,  pedagogos, professores que dobram turno, coordenadores de bibliotecas e todos 
os professores que estão afastados da sala de aula. 
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A LDB estabelece as diretrizes da educação continuada, pelo qual se entende ser mais do que 
um dever, um direito que deve ir além do mero cumprimento da lei ou da carga horária, pois 
é um direito do profissional ... para o qual é necessário que a escola tenha autonomia para 
desenvolver o seu projeto de formação  continuada, ao  longo de vários anos no mesmo 
coletivo  escolar  sem,  contudo,  tirar  do  sistema  governamental  a  sua  responsabilidade, 
compromisso e reconhecimento necessários à valorização dos professores e da escola. 
Formação Continuada  de Professores em Serviço -  FCPS  significa,  para Alvarado Prada 
(2005), por uma parte, que seja realizada no lugar onde  realizam seu serviço profissional; por 
outra parte, que seja dentro do tempo remunerado de seu trabalho e, ainda, que este serviço 
seja tomado como objeto de estudo e objetivo de transformação. 
Entendendo que cada professor, em seu contexto de trabalho, tem sua própria metodologia, o 
estudo da teoria-prática dessa metodologia permite continuar construindo e mudando teorias 
e  práticas  cotidianas  docentes  entre  os  próprios  coletivos  escolares.  As  metodologias 
praticadas  pelo  coletivo  dos docentes  no  cotidiano  escolar,  com  o  tempo  e  as diversas 
situações  sociais,  políticas  e  econômicas,  rotinizam-se.  Portanto,  para  transformá-las  é 
necessário a criação de espaço para a socialização, sistematização, análise e construção de 
novas relações, mas levando em consideração as já estabelecidas nas práticas profissionais. 
Segundo os  professores,  a  formação continuada  é  entendida  como  processo  contínuo  de 
formação  do  profissional,  através  do  estudo  constante  junto  com  seus  pares,  buscando... 
desenvolvimento pessoal, profissional e cultural... e aperfeiçoando seus conhecimentos, suas 
habilidades e sua prática pedagógica, com atividades lúdicas, dinâmicas e prazerosas. 
A  Formação  Continuada  possibilita  a  construção  de  novos  conhecimentos...  encurtando  a 
distância  entre  o  real  e  o  ideal  na  Educação,  constituindo  momentos  de  reflexão  que 
requerem  a  participação consciente  de  todos  os  envolvidos.  É  um  momento  de construção 
compartilhada de conhecimentos... que promove a reflexão sobre os problemas escolares dos 
professores...  que  os  discute,  socializa  e  busca  soluções  coletivas  como  condição  para  a 
construção da aprendizagem permanente... 
Neste sentido, a formação continuada de docentes em serviço é realizada na escola, não como 
um  curso,  mas  como  um  grupo  de  estudos.  Por  outro  lado,  os  eventos  realizados  fora  da 
escola não são entendidos como FCPS, porém são importantes para complementar a formação 
docente. Estes são necessários, desde que contextualizados dentro do Projeto de FCPS e do 
Projeto  Político  Pedagógico  da  Instituição  Escolar,  para  conhecer  outras  experiências, 
confrontar  os  conhecimentos  restritos  com  os  universalmente  sistematizados  e  atualizar  os 
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saberes específicos, gerando redes de experiências, socializando conhecimentos, ampliando as 
relações entre as diferentes instituições e pessoas. 
Atender as necessidades dos coletivos docentes é um dos requisitos básicos no planejamento 
da  FCPS,  mas é  necessário levar  em  conta que  criar  expectativas  aos  mesmos  e  logo não 
criar as condições para serem alcançadas, gera, a curto e a longo prazo, descontentamento e 
falta  de  credibilidade  nas  instituições  e  nos  formadores  de  professores,  dificultando  as 
mudanças das práticas docentes. Daí,  a formação de professores não pode ser  uma oferta e 
implantação de atividades baseadas em interesses imediatistas de uns poucos, sem levar em 
consideração os coletivos escolares. 
A  FCPS  implica  fundamentos  teórico-metodológicos  de  pesquisa,  que  contribuam  para  a 
formação  dos  trabalhadores  docentes  e  das  relações  cotidianas,  no  contexto  educativo  do 
tempo e local de trabalho onde os docentes constroem ou reconstroem conhecimentos com os 
estudantes,  outros colegas e a  sociedade em geral. Implica  também,  oportunizar um amplo 
debate que envolva questões políticas, pedagógicas e técnicas, buscando superar problemas e 
constituir  a  instituição  escolar  num  espaço  de  trabalho  coletivo  e  de  participação 
colaborativa. A FCPS pressupõe compreender a bagagem de conhecimentos teórico-práticos, 
que  cada  professor  e  o  coletivo  têm,  além  de  suas  representações  sobre  conceitos  de 
Sociedade, Educação, Escola, Homem e o seu papel no processo ensino-aprendizagem. 
Portanto,  considerar  as  experiências dos  docentes,  em sua  formação  continuada,  requer 
identificar quem são eles, quais são seus conhecimentos construídos na sua prática, quais suas 
possibilidades e  interesses profissionais de formação, no desafio de se conquistar  novas 
metodologias, espaços e tempos, em processos coletivos permanentes que tenham como 
cenário a própria escola, entendendo para tanto que, “o saber dos professores está relacionado 
com a sua experiência de vida, com a sua história profissional e com a relação entre os atores 
escolares”. (TARDIF, 2002) 
Nesse sentido, a gestão democrática, participativa e autônoma é um elemento determinante do 
desenvolvimento,  mudança  e  transformação de  políticas educativas,  de  tal forma  que  o 
planejamento e a tomada de decisões sejam realmente processos de participação coletiva, já 
que "não se pode falar de autonomia sem uma clara consciência do papel social e político que 
a escola desempenha e como este se concretiza em cada caso." (CONTRERAS, 2002, p. 273) 
Os gestores, como responsáveis pela coordenação das discussões dos problemas educacionais 
e escolares, na própria escola, precisam viabilizar a participação de todos na programação e 
organização  da  formação  continuada,  com  propostas  que  contemplem  as  demandas  do 
desenvolvimento  profissional  e  as  formas  de  atender  a  tais  necessidades.  Conforme  Gatti 
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(2000),  “cabe  às  equipes  gestoras desenvolver  novas perspectivas  quanto  à  formação  em 
serviço e saber implementá-las”, evidenciando a necessidade de ter na SEduc, órgão do qual 
dependem, laboralmente, os profissionais da educação, uma equipe com perfil profissional de 
formadora  de  formadores.  Esta  equipe,  por  sua  vez  é  responsável  pela  formação  dos 
formadores em cada unidade escolar.  
PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA PROPOSTA 
À luz das reflexões anteriormente apresentadas, tem-se desenvolvido, sob a coordenação do 
professor Luis Eduardo Alvarado Prada da Universidade de Uberaba – Programa de Mestrado 
em  Educação,  e  a  colaboração  das  pesquisadoras-estagiárias  Valéria  de  Freitas  Oliveira  e 
Eliana Helena Corrêa Neves Salge, no período de abril a dezembro/ 2005, o curso de extensão 
“Gestão  Escolar  da  Formação  Continuada  de  Professores  em  Serviço”,  do  qual  participam 
diretores escolares, pedagogas e coordenadoras dos Centros Municipais de Educação Infantil 
–  CEMEI’s,  equipe  do  Departamento  de  Capacitação  Docente  da  SEduc,  coordenado  pela 
Professora Ms. Renilda Maria Rosa, cujo processo tem permitido a construção desta Proposta 
sobre FCPS para o município de Uberaba – MG. Os professores nas escolas e educadores nos 
CEMEI’s, com a mediação dos participantes no curso, também tem contribuído na construção 
da proposta.  As  palavras  ou  frases que aparecem em letra itálica ao longo deste  texto  são 
parte das contribuições que os participantes fizeram. 
O  curso  tem  sido  orientado,  teórica  e  metodologicamente,  pelas  concepções  do  Professor 
Doutor  Luis  Eduardo  Alvarado  Prada  sobre  Formação  Continuada  de  Professores  em 
Serviço.  Essas concepções têm sido construídas por ele  mediante  projetos de pesquisa e de 
formação  de  professores,  desenvolvidos  dentro  e  fora  do  Brasil  ao  longo  de  mais  de  duas 
décadas. Em Uberaba, tem desenvolvido pesquisas e projetos sobre Formação de Professores 
junto à Escola Municipal Professor Anísio Teixeira e ao Programa de Mestrado em Educação 
da  Universidade  de  Uberaba,  cuja  área  de  concentração  é  Formação  de  Professores  e, 
especificamente, Formação de Formadores e Formação Continuada de Professores. 
A presente proposta apresenta resultados da pesquisa desenvolvida no curso Gestão Escolar 
da Formação Continuada de Professores em Serviço, onde a construção dos dados está sendo 
feita  com  base  na  pesquisa  coletiva,  enquanto  processo  de  construção  coletiva  de 
conhecimentos, que parte do reconhecimento das individualidades para gerar novas interações 
entre as pessoas e seus conhecimentos, mediante um processo de pesquisa-formação, a partir 
da leitura e  discussão  de livros lidos, produção escrita de textos individuais e coletivos e a 
construção  de  “memórias”  que  constituem  um  dos  principais  aspectos  do  processo 
metodológico do curso. 
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Os dados estão sendo construídos com todos os participantes envolvidos na sistematização de 
informações,  elaboração  de  textos  e  devolução  dos  mesmos  para  sua  leitura,  análise  e 
correção individual e  coletiva. A construção dos  dados, orientada pelas equipes  gestoras 
(diretores e pedagogas das escolas municipais e coordenadoras dos CEMEI’s, participantes do 
referido  curso),  junto  ao  corpo  docente,  vice-diretores  e  professores  de  cada  escola,  e, 
educadores  dos CEMEI’s,  foi  feita  baseada em  um  processo  metodológico  da  pesquisa 
coletiva, utilizando os seguintes instrumentos: 
1.  Concepção de “Formação Continuada” (texto individual); 
2.  Características que deveria ter a “Formação Continuada” (enunciado individual de 3 
características); 
3.  Compreensão  de  “Formação  Continuada”  em  cada  Instituição  Escolar  (texto  em  grupo 
pequeno); 
4.  Compreensão de “Formação Continuada” (relatório consolidado da plenária na escola ); 
5.   Situação real de tempo na escola para a FCPS (texto coletivo); 
6.   Características do espaço físico e outras condições da escola para FCPS (texto coletivo); 
7.  Outros textos coletivos (se houver); 
8.  Texto consolidado de cada Instituição para devolução aos professores (formato específico, 
linhas numeradas); 
9.  Texto com  correções  feitas,  individualmente, pelos professores  (número  de cópias de 
acordo com o número de professores de cada escola); 
10. Texto  com  a  proposta  de  FCPS  de  cada  escola  (consolidado  com  a  sistematização  de 
correções);  
11.  Texto  construído  a  partir  da  sistematização  da  proposta  de  FCPS  de  cada  escola, 
elaborado pela coordenação do curso de gestão escolar junto com as estagiárias e a equipe da 
SEduc. 
12.  Texto  com  correções  feitas  pelos  participantes  do  curso  individualmente, em  pequenos 
grupos, e também, correções e acréscimos de uma comissão selecionada entre os participantes 
do curso. 
CONSIDERAÇÕES – SÍNTESE DA PROPOSTA 
1. A Formação Continuada de Professores em Serviço será desenvolvida a partir do coletivo 
escolar constituído em um "grupo de estudos" que se reunirá, quinzenal e/ou mensalmente 
desde  que  sejam  cumpridas 06  horas/mês,  sem  prejuízo da  carga horária obrigatória  que  o 
aluno faz jus. Cada professor, pedagogo, vice-diretor, diretor, e, coordenadores e educadores 
dos CEMEI’s, que comprovem efetiva participação, terá 06 horas/mês remuneradas, conforme 
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20% do  salário de professor  nível II  para  a FCPS. Destas  horas mensais, nos meses  de 
fevereiro, julho e dezembro destinar-se-á um tempo ao planejamento e à avaliação da FCPS. 
2.  Cada unidade escolar elaborará  seu  próprio projeto de FCPS,  para  01 ou mais  anos, em 
consonância com o  Projeto Municipal de  FCPS  possibilitado como política  de formação 
continuada  pela  SEduc,  enunciando,  entre  outras  partes,  objetivos,  metodologia,  avaliação, 
recursos  (físicos  e  financeiros)  e  calendário.  Essa  proposta  será  enviada  à  SEduc, 
Departamento de Capacitação Docente para homologação, avaliação e acompanhamento. O 
coletivo de cada unidade educativa terá autonomia e, portanto, flexibilidade para organizar o 
calendário relativo à FCPS . É necessária a permanência na mesma instituição, de no mínimo 
03 anos, dos participantes da FCPS. 
 3. Cada escola terá uma equipe formadora, composta pelo diretor e, de cada turno, 01 vice-
diretor,  01  pedagogo  e  01  professor,  efetivos  ou  contratados.  Nos  CEMEI’s,  a  equipe 
formadora será  composta  pelo coordenador, 01 pedagogo  e 01  educador/professor.  Esses 
membros terão, além das 06 horas/mensais, mais 04 horas de remuneração, conforme 30% do 
salário  de  professor  nível  II,  para coordenação do planejamento e desenvolvimento  dos 
encontros, totalizando 10 h/mês dedicadas à FCPS. 
4. Cada funcionário do quadro do magistério e, coordenadores e educadores integrantes dos 
CEMEI’s,  efetivo  e/ou  contratado,  que  comprovem  efetiva  participação,  terão  direito  à 
remuneração da FCPS, correspondente ao número de cargos, quando assumidos em diferentes 
coletivos  escolares.  Quando  a  carga horária,  de um  cargo  for  dividida  em  duas ou  mais 
unidades escolares, o professor poderá escolher a escola em que participará da FCPS. 
5. A SEduc, como órgão responsável pela organização pedagógica e administrativa da FCPS 
será organizada para tal fim e, terá uma equipe composta de 16 membros, selecionados, tendo 
em  vista,  o  perfil  profissional  de  formador  de  formadores,  necessário  para  ser  responsável 
também pela assessoria, acompanhamento, suporte técnico-pedagógico e avaliação do projeto 
de FCPS de cada unidade escolar. 
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MEMÓRIAS DE UMA PROFESSORA 
 
Daquilo que eu  sei nem  tudo  me foi  permitido, nem tudo me  deu certeza. 
Daquilo que eu sei nem tudo me foi proibido, nem tudo me foi possível, nem 
tudo  foi concebido. Não  fechei  os olhos.  Não  tapei  os ouvidos.  Cheirei, 
Toquei. Provei. Ah! Eu usei todos os sentidos. (Ivan Lins e Victor Martin) 
 
  O ponto de partida deste trabalho são as memórias, os sonhos, os ideais e os princípios 
de  uma  professora  que  busca  viver  sua  profissão  como  possibilidade  de  contribuir  na 
construção de um mundo melhor, a despeito dos limites e condicionantes históricos, culturais, 
conceituais, teóricos, práticos, políticos e ideológicos da ação docente. 
  Na vida, os lugares pessoais e profissionais que assumimos ou que nos assumem vão, 
ao longo do tempo, entrelaçando-se, constituindo-nos, tornando-se unos, inseparáveis. 
Sou professora.  Sempre quis ser professora. Desde criança a idéia me fascinava. Admirava o 
ideal e a dedicação dos muitos professores e professoras que tive. Penso que nunca poderia 
ser  outra,  a  minha  profissão.  Minha  profissão  é  minha  identidade.  É  parte  fundamental  da 
pessoa que sou. E a pessoa que sou é parte incondicional da profissional que me tornei. Mas 
esta é uma longa história. 
Aos  17  anos, consegui  realizar um  grande  sonho:  minha formatura  no  curso  de 
Magistério, mas outros sonhos, não menos desejados, me afastariam, por quase 20 anos, do 
exercício da profissão que escolhi ou que  me escolheu. E a vida  seguia seu curso.  Um dia 
quem sabe... 
E  um  dia,  o  dia  chegou.  Em  1992  o  diploma,  já  amarelado  pelo  tempo,  foi,  pela 
primeira vez,  útil para  que eu  conseguisse meu primeiro  emprego. E  lá fui  eu, diploma 
debaixo do braço e mil planos na cabeça. Finalmente eu começava a ser “a professora”. Foi 
um  momento  de  descobertas  importantes.  Dentro  de  mim  surgia  uma  profissional  que  eu 
mesma desconhecia. 
Em  1993,  após  anos  sem  estudar,  participei  de  um  concurso  público  da  Rede 
Municipal de Ensino de Uberaba – MG. Fui mal na prova de Títulos. Meu único Título era 
aquele velho e amarelado diploma de professora das “séries iniciais”. Precisava estudar mais, 
fazer  uma  faculdade,  mas  a  situação  econômica  não  me  permitia.  O  jeito  era  esperar  e  ir 
trabalhando pra ver se a vida melhorava. 
Em 1994 fui chamada, pela Secretaria de Educação do município, para trabalhar como 
Professora I – contratada, em uma escola da zona rural. Era uma turma do 1ª ano do Ciclo 
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Básico de Alfabetização. E lá fui eu, com a cara, a coragem e muita vontade. Entrei na sala 
sozinha. Cerca de 30 carinhas me olhavam assustadas. Meu coração batia tão forte que acho 
que todos ouviram. Eu também estava muito assustada, talvez mais do que eles. Não sabia o 
que fazer.  Não tinha material,  nem  planejamento, nem  sequer  uma  lista com  os nomes  das 
crianças. 
Comecei  a  conversar  com elas,  perguntar  seus  nomes,  de onde vinham.  Falei  um 
pouco de mim, que era o meu primeiro dia também. E todos, em silêncio, me ouvindo. Todos 
esperando a  professora  (a tia)  “mandar”  fazer alguma  coisa.  Alguns  nunca  tinham  ido  à 
escola. De um canto, um rapazinho me olhava muito sério e tímido. 
Abri  as  janelas,  fiz  uma  roda,  sentei-me  com  eles  e  conversamos.  A  cada  um, 
perguntei o nome e o escrevi bem grande em uma folha de papel e colei na blusa deles. Fiz 
um para mim também e, assim, nos apresentamos. Cada um, de uma vez, falava o nome e o 
mostrava escrito.  Depois  colamos nossos  nomes  e  os desenhos  que  alguns  fizeram,  bem 
colorido, em um painel na parede. Ele ficou enfeitando nossa sala a semana toda e sempre que 
chegavam,  a cada  dia,  eles procuravam  seus nomes  e  mostravam para os  coleguinhas com 
alegria e orgulho. Penso que alguns nunca tinham visto seu nome escrito. 
Depois  contei  uma  história,  que  fui  inventando  na  hora,  sobre  as  aventuras  de  um 
patinho que tinha acabado de nascer e estava muito curioso para conhecer o mundo. Eu estava 
feliz! Era a nossa primeira aula e foi uma coisa linda! Brincamos e rimos muito a tarde toda. 
Na hora do  “recreio”, fiquei com eles no pátio, tomamos  sopa juntos, brincamos de roda e 
andamos na escola para conhecê-la (eu também estava ali pela primeira vez e não a conhecia). 
Aprendemos muitas coisas juntos. E foi assim, uma conquista a cada dia. 
Ah! E aquele rapazinho, fiquei sabendo depois, tinha 14 anos e estava há sete anos na 
primeira série.  Todos  diziam,  na  escola, que  ele  tinha  “problemas”  e  que  não conseguia 
aprender. Mas ele aprendeu muito e me ensinou mais ainda. E foi um dos melhores alunos 
daquela  turma, tinha  um  caderno caprichado e  uma letra  muito bonita e me  ajudava  muito 
com  os coleguinhas  menores. Com  ele  e  por  ele,  aprendi a refletir  sobre  porque e  pra  que 
existem as escolas e as professoras. 
Um  dia  ele  levou  pra  mim  um  casulo  enorme  e  lindo,  que  provocou  uma  grande 
curiosidade  na  turma  e  me  deu  uma  grande  idéia:  desenvolvemos  um  lindo  projeto 
interdisciplinar sobre a metamorfose da borboleta (Palavra difícil “tia”! Que é isso? Como é 
que  escreve?).  E,  durante  dois  meses  só  se  falava,  lia,  escrevia  e  desenhava  sobre  casulo, 
lagarta, borboleta, transformação e chegaram outros casulos, algumas borboletas. Nossa sala 
ficou linda, alegre e colorida! Um rico ambiente de aprendizagem 
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Colecionamos  folhas,  galhos,  casulos,  lagartas  e  borboletas,  assistimos  filmes, 
desenhos animados, pesquisamos, lemos, criamos histórias em quadrinhos, palavras cruzadas, 
caça  – palavras, textos coletivos e, no final os  alunos fizeram  uma apresentação aos pais e 
outras pessoas  da escola e  da Secretaria  de  Educação que, na época, acompanhava bem de 
perto as classes de alfabetização. Foi um sucesso. Quanto aprenderam, os meus garotinhos e 
garotinhas! E, quanto aprendi com essa turminha! 
Neste mesmo ano a  Secretaria de  Educação fez um levantamento do número de 
professores da Rede que não tinham curso superior e de que curso (Licenciatura) gostariam de 
freqüentar. Fui uma das primeiras a responder. Marquei Geografia e/ou História, duas grandes 
e  antigas  paixões.  Aqui  nascia  a  Faculdade  de  Educação  de  Uberaba  -  FEU.  Era  a  minha 
chance de fazer uma faculdade e “de graça”. Era meu sonho começando a transformar-se em 
realidade graças aos esforços de pessoas dedicadas e a vontade política, do momento. 
A  FEU,  em  parceria  com  a  Universidade  Federal  de  Uberlândia  –  UFU  tornou-se 
realidade e no  1º Vestibular, em fevereiro de 1995, lá  estava eu depois de 18 anos fora da 
escola. Fui aprovada em 2º lugar, para a 1ª Turma de Licenciatura Plena em Geografia. Aos 
35  anos  ganhei  “trote”  dos  meus  filhos,  dos  meus  pais  e  de  alguns  amigos,  com  direito  a 
banho de tinta, farinha e tudo mais. Foi uma festa. 
Em março comecei o curso. Estava feliz, parecia uma criança chegando à escola pela 
primeira vez. Em maio meu casamento acabou. E agora era seguir em frente, trabalhar de dia, 
estudar  a  noite,  criar  os  filhos  adolescentes  e  assumir,  sozinha,  toda  a  responsabilidade  da 
casa. O medo era grande, mas a vontade de vencer e de realizar meu sonho foi maior. Valeu 
ter coragem. 
Neste  período  a  Secretaria  da  Educação,  administrada  pela  professora  Maria  de 
Lourdes de Melo Prais e, conseqüentemente, as escolas municipais passavam por profundas 
transformações  e mudanças teórico-conceituais  que pretendiam  a  melhoria  da  qualidade  do 
ensino  oferecido  pela  Rede  Municipal  de  Ensino,  mediante  a  implantação  de  políticas 
públicas voltadas para a construção do Projeto de Escola Cidadã. Começava-se a questionar, 
no município, a formação de professores e a necessidade do  investimento constante  na  sua 
formação continuada para a consolidação de uma educação de qualidade e de acordo com a 
formação para a cidadania. 
Neste momento de construção de novos pressupostos teórico-metodológicos já se 
percebia que, se os alunos têm dificuldades de aprendizagem, os professores têm dificuldades 
de  ensino.  Percebia-se  que  a  dita  “formação  inicial”  não  era  mais  capaz  de  dar  conta  da 
dimensão e do contexto global da prática educativa. Portanto, seria necessário, ao professor, 
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estudar  continuadamente  com  o  objetivo de melhorar sua ação e os resultados dos anos  de 
escolaridade de seus alunos. 
Dentro das muitas iniciativas propostas para este momento histórico da educação no 
município,  a  criação  do  CEFOR  –  Centro  de  Formação  Permanente  de  Professores,  uma 
conquista importante na luta pela valorização e reconhecimento dos profissionais da educação 
alicerçada pela LDB 9.394/96, apresentou-me Paulo Freire. A compreensão de que “o mundo 
não é, está sendo”, ampliou minha visão de mundo e das possibilidades de, como educadora, 
contribuir  na construção de  uma sociedade mais digna e justa por meio de um melhor 
desenvolvimento do meu trabalho com as crianças. 
E eu, na minha vivência cotidiana na escola, no contato diário com colegas e alunos, 
nas  conversas  na  sala  dos  professores,  nas  reuniões  pedagógicas  e  no  confronto  com 
diferentes práticas,  conceitos e  metodologias,  começava  a questionar  a  realidade em  que 
exercia minha profissão visto que não conseguia perceber, na escola real,  a filosofia de 
educação  para  cidadania  como  exercício  do  direito  à  educação  de  qualidade  nem  para  os 
professores e nem para os alunos. 
Depois daquela escola  rural, em agosto de 1995, fui transferida para uma escola 
urbana. Foi um momento emocionante, pois iria trabalhar como professora em uma escola em 
que eu tinha sido aluna e  na  qual aprendi a ler e  a escrever.  Era uma escola tradicional na 
comunidade.  Era  uma  escola  alegre,  bonita,  com  festas  animadas,  muito  respeito  pelos 
profissionais e, grande compromisso com a formação dos alunos. 
Ali  fiz  muitos  amigos  e  conquistei  o  respeito  profissional  de  alunos,  pais,  colegas, 
funcionários e da direção da escola. Trabalhei durante quatro anos, com turmas de diferentes 
idades, em processo de alfabetização. Cresci muito, vivi experiências felizes e marcantes com 
as crianças e com minha profissão. Como era gostoso redescobrir, a cada dia, o enriquecedor 
processo  ensino-aprendizagem.  Trabalhava  com  eles  a  cooperação,  a  autonomia,  a 
criatividade e o auxílio mútuo. Ninguém ficava fora do processo. Cada uma das crianças que 
lia,  escrevia  e  construía  novos  conhecimentos  era  uma  alegria  a  mais  no  meu  reencontro 
comigo mesma e com a profissão docente. 
Enquanto  isso, à  noite eu também  era  uma aluna apaixonada pela  Faculdade  de 
Geografia  e,  ainda,  fazia cursos  no  CEFOR,  participava  de  congressos,  seminários,  fóruns, 
encontros  de  professores,  reuniões  pedagógicas,  palestras.  Aprendia.  Buscava, 
incansavelmente, respostas e novos conhecimentos. 
 No final de 1996 foi aberto um novo Concurso Público, pela Secretaria de Educação 
da PMU. Estudei muito. Fiz as provas. Fui aprovada, mas só em janeiro de 1999 tomei posse 
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do meu primeiro cargo efetivo como Professora I do município de Uberaba e passei a fazer 
parte do quadro de profissionais do Magistério Municipal que trabalhava com a formação de 
crianças de 7 a 10 anos. Este foi mais um desafio que trouxe com ele novas questões. Eu teria 
que procurar outra escola, pois não existia vaga para minha efetivação naquela em que eu já 
estava  há tanto  tempo.  E  lá  fui  eu  mais  uma  vez  rumo ao  desconhecido.  Faz  parte  o 
imprevisto, o novo. Fui. 
No final de janeiro de 1999, uma tarde de férias e de muita chuva cheguei à Escola 
Municipal  Professor  Anísio  Teixeira.  Tive  de  pedir  informações  para  chegar  lá,  pois  não 
conhecia  o  bairro. Era  uma escola relativamente nova, tinha sido inaugurada em  1994. Era 
uma escola diferente das outras, pois era parte de um CAIC – Centro de Atenção Integral à 
Criança que funcionava com turmas em período integral: aulas regulares de manhã e oficinas 
pedagógicas à tarde. 
Era  uma  escola  de  periferia,  em  uma  comunidade  muito  carente  de  recursos  e  de 
exercício da  cidadania.  Sua  presença  ali foi  uma  conquista  importante  para  as  mães que 
precisavam trabalhar, já que as crianças tinham cuidados e atividades o dia todo. Achei um 
pouco assustadora nas férias, enorme, escura, fria e silenciosa. Escolas sem crianças não têm 
graça nenhuma, não têm vida. Mas, apesar desta primeira impressão, eu gostei. 
Era uma escola linda, colorida, uma excelente estrutura física, mas muito “mal vista” 
pela própria comunidade e pelos profissionais da educação. Dizia-se que ninguém gostava de 
trabalhar  lá  porque  os  alunos  eram  muito  pobres  e  muito  “indisciplinados”.  Era  a  última 
escolha de qualquer professor da Rede. Não foi assim comigo. Eu escolhi aquela escola ou, 
não  sei,  parece  que  ela  me  escolheu  e  era  ali  que  eu  iria  continuar  a  minha  trajetória  de 
professora. 
Era mais um desafio e, eu já estava ficando craque em enfrentá-los. Foi um caso de 
amor à primeira vista, um presente do destino e eu queria saboreá-lo bem devagar. Sempre vi 
minha profissão como possibilidade de colaborar na transformação da realidade e achei que 
seria útil ali. Eu tinha certeza de que seria uma bela experiência. E foi. Talvez a mais linda de 
todas que já vivi na minha profissão. 
Era o início do ano letivo e de uma nova administração. A nova diretora chegava com 
muito fôlego, cheia de planos, idéias e ideais para mudar a visão que a comunidade tinha da 
escola.  Encontrei  algumas  colegas de  profissão e  minha  primeira  supervisora  e    amiga 
Rosângela, lá daquela escola rural. Ela seria novamente a minha supervisora e isso já era um 
bom  sinal,  pois juntas  tínhamos  feito  um  bom  trabalho.  E  lá  fomos nós:  reunião  para 
planejamento de conteúdos e metodologia, preparo de material, lista de nomes da nova turma 
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-  34  crianças  com  idades  entre  9  e  11  anos,  2º  ano  do  2º  Ciclo,  organização  dos  tempos 
escolares assumida pela Rede Municipal à época. 
No outro dia, sala de aula: cartazes de boas-vindas, sorriso no rosto e a vontade forte 
de  fazer  um  bom  trabalho.  A  turminha  chega:  uma  meninadinha  boa  e  esperta.  Tinha  um 
grupinho:  Wagner,  Bruno,  Diego,  Tatiana,  entre  outros,  que  eram  uns  danadinhos. 
Escondiam-se debaixo das mesas, subiam nas janelas, saiam da sala. Outros eram mais 
quietinhos, tímidos, de olhar assustado e desconfiado. Mas todos, sem exceção, tinham uma 
vontade danada de aprender, de viver. Queriam estudar: ler, escrever e fazer “continhas”. 
Tinha  também  a  Daiane,  muito  esforçada  e  interessada.  Gostava  de  aprender  tudo 
direitinho pra ensinar seu pai a ler e fazer contas. Tornou-se uma coleguinha muito querida, 
hoje já é mamãe e está feliz com a família que conquistou. Aliás, tínhamos três Daiane’s e 
tinha o Fábio, a Aline, a Jéssica, a Marisa, a Nayara, tantos. 
Ah!  E  o  Luciano.  Esse  era  meu  protetor,  cuidava  de  mim,  ajudava  os  colegas.  Era 
grande já, maior do que eu. Tinha uma família grande, com muitos irmãos  e sobrinhos que 
moravam todos em um único cômodo, perto da escola. A mãe bem que tentou, mas cansou de 
sofrer e se refugiou em mundo à parte, que ela dizia ser lindo e colorido. Cantava pela rua, 
dançava  feliz  e  falava  com  as  plantas  e  flores.  E,  assim  (sobre)vivia  vindo  e  voltando  de 
longas internações  no sanatório  da cidade. A  realidade  era dura  demais. Em  seu mundo 
particular era feliz! 
E assim  foi crescendo o Luciano. Muito inteligente. Menino  esperto, largado  no 
mundo, criado pela rua e pela vida sofrida. Sonhava em trabalhar, casar, ter uma casa e uma 
família – mulher, filhos e por isso queria estudar “pra ser alguém”, como ele dizia. Mas era 
livre. Menino de asas que a escola não conseguia segurar. Um dia voou e nunca mais estudou. 
Mas sempre voltava pra me ver. Filho já tem, mas casar não casou ainda. Tá por ai, solto no 
mundo. Vez em quando tenho notícias, nem sempre boas. Fico triste e com saudade. Por ele e 
com  ele  aprendi  a  refletir  sobre  nossa  dificuldade,  como  educadores,  em  lidar  com  as 
diferenças e os diferentes. Com o real e não com o ideal. Com a exclusão provocada pela vida 
e assumida pela escola e por nós, professores. 
Nesta turma, a maioria das crianças era considerada “problema” na escola. Descobri, 
mais  tarde,  que  eram  crianças  com  histórias  familiares  bem  parecidas  com  a  do  Luciano. 
Famílias tumultuadas pela tragédia social urbana, pela violência cotidiana, pelo alcoolismo e 
as precárias condições materiais. Para a escola, além da pobreza e da desestruturação familiar 
(ou justamente por isso), tinham dificuldades de aprendizagem e “não avançavam”. Eram o 
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fracasso escolar ao vivo e a cores. Fracasso escolar é o fracasso dos alunos, das escolas e/ou 
da nossa (in) capacidade de lidar com o mundo real, habitado por pessoas reais???? 
E lá fui eu. Primeiro passo: conquistar a confiança e desenvolver a auto-estima dessas 
crianças. Elas e a escola precisavam acreditar que podiam aprender e que, apesar de algumas 
dificuldades  (delas  e/ou  das  escolas  e  de  seus  profissionais?),  elas  avançavam  sim. 
Começamos  a  trabalhar.  A  leitura,  escrita  e  produção  de  textos  permeavam  todos  os 
conteúdos e, de maneira interdisciplinar, desenvolvemos alguns importantes projetos na sala e 
na escola e eu sempre as colocava em situações de evidência: representar a turma, ajudar na 
sala e aos colegas, levar recados, escrever no quadro, ajudar no recreio, apresentar os projetos 
para as outras turmas, etc. 
 Tínhamos uma  mini-biblioteca, um coral e  um grupo de  teatro na sala de aula. 
Fizemos várias apresentações de poesia, música, dança e peças que nós mesmos criávamos. 
Trabalhamos  com  informativos  e  publicitários  de  lojas  da  cidade,  folhetos  de  propaganda 
eleitoral,  jornais,  especialmente  as  manchetes  que  falavam  sobre  os  bairros  que  moravam. 
Contávamos  histórias,  dramatizávamos,  dançávamos,  cantávamos  músicas  de  diferentes 
estilos. Todas as atividades propostas tinham por objetivo o incentivo ao hábito e o prazer de 
ler, de escrever, criar, opinar, argumentar, refletir. As crianças se envolviam e participavam 
intensamente. Ficavam felizes porque estavam “aprendendo”. Indisciplina? Que nada! 
Eles adoravam ouvir histórias. Eu fazia mil palhaçadas, mudava a voz, ria, chorava, 
pulava. Escurecia a sala, colocava música de fundo, sentava em uma roda com eles no chão e 
eles lá grudados, em silêncio, extasiados. Tinha história de fada, de bruxa, de sapo, de rei e de 
rainha, de gente e de bicho. A “hora da história” era o momento mais esperado. Eu contava as 
histórias em capítulos, igual novela, um pouquinho a cada dia. Eles, e eu também, ficávamos 
tão empolgados que, às vezes nem ouvíamos o sinal que encerrava as aulas. 
Uma  vez  contei  a  história  do  Amarelinho,  um  menino  magro,  pobre  e  doente  que 
morava em uma favela e sonhava ter uma metralhadora para matar o mundo. Foi uma 
estratégia para tratar de assuntos como a violência, o desemprego, a fome, as condições de 
vida  de  grande  parte  da  população  em  nosso  país  e  discutir  com  eles  um  pouco  de  uma 
realidade que eles conheciam melhor do que eu. Foi triste, todos nós choramos, mas  penso 
que  despertei  neles  a  necessidade  de  compreender  e  discutir  a  realidade  para  lutar  por  sua 
transformação e promover mudanças. A gente não queria um mundo de “Amarelinhos”. 
A educação para a cidadania sempre me desafiou e me intrigou. Eu queria saber como 
fazer daquelas crianças, cidadãos. Como fazer delas e de tantas outras que por mim passaram, 
pessoas  capazes  de  acreditar  que  apesar  de  todos os  limites,  as  possibilidades  de mudança 
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podiam ser  construídas  coletivamente? Mas,  eu  também  era uma cidadã  aprendiz  e nem 
sempre  tinha  as  respostas.  Com  eles  aprendi  que,  na  verdade,  as  perguntas  eram  mais 
importantes até do que as respostas, pois eram elas que nos faziam ir em frente, buscar. 
Acompanhei esta turma até o final do 3º ciclo (8ª série), fomos e ainda somos muito 
amigos e sempre encontro com eles na rua, trabalhando. Já cresceram meus meninos. Penso 
que, com eles, mais aprendi do que ensinei. O trabalho nesta escola, o convívio com estas e 
muitas outras  turmas  e com  os  colegas  de profissão,  ao  longo  de vários  anos  é que  me 
transformou e tem me ensinado a viver a cidadania e a falta dela na prática. 
Em  2001  a  diretora  da  Escola  Municipal  Professor  Anísio  Teixeira  -  EMPAT, 
professora Renilda Maria Rosa, uma batalhadora, companheira de luta que se transformou em 
uma  grande  amiga,  anunciou  que  a  escola  iria  desenvolver  um  projeto  de  Formação 
Continuada  de  Professores  em  Serviço.  Nossa  tarefa  seria  construir,  coletivamente,  a 
identidade da escola e o nosso Projeto Político Pedagógico. 
 Foi com a realização deste projeto escolar que conheci o prof. Luis Eduardo Alvarado 
Prada,  um  pesquisador  do  cotidiano  e  da  formação  continuada  em  serviço.  Ele  era  o 
coordenador do projeto que foi desenvolvido em uma parceria da Escola Municipal Professor 
Anísio Teixeira com Universidade de Uberaba - UNIUBE. Ele era e, ainda é o coordenador 
do  programa  de  Mestrado  desta  universidade,  cuja  área  de  concentração  é  Formação 
Continuada de Professores. 
O  Professor  Pós  Doutor  Luis  Eduardo  Alvarado  Prada  tem  construído, ao  longo de 
mais de duas décadas, concepções teórico-metodológicas relativas à Formação Continuada de 
Professores  em  Serviço  mediante  projetos  de  pesquisa  e  de  formação  de  professores, 
desenvolvidos dentro e fora do Brasil. Tendo publicado vários artigos e livros e apresentado 
suas  pesquisas em  seminários, encontros e congressos nacionais e internacionais, nos quais 
tem também apresentado suas concepções relativas à “pesquisa coletiva” que, mediante um 
processo  de  pesquisa-formação  que,  enquanto  processo  de  construção  coletiva  de 
conhecimentos,  parte  do  reconhecimento  das individualidades  e  dos saberes  construídos  na 
prática para gerar novas interações entre as pessoas e seus conhecimentos com o objetivo de 
transformar a realidade. 
Com  ele,  durante  os  três  anos  de  desenvolvimento  do  projeto,  aprendíamos  que  os 
professores,  mediante  a  reflexão  coletiva  sobre  sua  ação  cotidiana,  podem  e  precisam  ser 
pesquisadores de sua prática visto que, estudando e discutindo coletivamente sobre problemas 
reais podem transformar a realidade em que atuam. As discussões renderam várias produções 
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de textos (“memórias”), a leitura e socialização de variados livros e a construção coletiva do 
Projeto Político Pedagógico da unidade. 
Foi a primeira vez, na escola, que a construção do Projeto Pedagógico contou com a 
participação  de toda a comunidade escolar:  os docentes, os  alunos,  os pais.  Todos, em 
diferentes  atividades,  tiveram  a  oportunidade  de  falar,  escrever,  ler,  reler,  corrigir,  alterar, 
contribuir continuamente para a elaboração, revisão e sistematização do texto final do Projeto, 
que nessa construção, considerou situações-problema reais daquela comunidade escolar e as 
possíveis maneiras de superá-las. 
Assim,  mediante  uma  metodologia  de  trabalho,  para  nós,  inovadora  visto  que 
reconhecia  e  valorizava  os  conhecimentos  construídos  em  nossa  prática  profissional  e  que 
considerava para tanto os saberes de experiência dos docentes, dos pais, dos alunos, enfim da 
comunidade  escolar,  confrontando-os  com  aqueles  universalmente  sistematizados
32
,  o  prof. 
Luis  Eduardo  descortinou-nos  o  universo  da  pesquisa,  propiciando  a  aproximação  entre  a 
ciência e o cotidiano. E eu descobri-me pesquisadora. 
Apesar dos muitos limites encontrados na realização deste projeto escolar de formação 
continuada de professores em serviço, eu comecei a perceber as muitas possibilidades e, em 
especial,  a  construção  de  uma  maior  autonomia  dos  envolvidos  que,  mediante  a  reflexão 
coletiva  propiciada  pelos  momentos  de  estudo,  aprofundamento  teórico-conceitual  e 
levantamento das situações-problema percebiam maneiras de resolvê-las. Aos poucos íamos 
entendendo  que a discussão coletiva sobre estas nos permitiam buscar novos caminhos que 
possibilitassem a melhoria da nossa prática e, consequentemente nos tornavam mais críticos e 
questionadores. 
Com ele, aprendi a aprender e também a questionar e a refletir, com meus colegas de 
profissão, sobre questões da nossa realidade para a melhor compreensão do contexto escolar, 
das práticas pedagógicas e de minha própria prática. Aprendi que, mais importante do que a 
aceitação  passiva  das  respostas  prontas,  é  o  questionamento  e  a  reflexão  coletiva  e 
permanente  sobre  o  que  fazemos  e  porque  fazemos. Essa  busca  e  as  muitas  perguntas  e 
questões que a envolvem é o que me moveram em direção à realização da presente pesquisa. 
O envolvimento com o projeto de formação continuada em serviço desenvolvido 
durante  três anos  na Escola  Municipal Professor Anísio  Teixeira  sob a  coordenação  do 
Professor  Dr.  Luis  Eduardo  Alvarado  Prada,  provocou  em  mim,  como  coordenadora 
            
32
 Conforme Alvarado Prada (2005a, p.4), “preferimos falar  “conhecimentos universalmente  sistematizados”, 
em  vez  de  conhecimentos  científicos  para  evitar  reforçar  a  carga  ideológica  e  crença  de  superioridade  com 
respeito  a  outros  tipos  de  conhecimentos  que  este  último  termo  simboliza  para  a  sociedade,  inclusiva,  para 
muitos pesquisadores profissionais”. 
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pedagógica de projetos na escola, novos olhares sobre a formação continuada de professores, 
e um interesse cada vez maior pelo estudo, a pesquisa e a minha própria formação. Foi assim 
que, em 2004, fui aprovada como  aluna do  Programa de  Mestrado da Universidade de 
Uberaba – UNIUBE.  
 Em janeiro de 2005 fui convidada, pela Professora Renilda Maria Rosa, agora diretora 
do Departamento  de Formação  Continuada, para  trabalhar na  Secretaria de  Educação do 
Município.  O  Departamento  é  responsável  pela  elaboração  e  desenvolvimento  de  ações  de 
formação continuada para todos os profissionais da educação da Rede Municipal de Uberaba 
–  MG.  Desse  modo,  de  janeiro  a  maio  de  2005,  participei  da  equipe  que  acompanhava  e 
assessorava o Projeto Escolar de Formação Continuada de Professores em Serviço da Rede 
Municipal de Ensino de Uberaba – MG. 
Neste mesmo ano, como aluna do Mestrado, participei do processo seletivo para uma 
vaga de bolsista da CAPES. Fui aprovada, mas precisei me afastar do trabalho na Secretaria e 
participei, como estagiária, do curso “Gestão escolar da Formação Continuada de Professores 
em Serviço”, no qual foi desenvolvida a presente pesquisa. 
O curso, voltado para a formação das equipes gestoras das escolas municipais e dos 
Centros Municipais de Educação  Infantil, realizado de  abril a dezembro de  2005, sob  a 
coordenação  do  Professor  Dr. Luis  Eduardo  Alvarado  Prada e  da Professora Ms  Renilda 
Maria Rosa foi uma parceria da UNIUBE com o Departamento de Formação Continuada e 
possibilitou a construção coletiva de uma Proposta Institucional de Formação Continuada de 
Professores em Serviço, assumida como política pública pela administração municipal. 
As  muitas  perguntas, sem  respostas suficientes  para darem conta  da dimensão da 
minha  profissão,  é  que  me  moveram até  aqui  como  professora  e como  ser humano. Desse 
modo,  na  minha  trajetória  profissional,  o  eixo  norteador  sempre  foi  o  questionamento 
constante  sobre  a  identidade,  o  trabalho e a  formação  docente  de maneira  que,  mediante  o 
estudo e a reflexão permanente eu, como ser humano, pudesse construir e contribuir para que 
outros, também, construam uma nova compreensão do mundo e da escola diante dos novos 
valores, interesses e necessidades globais e locais que, aliados à tecnologia da comunicação, 
universalizaram o acesso à informação e ampliaram a concepção de Educação. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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